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APRESENTAÇÃO 

  

Ao acompanhar por um, dois e até três anos os alunos de Iniciação Científica que 

trabalhavam conosco no Projeto do Atlas Linguístico do Brasil, sentíamos que o esforço despendido, 

a dedicação manifestada e o entusiasmo demonstrado durante a vigência da bolsa (muitos até 

mesmo sem bolsa) não poderiam ficar restritos ao relatório de conclusão do subprojeto ou à sua 

apresentação nos Encontros de IC. Além disso, esses alunos estiveram envolvidos em outras 

etapas do ALiB, seja como auxiliares nas pesquisas de campo, seja integrando a equipe de 

transcritores e de revisores das transcrições. 

Somando nosso reconhecimento pela colaboração inestimável de cada um nas várias 

atividades do Projeto, e analisando a qualidade dos artigos-relatórios e dos pôsteres produzidos, 

propusemos homenageá-los organizando este livro. Assim é que trazemos para o público jovem, 

interessado em Geolinguística e Sociolinguística, esta coletânea com trinta artigos e treze 13 

pôsteres orientados pelos membros do Comitê Nacional de três núcleos regionais do ALiB – 

Universidade Federal da Bahia, Universidade Federal do Mato Grosso do Sul e Universidade 

Estadual de Londrina. 

A coletânea fornece ainda uma amostra do investimento do Projeto ALiB na formação de 

novos pesquisadores, à medida que tem oportunizado a alunos de graduação em Letras a vivência 

concreta com o manuseio de dados geolinguísticos, recolhidos pelos pesquisadores do ALiB em 

todos os estados da Federação, seja como inquiridor, auxiliar de inquérito, transcritor, revisor, seja 

na condição de pesquisadores de fatos linguísticos. Essas experiências concretas permitem a esses 

alunos o trilhar dos primeiros passos na pesquisa científica e, consequentemente, a aquisição de 

competência teórica para analisar diferentes aspectos da língua em uso, amparados pelo 

referencial teórico-metodológico adquirido por meio da participação efetiva de atividades 

vinculadas às diferentes etapas de execução de um projeto de pesquisa e, por extensão, o contato 

com princípios teórico-metodológicos e atitudes éticas que orientam a produção de um trabalho 

científico. 

Os textos abordam questões de natureza metodológica (ALVES DA SILVA; BARBARA 

OLIVEIRA & PASTORELLI; AMÂNCIO & PAES), fonética (OLIVEIRA DOS SANTOS; JESUS; JESUS & 

BESSA; EVANGELISTA & JESUS; OLIVEIRA; SOUZA), lexical (CHIEROTTI DOS SANTOS; 

PASTORELLI; BARBARA OLIVEIRA; BARBEIRO; CARVALHO; ALVES DA SILVA; SORBA; LEMOS 

SILVA; FREITAS; SOUZA; AMÂNCIO & BORDINASSI; ROMANO; BENKE; SOUZA 

SILVA; RICHTER), morfossintática (SANTANA; FERREIRA), e 

de crenças e atitudes linguísticas(ALVES DA SILVA; LOURENÇO) e foram discutidos à luz da 

Geolinguística, Sociolinguística, Lexicologia e Geolinguística Pluridimensional. [no sumário os 

trabalhos serão organizados, segundo esses blocos? Seria uma boa opção] 

Esperamos que os trabalhos desenvolvidos e aqui publicados possam incentivar 

estudantes dos cursos de Letras das várias regiões do país para a busca da compreensão da 

diversidade linguística do português do Brasil. 

    

Organizadoras 



O PESQUISADOR DE CAMPO NOS ATLAS LINGUÍSTICOS BRASILEIROS 1

 
Greize Alves da SILVA (UEL /Fundação Araucária) 

Vanderci de Andrade AGUILERA (UEL/CNPq) 
 
 

Alguns estudiosos como Serafim da Silva Neto, Antenor Nascentes, Celso Cunha, entre 
outros, já na década de 50 do século passado, previam a necessidade de mapear os vários falares 
brasileiros por meio de um atlas nacional. A ausência de recursos, a falta de pesquisadores em 
geolinguística e, principalmente, a ausência de uma mentalidade dialetológica impediram que o 
sonho em comum de muitos estudiosos da língua se realizasse naquele tempo. Outras idéias foram 
surgindo em busca da realização desse ideal e uma das formas viáveis para registrar as variantes 
brasileiras foi a confecção de atlas regionais, que demandam, proporcionalmente, menos tempo e 
recursos. Assim, entre 1963 e 1994, são apresentados à comunidade científica cinco atlas estaduais 
e, pouco a pouco, vão se formando núcleos de estudos dialetológicos nas várias Instituições de 
Ensino Superior do país, das quais saem as primeiras e mais importantes obras voltadas à formação 
de pesquisadores geolinguistas (Brandão, 1991; Ferreira et al., 1994; Aguilera, 1998, 2005). 

Essas quatro obras têm um caráter especial: o de discutir os procedimentos metodológicos 
adequados à execução de um atlas linguístico, e, nesse sentido, Brandão (1991, p. 25-39) propõe as 
seguintes etapas: 

1) levantamento preliminar dos dados; 
2) fixação dos pontos de inquérito; 
3) seleção dos informantes; 
4) técnica de escolha de dados (elaboração de um questionário); 
5) aplicação dos inquéritos; 
6) catalogação, armazenamento e transcrições dos dados; 
7) preparo das cartas. 
Analisando as obras de geolinguística que tratam da metodologia, propõe-se, neste artigo, 

uma reflexão a respeito da constituição da equipe de pesquisadores de campo e sua importância 
para a pesquisa dialetológica. Para tal propósito, dividiu-se este estudo nos seguintes passos: (i) 
conceito de pesquisador de campo; (ii) denominações que lhe são atribuídas; (iii) perfil do 
pesquisador de campo e tempo de recolha dos dados; (iv) composição da equipe dos diversos atlas 
estaduais e regional brasileiros; e (v) constituição da equipe do ALiB. 

Como corpus para este artigo foram utilizados os nove atlas regionais publicados no Brasil: 
Atlas Prévio dos Falares Baianos (ROSSI, 1963), Atlas Lingüístico de Sergipe (FERREIRA et al.,  
1987), Esboço de um Atlas Lingüístico de Minas Gerais (RIBEIRO et al., 1977), Atlas Lingüístico 
da Paraíba (ARAGÃO; MENEZES, 1984), Atlas Lingüístico do Paraná (AGUILERA, 1994), Atlas 
Lingüístico-Etnográfico da Região Sul (KOCH et al., 2002), Atlas Lingüístico de Sergipe II 
(CARDOSO, 2002), Atlas Lingüístico Sonoro do Pará (RAZKY, 2004), Atlas Lingüístico do 
Amazonas (CRUZ, 2004) e o Projeto do Atlas Lingüístico do Brasil (COMITÊ NACIONAL..., em 
andamento). 

Inicialmente, recorreu-se a Manuel Alvar, autor do Atlas Linguístico de Andalucia – ALEA 
(1996, p. 65), para conceituar o pesquisador de campo, por ele denominado encuestador: 

 
Encuestador: investigador preparado para elegir informante, preguntarle 
decuadamente el cuestionario y transcribir sus respuestas. Un atlas puede contar 
con más de un encuestador, siempre que el equipo sea homogéneo. 

 

                                                           
1 Este trabalho apresenta parte de um Projeto de Iniciação Científica que tem como título: A formação do pesquisador 
de Campo nos atlas lingüísticos brasileiros desenvolvido com bolsa da Fundação Araucária/UEL, no período de 
08/2006 a 07/2007, orientada pela Profa. Doutora Vanderci de Andrade Aguilera. Este texto foi originalmente 
publicado nos anais do VI Simpósio de Leitura da UEL. 
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Neste excerto, mais do que um conceito tem-se o perfil do pesquisador, que acumula as 
funções de investigador de campo e de transcritor. Nos primórdios da Geolinguística, quando não se 
contava com o auxílio de aparelhos gravadores de áudio, era imprescindível que o encuestador 
também dominasse as técnicas de transcrição fonética que se dava simultaneamente à aplicação do 
questionário. Isso ocorreu com o Atlas Linguistique de la France, de Jules Gilliéron que contou com 
a total participação de Edmond Edmont nessas duas etapas. Da mesma forma, no Brasil, o Atlas 
Prévio dos Falares Baianos também foi realizado mediante a transcrição simultânea à coleta dos 
dados. 

Ao buscar a denominação mais comum para esse pesquisador, verificou-se que cada obra lhe 
atribui um nome diferente: dialetólogo, inquiridor, pesquisador, documentador, investigador, 
documentador especialista, explorador e coletor. Atualmente a maioria dos estudiosos refere-se a 
inquiridor ou investigador, embora a alguns essas denominações soem como inadequadas, 
politicamente incorretas, por lembrar ações policiais. 

Quanto à formação ou perfil do inquiridor, há divergências entre os estudiosos sobre a 
necessidade de o inquiridor ser ou não um linguista. Para Jules Gilliéron – autor do Atlas linguístico 
da França - o pesquisador deve reunir alguns requisitos, como: ter bom relacionamento interpessoal, 
ter gosto pelos fenômenos dialetais, ser leigo em linguística e filologia, pois, do contrário, o 
resultado da pesquisa poderia ser prejudicado. Outros autores discordam da teoria de Gilliéron. 
Wouk (1981), por exemplo, cita que a pesquisa dialetológica obtém maior êxito quando o inquiridor 
sabe o que está sendo buscado. Os atlas regionais comprovam a hipótese de Wouk, pois todos os 
atlas aqui apresentados utilizaram pesquisadores de campo atuantes na área. 

Um dos inimigos da pesquisa dialetal é o tempo gasto na recolha dos dados, pelo fato de se 
colherem dados de épocas distintas, trazendo resultados diacrônicos e não sincrônicos. Inicialmente, 
Alvar, buscando compor uma amostra mais homogênea, cogitou a possibilidade de ele mesmo 
colher os dados em 225 localidades, que em seus cálculos levaria em média 10 anos. Esse cálculo 
levou-o a incorporar dois alunos à sua pesquisa. Assim se refere Alvar: 

 
Estas pocas líneas me sitúan – a mí, como director de un Atlas – ante el problema 
de la pluralidad de exploradores. Mi primitiva idea – colector único – hubo de ser 
desechada. La necesidad exigió llegar hasta ese número tres, que me parece muy 
poco excesivo. 

 
No Brasil, no que se refere aos atlas estaduais publicados, na ausência de uma coordenação 

central para a elaboração das metodologias dos atlas regionais, cada equipe adotou procedimentos 
próprios na composição da equipe de inquiridores. 

O Atlas Prévio dos Falares Baianos - APFB, primeiro atlas publicado no Brasil, sob a 
coordenação de Nelson Rossi, contou, para uma rede de pontos constituída por 50 localidades (13 
sugeridas por Nascentes), com a participação de nove inquiridores devidamente treinados para 
atuarem como pesquisadores de campo. O Quadro I apresenta a relação dos inquiridores e os pontos 
em que cada qual atuou. 
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Quadro I – Inquiridores do APFB 
 

INQUIRIDORES PONTOS T 

Anna Maria Martins Garcia 1,2,3,4,5,6,7,8,9,10,11,12,24,33,34,35,36,4
2,43 

19 

Dinah Maria Montenegro Isensee 4,5,7,8,9,10,11,12,24,28,30,32,33,34,35,36,
42,43 

18 

Judith Mendes de Aguiar Freitas 1,2,5,6,13,14,15,16,17,16,19,26,27 13 
Carlota da Silva Ferreira 3,5,28,30,31,32,37,38,39,40,41,50 12 
Josefina Barleta 5,6,13,14,15,16,17,19,29 9 
Cyra Ribeiro de Sá Leite 3,5,18,20,21,22,23,25,29 9 
Tânia Meirelles Pedrosa 3,5,18,31,37,38,39,40,41 9 
Nelson Rossi 5,26,27,44,45,46,47,48,49 9 
Edelweiss Yêda d’Almeida 
Nunes 

5,20,21,22,23,25 6 

Fonte: ROSSI, 1963, p. XI. 
 
O questionário constituiu-se, inicialmente de 2.965 perguntas, mas foi aplicado um extrato 

de 184 questões a todos os informantes cujas respostas eram transcritas no local pelo próprio 
inquiridor ou o seu auxiliar. Foram inquiridos dois informantes por localidade, oscilando o número 
de entrevistas por pesquisador entre 6 e 19 e uma média de 11,5 inquéritos por pesquisador. 

Em 1963, uma outra equipe foi montada também sob a coordenação de Nelson Rossi para a 
realização de um estudo preliminar no estado de Sergipe, o que mais tarde originou o Atlas 
Linguístico de Sergipe. A rede foi composta por 15 localidades (7 sugeridas por Nascentes). Desta 
pesquisa participaram cinco pesquisadores de campo, dois dos quais integravam a equipe do APFB: 
o autor, Nelson Rossi, e Carlota Ferreira que atuara como inquiridora e, neste, aparece como co-
autora do ALS (1987). Os inquiridores sempre atuaram aos pares, embora a entrevista já fosse 
gravada, possibilitando a transcrição posterior dos dados. A tecnologia dos gravadores de áudio, 
iniciante em nosso país, uma vez que eram ainda instrumentos grandes e pesados, permitiram um 
avanço nos estudos geolinguísticos, dada a possibilidade de se voltar aos dados para corrigir 
eventuais erros de transcrição ou de audição dos registros dos informantes. Sobre o assunto Rossi 
comenta (ALS, 1987, Notas Preliminares, iii) 

 
O registro magnetofônico integral de todos os inquéritos soma para Sergipe cerca 
de 150 horas, constituindo, portanto, uma documentação muito mais abundante, 
mais segura, rigorosa e sistemática do que aquela que pudemos lançar mão para as 
cartas do APFB. 

 
Quadro II – Inquiridores do ALS, por sexo F ou M 

 
INQUIRIDORES INQUÉRITOS T 

Nelson Rossi F: 0  
M: 52,54,55,58,60,63,64,65 

8 

Carlota Ferreira F: 56,59 M: 51,53,57,61,62 7 
Jacyra Mota F: 57,61,62 M: 56,59 5 
Nadja Andrade F: 52,54,55,58,60 M: 0 5 
Suzana A. Cardoso F: 51,53,63,64,65 M: 0 5 
Fonte: CARDOSO, 2005, p. 21. 

  
Cada entrevistador inquiriu em média seis informantes, mas um dado interessante, como 

demonstra a tabela acima, é que Rossi inquiriu em Sergipe apenas informantes masculinos, 
enquanto Andrade e Cardoso inquiriram apenas informantes femininas. Deduz-se que acreditavam 
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que os informantes poderiam sentir-se mais à vontade com inquiridores do mesmo sexo. Trata-se de 
um procedimento que merece ser observado em pesquisas futuras para certificar se os resultados 
variam conforme o sexo ou gênero dos envolvidos na coleta de dados. 

Para o Esboço do Atlas Lingüístico de Minas Gerais - EALMG, a coleta contou com quatro 
inquiridores principais. O Quadro III permite visualizar a produtividade de cada um dos 
inquiridores. 

 
Quadro III – Inquiridores do EALMG 

 
INQUIRIDORES PONTOS T 

Mario Roberto 
Zágari 

2a,3a/b/c,4a,5a/b/c,7a,12,13,24,25,26,28,29,30,31,32,33
,34,36,37, 
40,4142,43,44,46,47,54,55,56,57,58,72,73,74,82,87,88,
96,98,101. 

44 

José Ribeiro 1,5,6a/b/c,9,16,17,25,27,28,29,45,47,51,52,53,59,61,63,
64,65,68,69,70,71,76,77,78,79,80,83,84,85,86,97,98,99. 

38 

José Passini 2a,3a/b/c,5a/b/c,6,7,8,10,12,13,21,23,16,17,18,30,31,32,
34,36,37,41,43,44,46,53,58,59,64,65,69,46,77,90. 

37 

Antonio Perez Gaio 1a/b/c,2,3,4a,11,14,15,19,20,21,22,35,38,39,48,49,50,6
0,62,66,67,81,87,89, 92,93,94,95,100 

31 

José Dion Ladeira 75,91 2 
Jonas Magal Gomes 4 1 

Fonte: EALMG (RIBEIRO et al., 1977, carta Inquiridores) 
 
Verifica-se, pelo Quadro III, o número reduzido de entrevistadores, praticamente quatro, 

excluindo-se Ladeira e Gomes que fizeram, respectivamente, duas e uma entrevista. Em algumas 
localidades atuaram de dois a três entrevistadores, como se observa nos pontos 3a, 3b e 3c, 5a, 5b e 
5c. A coleta dos dados durou em média seis anos, principalmente porque, no início, todos os gastos 
referentes à pesquisa eram por conta dos pesquisadores, o que dificultou ainda mais a recolha do 
material. Segundo Ribeiro et alii (1977, p. 29), a idéia de um único inquiridor não chegou nem a ser 
cogitada pela equipe, porque foi considerada inviável e antieconômica. 

O EALMG apresenta uma peculiaridade em relação aos demais Atlas estaduais já 
publicados no Brasil: além da coleta in-loco, realizou uma outra modalidade de recolha de dados, a 
pesquisa indireta, ou seja, são enviados questionários para as localidades que se deseja consultar, o 
informante responde ao questionário e depois os envia para o pesquisador. Este recurso foi utilizado 
no EALMG apenas com a finalidade de controlar respostas dadas pelos informantes na pesquisa 
direta. Foram enviados questionários a 672 localidades e obtidas 409 respostas.  

Ferreira e Cardoso (1994) apresentam algumas reflexões acerca do uso dessa modalidade de 
pesquisa: 

a) perda de controle por parte do investigador sobre a compreensão das questões por parte 
do informante; 

b) dificuldades de interpretação dos dados por parte do pesquisador; 
c) simplificação de informações em nível fonético, que conduzem os resultados; 
d) impossibilidade de serem sanadas dúvidas existentes no questionário e das próprias 

respostas dadas. 
 
Para a elaboração do Atlas Lingüístico da Paraíba – ALPB, segundo Aragão (2005), os 

inquiridores contaram com uma preparação intensa, com a realização por alguns deles de cursos na 
França e Espanha. Em 1979, teve início a coleta dos dados. A pesquisa foi direta nos 25 pontos de 
inquéritos. O quadro abaixo permite visualizar a atuação da equipe de inquiridores. 
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Quadro IV – Inquiridores do ALPB 
 

INQUIRIDORES PONTOS T 
Cleusa Palmeira Bezerra de 
Menezes Todos os pontos 25 

Maria Betânia Leite Lins  1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 11, 12, 13, 14, 17, 
18, 19, 20, 21, 23, 25 

20 

Maria da Penha Nascimento de 
Andrade 1, 5, 6, 8, 9, 10, 14, 15, 16, 22, 24 11 

Maria do Socorro Aragão 1, 4, 7, 17, 20, 22, 24 7 
Egéria Celeste Silva da Silveira 1, 2, 4, 6, 8, 11, 12 7 
Kátia Helena Pessoa 4, 5, 6, 9, 14, 15, 16 7 

Fonte: ALPB (ARAGÃO; MENEZES, 1984) 
 
Como demonstra a tabela, a maior atuação foi a de Menezes, em todos os pontos e Lins em 

80% deles.  Além das 25 localidades cartografadas no ALPB, outras três em cada ponto foram 
investigadas como satélite. Com este procedimento, as autoras pretendiam confirmar os dados 
coletados nas bases, portanto, não aparecem nas cartas. 

Na ordem cronológica, o Atlas Lingüístico do Paraná – ALPR, foi o quinto atlas publicado 
no Brasil, elaborado como tese de doutorado. A coleta dos dados durou seis anos. Inicialmente a 
idéia era treinar uma equipe de alunos de Letras para a realização dos inquéritos, porém, o 
desempenho insatisfatório por parte de alguns deles fez a autora abandonar a idéia.  

 
Quadro V – Inquiridores do ALPR 

 
INQUIRIDORES PONTOS T 

Vanderci de A. 
Aguilera Todos os pontos 65 

Elaine C. Fabris 12, 13, 22, 23, 24, 26, 31, 33, 38, 41, 42, 43, 46, 47, 50, 
52, 65 

17 

Alunos de Letras 1, 4, 5, 10, 28, 29, 30 7 
Ivone A. de Lima 8, 19, 35, 51, 62, 63  6 
Rita C. Paulino 6, 9, 18, 20 4 

Fonte: ALPR – Apresentação (AGUILERA, 1990) 
 
Participaram do trabalho quatro inquiridoras, o que daria uma média de 16 entrevistas para 

cada pesquisadora, mas, como se tratava de um trabalho de doutorado, a autora optou por selecionar 
todos os informantes e fazer pelo menos um inquérito em cada ponto. 

Na sequência, em 1980, foi criado um projeto com o objetivo de fazer um atlas linguístico 
do Rio Grande do Sul, mas em 1982, foram definidos alguns procedimentos metodológicos, tais 
como ampliar sua área de abrangência para toda a região sul do país, incluíndo além do Rio Grande 
do Sul, os estados de Santa Catarina e Paraná. 

Sob a coordenação de Walter Koch, em 1987, formaram-se as equipes constituídas pelas 
Universidades Federais do Rio Grande do Sul, de Santa Catarina e do Paraná. Tratando-se de um 
atlas de grande abrangência, o Atlas Lingüístico-Etnográfico da Região Sul – ALERS, conta com 
uma rede composta por 275 localidades distribuídas da seguinte forma: Paraná: 100 pontos, Santa 
Catarina: 80 pontos e Rio Grande do Sul: 95 pontos, o que daria uma média de 22,9 inquéritos por 
pesquisador.  

O questionário conta com 700 perguntas e a duração de cada inquérito variou de 4h30 min a 
6h30min, registrados em fitas K7.  

No Quadro VI, indicam-se os inquiridores e a produtividade de cada um. 
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Quadro VI – Inquiridores do ALERS 
 

Inquiridores Paraná Pontos T 
Basilio Agostini (BA) 74, 91, 93, 94, 100, 122, 144, 148, 155, 171, 177, 

179, 185, 190, 192, 193, 197, 198, 201, 202, 203, 
207, 213, 214, 217, 218, 219, 220,  223, 224, 
225, 238, 240, 241, 246, 250, 251, 255, 261, 262, 
263, 264,  271, 277, 278, 281, 283, 284, 290, 
291, 296 

51 

José Luiz da Veiga Mercer 
(JLM) 

57, 89, 126, 158, 186, 194, 206, 210, 211, 212, 
221, 222, 227, 236, 258, 293 

16 

Vanderci de A. Aguilera 
(VAA) 

29, 34, 47, 50, 53, 55, 56, 64, 160, 167, 205 11 

Ismael Pontes (IP) 175 1 
Catarina Rodrigues (CR) 5, 11, 16, 25, 106, 107, 114, 118, 132, 135, 141, 

150, 152 
13 

Alunos Bolsistas 142, 151, 209, 235, 247, 287, 176, 172 8 
 

Inquiridores Santa 
Catarina 

Pontos T 

Hilda Gomes Vieira (HV) 477, 478, 480, 481, 485, 548, 550, 551, 555, 566, 
569, 572, 574, 581, 582, 584 

16 

Felício Wessling Margotti 
(FM) 470, 471, 472, 473, 477, 485, 548, 555, 587, 593 10 

Maria Carolina G. Kehrig 
(MGK) 548, 555, 582 3 

Oswaldo Antônio Furlan 
(OF) 

401, 403, 405, 406, 409, 413, 415, 422, 424, 426, 
429, 433, 434, 435, 438, 439, 441, 447, 448, 452, 
459, 459, 464, 467, 475, 486, 488, 489, 490, 491, 
492, 495, 496, 497, 501, 504, 509, 511, 512, 514, 
516, 517, 523, 529, 536, 537, 541, 545, 548, 552, 
555, 559, 561, 562, 564, 565, 589, 593, 594, 595, 
596 

61 

  
Inquiridores Rio 
Grande do Sul Pontos T 

Walter Koch 
(WK) 

602, 611, 613, 615, 627, 629, 644, 676, 708, 742, 746, 
752, 759, 769, 777, 781, 791, 805, 818, 826, 827, 828, 
832, 833, 834, 838, 839, 840,  482, 844 

30 

Mário Silfredo 
Klassmann (MK) 

659, 661, 662, 677, 679, 682, 685, 686, 706, 707, 740, 
743, 745, 754, 782, 783, 784, 785, 787, 789, 792, 794, 
808, 809, 811, 817, 823, 824, 843 

29 

Cléo Vilson 
Altenhofen (CA) 

648, 671, 684, 691, 698, 701, 703, 713, 714, 720, 762, 
772, 773, 786, 788, 790, 796, 820, 822 

19 

Basílio Agostini 
(BA) 619, 643, 645, 647, 648, 651, 709, 728 8 

José Luiz da 
Veiga Mercer 
(JLM) 

621, 639, 716 
3 

Alunos Bolsistas 817, 714, 820, 722, 735, 736, 838, 684, 817, 722, 736, 
711 

12 

Fonte: ALERS Volume I (KOCH et al., 2002, p. 59) 
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Pelo Quadro VI, verifica-se que o ALERS preparou uma equipe relativamente grande haja 

vista o número elevado de pontos e de informantes. São onze pesquisadores que fizeram entre 10 e 
60 entrevistas. O interessante é observar o aproveitamento de alunos bolsistas do CNPq, ou da 
própria IES de origem, em Iniciação Científica, para realizar a coleta in loco. Esse procedimento 
tem um valor positivo na continuidade da Dialetologia e da Geolionguística no Brasil pela formação 
de novos pesquisadores rumo à tão esperada consciência dialetológica de que falavam os pioneiros 
dessa área, ainda nos idos da metade do século XX. Outro dado é que alguns pesquisadores saíram 
dos limites de seus estados de origem para atuar em outro, como Mercer e Basílio que, além dos 
inquéritos no interior do Paraná, também atuaram em localidades do Rio Grande do Sul. 

Em 2004, foi apresentado o Atlas Lingüístico Sonoro do Pará, o primeiro trabalho no 
gênero. A coleta foi feita junto a 42 informantes divididos em 10 localidades pertencentes às seis 
mesorregiões do Estado. O quadro abaixo mostra as localidades até o momento inquiridas. O 
ALISPa traz inovações nos procedimentos metodológicos, inquirindo quatro informantes por 
localidade, selecionados com base nas variáveis sociais sexo e faixa etária. Além disso, cada 
entrevista foi realizada por um inquiridor principal e, pelo menos, por um auxiliar.  

O Quadro VII apresenta os inquiridores 
 

Quadro VII – Inquiridores do ALISPa 
 

Cidade Inq. Principal Inq. Auxiliar 1 Inq. Auxiliar 2 
Soure Alcides F. de Lima  Abdelhak Razky Arlon Martins 
Bragança Alcides F. de Lima  Abdelhak Razky Arlon Martins 
Altamira Alcides F. de Lima  Raquel Lopes   
Jacareacanga Alcides F. de Lima  Raquel Lopes   
Marabá Marilucia Oliveira  Adriana Feitosa   
Obidus Alcides F. de Lima  Arlon Martins   
Almerim Alcides F. de Lima  Arlon Martins   
Belém Alcides F. de Lima e 

Marilucia Oliveira  Arlon Martins Abdelhak Razky 
Fonte: Dados fornecidos via e-mail pelo coordenador do projeto ALISPa, Dr. Abdelhak Razky, em 12 ago. 2006. 

 
O Atlas Lingüístico do Amazonas – ALAM - foi elaborado como tese de doutorado de 

Maria Luiza de Carvalho Cruz, defendida na Universidade Federal do Rio de Janeiro. Para a coleta, 
Cruz passou três meses no interior do Amazonas fazendo a recolha dos dados. Por se tratar de 
trabalho de doutorado, Cruz realizou todos os inquéritos, isto é, investigou os 54 informantes 
distribuídos pelos nove pontos estratégicos do Amazonas. A autora também inovou nos 
procedimentos metodológicos, entrevistando seis informantes por localidade, distribuídos por três 
faixas etárias sendo um homem e uma mulher em cada uma das faixas. 

Como resultado das experiências dos autores de Atlas, lança-se, em 1996, o Projeto Atlas 
Lingüístico do Brasil – Projeto ALiB, que visa à cartografação das variantes brasileiras. Como se 
trata de um empreendimento de grande amplitude, todo o território nacional foi dividido em 
regionais e presidido por um comitê Nacional, com sede na Universidade Federal da Bahia. Ao 
longo desses 10 anos de caminhada, vários procedimentos adotados inicialmente tiveram que ser 
revistos devido às dificuldades encontradas, isto é, a realidade demonstrava que o ideal não 
coincidia com o real. Dentre eles, foi a questão do número de inquiridores.  

De acordo com a ata das primeiras reuniões do Comitê, ficou estabelecido que cada regional 
contaria com apenas dois inquiridores. Pouco a pouco, chegou-se à conclusão de que o grande 
número de pontos atribuído a cada regional (a Regional Paraná ficou responsável por 57 pontos, 
somando-se os do Amapá, São Paulo e Paraná) e a ausência de um financiamento global 
inviabilizavam tal medida. Assim, já na ata da reunião de 06/10/1999 sugeriu-se que o número total 
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de inquiridores não excedesse a 20 no total, que hoje prevê o limite de 30 pesquisadores em todo o 
Brasil. 

Cada pesquisador, para ser habilitado como inquiridor do ALiB, deve realizar um inquérito 
experimental e submetê-lo ao Comitê Nacional que avalia o desempenho do candidato e aprova-o 
ou não.  

O ideal em uma pesquisa dialetológica é que se conte com um número mínimo de 
entrevistadores para que se mantenha a homogeneidade da pesquisa. Na impossibilidade de 
constituir uma equipe menor, Ferreira e Cardoso (1994) recomendam a preparação da equipe 
seguindo as seguintes etapas: 

 
a) Discussão conjunta do questionário que vai aplicar; 
b) Audição de inquéritos de diferentes tipos e regiões; 
c) Aplicação de questionários experimentais. 

 
E acrescenta-se: audição crítica de entrevistas realizadas, tal como se fez no III Workshop 

do ALiB, realizado em Londrina em 2002, em que os pesquisadores de todas as regiões do Brasil 
puderam ouvir, criticar e propor medidas saneadoras para os problemas detectados. 

Concluindo, este estudo pretendeu oferecer um panorama do quadro de entrevistadores que 
atuou nos diversos Atlas estaduais e no Atlas regional , discutindo um procedimento metodológico 
que aflige a todo coordenador de pesquisa de campo. Os resultados indicaram que, de acordo com a 
natureza do trabalho, pode-se optar pelo inquiridor único, no caso de dissertações e teses, mas a 
maioria volta-se para a formação de equipes de investigadores de campo para que, dada a extensão 
territorial abrangida, o montante dos recursos financeiros obtidos e o tempo disponível de cada 
pesquisador, se possa levar a termo um trabalho de tal envergadura. Apesar do rigoroso 
planejamento, verifica-se que a pesquisa de campo sempre oferece surpresas aos seus executores. O 
ideal é que, em todas as localidades a serem investigadas, seja realizada uma sondagem preliminar 
e, preferencialmente, o responsável pela pesquisa esteja presente, pois só ele pode tomar decisões 
que outros pesquisadores hesitariam em tomar, mesmo porque cada inquérito é um momento único 
entre pesquisador e informante e até os mais experientes deparam-se com situações inusitadas, 
imprevisíveis. 

Um dos fatos mais mencionados por todos os pesquisadores de campo tem sido o da 
contradição que vivenciam: ao lado de uma pesquisa objetiva e racional que têm que executar, 
convivem com outro ser humano, mesmo que por poucas horas, mas que se sente valorizado 
naquele momento de interlocução. Por isso, por mais objetivo que se pretenda ser, ninguém foge do 
contato humano. Não foi diferente com Lindley Cintra, inquiridor do Atlas Linguístico de Portugal, 
que assim inicia sua obra, mostrando que faz parte do ser humano, mesmo em situação de pesquisa, 
se deixar envolver pelo lado emocional: 

 
No duro e doloroso tempo em que vivemos, quando, uma perante uma tão 
premente necessidade de acção, chego a pôr em causa, para mim próprio, o direito 
àquela tranqüila investigação sobre as palavras, que é em principio a vida do 
filólogo, penso freqüentemente na minha experiência dialectológica e encontro nela 
motivos para prosseguir – e animar outros a prosseguir. Recordo paisagens e, 
enquadrados nelas, homens e mulheres. Diversos como os cenários em que se 
situavam, contavam-me histórias, diversas também. Ao fim de dois ou três dias 
sentiamo-nos por vezes verdadeiros amigos, quase irmãos. Eu não tinha podido 
dar-lhes senão um pouco de atenção, de simpatia. Eles tinham me dado uma lição 
magnífica, decisiva para o meu modo de sentir e de pensar a partir daquele 
momento. Atrás dos falares que tinha vindo estudar, era toda uma humanidade 
humilde mas digna, vivendo intensamente os sentimentos simples, lutando 
corajosamente pela sobrevivência, com que a dialectologia me tinha posto em 
contato. Se mais nada, no vasto terreno da linguística, conservasse um dia interesse 
para mim, creio que esta experiência seria só por si suficiente para me obrigar a 
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reconhecer e afirmar que vale a pena o ramo de estudos para que a vida me 
conduziu. (CINTRA, 1995, p. 09). 
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NOS CAMINHOS DA GEOLINGUÍSTICA: O ATLAS LINGUÍSTICO DO BRASIL 1
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Vanderci de Andrade AGUILERA (UEL/CNPq)  

 
 
1 Introdução 
 

Em 20 de março de 1952, o governo brasileiro, presidido por Getúlio Vargas e tendo como 
ministro da Educação e Cultura Ernesto Simões Filho, publica o decreto no 30.643, exteriorizando o 
interesse por um atlas linguístico nacional, que deveria ser realizado pela Comissão de Filologia da 
Casa de Rui Barbosa. Antes mesmo do interesse oficial, filólogos como Antenor Nascentes, Celso 
Cunha, Nelson Rossi e Serafim da Silva Neto já expunham a necessidade de fazer um Atlas linguístico 
dos falares brasileiros, tanto que, desde o início do século XX, trabalhos monográficos vêm à luz, como 
O Dialeto Caipira de Amadeu Amaral (1920) e A língua do Nordeste, de Mário Marroquim (1934). Na 
sequência, entre 1958-61, Nascentes publica as Bases para a elaboração do atlas linguístico do Brasil, 
Silva Neto publica um Guia para estudos dialectológicos e Celso Cunha sugere a feitura de atlas 
regionais, baseado nas dificuldades de realizar um atlas nacional. Por fim, Nelson Rossi publica em 
1963 o Atlas Prévio dos Falares Baianos (APFB). 

Apesar do decreto 30.643/20.03.1952 e da boa vontade de nossos filólogos, vários fatores 
impediram que o atlas linguístico do Brasil fosse realizado logo após aquele ano: 

● Longas distâncias a serem percorridas; 
● A ausência de estradas; 
● A inexistência de pesquisadores da área; 
● Dificuldade de financiamento. 
Esses fatores impulsionaram os atlas regionais, o da Bahia, anteriormente citado, o de Minas 

Gerais, da Paraíba, de Sergipe, do Paraná e o da Região Sul.  
Apenas no ano de 1996, quase cinquenta anos depois, reúnem-se dialetólogos e geolinguistas 

brasileiros na Universidade Federal da Bahia (UFBA) para o Seminário Caminhos e perspectivas para 
a geolinguística no Brasil, com o intuito de retomar a discussão sobre um atlas linguístico do nosso 
país: nasce então o Projeto Atlas Linguístico do Brasil (ALiB).  

Para a execução desse projeto, os atlas regionais existentes forneceram subsídios para todas as 
etapas da metodologia a ser adotada. No entanto, os dados ali registrados não irão compor o novo atlas, 
pois, (i) a recolha dos dados de cada atlas foi feita em períodos distintos, entre 1.958 e 1990; (ii) cada 
atlas adotou metodologias diferentes, com objetivos específicos adaptados à realidade do estado 
correspondente. Acrescente-se que o atlas nacional deve abranger todas as áreas das variantes 
linguísticas, com ênfase sobretudo nos aspectos comuns a todas as regiões.  

O trabalho de campo foi iniciado em 2001, quando já haviam sido estabelecidas as condições 
necessárias para seu desenvolvimento, sua metodologia. A entrevista nº 1 foi feita em Quirinópolis, no 
estado de Goiás, pela equipe da UEL. 

 
2 Objetivos do ALiB 

 

                                                 
1 Artigo originalmente publicado nos anais do IV Encontro científico do curso de Letras, no ano de 2006. Pesquisa realizada 
como bolsista de Iniciação Científica no período de janeiro a agosto de 2006, sob a orientação da Drª Vanderci de Andrade 
Aguilera. 
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● Descrever a realidade linguística do Brasil, no que tange à língua portuguesa, com enfoque 

na identificação das diferenças diatópicas consideradas na perspectiva da Geolinguística.  
●  Oferecer aos estudiosos da língua portuguesa, aos pesquisadores de áreas afins e aos 

pedagogos subsídios para o aprimoramento do ensino/aprendizagem e para uma melhor 
interpretação do caráter multidialetal do Brasil. 

●  Estabelecer isoglossas a fim de traçar a divisão dialetal do Brasil, tornando evidentes as 
diferenças regionais através de resultados cartografados em mapas linguísticos. 

●  Oferecer aos interessados nos estudos linguísticos um considerável volume de dados que 
permita aos lexicógrafos atualizarem as informações com base na realidade documentada 
pela pesquisa empírica; aos autores de livros didáticos adequarem a sua produção à 
realidade cultural de cada região; aos professores aprofundarem o conhecimento da 
realidade linguística, refletindo sobre asvariantes de que se reveste a língua portuguesa no 
Brasil. 

●  Contribuir para o entendimento da língua portuguesa no Brasil como instrumento social de 
comunicação diversificado, possuidor de várias normas de uso, mas dotado de uma unidade 
sistêmica.  

 
3 Metas do ALiB 

 
São 250 localidades a serem investigadas em todos os estados, cujo número foi estabelecido 

com base na densidade demográfica de cada Estado. Assim, Roraima tem apenas 1 ponto - a capital - e 
São Paulo tem 38 pontos. O Comitê Nacional, tendo realizado a coleta e transcrição dos dados na 
maioria das capitais entre os anos de 20003 e 2005, está preparando as cartas para a publicação dos 
primeiros volumes a serem editados no decorrer de 2007. Foram contempladas vinte e cinco capitais, 
excetuando-se Palmas e Brasília, por se tratar de cidades recém criadas, com menos de oitenta anos, o 
que dificultaria encontrar os informantes da 2ª faixa etária, ou seja, entre 50 e 65 anos, nascidos na 
localidade e com pais da localidade ou região linguística. 

Com base nessas metas, é de extrema importância que se continuem os treinamentos das 
equipes regionais no âmbito das transcrições grafemática e fonética e ainda na elaboração e 
comentários das cartas, não esquecendo da necessidade de busca de apoio financeiro para, por fim, 
concluir o Projeto.  

 
4 Algumas realizações e metodologias  

 
Aguilera (2005, p. 6-7) relata os passos dados pelo Comitê Nacional e pelas equipes regionais 

do ALiB desde o lançamento do Projeto, ocorrido em novembro de 1996:  
 

a) Cria-se um Comitê Nacional, que se reúne regularmente, constituído por oito 
membros: sete representando atlas já publicados – Bahia, Minas Gerais, Paraíba, 
Sergipe, Paraná, Região Sul do Brasil, Sergipe II e Pará – e um trazendo a presença de 
atlas em andamento – Mato Grosso do Sul.  
b) Define-se a rede de 250 pontos incluindo as capitais de Estado, com exceção de 
Palmas e do Distrito Federal. 
c) Estabelece-se o perfil dos 1.100 informantes, contemplando ambos os sexos e duas 
faixas etárias. 
d) Após discussões e testes é fixado o conjunto de questionários. 
e) Inicia-se a formação do corpo de inquiridores. 
f) Realizam-se workshops nacionais com o maior intuito de treinar a equipe e avaliar o 
andamento do Projeto. 
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4.1 Dados atuais: situação dos inquéritos 

 
Para divulgar os dados atuais, recorremos ao site do ALiB (www.alib.ufba.br) e às últimas 

decisões do Comitê Nacional. 
O Projeto ALiB desenvolve, atualmente, as atividades de coleta de dados, tanto nas capitais, 

como nas localidades do interior do Brasil. A meta é publicar os dados das capitais (primeiros volumes 
do Atlas) ainda em 2007. 

Uma vez realizadas as entrevistas no campo, gravadas em mds, são feitas cópias em CDs para 
garantir a preservação do material coletado. Cada equipe Regional deve, após concluído o trabalho nas 
regiões sob a sua responsabilidade, enviar ao Comitê Nacional o resultado da coleta: entrevistas, fotos, 
transcrições, fichas dos informantes e das localidades. Dessa forma, foram entregues pelas equipes do 
Paraná e Mato Grosso do Sul os md's e cd's das 88 entrevistas correspondentes aos informantes das 11 
capitais: Florianópolis, São Paulo, Curitiba, Cuiabá, Campo Grande, Goiânia, Rio Branco, Porto Velho, 
Manaus, Boa Vista e Macapá, realizadas pela equipe da Universidade Estadual de Londrina, 
coordenada pela professora Dra. Vanderci de Andrade Aguilera e também pela equipe de Mato Grosso, 
sob a coordenação da professora Dra. Aparecida Negri Isquerdo.  

As últimas informações do Comitê Nacional do ALiB relatam, também, que:  
A) Quanto à coleta dos dados nas capitais: 

(i) Foram concluídos os inquéritos em todas as capitais sob a coordenação das regionais do 
Paraná, Mato Grosso do Sul, Norte e Nordeste;  

(ii) Estão em andamento as entrevistas de Belo Horizonte e Porto Alegre;  
(iii) Falta iniciar o trabalho em Vitória-ES.  

Tendo em vista a dificuldade da regional de Minas Gerais, as capitais foram redistribuídas pelos 
pesquisadores do Paraná e do Nordeste.  

B) Quanto à coleta no interior, verifica-se que: 
A Regional Paraná, coordenada pela Dr.ª Vanderci de Andrade Aguilera, dos 57 pontos sob a 

sua responsabilidade, estão concluídas as entrevistas no Paraná (17 pontos) e Amapá (2 pontos), e em 
24 cidades de São Paulo, com exceção de Mogi Mirim, Araraquara, Marília, Campinas e Botucatu, 
onde as entrevistas foram iniciadas e em Bragança Paulista, Mococa, Caraguatatuba, Santos, 
Guaratinguetá, Ribeirão Preto, Taubaté, Franca e Piracicaba onde ainda não se iniciou a coleta de 
dados, mas com previsão de término até julho deste ano de 2006. A equipe do Paraná também realizou 
2 inquéritos em Concórdia, cidade do oeste catarinense, colonizada por italianos. Há a possibilidade de 
os pontos de Santa Catarina ficarem sob a coordenação da Regional Paraná, que deverá investigar: 
Porto União, São Francisco do Sul, Blumenau, São Miguel do Oeste, Itajaí, Concórdia, Lajes, Tubarão, 
Criciúma. 

A Regional do Ceará, coordenada pela Dr.ª Socorro Aragão, dos 37 pontos, realizou os 
inquéritos em 12, faltando os inquéritos em Turiaçu, Imperatriz, Barra da Corda, São João dos Patos, 
Balsas, Alto Parnaíba, Picos, Canto do Buriti, São Raimundo Nonato, Monte alegre do Piauí, 
Camocim, Sobral, Ipu, Canindé, Cratéus, Russas, Iguatu, Mossoró, Pau dos Ferros, Caicó, Cuité, 
Cajazeiras, Itaporanga, Patos e Angicos. 

A Regional Bahia, coordenada pela Dr.ª Jacyra Mota, dos 55 pontos, realizou os inquéritos em 
21, sendo que Olinda, Juazeiro e Santo Amaro estão em andamento e será iniciado o trabalho em Exu, 
Salgueiro, Limoeiro, Afrânio, Cabrobó, Arcoverde, Caruaru, Floresta, Garanhuns, Petrolina, 
Jeremoabo, Euclides da Cunha, Barra, Irecê, Caetité, Carinhanha, Ilhéus, Santa Cruz Cabrália, 
Caravelas, Itaperuna, São João da Barra, Campos dos Goytacazes, Três Rios, Nova Friburgo, Macaé, 
Valença, Nova Iguaçu, Niterói, Arraial do Cabo, Barra Mansa e Parati.  

A Regional Mato Grosso, coordenada pela Dr.ª Aparecida Negri Isquerdo, dos 27 pontos 
realizou 14, iniciou Cáceres e dará início Aripuanã, São Félix do Araguaia, Diamantino, Paranatinga, 
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Barra das Garças, São Miguel do Araguaia, Alvorada do Norte, Aruanã, Goiás, Jataí, Caldas Novas e 
Formosa. 

A Regional do Pará, sob a coordenação de Abdelhak Razky, dos 19 pontos concluiu 7 e serão 
iniciados os trabalhos em São Gabriel da Cachoeira, Tefé, Benjamin Constant, Manicoré, Almeirim, 
Marabá, São Félix do Xingu, Novo Progresso, Guajará Mirim, Araguaína e Canguçu.  

A Regional de Minas, sob a coordenação de Mário Zágari, dos 27 pontos possui 4 concluídos, 
iniciou Belo Horizonte e resta investigar Teófilo Otoni, Diamantina, Uberlândia, Patos de Minas, 
Campina Grande, Ipatinga, Passos, Formiga, Pedra Azul, Pirapora, Montes Claros, Unaí, Januária, 
Lavras, São João Del Rei, Poços de Caldas, Itajubá, Barra de São Francisco, São Mateus, Vitória, Santa 
Teresa e Janaúba. 

A Regional do Rio Grande do Sul, coordenada por Cléo Altenhofen, das 17 localidades, há uma 
concluída, faltando terminar o trabalho na capital Porto Alegre e iniciar a pesquisa nos demais pontos, 
ou seja, Três Passos, Erechim, Passo Fundo, Vacaria, Ijuí, São Borja, Flores da Cunha, Santa Cruz do 
Sul, Santa Maria, Osório, Uruguaiana, Caçapava do Sul, Santana do Livramento, Bagé, São José do 
Norte e Chuí. 

Desta forma é possível observar que, dos 250 pontos estipulados para a coleta de dados do 
ALiB, há um total de 102 pontos documentados, incluindo-se as capitais.  

 
4.2 Transcrição dos dados 

 
As capitais que estão sob a responsabilidade de Aparecida Negri Isquerdo da regional de Mato 

Grosso do Sul e Vanderci de Andrade Aguilera, da regional Paraná têm seus dados passando pela 
segunda revisão. As transcrições correspondentes às entrevistas coordenadas pela regional Ceará, sob a 
responsabilidade de Socorro Aragão, também foram transcritas, com exceção de Natal e Teresina. A 
equipe de Suzana Cardoso, responsável pela Bahia, tem pronta as transcrições de todas as capitais, que 
estão sendo devidamente revisadas. 

 
5 Questões metodológicas 

 
5.1 Informantes 

 
Toda pesquisa, mesmo que rigorosamente planejada, durante o percurso tem que avaliar e 

revisar sua metodologia. É o caso do universo dos informantes que necessitou de ajustes tendo em vista 
a realidade sócio-educacional do Brasil. Para isso, foram feitas algumas alterações relativas ao nível de 
escolaridade e à faixa etária, pois, a exigência de selecionar apenas informantes que não tivessem 
concluído o nível fundamental não se adequava à realidade. Dadas as facilidades de acesso a níveis 
mais elevados por meio de cursos intensivos, tornava-se cada vez mais raro encontrar informantes sem 
o nível médio completo. Atendendo a essa realidade, reajustou-se para a faixa etária mais jovem (18 a 
30 anos) o curso médio completo e para a mais idosa (50 a 65 anos) até a 8ª séria do fundamental. 

Quanto às faixas etárias, I de 18 a 30 anos e II de 50 a 65 anos, relatadas as dificuldades das 
Regionais, recomenda-se que, esgotados os recursos, ampliem-se os limites até 32 e 67 anos, e no 
mínimo 48 anos para a faixa II. O Comitê Nacional também sugeriu que não sejam entrevistadas 
pessoas da mesma família, visto que o Projeto ALiB visa fazer a documentação do retrato linguístico 
da localidade e não o retrato dos falares de uma família. 

 
5.2 Localidades 

 
Devido a fatores de ordem geopolítica, relatados pela coordenadora da Regional do Mato 

Grosso do Sul, o Comitê considerou necessário alterar três pontos dos estabelecidos no Projeto 
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original: 
● Príncipe da Beira, atualmente apenas um Posto Militar de fronteira, deverá a ser substituído 

por Guajará Mirim (Rondônia); 
● Canguçu, tratando-se de apenas uma ilha, será substituído após consulta a especialistas da 

área e ao IBGE; 
● Paranatinga, município matogrossense de criação recente deverá também ser substituída por 

outra mais antiga da região. 
 

6 Programação do volume I 
 
Concluídas a coleta e transcrições dos dados das capitais, o Comitê Nacional começa a planejar 

para o ano de 2007 o lançamento do 1º volume do ALiB, com os dados das capitais, compreendendo, a 
princípio, 4 fascículos: 

● Fascículo 1 – Introdução; 
● Fascículo 2 – Aspectos semânticos-lexicais (Cartas e Comentários) 
● Fascículo 3 – Aspectos fonético-fonológicos (Cartas e Comentários); 
● Fascículo 4 – Aspectos morfossintáticos (Cartas e Comentários). 
 

Conclusão 
 
Nesses dez anos de história, apesar de todas as dificuldades de financiamento, de formação e de 

preparação das equipes regionais, o Projeto Atlas Linguístico caminha a passos seguros: concluiu 102 
pontos dos 250 estipulados, tendo iniciado o trabalho em campo no ano de 2001; realizou vinte 
reuniões do Comitê Nacional; seus Diretores Científicos e demais componentes orientam alunos da 
graduação e da pós-graduação; conta com mais de uma centena de publicações, seja sob a forma de 
comunicações em eventos, artigos para anais e periódicos, capítulos de livros e obras completas como o 
Geolinguística no Brasil: trilhas seguidas, caminhos a percorrer, em que se reuniram trabalhos de 
mais de vinte dialetólogos das várias instituições de ensino superior do Brasil, além de apresentações 
em congressos no exterior, como Alemanha e Portugal. 

Em 2007 teremos o lançamento do primeiro volume, dividido em 4 fascículos, que conterá 
dados sobre as pesquisas realizadas nas capitais, com a colaboração de cada equipe regional.  

Sabemos que a realização deste Projeto só está sendo possível devido ao apoio das sete equipes 
que o compõem e trabalham arduamente para poder concluí-lo, o que se faz juz ao ditado “a união faz a 
força.”  
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O CONHECIMENTO DE MUNDO E A PRODUÇÃO LEXICAL NA PESQUISA 
GEOLINGÜÍSTICA 1

 
Rosana Gemima AMÂNCIO (UEL/PIBIC/CNPq) 

Giovanna Maria de Campos PAES (UEL/Fundação Araucária) 
Vanderci de Andrade AGUILERA (UEL/CNPq) 

 
 
1 Introdução 
 

Obras dialetológicas e geolingüísticas, editadas tanto no Brasil quanto no exterior, 
normalmente focalizam temas, como a cartografação dos dados, a ocorrência de isoglossas, a 
concentração e difusão lexicais, enfim, privilegiam a discussão de resultados. Raras são as obras de 
grande porte, ou mesmo artigos em periódicos, que veiculam o modus faciendi da pesquisa, talvez 
por julgarem-no de reduzida importância. No Brasil, inclusive entre os autores de Atlas estaduais, 
essa prática não encontra muita repercussão, o que gera uma grande dificuldade principalmente para 
os jovens pesquisadores de iniciação científica para quem importa a discussão não apenas do antes e 
do depois de uma pesquisa dialetológica, mas principalmente do durante, como uma indicação dos 
caminhos percorridos, seus erros e acertos. Isso significa contribuir para a ciência avançar, partindo 
de uma experiência vivida nas mesmas circunstâncias a que estarão expostos os iniciantes na 
dialetologia e, assim, evitando os contínuos e inúteis recomeços. 

No caso do Projeto Atlas Lingüístico do Brasil – ALiB - no entanto, já existe um número 
razoável de trabalhos voltado para as pedras que tiveram que ser removidas dos caminhos da 
pesquisa de campo. Assim é que Pontes e Aguilera (1999) discutem a elaboração de questionários 
para pesquisa in loco, tratando da formulação e da reformulação de perguntas que, no caso dos 
Questionários do ALiB, deverão ser aplicadas de forma homogênea em 250 localidades ou pontos 
lingüísticos distribuídos por todas as regiões brasileiras; Aguilera e Amâncio (2003) registram as 
falhas observadas na conduta dos inquiridores no decorrer das entrevistas do ALiB, com o propósito 
de alertar para a prevenção e mudança de atitudes dos documentadores de campo, visando a um 
melhor resultado na coleta de dados; e Amâncio e Bordinassi (2003) iniciam a discussão sobre a 
influência de dados culturais na obtenção de dados lingüísticos numa pesquisa dialetológica. 

O Comitê Nacional do ALiB reafirma a grande importância do projeto dadas as 
contribuições que trará não só para o avanço da pesquisa dialetológica no Brasil, como também para 
o ensino e aprendizado de nossa língua. Para isso, não só discutiu exaustivamente a metodologia a 
ser adotada no decorrer de todo o processo, mas também não se descuidou da disseminação das 
decisões tomadas para prevenir ou corrigir distorções que pudessem comprometer o bom resultado 
que se espera, e mesmo para servir de parâmetro para grupos emergentes, como os dos Atlas 
Lingüísticos do Maranhão e do Rio Grande do Norte, entre outros. 

Neste momento, a coleta de dados, realizada pelas equipes da Universidade Estadual de 
Londrina, da Universidade Federal da Bahia e da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul, 
ultrapassa os 10% do total das localidades e do número de entrevistas. O quadro abaixo ilustra o 
estágio atual da pesquisa: 

 
Quadro 1 – Quadro do estágio atual da coleta de dados do ALiB (out. 2003) 

 
Equipe Pontos lingüísticos Total 

BA: Salvador (3), Alagoinhas (4), Jacobina (4), Itaberaba (4)  15 
SE: Aracaju (6), Estância (4) 10 UFBA 
PE: Recife (8), Olinda (2) 10 

UFMS MS: Campo Grande (2), Coxim (3), Ponta Porã (3) 08 

                                                 
1 Artigo originalmente publicado no XVI CELLIP - Centro de Estudos Lingüísticos e Literários do Paraná, 2003, 
Londrina/PR. CELLIP - Caderno de Programação e Resumos, 2003. p. 191. 
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PR: Curitiba (8), Barracão (4), Terra Boa (4), Piraí do Sul (4), Tomazina 
(4), Londrina (4), Guarapuava (4), Campo Mourão (4), Morretes (2), 
Umuarama (2), Imbituva (4), Nova Londrina (4), Cândido de Abreu (4) 

52 

SP: São Paulo (6), Marília (2) 08 
MT: Cuiabá (7) 07 
GO: Quirinópolis (4) 04 
AP: Macapá (8), Oiapoque (4) 12 

UEL 

RJ: Petrópolis (4) 04 
3 31 130 
 
Feita a transcrição grafemática, a equipe da UEL procede à tabulação dos dados do 

Questionário Semântico-Lexical (QSL) para verificar as questões que, sistematicamente, não são 
respondidas pelos informantes das mais diversas localidades, com o propósito de discutir e propor 
uma reformulação mais adequada a ser aplicada nas localidades subseqüentes. Realiza, também, 
uma análise daquelas que têm dificultado a elucidação das respostas, alertando os documentadores 
para a não insistência sobre as questões que se refiram a contextos mais específicos, rural ou 
urbano, conforme a procedência do informante. 

Como se pode observar, a equipe UEL iniciou os trabalhos em seis Estados diferentes da 
União e tem, pois, elementos para discutir os primeiros resultados sobre um dos aspectos que tem 
chamado a atenção de nossos pesquisadores, a relação entre língua e cultura. 

 
2 Relação língua x aspectos culturais 

 
Sapir, cujas idéias estão direcionadas principalmente para o campo da Etnolinguística, já 

afirmava, no início da década de 60, antes mesmo dos primeiros estudos sociolingüísticos, que em 
certo sentido, a trama de padrões culturais de uma civilização está indicada na língua em que essa 
civilização se expressa (SAPIR, 1961, p. 19-20 apud ISQUERDO, 1996, p. 40-41). 

Isquerdo (1996:27), por sua vez, reflete sobre essa relação língua x cultura quando afirma 
que 

 
Tomando-se, pois então, cultura como um sistema simbólico de representação do 
mundo exterior e sendo o exercício da linguagem também um desses mecanismos 
de representação, o estudo lingüístico implica, de uma maneira ou de outra, a 
descrição de uma cultura. 

 
Nesta linha de pensamento, e considerando-se que um dos objetivos do ALiB é oferecer um 

volume de dados que permita aos autores de livros didáticos adequar a sua produção à realidade 
cultural de cada região, a equipe de documentadores de campo foi preparada para trabalhar com 
situações inusitadas que as diferenças culturais proporcionam. Por isso, analisando inúmeros 
inquéritos experimentais, realizados na fase inicial do projeto, nos anos de 1998 a 2000, e as 
primeiras entrevistas definitivas, verifica-se que a pesquisa in loco reserva surpresas para os 
pesquisadores que se dispõem a realizá-la. Essas surpresas, embora muitas vezes agradáveis, 
chegam a desviar a atenção do pesquisador para aspectos diferentes daqueles que pretendia 
investigar. No caso do ALiB, cuja intenção é registrar a língua em uso, com base na sua distribuição 
geográfica associada a fatores sociais e diafásicos, muitos são os fatos que extrapolam as barreiras 
da língua e invadem a realidade sociocultural da localidade e/ou dos informantes. 

Tais fatos, devido à riqueza de informações sobre a história social e cultural de cada um dos 
pontos lingüísticos visitados e, também, sobre cada um dos informantes entrevistados, têm 
interessado sobremaneira os investigadores de campo. É, portanto, a partir deste trabalho de coleta, 
não só de dados lingüísticos, mas também de aspectos referentes à realidade de cada região que se 
faz possível estabelecer uma relação entre a língua e a cultura de cada comunidade lingüística. 
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3 A produtividade lexical e a realidade sócio-cultural do falante 
 
Como já foi mencionado, um dos questionários ALiB – o Questionário Semântico-Lexical – 

envolve questões que buscam averiguar as variantes léxicas para diversos conceitos da língua. Esse 
questionário abrange diversos campos semânticos, dentre eles fenômenos atmosféricos, atividades 
agropastoris, fauna, corpo humano, convívio e comportamento social, jogos e diversões infantis, 
alimentação e cozinha, e vida urbana. 

Com relação aos campos semânticos investigados, alguns vêm apresentando maior número 
de questões não respondidas ou com dificuldades de elucidação das respostas, como: Fenômenos 
atmosféricos, Astros e tempo, e Atividades agropastoris. 

O maior ou menor grau de dificuldade de elucidação, na maioria dos casos, e a conseqüente 
produtividade lexical, estão relacionados, quase sempre, à vivência de cada informante. Por 
exemplo, a questão 194, Na cidade, o que costuma ter em cruzamentos movimentados, com luz 
vermelha, verde e amarela?, com a qual se pretende registrar as variantes para semáforo, 
apresentará, sem dúvida, um alto número de abstenção entre informantes provenientes de 
localidades muito pequenas, onde os semáforos não são comuns ou, até mesmo, não existem. Por 
outro lado, questões como Como se chama o boi sem chifre? (questão 78) serão mais facilmente 
respondidas por falantes que tenham conhecimento da vida rural, ou por terem morado no campo, 
ou por procederem de famílias que tenham tido esta experiência.  

O que se espera, portanto, é que entre os informantes mais escolarizados aquelas questões 
referentes à vida rural não sejam tão produtivas como o seriam dentre informantes menos 
escolarizados e de origem e domicílio rurais. E é exatamente o que tem ocorrido na maioria dos 
inquéritos realizados. Contudo, alguns casos chamam a atenção por evidenciarem que, 
independentemente do grau de escolarização e do fato de ter ou não morado no campo, o 
conhecimento de mundo de cada informante determina a sua produção lexical. 

Tomaremos como base de nossa análise o levantamento lexical de dois informantes de nível 
superior: um homem, de 58 anos, nascido e radicado numa capital da região Norte do Brasil (que 
convencionamos tratar de informante A); e uma mulher, de 52 anos, nascida e radicada numa 
capital da região Sul (neste trabalho, informante B). Dessa maneira, procuraremos demonstrar de 
que forma o conhecimento de mundo e a experiência de vida de cada um influenciaram na 
produtividade lexical, principalmente nas questões relacionadas a atividades agropastoris e fauna. 

Antes de iniciarmos a discussão, é importante dar alguns indicativos da vivência de cada um 
destes informantes: o informante A é historiador e radialista, profundo conhecedor da realidade 
socioeconômica na qual está inserido. Seus conhecimentos não se restringem ao saber acadêmico, 
pelo contrário, ele sabe muito da cultura local e regional, principalmente pela exigência de suas 
atividades profissionais. A informante B, por sua vez, é pedagoga, orientadora educacional de 
escola de ensino público fundamental, portanto, extremamente envolvida com as atividades 
acadêmicas da instituição. Quanto às características psicológicas, ambos demonstraram perspicácia 
e vivacidade no decorrer da entrevista; com alto grau de espontaneidade nas respostas, e atitude 
bastante cooperativa.  

Há que se considerar igualmente o perfil de cada localidade: a capital situada no norte do 
país, atualmente com cerca de 300 000 habitantes, dos quais 30% concentrados na zona rural, 
recebeu os primeiros povoadores europeus no final do século XVIII com a chegada de casais 
açorianos, ali instalados com a missão de evitar a invasão de holandeses, irlandeses, ingleses e, 
principalmente, franceses. O aumento populacional verificado nos últimos anos deve-se à migração 
interna, principalmente dos estados vizinhos, com pouca influência imigratória. A da região Sul, 
com cerca de 1 600 000 habitantes, moradores exclusivamente urbanos, recebeu os primeiros 
povoadores europeus no final do século XVII, constituídos de portugueses e seus descendentes já 
estabelecidos no litoral paulista. No final do século XIX, recebeu um forte contingente imigratório 
formado por italianos, alemães, poloneses e ucranianos que constituem a base étnica da população 
atual. 
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Dadas, sumariamente, as semelhanças e as diferenças entre ambos os informantes e as 
localidades em que vivem, passamos a questionar se a diferença entre a produtividade lexical em 
questões que abordavam determinados campos semânticos não se daria em função dos diferentes 
conhecimentos de mundo apresentados individualmente. 

O quadro seguinte mostra a relação de perguntas não respondidas pelos informantes. 
 

Quadro 2 – Perguntas não respondidas pelos informantes 
 

Informante Campo Semântico Questões não respondidas 
002/7 Atividades Agropastoris 41 
 Fauna 78, 79 
220/8 Atividades Agropastoris 44, 47, 54, 55, 56 
 Fauna 69, 78, 79, 85, 87 

 
Entretanto, o que nos interessa aqui não são apenas as perguntas que deixaram de ser 

respondidas, mas também aquelas que, apesar de terem sido respondidas pelos dois informantes, 
parecem permitir um contraponto entre a experiência de vida dos dois e suas respostas. 

Como primeiro exemplo2, podemos citar a resposta à questão 40 (Como chama aqui o grão 
coberto por uma casquinha dura, que se come assado, cozido, torrado ou moído?) do mencionado 
questionário. Enquanto a informante B apresentou a variante amendoim apenas, a produtividade do 
informante A foi bem maior:  
 

INF A.- Amendoim. 
INQ.- Não tem outro nome por aqui? 
INF A.-  Nós chamamo mandumbim. 
INQ.- Esse é o nome mais comum? 
INF A.-  É que é o nome indígena, né. 
INQ.- Sei. 
INF A.-  Mandumbim ou mandubi. 

 
Neste trecho, podemos perceber que o informante do norte apresentou não só um número 

maior de variantes (amendoim, mandumbim, mandubi), como também demonstrou um 
conhecimento da fala das comunidades indígenas próximas da localidade.  

O que também pudemos perceber, através de algumas questões, é que as informações sobre 
a vida rural dadas pela informante sulista foram adquiridas indiretamente, ou seja, pela televisão, ao 
passo que o conhecimento do informante nortista foi adquirido de forma viva e prática, isto é, 
vivenciada na experiência rural e social que lhe permitiram registrar uma série de variantes, ou 
parassinônimos. Isto fica evidente nas respostas à questão 58 (E quando se usam objeto de couro, 
com tampa para levar farinha, no lombo do cavalo ou do burro?). Enquanto a informante B 
afirmou ter visto isto pela televisão, mas não se lembrar do nome, o informante A apresentou 
variantes que conheceu tanto em contato com falantes de seu meio como na observação da fala de 
usuários procedentes de outras localidades. Reproduzimos abaixo parte do diálogo: 

 
INF. B.- Também já na televisão programa Globo Rural, mas eu... como é que é? 
É... tsc, eu ouvi até o nome achei interessante, mas eu não me lembro.  
 
INF A.- Ah, chama bornal. 
INQ.- Então, é de couro com tampa para levar farinha. 
INF A.- É, bornal ou mantalão. 
INQ.- Esse o senhor chegou a ver? 
INF A.- Eu vi no nordeste. 
INQ.- Aqui não? 

                                                 
2 As abreviações INF. e INQ. referem-se, respectivamente, às falas do informante e do inquiridor. 
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INF A.- Aqui, aqui não. Aqui era saco. 
INQ.- Só? 
INF A.- É, era saco. 
 

A produtividade lexical do informante do Norte também foi significativamente superior 
quanto à resposta dada à questão 84 (Como chama aqui um bichinho que gruda nas pernas das 
pessoas quando elas entram num córrego ou banhado?). Observe-se que, apesar de registrar uma 
variante, a informante do Sul não conhece o referente:  

 
INF B.- Sanguessuga. 
INQ.- Você já viu? 
INF B.- Não. 
INQ.- Só sabe de nome? 
INF B.- É. 

 
O informante do Norte, por sua vez, não só conhece o referente como apresentou uma série 

de informações relacionadas a ele: 
 

INF A.- Ah, a sanguessuga. 
INQ.- Dizem que é pequenininho assim, né. 
INF A.- É, mas ela vai, ela aumenta. Ela realmente, ela é escura, e aí ela vai 
sugando e a gente nem se apercebe e quando a gente dá, a bicha tá, vai crescendo, 
vai estendendo. Ela é uma ventosa, né. Aliás os médicos estão voltando a usá-la, 
né, para extrair o sangue. É mais negócio do que usar seringa que corre risco, corre 
o risco de havê infecção, né, transmissão de doenças. Tão voltando a usá-la. Aquilo 
a gente dá um risco em cima dela assim, aí ela solta. Ela é uma, uma ventosa, né, o 
sangue se esvai todo e ela tem a capacidade de se inflá, aí ela solta. Quando não, 
pinga limão. Agora nunca se deve pegá a faca pa tentá tirá, sabe assim, arrancá, é. 
Aqui nesses baxo de (...), essa região do comércio tudo era alagado, isso aí era um 
pântano, tinha muito. Na frente memo da cidade, tinha muita sanguessuga, aqui. E 
chamam também bixuga.  

 
4 Considerações finais 

 
O que pretendemos demonstrar aqui, embora brevemente, foi como os aspectos culturais, 

que abrangem o conhecimento de mundo e as experiências de vida de cada usuário da língua, 
interferem na produção lingüística. Para este artigo utilizamos um corpus relativamente pequeno, se 
comparado com aquele que se pretende atingir ao final da coleta de dados, mas já bastante 
significativo e suficiente para exemplificar a relação que intentamos abordar. A necessidade de uma 
pesquisa maior sobre a interferência do conhecimento de mundo na produção lexical de nossos 
informantes pode sugerir que, ao analisar os dados coletados para o Projeto ALiB, fase esta que se 
seguirá à atual, os pesquisadores levem em conta outros aspectos além dos lingüísticos. Além deste, 
que motivou a presente reflexão, não descartamos, é óbvio, outras variáveis que podem interferir 
nesta produtividade, como o estilo do documentador, sua maior ou menor experiência e a 
capacidade de explorar melhor cada questão, instigando o entrevistado a dar novas informações; 
sem contar que o próprio perfil psicológico do informante – mais ou menos extrovertido – seu 
estado de ânimo e de disposição de tempo naquela hora, entre outros, são fatores intervenientes no 
processo. 
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AS VOGAIS MÉDIAS PRETÔNICAS NO PORTUGUÊS DO BRASIL1

 
Dijeane de A. L. de OLIVEIRA (UFBA/CNPq-Balcão)2

Suzana Alice CARDOSO (UFBA/CNPq)3

 
 

1 Introdução 
 
Pretende-se estudar, com o presente trabalho, as possibilidades de realização das vogais 

médias em posição pré-acentuada, /E/ e /O/, no português brasileiro, com base em dados do Projeto 
Atlas Linguístico do Brasil. 

Analisaram-se, especificamente, as vogais médias pretônicas tanto da série das anteriores – 
em exemplos como pecado, cebola, ferida – quanto das posteriores – em exemplos como coração, 
borboleta, colegas, dentre outros. Assim, serão considerados os fenômenos de abertura, fechamento 
e alteamento das vogais médias. Para a análise dos dados, foram considerados fatores de natureza 
linguística e geolinguística. 

 
2 Metodologia 

 
Para o desenvolvimento desta pesquisa, inicialmente foram selecionados dezesseis 

inquéritos, realizados em duas capitais nordestinas: Aracaju-SE e Salvador-BA, utilizando-se, 
assim, de cada localidade oito inquéritos. 

Dentre os treze grupos de fatores considerados relevantes para a submissão à análise 
estatística, o VARBRUL selecionou como principais dois fatores linguísticos que serão aqui 
tratados: os segmentos vocálicos e o modo de articulação dos segmentos consonantais seguintes à 
variante em estudo. Nas pesquisas estudadas, como a de Pereira (2004), o segmento vocálico 
seguinte mostrou influência determinante no condicionamento das médias. O fator geolinguístico, 
apesar de não ter sido contemplado pelo VARBRUL, será também analisado, tendo em vista a 
importância da variação diatópica para o Atlas Linguístico do Brasil. 

O corpus desta pesquisa foi construído após a transcrição fonética das respostas obtidas por 
meio dos questionários fonético-fonológico, semântico-lexical e temas para discursos semidirigidos 
do Projeto Atlas Linguístico do Brasil (cf. AGUILERA et al, 2001), os dois primeiros 
representando uma fala mais monitorada e o último, uma fala menos tensa. 

As características dos informantes inquiridos seguem a metodologia estabelecida pelo citado 
Projeto, isto é, são estratificados de acordo com o sexo (homem ou mulher), faixa etária (I- 18 a 30 
anos ou II- 50 a 65 anos) e nível de escolaridade (fundamental ou universitário). 

Após a audição e transcrição fonética, os dados obtidos foram organizados e codificados de 
forma que fosse possível observar as variantes fonéticas selecionadas para o estudo – vogais médias 
anteriores nasais e orais ([en], [in], [é], [ê], [i]4) e vogais médias posteriores nasais e orais ([on], 
[un], [ó], [ô], [u]), considerando-se a sua relação com fatores de ordem linguística e extralinguística. 
Deve-se ressaltar que as vogais nasais e nasalizadas serão consideradas no mesmo grupo. 

                                                 
1 O Presente trabalho é financiado pelo Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica – CNPq. Está 
vinculado ao Projeto Atlas Linguístico do Brasil e tem por orientadora a Profª. Drª. Suzana Cardoso. Comunicação 
apresentada do XV Congreso Internacional de la Asociación de Linguística y Filología de América Latina, Montevidéu 
- Uruguai, realizado nos dias 19-21 de agosto de 2008. 
2 Graduanda em Letras Vernáculas - UFBA. Trabalho desenvolvido durante a vigência da bolsa de Iniciação Científica 
(2007/08). E-mail: dijeanelima@gmail.com. 
3 Profª. Drª. titulada na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Bolsista CNPq. E-mail: suzalice@ufba.br. 
4 Com o objetivo de facilitar a impressão deste trabalho, deixa-se de utilizar, aqui, a fonte SIL DOULOS IPA, com os 
símbolos do alfabeto fonético internacional. Utilizam-se, em vez disso, os símbolos alfabéticos en, on, in, un, é, ó, ê, ô, 
i, u para as variantes médias, altas, nasais e orais. 
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Os dados foram analisados, quantitativamente, a partir dos resultados estatísticos produzidos 
pelo conjunto de programas VARBRUL que, por meio de pesos relativos, mostra a probabilidade de 
ocorrência dessas variantes (cf. BRESCANCINI, 2002) 

Neste trabalho, existem variantes ternárias anteriores e variantes ternárias posteriores, por 
isso os resultados estatísticos foram produzidos com seis tipos de rodadas binárias, selecionando-se, 
em cada rodada, uma das variantes como valor de aplicação. 

 
3 A análise dos dados 

 
A análise dos dados registrados nas duas capitais selecionadas mostrou que predominam as 

vogais médias abertas, tanto na série das anteriores quanto das posteriores. Em um total de 4.305 
ocorrências, 1.673, ou seja 39%, representam o registro de vogais médias abertas ([é], [ó]), 1.386 
(32%) de vogais médias fechadas ([ê], [ô]) e 1.246 (29%) de vogais altas ([i], [u]), como se pode 
verificar na tabela 1 abaixo: 

 
Tabela 1 – Número total de ocorrências 

 
Ocorrências  

Variantes Nº %  
Médias abertas 1.673 39 
Médias fechadas 1.386 32 
Altas 1.246 29 

Total 4.305 100 
 
Vale salientar que, apesar de as variantes ocorrerem com pequenas diferenças percentuais 

entre si, tanto em Salvador, quanto em Sergipe, predominam as variantes abertas, pois, neste 
trabalho, juntamente com as vogais orais são consideradas as variantes nasais, que foram registradas 
apenas de duas maneiras: média fechada ou alta, como nos exemplos: emprego, mentir, sentir 
(realizado com en ou in), companheiro, montar, contar (realizado com on ou un). 

Essa influência das nasais ao fechamento se torna mais perceptível quando as excluímos da 
contagem, como pode ser visto na tabela 2: 

 
Tabela 2 – Número de ocorrências orais 

 
Ocorrências  

Variantes Nº %  
Médias abertas 1.673 44 
Médias fechadas 1.069 28 
Altas 1.054 28 

Total 3.796 100 

 
A partir da análise das tabelas acima, pode-se perceber que as vogais médias abertas orais 

predominam no corpus. 
Outro fato que ocorre nesta pesquisa e favorece a ocorrência das variantes fechadas é a 

metodologia utilizada no questionário ALiB. Como já foi dito, os questionários utilizados foram 
três: dois que, pelas próprias características, levam o informante à maior tensão na sua fala (QFF e 
QSL) e um menos tenso (Temas para discursos semidirigidos), aplicado após os questionários 
monitorados. Os dois primeiros questionários são constituídos de perguntas indiretas, visando a 
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registrar ocorrências de determinados fenômenos. O terceiro é formado por algumas questões sobre 
a vida pessoal do informante, para que este discurse de forma descontraída sobre sua vida. 

 
4 As variantes anteriores 

 
As variantes anteriores estudadas ocorreram de três maneiras: alta [i], média fechada [ê] e 

média aberta [é], em exemplos como: t/E/rreno, t/E/l/E/visão, c/E/bola, /E/strada, dentre outros. 
O VARBRUL selecionou como grupos de fatores relevantes para a ocorrência dessas 

variantes os referentes ao: segmento vocálico seguinte e ao ponto de articulação das consoantes 
seguintes. Assim, pode-se observar a importância dos fatores linguísticos para diversas realizações 
das variantes anteriores, pois nenhum fator sociolinguístico foi selecionado.  

Sobre os segmentos vocálicos seguintes que mais favorecem as variantes em estudo é 
possível dizer que a variante média aberta é favorecida pela vogal baixa oral [a], com os valores de 
0,84 e 58%; a vogal média aberta anterior oral [é], com valores de 0,94 e 73%; a vogal média aberta 
posterior oral [ó], com 0,63 e 32%; a vogal baixa nasal [ã] com 0,92 (56%); a vogal média anterior 
fechada nasal [en] com peso relativo e percentual de 0,96 (86%); a vogal alta anterior nasal [in], 
com peso e porcentagem de 0,76 e 23%; e a vogal alta posterior nasal [un], com peso relativo de 
0,55 e porcentagem de 42%, como pode ser visto na tabela 3. 

 
Tabela 3 – A vogal da sílaba seguinte e a variante média aberta anterior 

 
Segmentos vocálicos 

seguintes 
Variante média aberta [é] 

 Nº/Total % p.r. 
a 257/440 58 0,84 
é 141/194 73 0,94 
ê 5/374 1 0.02 
i 114/514 22 0,33 
ó 34/105 32 0,63 
ô 2/168 1 0,02 
u 29/125 23 0,27 
ã 123/218 56 0,92 

(en) 174/203 86 0,96 
(in) 27/116 23 0,76 
(on) 5/66 8 0,27 
(un) 31/73 42 0,55 

Significância: 0,002.  
 
A variante média fechada é favorecida pelas vogais média fechada [ê] e alta [i] anteriores 

orais, com um resultado de 0,80 (56%) e 0,57 (32%), e pela vogal média fechada posterior oral [ô] 
com os valores de 0,94 (79%). Esses resultados podem ser vistos na tabela 4. 

 
Tabela 4 – A vogal da sílaba seguinte e a variante média fechada anterior 

 
Segmentos vocálicos 

seguintes 
Variante média fechada [ê] 

 Nº/Total % p.r. 
a 83/440 19 0,35 
é 33/194 17 0,31 
ê 209/374 56 0,80 
i 167/514 32 0,57 
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ó 26/105 25 0,47 
ô 133/168 79 0,94 
u 34/125 27 0,45 
ã 43/218 20 0,39 

(en) 12/203 6 0,14 
(in) 23/116 20 0,52 
(on) 10/66 15 0,14 
(un) 15/73 21 0,20 

Significância: 0,000. 
 
Em relação à ocorrência da variante alta, observou-se que a vogal média fechada anterior 

oral [ê] com 0,59 (43%), a alta anterior oral [i], com 0,72 (45%), a média aberta posterior oral [ó], 
com 0,60 (43%), a alta posterior oral [u], com 0,68 (50%), a vogal média fechada posterior nasal 
[on] 0,90 (77%) e a alta posterior nasal [un], com 0,72 (37%) favorecem o registro da variante alta. 
As informações supracitadas podem ser confirmadas com a visualização da tabela 5: 

 
Tabela 5 – A vogal da sílaba seguinte e a variante alta anterior 

 
Segmentos vocálicos 

seguintes 
Variante alta [i] 

 Nº/Total % p.r. 
a 100/440 23 0,39 
é 20/194 10 0,24 
ê 160/374 43 0,59 
i 233/514 45 0,72 
ó 45/105 43 0,60 
ô 33/168 20 0,33 
u 62/125 50 0,68 
ã 52/218 24 0,31 

(en) 17/203 8 0,19 
(in) 66/116 57 0,55 
(on) 51/66 77 0,90 
(un) 27/73 37 0,72 

Significância: 0,007. 
 
De maneira geral, pode-se dizer que as vogais nasais, baixas e médias abertas, se configuram 

como elementos favorecedores para a abertura da vogal média pretônica. Já o fechamento de /E/ é 
favorecido pelos segmentos fechados e altos orais. E o fenômeno do alteamento é favorecido pelas 
vogais altas orais, médias orais, médias e altas posteriores nasais. 

Segundo o ponto de articulação das consoantes seguintes, as variantes médias abertas são 
favorecidas pelas consoantes velares e labiodentais; as variantes médias fechadas são condicionadas 
favoravelmente pelas consoantes bilabiais e labiodentais; e as variantes altas são favorecidas pelas 
consoantes bilabiais, alveolares e palatais, como pode ser visto nas tabelas 6, 7 e 8 abaixo.  

 
Tabela 6 – Segmentos consonantais seguintes e a variante média aberta anterior 

 
Variante média aberta [é] Ponto de articulação das 

consoantes seguintes Nº/Total % p.r. 
Bilabial 51/305 17 0,24 

Labiodental 66/159 42 0,67 
Alveolar 455/1257 36 0,49 
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Velar/glotal 287/449 64 0,87 
Palatal 45/379 12 0,17 

Significância: 0,002. 
 

Tabela 7 – Segmentos consonantais seguintes e a variante média fechada anterior 
 

Variante média fechada [ê] Ponto de articulação das 
consoantes seguintes Nº/Total % p.r. 

Bilabial 163/305 53 0,64 
Labiodental 74/159 47 0,60 

Alveolar 335/1257 27 0,45 
Velar/glotal 94/449 21 0,50 

Palatal 119/379 31 0,53 
Significância: 0,000. 

 
Tabela 8 – Segmentos consonantais seguintes e a variante alta anterior 

 
Variante alta [i] Ponto de articulação das 

consoantes seguintes Nº/Total % p.r. 
Bilabial 91/305 30 0,56 

Labiodental 19/159 12 0,34 
Alveolar 467/1257 37 0,59 

Velar/glotal 68/449 15 0,17 
Palatal 215/379 57 0,69 

Significância: 0,007. 
 

5 As variantes posteriores 
 
A vogal posterior foi registrada como: alta [u], média fechada [ô], média aberta [ó], em 

exemplos como: t/O/mate, b/O/nito, c/O/ração, /O/brigado, dentre outros. Como aconteceu nas 
rodadas das vogais anteriores, o VARBRUL também elegeu, como significativos para o registro das 
variantes médias posteriores, os grupos referentes ao: segmento vocálico seguinte e ao ponto de 
articulação das consoantes seguintes.  

Sobre os segmentos vocálicos seguintes, percebeu-se que, para a variante média aberta, são 
favorecedoras as vogais: a baixa oral [a] com um resultado de 0,85 (72%); a média fechada anterior 
oral [é] com 0,76 (57%); a vogal alta anterior oral [i] com 0,60 (33%); a vogal média aberta 
posterior oral [ó] com 0,98 (97%); a alta posterior oral [u] com 0,66 (50%); a baixa nasal [ã] com 
0,71 (49%); a média fechada anterior nasal [en] com 0,90 (69%); a média fechada posterior nasal 
com [on] 0,82 (50%) e a alta posterior nasal [un] que apresenta um resultado de 0,74 (57%), como 
pode ser visto na tabela 9. 

 
Tabela 9 – A vogal da sílaba seguinte e a variante média aberta posterior 

 
Variante média aberta [ó] Segmentos vocálicos seguintes 

Nº/Total % p.r. 
a 225/314 72 0,85 
é 95/167 57 0,76 
ê 5/328 2 0,01 
i 96/288 33 0,60 
ó 98/101 97 0,98 
ô 3/77 4 0,06 
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u 78/157 50 0,66 
ã 52/107 49 0,71 

(en) 48/70 69 0,90 
(in) 12/66 18 0,27 
(on) 3/6 50 0,82 
(un) 16/28 57 0,74 

 Significância: 0,018.  
 
Para a variante média fechada, as vogais favorecedoras são: a vogal média fechada anterior 

oral [ê] com valores de 0,86 (65%), a vogal média fechada posterior oral [ô] com 0,98 (95%), a 
vogal alta posterior oral [u] com 0,61 (38%) e a vogal alta posterior nasal [un] com  0,72 (43%), 
como se pode verificar na tabela 10. 

 
Tabela 10 – A vogal da sílaba seguinte e a variante média fechada posterior 

 
Variante média fechada [ô] Segmentos vocálicos seguintes 

Nº/Total % p.r. 
a 52/314 17 0,29 
é 30/167 18 0,28 
ê 214/328 65 0,86 
i 92/288 32 0,38 
ó 3/101 3 0,06 
ô 73/77 95 0,98 
u 59/157 38 0,61 
ã 40/107 37 0,52 

(en) 7/70 10 0,12 
(in) 13/66 20 0,43 
(on) 3/6 50 0,53 
(un) 12/28 43 0,72 

Significância: 0,000. 
 
Para a variante alta, os segmentos favorecedores são: a vogal média aberta anterior oral [é] 

que mostra valores de 0,64 (25%), a média fechada anterior oral [ê] com 0,61 (33%), alta anterior 
oral [i] com 0,71 (35%), vogal alta anterior nasal [in] com 0,80 (62%). As vogais [on] e [un] não 
ocorreram como vogal seguinte à vogal posterior alta. Esses resultados podem ser verificados na 
tabela 11. 

 
Tabela 11 – A vogal da sílaba seguinte e a variante alta posterior 

 
Variante alta [u] Segmentos vocálicos seguintes 

Nº/Total % p.r. 
a 37/314 12 0,30 
é 42/167 25 0,64 
ê 109/328 33 0,61 
i 100/288 35 0,71 
ó --- --- --- 
ô 1/77 1 0,07 
u 20/157 13 0,41 
ã 15/107 14 0,37 

(en) 15/70 21 0,45 
(in) 41/66 62 0,80 
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(on) --- --- --- 
(un) --- --- --- 

Significância: 0,000. 
 
Sobre o ponto de articulação das consoantes seguintes, depreendeu-se que as consoantes 

velares e as alveolares favorecem a ocorrência da variante média aberta e as consoantes bilabiais e 
labiodentais favorecem tanto o registro das variantes altas como o das médias fechadas, como se 
pode verificar nas tabelas 12, 13 e 14 abaixo. 

 
Tabela 12 – Segmentos consonantais seguintes e a variante média aberta posterior 

 
Variante média aberta [ó] Ponto de articulação das 

consoantes seguintes Nº/Total % p.r. 
Bilabial 64/232 28 0,21 
Labiodental 53/188 28 0,30 
Alveolar 336/655 51 0,58 
Velar/glotal 222/451 49 0,65 
Palatal 48/124 39 0,50 
Significância: 0,018.  

 
Tabela 13 – Segmentos consonantais seguintes e a variante média fechada posterior 

 
Variante média fechada [ô] Ponto de articulação das 

consoantes seguintes Nº/Total % p.r. 
Bilabial 104/232 45 0,71 
Labiodental 93/188 49 0,65 
Alveolar 229/655 35 0,48 
Velar/glotal 127/451 28 0,36 
Palatal 44/124 35 0,46 
Significância: 0,000. 

 
Tabela 14 – Segmentos consonantais seguintes e a variante alta posterior 

 
Variante alta [u] Ponto de articulação das 

consoantes seguintes Nº/Total % p.r. 
Bilabial 64/232 28 0,71 
Labiodental 42/188 22 0,60 
Alveolar 90/655 14 0,42 
Velar/glotal 102/451 23 0,45 
Palatal 32/124 26 0,55 

Significância: 0, 000. 
 

6 Variação diatópica 
 
A variação diatópica não foi considerada pela análise estatística do VARBRUL, pois os 

resultados percentuais produzidos mostraram uma grande aproximação entre as localidades 
estudadas. Mas esse grupo não foi excluído da presente pesquisa por causa do seu valor para a 
história da Dialectologia. Em 1953, o dialectólogo Antenor Nascentes, depois de ter percorrido todo 
o território brasileiro, propôs uma divisão dialetal, na qual considerou dois fenômenos linguísticos, 
um dos quais é a ocorrência das vogais médias em posição pretônica. 
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Nesta divisão, os Estados Bahia e Sergipe foram integralmente incluídos na área que 
Nascentes denominou como área dos “falares baianos”, da qual também participam parte de Minas 
Gerais, de Goiás e Tocantins, na atual divisão geográfica. 

Os critérios utilizados nesta pesquisa diferem dos adotados por Nascentes, pois este não 
considerou as vogais altas nem as nasais, mas, mesmo assim, é possível verificar que a explícita 
continuidade geográfica existente entre esses dois Estados é demonstrada pela proximidade de 
aspectos linguísticos entre eles, como, já observaram outros pesquisadores. 

As tabelas 15 e 16 a seguir confirmam a proximidade explicitada acima:  
 

Tabela 15 – Variação diatópica nas variantes anteriores 
 

Variantes anteriores 
[é] [ê] [i] Localidades 

Nº/Total % Nº/Total % Nº/Total % 
Salvador 515/1329 39 398/1329 30 416/1329 31 
Aracaju 427/1267 34 390/1267 31 450/1267 36 
Total 942/2596 36 788/2596 30 866/2596 33 
 

Tabela 16 – Variação diatópica nas variantes posteriores 
 

Variantes posteriores 
[ó] [ô] [u] Localidades 

Nº/Total % Nº/Total % Nº/Total % 
Salvador 348/827 42 307/827 37 172/827 21 
Aracaju 383/882 43 291/882 33 208/882 24 
Total 731/1709 43 598/1709 35 380/1709 22 
 
Com os resultados acima é possível verificar que as diferenças percentuais entre Salvador e 

Aracaju tanto para as vogais anteriores quanto para as posteriores são mínimas. 
 

Considerações finais 
 

De acordo com a análise realizada, verificou-se a predominância das variantes médias 
abertas sobre as fechadas nas localidades em estudo.  

Como no trabalho de Araújo (2003), percebeu-se que as variantes médias estão em 
distribuição complementar, pois as médias fechadas sempre ocorrem antes de segmentos fechados e 
as médias abertas sempre ocorrem diante de vogais médias abertas, mas não o contrário. 

Não foi possível fazer comparações com mais pesquisas, pois os critérios empregados neste 
trabalho diferem dos adotados na maioria das pesquisas já realizadas sobre variação das vogais 
médias. 

Como afirma Cardoso (1999), verificou-se neste trabalho que a realidade linguística da 
Bahia e a de Sergipe se aproximam em relação ao fenômeno estudado. 

Espera-se que este trabalho contribua para o conhecimento acerca da realidade linguística do 
português brasileiro, especificamente, no que diz respeito aos estudos fonético-fonológicos. No 
entanto, torna-se necessária a realização de mais estudos, tendo como base a análise das outras 
regiões brasileiras e tomando-se um número maior de ocorrências. 
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1 Apresentação 
 
Apresenta-se, neste artigo, uma análise do /S/ em coda silábica, em dados do Projeto ALiB 

referentes às nove capitais que compõem a Região Nordeste do Brasil, objetivando traçar uma linha do 
tempo, mediante a qual se observa uma heterogeneidade de comportamento entre tais localidades no 
que refere ao fato fônico em estudo.  

Ao longo dos anos, trabalhos acerca da variação fonética do /S/ em coda silábica, tomando por 
fundamentação teórica a Dialectologia Pluridimensional e a Geolingüística, têm sido produzidos. Desta 
forma, este trabalho objetiva contribuir para ampliar a bibliografia no que diz respeito ao fenômeno 
fonético em questão, auxiliando na descrição da realidade lingüística da língua portuguesa no Brasil.  

Intenta-se, além disso, colaborar com as análises fonéticas que servirão de base para a 
elaboração de cartas lingüísticas que comporão o volume I do Atlas Lingüístico do Brasil. 

 
2 Metodologia 

 
O corpus utilizado para esta pesquisa foi constituído a partir de 72 inquéritos, sendo as 

ocorrências extraídas do questionário fonético-fonológico (QFF) e do questionário semântico-lexical 
(QSL) – que compõem o Questionário ALiB 2001, (cf. AGUILERA et al., 2001) –, transcritas 
foneticamente, codificadas e submetidas ao pacote de Programas VARBRUL para análise estatística 
dos dados (cf. PINTZUK, 1989). Citam-se alguns exemplos de perguntas dos questionários:  

QFF: Para comer uma banana, o que é que se tira? 
- CASCA 
QSL: Quase sempre, depois de uma chuva, aparece no céu uma faixa com listras  
coloridas e curvas. Que nomes dão a essa faixa? 
– ARCO-ÍRIS 
O VARBRUL é um programa estatístico que realiza o cruzamento dos dados e fornece os 

resultados em peso relativo (p.r.), os quais indicam a probabilidade de aplicação da regra, sendo 
considerados significativos os valores acima de 0,50. Para a presente análise, foi selecionada a variante 
palatal para verificação dos índices de aplicação. Assim sendo, os resultados que serão apresentados 
representam a aplicação de uma Regra de Palatalização. 

Os informantes são estratificados quanto ao gênero, à idade — duas faixas etárias: a faixa I que 
compreende dos 18 aos 30 anos e a faixa II que vai dos 50 aos 65 anos — e quanto à escolaridade — 
fundamental incompleto e nível universitário —, de acordo com a metodologia do Projeto ALiB.  

                                                 
1 O Presente trabalho é financiado pelo Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica – PIBIC – CNPq. Está 
vinculado ao Projeto Atlas Lingüístico do Brasil (Projeto ALiB) e tem por orientadora a Profª. Drª. Jacyra Andrade Mota. 
Comunicação apresentada do XV Congreso Internacional de la Asociación de Lingüística y Filología de América Latina, 
Montevidéu- Uruguai. 
2 Graduada em Letras Vernáculas - UFBA. Trabalho desenvolvido durante a vigência da bolsa de Iniciação Científica 
(2007/08). Email: kaujesus@gmail.com. 
3 Profª. Drª. titulada na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Bolsista CNPq. Email: jacymota@ufba.br. 
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O Projeto Atlas Lingüístico do Brasil (ALiB) é um projeto de âmbito nacional que visa a 
descrever a realidade lingüística do português do Brasil e, a partir desta, produzir um atlas lingüístico 
nacional. Observa e identifica, sob a perspectiva da Geolingüística Pluridimensional, as diferenças 
diatópicas, diastráticas, diagenéricas e diageracionais, consideradas a partir de diferentes níveis de 
análise da língua – fônico, léxico-semântico, morfossintático e prosódico. 

Para a análise dos dados, consideraram-se, separadamente, as ocorrências do /S/ em coda 
silábica: 

● Diante de consoante (reunindo-se a posição medial e a final de vocábulo), como em 
estrada, dez reais; 

● Diante de pausa, como em arroz, colegas.  
É importante ressaltar que, no latim, no que se refere ao /S/ em coda silábica, existia apenas o 

fonema alveolar /s/. Por razões, aparentemente estruturais, o fonema se palatalizou. 
No que concerne à língua portuguesa, o /S/ em coda silábica tem sido objeto de estudo ao longo 

dos anos. Silva Neto (1979) já tratava desse fato fônico destacando que, nos contextos diante de 
consoante e diante de pausa, a variante de prestígio na cidade do Rio de Janeiro era a palatal, o que não 
ocorria em outras regiões do Brasil. Era esta também a pronúncia padrão de Lisboa. Dessa forma, 
levantou-se a questão quanto ao surgimento dessa variante no Rio de Janeiro: (i) se teria sido resultado 
do grande contingente de portugueses chegados à cidade no século XIX, junto com a Família Real; ou 
(ii) se esta inovação teria se operado de forma independente. 

Como se poderá observar mediante os resultados deste trabalho, a variante palatal não 
permaneceu restrita à cidade do Rio de Janeiro, atingindo hoje outras regiões do Brasil, como, por 
exemplo, alguns estados da Região Nordeste. Entretanto, essa expansão não atingiu a todo o país, pois, 
conforme aponta Teyssier (1997, p.100), a pronúncia alveolar é “largamente majoritária” no Brasil. 
Além disso, Mota (2006) indica que as realizações em coda silábica podem distinguir áreas brasileiras, 
identificando-se algumas pela predominância das variantes palatais; outras pela presença das 
alveolares; e ainda outras pela variação entre alveolares e palatais. 

Assim sendo, este trabalho propõe o mapeamento do /S/ em coda silábica na Região Nordeste 
do Brasil, averiguando, mediante a análise em tempo aparente, quais cidades têm conservado a variante 
alveolar como a de prestígio e quais foram atingidas pela expansão da palatal. 

 
3 Análise dos dados 

 
Observando o comportamento de cada faixa etária por localidade estudada, separando-se por 

contexto, temos: 
 

 Diante de Consoante 
A união dos fatores diatopia e faixa etária do informante, no contexto diante de consoante, 

revelou diferença de comportamento lingüístico entre os mais jovens e os mais velhos, na maioria das 
localidades. 

Chama-se atenção para fato de que o primeiro valor se refere sempre à faixa I e o segundo à 
faixa II. 

Como resultado das análises, observamos as seguintes situações: 
● Área de predominância da palatal: Recife (0,92 e 0,90 de p.r.); 
● Cidade em que a predominância da palatal na faixa I poderia ser interpretada como indício 

de implementação de uma mudança em direção à variante palatal: Salvador (0,81 e 0,34 de 
p.r.) e Aracaju (0,61 e 0,37 de p.r.); 

● Predominância, ainda, da variante alveolar: Natal (0,54 e 0,36 de p.r.), Maceió (0,33 e 
0,48), João Pessoa (0,41 e 0,48 de p.r.), Fortaleza (0,44 e 0,32 de p.r.), Teresina (0,14 e 

 32



0,36 de p.r.) e São Luís (0,43 e 0,43 de p.r.), já que os índices da variante palatal são muito 
baixos em ambas as faixas etárias.  

As rodadas apresentadas acima obtiveram o nível de significância de 0,018. 
Assim sendo, no contexto diante de consoante, apresentam-se como mantenedoras da variante 

alveolar as localidades de Fortaleza, João Pessoa, Maceió, Natal, São Luís e Teresina, visto que 
apresentam baixos índices de palatalização, em ambas as faixas etárias; como apresentando indícios de 
mudança em direção à variante palatal Aracaju e Salvador; e com grande índice de palatal, 
independentemente da faixa etária, Recife. 

 
 Diante de pausa 

Analisando o cruzamento entre a diatopia e faixa etária do informante, no contexto diante de 
pausa, também é possível notar diferença entre o comportamento lingüístico dos mais jovens em 
relação aos mais velhos, na maioria das localidades. Tem-se o seguinte quadro: 

● Em Salvador e Recife, a mudança está mais adiantada, já atingindo essa posição, com pesos 
relativos de 0,80, na faixa I, e 0,83, na II, e 0,91 para a faixa I e 0,84 para a faixa II, 
respectivamente; 

● Em Maceió (0,13 e 0,72 de p.r.) e João Pessoa (0,14 e 0,50 de p.r.), o número de 
ocorrências de palatal na faixa I é insignificante (de 1 a 3 ocorrências) e os valores mais 
baixos estão também nessa faixa, ao contrário do que ocorre na faixa II.  Essa preferência 
dos informantes mais jovens pela alveolar levanta questões ainda não respondidas: Estaria a 
alveolar ganhando prestígio em resultado da influência dos meios de comunicação, nos 
quais predominam a realização alveolar? Pode-se lembrar que, segundo Mota (2006), 
Marroquim, já em 1934, a propósito da “língua popular de Alagoas e Pernambuco”– cujas 
capitais são Maceió e Recife –, diz que nessa área predomina a palatal tanto em posição 
medial quanto em final. No entanto, na Paraíba – cuja capital é João Pessoa – tanto os dados 
do Atlas Lingüístico da Paraíba (ALP), analisados por Mota, quanto os do Projeto Variação 
Lingüística no Estado da Paraíba (VALPB), analisados por Hora, ressaltam a ocorrência de 
palatal na posição medial, principalmente diante da oclusiva dental /t/; 

● Predominância, ainda, da variante alveolar em São Luís, visto que, independentemente da 
faixa etária, os informantes utilizam apenas as alveolares; em Natal onde são os da faixa I 
que utilizam exclusivamente as alveolares e os da faixa II apresentam valores de 
palatalização bastante baixos (0,15 de p.r.); e em Fortaleza na qual os informantes da faixa 
II se apresentam como utilizando exclusivamente as alveolares e os jovens apresentam um 
valor de palatalização inexpressivo (0,10 de p.r.); 

● Cidades com indícios de que o comportamento idioletal parece ter interferido na análise dos 
resultados: Aracaju (0,34 e 0,63 de p.r.), visto que, das treze ocorrências de palatais, oito 
foram realizadas por um mesmo informante, e Teresina, na qual não ocorre palatal na faixa 
I e a faixa II obteve 0,66 de p.r., devido à interferência de um único informante que realizou 
as dez únicas ocorrências nesse contexto. Observa-se, no entanto, que, em ambos os casos, 
os informantes são do sexo masculino e de nível universitário. 

As rodadas apresentadas acima registraram o nível de significância de 0,007. 
Vimos, assim, que no contexto diante de pausa, estão mantendo a variante alveolar as 

localidades de Fortaleza, João Pessoa, Natal e São Luís; com implementação da mudança em estágio 
avançado as cidades de Salvador e Recife; apresentando o que parece ser um retorno às alveolares a 
cidade de Maceió; e, por fim, Aracaju e Teresina, como cidades em que os informantes do sexo 
masculino da faixa II, de nível universitário podem ter interferido na análise dos dados.  

 
Considerações finais 
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A ocorrência de variantes palatais em coda silábica entre informantes de distintas faixas etárias 
é, como vimos, distribuída de forma heterogênea entre as capitais do Nordeste brasileiro. Encontram-se 
as seguintes situações: 

● Cidades com indícios de que a mudança está em estágio avançado de implementação: 
Recife e Salvador, visto que a variante palatal predomina nos dois contextos; 

● Cidades que mantêm a alveolar, em qualquer contexto: Fortaleza, João Pessoa, Natal e 
São Luís; 

● Cidade que apresenta o que pode ser um retorno às alveolares em resultado de informantes 
da faixa I registrarem baixos índices de palatalização: Maceió; 

● Cidades nas quais uma provável interferência dialetal por parte dos informantes do sexo 
masculino, da faixa II, de nível universitário não permitiu obter uma caracterização do 
fenômeno em estudo, analisando-se as distintas faixas etárias: Aracaju e Teresina. 

Por fim, o que se observa é que ainda existem muitas questões a respeito da presença e 
expansão da variante palatal do /S/ em coda silábica no Brasil. Mas já se sabe que a sua utilização não 
ocorre de forma homogênea visto que, como observado no estudo da Região Nordeste, há localidades 
em que a implementação dessa variante avança, enquanto que em outras parece está havendo uma 
retração; há também cidades que parecem só terem sido atingidas pela palatalização no contexto mais 
favorecedor — diante de consoante –, além de localidades que apresentam um posicionamento 
indefinido, não permitindo uma clara caracterização por faixas etárias. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

Esta comunicação analisa a palatalização das consoantes oclusivas dento-alveolares quando 
precedidas da semivogal palatal alta (nos decursos –it- e –id- da norma padrão do português), em 
ocorrências como dodjo (= doido), muntcho (= muito), etc. Essas consoantes são, normalmente, 
conhecidas como africadas baianas, diferenciadas, pelo contexto, das africadas palatais diante de /i/. 

Assim, as africadas baianas são registradas quando a semivogal palatal alta está presente na 
sílaba anterior, ocorrendo com frequência o desaparecimento do segmento condicionador, como, 
por exemplo, otcho (=oito), cudjado (=cuidado) etc. 

A palatalização para Crystal (2000) é um termo geral que se refere a qualquer articulação 
que envolva um movimento da língua em direção ao palato duro. Para Bisol (1985) e Hora (1990), 
esse processo é muito comum em dialetos brasileiros, bem como em outras línguas do mundo. 

Segundo Mota (1998), a africada baiana surdo [tS] foi documentada no Atlas Prévio dos 
Falares Baianos (APFB), no Atlas Linguístico de Sergipe e também no Esboço de um Atlas 
Linguístico de Minas Gerais (EALMG). 

Mota (1998) ainda afirma que essa variante pouco ocorre nos informantes do Projeto Nurc, 
pertencentes ao grupo de escolarização universitária. Dessa forma, a hipótese inicial é considerar o 
caráter diastrático do fenômeno em questão, haja vista que esse fenômeno é estigmatizado pela 
norma padrão. 

Esta pesquisa foi feita a partir dos inquéritos do Projeto Atlas Linguístico do Brasil (ALiB), 
apoiando-se, do ponto de vista teórico, na Dialectologia, na Geolinguística e na Sociolinguística 
Variacionista Laboviana. 

O ALiB é um projeto de cunho nacional e tem por objetivo a realização de um atlas 
linguístico geral do Brasil. Pretende descrever a realidade linguística do Brasil no que se refere à 
Língua Portuguesa, considerando as variações diatópicas, diastráticas, diagenéricas e diageracionais 
nos diversos níveis da fala: fônico, semântico - lexical e morfossintático. 

 
2 Metodologia e Corpus 

 
Na realização desta pesquisa, foram selecionados 24 inquéritos do Projeto Atlas Linguístico 

do Brasil (ALiB), sendo 08 na cidade de Aracaju, 08 em Maceió e 08 em Salvador. 
Os informantes, de acordo com o previsto na metodologia do ALiB, estão distribuídos em 

duas faixas etárias, a primeira de 18 a 30 anos e a segunda de 50 a 65 anos, divididos igualmente 
entre os dois sexos. 

Para comprovar a hipótese inicial de que o fato estudado, em geral, não ocorria na fala de 
indivíduos de maior grau de escolaridade, foram selecionados informantes tanto do nível 
fundamental, como do nível superior. 

                                                 
1 O presente trabalho é financiado pelo Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica- PIBIC – CNPq-UFBA. 
Está vinculado ao Projeto Atlas Linguístico do Brasil (ALiB) e tem por orientadora a Profa. Dra. Jacyra Andrade Mota. 
Foi apresentado no III Seminário de Pesquisa em Estudos Linguísticos – SPEL e III Seminário de Pesquisa em Análise 
do Discurso – SPADIS, Vitória da Conquista – Bahia, out. 2007. 
2 Graduanda em Letras Vernáculas – UFBA. Bolsista de Iniciação Científica. 
3 Professora Doutora titulada na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Bolsista CNPq. 
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Além disso, os informantes são filhos de pais também nascidos na região e sem grande 
mobilidade geográfica.  

Foram analisados os seguintes questionários pertencentes ao Questionário ALiB (2001): (i) 
o Fonético- Fonológico e o Semântico- Lexical, buscando um tipo de resposta com um maior grau 
de monitoramento por parte do informante (ii) o Questionário Morfossintático e os Temas para 
Discurso Semidirigido, conseguindo um registro mais espontâneo. 

Os dados foram levantados a partir da audição dos inquéritos gravados em fita cassete e da 
transcrição grafemática e fonética do fenômeno em questão. Tendo em vista que a variação 
linguística não é aleatória, foi fundamental apontar grupos de fatores linguísticos e sociais que 
favorecessem ou não o uso da variante em questão. São eles: 10 fatores linguísticos (vozeamento, 
tonicidade,número de sílabas,vogal da sílaba antecedente, classe morfológica, tipo de oração, tipo 
de questionário, tipo de discurso, presença ou ausência da  semivogal antecedente, vogal da sílaba 
seguinte), 03 fatores sociolinguísticos (escolaridade, gênero e faixa etária) e um geolinguístico 
(diatopia). Esses dados foram, posteriormente, submetidos ao pacote de Programas VARBRUL. 

 
3 Resultados 

 
Na análise quantitativa dos dados os fatores mais significativos dentre os selecionados pelo 

Varbrul foram os fatores geolinguístico e sociolinguísticos que serão aqui apresentados. Entre os 
fatores linguísticos destaca-se apenas tipo de oração. 

Quanto ao fator diatópico, o maior número de ocorrências e peso relativo mais elevado 
verificam-se na cidade de Maceió, como mostra o gráfico 1. 

 
 

Gráfico 1 – Variação Diatópica 
/t,d/ depois de /j/ 
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Em relação à variável faixa etária, os informantes da 2ª faixa preferem a forma palatalizada, 
enquanto a faixa I tende a manter a variante dental, como demonstra o gráfico 2. 

 
Gráfico 2: Variação Diageracional 

/t,d/ depois de /j/ 
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Cruzando os resultados relativos à diatopia com os da variável faixa etária, como se pode 
observar na tabela 3, constata-se que são os mais idosos da cidade de Maceió que têm preferência 
pela forma palatalizada, enquanto os informantes de Aracaju e Salvador, independentemente da 
faixa etária, são os que mais inibem sua aplicação. 

 
Tabela 1 – Variação Diatópica e Variação Diageracional 

 
 Ocorrências 

 
Variação Diatópica/ Variação Diageracional 

 
Nº. 

/Total 

 
% 

 
p.r. 

Faixa I 28/141 20 0,19Aracaju 
Faixa II 118/250 47 0,45
Faixa I 52/183 28 0,26Maceió 
Faixa II 282/347 81 0,90
Faixa I 30/137 22 0,37Salvador 
Faixa II 70/281 25 0,28

Significância:0,005 
 
Dessa forma, é interessante notar que em Maceió começa haver uma mudança já que a 

primeira faixa etária apresenta apenas 28% de ocorrência e peso relativo de 0,26 e a segunda 81% e 
0,90 de peso relativo. 

Os resultados da tabela 2 mostram que não foram apresentados resultados significativos com 
a união da variação diatópica e gênero, indicando que, nas três cidades analisadas, não se observam 
diferenças entre os informantes do gênero masculino e feminino. 

 
Tabela 2: Variação Diatópica e Variação Diagenérica 

 
 Ocorrências 

Variação Diatópica/ Variação Diagenérica No. /Total % Peso 
relativo 

Homem 69/171 40 0,36 Aracaju 
Mulher 77/220 35 0,37 
Homem 135/199 68 0,73 Maceió 
Mulher 199/331 60 0,73 
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Homem 50/163 31 0,32 Salvador 
Mulher 50/255 20 0,33 

Significância:0,008 
 
Em relação à união entre variação diatópica e escolaridade, pode ser observado que, em 

Maceió, os informantes de nível fundamental e os de nível universitário não apresentam grande 
diferença de comportamento, e são os de nível universitário que apresentam índices mais elevados 
(57% e 0,76), mostrando assim que o caráter estrático não é aí relevante. Por outro lado, em Aracaju 
e em Salvador, os informantes de nível fundamental apresentam mais variantes palatalizadas, 
embora os pesos relativos tenham sido baixos (0,50, para o nível fundamental e 0,20, para o 
universitário, em Aracaju, e 0,36, para o nível fundamental, e 0,30, para o universitário, em 
Salvador), como aponta a tabela 3. 

 
Tabela 3: Variação diatópica/ Escolaridade 

 
 

 Ocorrências 
Variação Diatópica/ Escolaridade No. 

/Total 
% Peso 

relativo 
Fundamental 122/216 56 0,50 Aracaju 
Universitário 24/175 14 0,20 
Fundamental 180/261 69 0,70 Maceió 
Universitário 154/269 57 0,76 
Fundamental 66/214 31 0,36 Salvador 
Universitário 34/204 17 0,30 

Significância:0,008 
 

Em relação aos fatores linguísticos, o único que apresentou resultados satisfatórios, até o 
momento, foi o tipo de oração. Esse grupo foi subdividido em dois fatores: oração exclamativa e 
oração não exclamativa, como nos exemplos: “Ele saiu muntcho cedo.”, “Eitcha, você está dodjo!”, 
respectivamente, tendo-se percebido maior frequência e probabilidade de variantes palatalizadas nas 
exclamativas, fato esse apresentado pelo VARBRUL com o percentual de 88% e o peso relativo de 
0,95 como demonstra o gráfico 3. 

 
Gráfico 3 – Tipos de Oração 

/t,d/ depois de /j/ 
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Conclusões 
 
Dessa maneira, pode-se perceber que, para as variantes condicionadas pela presença da 

semivogal palatal precedente, os fatores extralinguísticos foram relevantes para o Programa 
VARBRUL. Os resultados apontam para a aplicação do fenômeno nas cidades estudadas, 
necessitando de um estudo mais aprofundado, em relação aos fatores linguísticos, para que os 
resultados se mostrem mais completos. 

Em relação à hipótese inicial, em Maceió, o caráter estrático não é relevante, mas em 
Aracaju e Salvador esse aspecto ainda permanece. 

Com relação à informação diatópica está prevista a ampliação do corpus, com a inclusão das 
outras capitais brasileiras, cujos dados deverão constituir o 1º. volume do Atlas Linguístico do 
Brasil. 
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O /S/ EM CODA SILÁBICA NO NORDESTE, A PARTIR DOS INQUÉRITOS DO 
PROJETO ATLAS LINGUÍSTICO DO BRASIL (ALIB)1

 
Cláudia Santos de JESUS (UFBA/ PIBIC) 

Jacyra Andrade MOTA (UFBA/CNPq)  
 
 

1 Introdução 
 
O presente trabalho integra o Projeto Atlas Linguístico do Brasil (Projeto ALiB), cuja 

finalidade é descrever a realidade linguística do Português do Brasil. Tem por objetivo analisar a 
variação fônica do /S/ em coda silábica no Nordeste, seguindo os pressupostos da Dialectologia 
Pluridimensional, confrontando os dados das cidades de Aracaju, Recife e Salvador aos dados de 
Maceió e João Pessoa. Foram analisadas as variantes alveolares [s, z] e as africadas [S, Z] nos 
contextos diante de consoante, como em fósforo [»fçsfçRU] e mês de [»mezdZI] e em posição final 
diante de pausa, tendo como exemplos, arroz [a»xos] e três [»tRes]. 

 
2 Metodologia 

 
O corpus foi constituído a partir das ocorrências extraídas do Questionário Fonético-

Fonológico (QFF) e do Semântico Lexical (QSL), (cf. AGUILERA et al., 2001) as quais foram 
transcritas foneticamente, codificadas e submetidas ao pacote de Programas VARBRUL (cf. 
PINTZUK, 1989). Selecionaram-se 40 inquéritos, oito de cada capital (Aracaju, João Pessoa, 
Maceió, Recife e Salvador). Os informantes são pertencentes a duas faixas etárias (faixa I - 18-30 
anos e faixa II - 50-65 anos), dois graus de escolaridade (fundamental e universitário) e contemplam 
ambos os sexos (masculino e feminino), conforme metodologia do Projeto ALiB. 

Visando a uma análise de dados mais específica, consideraram-se dois grupos: as 
ocorrências diante de consoante, e final diante de pausa. 

Objetivando a uma análise mais detalhada no que concerne aos fatores extralinguísticos, 
realizaram-se rodadas nas quais se confrontou a diatopia com cada uma das variantes sociais (sexo, 
faixa etária e escolaridade). 

 
3 Resultados 

 
Destacando-se apenas os fatores favorecedores da palatalização tem-se: 
3.1 O contexto subsequente, no caso das ocorrências diante de consoante; 
3.2 A variação Geolinguística; 
3.3 Os fatores Sociolinguísticos. 
 

3.1 O contexto subsequente 
 
Quanto ao contexto subsequente, destaca-se a presença das consoantes surdas oclusiva 

dento-alveolar e africada, [t] e [tS], como em costa [»kçStå] e estiar [iStSi»a], que favoreceram 
fortemente a ocorrência da variante palatalizada. A variante africada surda obteve 87% de 
frequência e 0,94 de peso relativo, e a oclusiva dento–alveolar surda 76% de frequência e 0,83 
de peso relativo, como se observa no Gráfico 1. 

                                                 
1 Apresentado no III Seminário de Pesquisa em Estudos Linguísticos – SPEL e III Seminário de Pesquisa em Análise do 
Discurso – SPADIS, Vitória da Conquista – Bahia, out. 2007. Desenvolvido sob a orientação da Profa. Dra. Jacyra 
Andrade Mota, durante a vigência da bolsa de Iniciação Científica PIBIC/UFBA. 
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Desta forma, tais resultados corroboram os trabalhos anteriores tais como: Mota e 
Rollemberg (1989) e Mota (2002), que apontavam para a ocorrência de altos índices de 
palatalização quando o /s/ precede as consoantes surdas oclusiva dento-alveolar e a africada. 
Conforme Gráfico 1. 
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Significância: 0,007 

 
Gráfico 1 – Posição medial e final diante de consoante: contexto subsequente 
 

3.2 Variação diatópica 
 

A variação diatópica pôde ser comprovada, visto que Recife e Salvador se destacam na 
preferência pelas palatais nos dois contextos: diante de consoante, com 0,80, em Recife e 0,65, em 
Salvador. Como se observa no Gráfico 2. 
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Gráfico 2 – Variantes palatais diante de consoante 

 
 
E final diante de pausa, com 0,81, para Salvador e 0,76 para Recife de peso relativo, 

respectivamente. As localidades de Aracaju, João Pessoa e Maceió optam pelas variantes 
alveolares. Conforme o Gráfico 3, a seguir:  
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Gráfico 3 – Variantes palatais diante de pausa 

 
Estes resultados se aproximam dos resultados de trabalhos anteriores, tais como: Callou, 

Leite e Moraes (1995), Callou e Moraes (1996), Mota e Rollemberg (1989) e Mota (2002 e 2006), 
pois esses estudam a variação fonética do /S/ em coda silábica no Nordeste, nos quais Recife se 
destaca pelos altos índices de palatalização, havendo preferência pelas alveolares em Aracaju, 
Maceió e João Pessoa. A distinção diz respeito a Salvador que se configura com menor índice de 
palatalização ou preferindo as variantes alveolares. Acredita-se que tal distinção nos resultados 
advém do fato de que os trabalhos supracitados têm como informantes apenas pessoas de grau 
universitário enquanto no ALiB contemplam-se os informantes dos níveis fundamental e 
universitário, em cujos dados os de nível fundamental demonstraram os maiores índices de 
palatalização, conforme poderá ser observado mais adiante. 

 
3.3 Os fatores geo-sociolinguísticos 
 
3.3.1 Variação diatópica e diagenérica 

 
No contexto das ocorrências diante de consoante, como em casca [»kaskå], é possível 

observar a presença da variação diatópica relacionada à variação diagenérica, isto porque nas 
localidades de Salvador, com 0,93, Aracaju, com 0,47, e Maceió, com 0,43 de peso relativo, 
respectivamente, são os homens que demonstram preferência pela palatalização. Em Recife as 
mulheres (0,87 p.r.) se destacam por demonstrarem maior preferência pelas palatais do que os 
homens, com 0,76 de peso. Em João Pessoa, a distinção entre homens e mulheres não se mostrou 
muito significativa. Conforme Tabela 1. 

No que concerne à posição final diante de pausa, como em mês [»mes], em todas as 
localidades os homens são os que mais optaram pelas variantes palatais. Conforme Tabela 1. 

 
Tabela 1 – Variação diatópica e diagenérica  

 
Variantes palatais 

/ ___  $, #  C / / ___   # / LOCALIDADES SEXO 
Nº/Tot. % p. r. Nº/Tot. % p. r. 

Masculino 165/236 70 0,82 74/124 60 0,93 SALVADOR Feminino 52/169 31 0,37 26/131 20 0,65 
Masculino 140/234 60 0,76 49/123 40 0,85 RECIFE Feminino 113/158 72 0,87 32/128 25 0,72 
Masculino 60/155 39 0,47 10/86 12 0,52 ARACAJU Feminino 79/226 35 0,37 3/116 03 0,17 

MACEIÓ Masculino 56/153 37 0,43 10/79 13 0,54 
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 Feminino 76/228 33 0,33 3/116 03 0,19 
Masculino 27/155 17 0,15 8/97 08 0,41 JOÃO PESSOA Feminino 24/145 17 0,18 1/131 01 0,06 

Significância: 0,038 para o contexto “diante de consoante”; 0,010 para “diante de pausa”. 
 

3.3.2 Variação diatópica e diageracional 
 
Analisando a diatopia confrontada à faixa etária dos informantes, percebe-se que, no 

contexto diante de consoante, como em caspa [»kaspå], não se observam diferenças significativas 
entre as faixas etárias em todas as localidades. 

Em final diante de pausa, como em luz [»lujs], os informantes da faixa I de Recife se 
destacam com 0,85 de peso relativo. Em Salvador e em Maceió são os informantes da faixa II que 
apresentam os pesos relativos mais elevados, com 0,90 e 0,54, respectivamente. Conforme Tabela 
2. 

 
Tabela 2 – Variação diatópica e diageracional 

 

Variantes palatais 

/ ___  $ #  C / / ___   # / LOCALIDADES FAIXA  
ETÁRIA 

Nº/Tot. % p. r. Nº/Tot. % p. r. 

I 80/171 47 0,63 20/90 22 0,65 SALVADOR 
II 137/234 59 0,67 80/165 48 0,90 
I 138/207 67 0,80 42/106 40 0,85 

RECIFE 
II 115/185 62 0,80 39/145 27 0,73 

I 69/172 40 0,51 3/93 03 0,18 
ARACAJU 

II 70/209 33 0,36 10/109 09 0,43 

I 59/188 31 0,32 1/108 01 0,06 
MACEIÓ 

II 73/193 38 0,44 12/87 14 0,54 

I 22/148 15 0,12 2/88 02 0,12 
JOÃO PESSOA 

II 29/152 19 0,21 7/140 05 0,28 
Significância: 0,006 para o contexto “diante de consoante”; 0,005 para “diante de pausa”. 

 
3.3.3 Variação diatópica e diastrática 

 
Analisando as ocorrências diante de consoante, como em estrada [iS»tRadå], chama-se 

atenção para Recife e Maceió, nas quais os informantes de nível universitário são os que mais 
palatalizam, com 0,91 e 0,54 de peso relativo, respectivamente. Tal resultado pode ser indício de 
que as consoantes palatais sejam as variantes de prestígio em Recife e em Maceió. Em João 
Pessoa, também são os universitários que palatalizam mais do que os de nível fundamental, nesse 
contexto, contudo sem um valor tão expressivo quanto o das demais localidades, 0,21 de peso 
relativo. Em Aracaju, destacam-se os informantes de nível fundamental por apresentarem valor 
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acima de 0,50 para as variantes palatais, 0,51 de peso relativo. Em Salvador, neste contexto, não 
houve distinção entre os níveis de escolaridade, pois os valores foram bastante semelhantes. 

Quanto às finais diante de pausa, como em paz  [»pajs], observa-se que em Salvador tantos 
os informantes de nível universitário quanto os de nível fundamental apresentam altos índices de 
palatalização, com 0,77 e 0,91 de peso relativo, respectivamente. Em Recife, são os universitários 
que demonstram os maiores índices, embora ambos optem pelas palatais. Em João Pessoa, há uma 
distinção significativa entre os de nível fundamental e nível universitário, embora ambos 
apresentem baixos índices de palatalização. Conforme Tabela 3. 

 
Tabela 3 – Variação diatópica e diastrática 

 
Variantes palatais 

/ ___  $ #  C / / ___   # / LOCALIDADES ESCOLARIDADE 
Nº/Tot. % p. r. Nº/Tot. % p. r.

Universitária  106/206 51 0,65 61/183 33 0,77SALVADOR 
Fundamental 111/199 56 0,64 39/72 54 0,91
Universitária  137/175 78 0,91 50/132 38 0,84RECIFE 
Fundamental 116/217 53 0,66 31/119 26 0,64
Universitária  70/218 32 0,37 9/139 6 0,31ARACAJU 
Fundamental 69/163 42 0,51 4/63 6 0,28
Universitária  82/198 41 0,54 10/120 8 0,38MACEIÓ 
Fundamental 50/183 27 0,22 3/75 4 0,23
Universitária  27/155 17 0,21 8/97 08 0,08JOÃO PESSOA 
Fundamental 24/145 17 0,12 1/131 01 0,32

      Significância: 0,012 para o contexto “diante de consoante”; 0,017 para “diante de pausa”. 
 

Considerações finais  
 
A partir do exposto acima, é possível observar que: 
• As consoantes surdas oclusiva dento-alveolar e africada, [t] e [tS], em contexto 

subsequente, favoreceram fortemente a palatalização.  
• Com referência ao fator sexo, observou-se que os homens foram os que mais 

demonstraram preferência pelas palatais. Excetuando-se Recife, em posição diante de 
consoante, em que as mulheres palatalizaram mais do que os homens, embora ambos 
apresentem altos índices de palatalização. 

• No que concerne à escolaridade, a opção pelas palatais ocorreu em sua maioria por parte 
dos universitários. Neste respeito, Salvador comportou-se de forma distinta, pois 
mesmo ambos apresentando altos índices de palatalização, os de nível fundamental se 
destacam mais do que os de nível universitário, visto que a palatalização para tais foi 
quase categórica (0,91 de peso relativo). 

• Quanto à variação diatópica, em Recife e em Salvador registrou-se a opção pela 
palatalização. 

Sendo assim, o confronto entre os dados de Aracaju, Salvador e Recife e os de Maceió e 
João Pessoa apontou para o fato de que tais capitais nordestinas poderiam ser agrupadas da seguinte 
forma: de um lado Salvador e Recife, destacando-se pela preferência pela palatalização e, de outro, 
Aracaju, Maceió e João Pessoa, optando pelas alveolares. 

  
 

Referências  
 

44



 

CALLOU, Dinah; LEITE, Yonne; MORAES, João. Variação Dialetal no Português do Brasil: 
Aspectos fonéticos e morfossintáticos. Revista Internacional de Língua Portuguesa, Lisboa, v. 14, 
p. 106-118, 1995. 
______.; MORAES, João Antonio de. A norma de pronúncia do S e R pós-vocálicos: distribuição 
por áreas regionais. In: CARDOSO, Suzana Alice Marcelino da Silva (Org.). Diversidade 
lingüística e ensino. Salvador: EDUFBA, 1996. p. 133-147. 
COMITÊ NACIONAL DO PROJETO ALIB. Atlas Lingüístico do Brasil. Questionário 2001. 
Londrina: Eduel, 2001. 
MOTA, Jacyra Andrade. Áreas dialetais brasileira. In: CARDOSO, Suzana Alice Marcelino da 
Silva; MOTA, Jacyra Andrade; MATTOS E SILVA, Rosa Virgínia. (Orgs.). Quinhentos anos de 
história lingüística do Brasil. Salvador: Secretaria de Cultura e Turismo do Estado da Bahia, 2006. 
p. 319- 357. 
MOTA, Jacyra Andrade. O /S/ em coda silábica na norma culta de Salvador. 2002. Tese 
(Doutorado em Letras – Língua Portuguesa) –Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de 
Janeiro. 
______.; ROLLEMBERG, Vera. Constritivas implosivas na norma culta brasileira: alveolares ou 
palatais? Actas do XIX Congresso Internacional de Lingüística e Filoloxia Románicas. 
Universidade de Santiago de Compostela, 1989. p. 671-679. 
PINTZUK, Susan. Programas Varbrul. Trad. Ivone Isidoro Pinto. Rio de Janeiro: Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, 1989. 
 

45



A VARIAÇÃO FONÉTICA NO PORTUGUÊS DO BRASIL: DIFERENÇAS DIATÓPICAS 
NA REALIZAÇÃO DO /S/ EM CODA SILÁBICA, A PARTIR DOS DADOS DO ATLAS 

LINGUÍSTICO DO BRASIL (ALIB)1

 
Cláudia Santos de JESUS (UFBA/ PIBIC) 

Jacyra Andrade MOTA (UFBA/CNPq)  
 
 
1 Introdução 

 
O presente trabalho integra o Projeto Atlas Linguístico do Brasil (ALiB), cuja finalidade é 

descrever a realidade linguística do Brasil, e tem por objetivo analisar a variação fônica do /S/ em 
coda silábica, seguindo os pressupostos da Sociolinguística Variacionista, em duas capitais do 
Nordeste — Salvador e Recife. Foram analisadas as variantes alveolares [s, z], palatais [S, Z], 
glotais ou laríngeas [h, ˙] e zero fonético [O], em posição medial, como em [»kaSkå] e [»fçsfçRU], 
posição final absoluta, tendo como exemplos [a»xojS] e [»tRejs] e final seguida de consoante, como, 
por exemplo [»mez«dI] e [»luZ«dU]. 

As realizações intervocálicas não foram consideradas, pois “os fonemas /s, z, S, Z/ 
apresentam contraste fonêmico em posição intervocálica” (SILVA, 2001), ou seja, deixam de 
representar variantes do fonema /s/, não havendo assim o que se denomina como Neutralização. 
Tem-se como exemplo: as árvores, que foneticamente passa a [az»aFvoRI]. 

 
2 Metodologia 

 
O corpus foi constituído a partir dos inquéritos do Projeto Atlas Linguístico do Brasil 

(ALiB), das respostas dos informantes ao Questionário Fonético-Fonológico (QFF) e Semântico 
Lexical (QSL), os quais foram transcritos foneticamente. Selecionaram-se 16 inquéritos, oito de 
Salvador e oito de Recife. Os informantes são pertencentes a duas faixas etárias (faixa I - 18-30 
anos e faixa II - 50-65 anos), dois graus de escolaridade (fundamental e universitário) e contemplam 
ambos os sexos (masculino e feminino). 

 Foram observadas e selecionadas 1471 ocorrências para análise do fenômeno. Tais 
ocorrências foram relacionadas em 02 grupos de fatores linguísticos: Posição (Medial, Final 
Absoluta, Final seguida de consoante) e Consoante Inicial da silaba imediatamente seguinte e 04 
grupos de fatores extralinguísticos (Sexo, Faixa Etária, Grau de Escolaridade e Localidade). 

 
3 Resultados por localidade 
 
3.1 Recife 
 
3.1.1 Quanto aos fatores linguísticos 

 
Foi registrado um total de 697 ocorrências em Recife, sendo 330 (47%) de alveolares, 335 

(48%) de palatais e 032 (5%) das glotais somadas a zero fonético. Optou-se por unir os dois últimos 
grupos de variantes devido ao pouco valor numérico e percentual de ambas. 

Quanto à posição da variante no vocábulo, têm-se 354 em posição medial (52%); 263 em 
posição final absoluta (38%); e 080 em posição final seguida de consoante (10%). 

 

                                                 
1 Apresentado Seminário Estudantil de Pesquisa do Instituto de Letras da Univerisdade Federal da Bahia, Salvador, set. 
2006. Desenvolvido sob a orientação da Profa. Dra. Jacyra Andrade Mota, durante a vigência da bolsa de Iniciação 
Científica PIBIC/UFBA. 
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Tabela 1 – Ocorrências em Recife 

 
POSIÇÃO NO VOCÁBULO 

Medial Final Final + Cons 

 
TOTAL 

 VARIANTES 

No.  % No.  % No.  % N° (%) 
[s,z] 109  31 163 62 058 72 330 47 
[S,Z] 240  68 082 31 013 16 335 48 
[h,˙] e [O] 005 01 018 07 009 12 032 05 
Total 354 263 080 697 100 

 
a) Posição medial 
Na posição medial, foi registrado um maior número de variantes palatais, 240 (68%), 

seguida das alveolares, 109 (32%), o número de glotais, no entanto, foi muito inexpressivo. Foi 
registrada uma única ocorrência de zero fonético nessa posição, que se refere ao vocábulo memo 
[memU]. Tal realização merece destaque, pois todas as outras ocorrências de zero fonético dizem 
respeito à posição final. O zero fonético não é ainda muito frequente na posição medial, e, aqui, 
poderia ser considerado um caso de difusão lexical, que talvez tenha se iniciado no vocábulo 
mesmo, como neste caso, mas que pode ocorrer com outros itens. (MOTA, 2002) 

 
b) Final de vocábulo e final seguida de consoante 
Tanto na posição final absoluta, na qual se registrou um total de 263 realizações, quanto na 

final seguida de consoante, com 080, as variantes alveolares ocorreram em maior número. Tem-se 
assim, na final absoluta, o registro de 163 (62%) ocorrências e, na final seguida de consoante, 58 
(72 %). As glotais não foram registradas nessa distribuição e o zero fonético obteve número 
inexpressivo. 

 
c) Consoantes seguintes às variantes  
No que diz respeito às consoantes seguintes às variantes em posição medial e final de 

palavra, as consoantes registradas nessas posições foram as: oclusivas surdas e sonoras /p, b, t, d, k, 
g/, as fricativas lábio-dentais /f, v/, diante da nasal bilabial e dental /m, n/ e líquida lateral /l /. 
Destacam-se as realizações: diante de /k /, num total de 140, na qual ocorreram mais as variantes 
palatais - 083 (59%), seguidas das alveolares - 057 (41%); diante de /t/ onde também houve 
predomínio das palatais - 139 (87%), seguidas das alveolares – 021 (13%); diante de /d/, com 021 
registros, no qual se destaca o total predomínio das alveolares 019 (95%); e diante de /n/ com 16 
ocorrências tem se 06 alveolares (38%), 02 palatais (12%) e 08 laríngeas (50%), confirmando que 
um dos contextos fônicos subsequentes favorecedor à variante laríngea é a consoante sonora. 
(MOTA, 2002)  

 
Tabela 2 – Variantes quanto à consoante seguinte em Recife 

 
3.1.2 Quanto aos fatores sociais  

 
a) Faixa etária  
A faixa etária I apresentou mais realizações palatais do que alveolares. Tem-se 138 (43%) 

alveolares e 183 (57%) palatais. A faixa II prefere as realizações alveolares 182 (55%), em 
detrimento da variante palatal - 152 (45%).  

 
Tabela 3 – A variável faixa etária em Recife 
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Alveolares Palatais Total Faixa Etária 
N° % N° % N° % 

I 138 43 183 57 321 100 
II 182 55 152 45 334 100 

 
b) Sexo  
Como se pode observar na tabela 04, tanto os homens quanto as mulheres apresentam 

equilíbrio entre alveolares e palatais. No caso dos homens 178 (47%) alveolares e 196 (53%) 
palatais. Quanto às mulheres 142 (51%) de alveolares e 139 (49%) de palatais.  

 
Tabela 4 – A variável sexo em Recife 

 
Alveolares Palatais Total Sexo 

N° % N° % N° % 
Homens 178 47 196 53 374 100 
Mulheres 142 51 139 49 281 100 

 
c) Grau de escolaridade  
Quanto ao grau de escolaridade, houve um contraste. Enquanto os informantes de grau 

universitário optaram pela realização palatal, os de fundamental optaram pela alveolar. Temos 
assim os seguintes valores: universitário - 113 (38%) de alveolares e 186 (62%) de palatais; 
fundamental - 207 (58%) de alveolares e 149 (42%) de palatais. Tais resultados podem indicar que 
a variante palatal deva ser considerada de prestígio em Recife. 

 
Tabela 5 – A variável grau de escolaridade em Recife 

 
Alveolares Palatais Total Escolaridade 

N° % N° % N° % 
Fundamental 207 58 149 42 356 100 
Universitário 113 38 186 62 299 100 

 
3.2 Salvador 
 
3.2.1 Quanto aos fatores linguísticos  

 
Em Salvador registrou-se um total de 774 ocorrências, sendo 383 (49%) de alveolares, 348 

(45%) de palatais, 08 (1%) glotais e 35 (5%) zero fonético. 
 

Tabela 6 – Ocorrências em Salvador 
 

POSIÇÃO NO VOCÁBULO 
Medial Final Final + Cons VARIANTES 

Nº.  % Nº.  % Nº.  % 
[s,z] 173 45 174 56 36 49 
[S,Z] 210 54 103 33 31 42 
[h,˙] e [O] 5 1 35 11 6 9 
Total 388 313 73 
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Quanto à posição da variante no vocábulo, observou-se maior ocorrência na posição medial 
com 388 realizações (50%); em posição final absoluta tem-se 313 (40%); e em posição final 
seguida de consoante 73 (10%). 

 
a) Posição medial 
Na posição medial houve a maior ocorrência de palatais. Foram registradas 173 alveolares 

(45%) e 210 palatais (54%). As glotais tiveram número inexpressivo e o zero fonético não foi 
verificado. 

Esse resultado obtido no que diz respeito à posição medial – na qual as variantes palatais 
ocorreram com números mais expressivos do que as alveolares – possivelmente, foi influenciado 
pelo informante 093/07 (informante do sexo masculino, de escolaridade universitária, faixa II), o 
qual, embora tenha nascido e se criado em Salvador, apresenta-se distinto dos outros, pois tem um 
grande número de realizações palatais -127, enquanto os outros informantes têm uma média de 30. 
Ao recalcularmos os valores excluindo o informante citado, temos, na posição medial, a inversão do 
resultado, pois as alveolares passam de 173 (45%) para 167 (52%) e as palatais diminuem de 210 
(54%) para 146 (46%). A interferência desse informante merece destaque, pois é possível 
comprovar a sua contribuição para a obtenção de um resultado diferente dos observados em 
trabalhos anteriores (CANOVAS 1991 e 1996; MOTA, 2002) sobre o mesmo fenômeno em 
Salvador que apontam para a hegemonia das alveolares. 

 
b) Posição final e final seguida de consoante 
Na posição final absoluta, as alveolares são mais produtivas com 174 ocorrências (56%), do 

que as palatais com 103 realizações (33%), sendo a diferença entre ambas bastante expressiva. A 
posição final seguida de consoante são 36 (49%) alveolares e 31 (42%) palatais. 

 
c) Consoantes seguintes às variantes  

 
Tabela 7 – Variantes quanto à consoante seguinte em Salvador 

 
ALVEOLARES PALATAIS LARÍNGEAS TOTAL CONSOANTE 

SEGUINTE Nº.  % Nº  % Nº % No.  % 
/ t / 34 19 146 81 - - 180 100 
/ k / 76 53 66 46 2 1 144 100 
/ p / 26 72 10 28 - - 36 100 
/ d / 10 48 10 48 1 4 21 100 
/ g / 14 100 - - - - 14 100 
/ f / 8 8 2 2 - - 10 100 
/ v / 8 89 1 11 - - 9 100 
/ m / 18 64 6 21 4 15 28 100 
/ n / 13 72 4 22 4 6 18 100 

 
No que diz respeito às variantes precedentes à consoante em posição medial e final, as 

consoantes registradas nessas posições foram: as oclusivas surdas e sonoras /p, t, d, k, g/, com 
exceção de /b/, as fricativas lábio-dentais /f, v/, a nasal labial e a dental /m, n /. Destacam-se: diante 
de /k/, num total de 144, ocorreram mais as variantes alveolares -76 (53%), seguidas das palatais-66 
(46%) e as laríngeas 2 (1%); diante de /t/ predominou as variantes palatais 146 (81%) e 34 
alveolares (19%). Quanto à maior ocorrência de palatais diante de /t/, Mota (2002) observou como 
uma das variáveis internas favorecedoras da Regra de Palatalização, o contexto fônico subsequente, 
sobressaindo-se, entre os fatores, a consoante não contínua coronal /t/. 

Diante de /d/, com 21 registros, houve um total equilíbrio, entre as alveolares e as palatais 
que tiveram cada uma 10 (48%) ocorrências e apenas 1 de laríngea (4%). 
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3.2.2 Quanto aos fatores extralinguísticos ou sociais 
 
a) Faixa etária 
Na faixa etária I as variantes alveolares predominaram sendo 172 (61%) e as palatais 108 

(39%). A faixa II se comportou de forma inversa, pois as variantes palatais ocorreram mais com 240 
(53%) das ocorrências, tendo as alveolares 211 (47%). 

 
TABELA 08 

A VARIÁVEL FAIXA ETÁRIA EM SALVADOR 

Alveolares Palatais Total Faixa 
Etária N° % N° % N° % 

I 172 61 108 39 280 100 
II 211 47 240 53 451 100 

 
A maior ocorrência de alveolares na faixa I é também indício de mudança. Mota (2002), ao 

confrontar as duas amostras de seu trabalho com informantes universitários, sendo a amostra I de 
1970 e a amostra II de 1990, observa que, na amostra I, predominam as variantes palatais enquanto 
que na amostra II o resultado foi inverso, ou seja, o predomínio era das alveolares. 

 
b) Sexo 
Os homens apresentaram preferência pela realização palatal, sendo 265 (66%) realizações, 

obtendo as alveolares 135 (34%) ocorrências. As mulheres se comportaram de forma totalmente 
distinta, pois as variantes alveolares tiveram predomínio. Tem-se assim, 248 (75%) de alveolares e 
83 (25%) palatais.  

 
Tabela 9 – A variável sexo em Salvador 

 
Alveolares Palatais Total Sexo 

N° % N° % N° % 
Homens 135 34 265 66 400 100 
Mulheres 248 75 83 25 331 100 

 
c) Grau de escolaridade 
No grau de escolaridade fundamental registraram-se mais as palatais. As alveolares 

obtiveram 135 (46%) e as palatais 157 (54%). Quanto aos universitários, as variantes alveolares 
foram as que obtiveram maior número de realizações com 248 (56%) e as palatais obtiveram 191 
(44%). Esse resultado não é surpreendente visto que as variantes alveolares são apontadas em 
trabalhos anteriores, como Callou e Morais (1996) e Mota (2002) como as variantes de prestígio em 
Salvador. 

 
Tabela 10 – A variável grau de escolaridade em Salvador 

 
Alveolares Palatais Total  

Escolaridade N° % N° % N° % 
Fundamental 135 46 157 54 292 100 
Universitário 248 56 191 44 439 100 

 
3.3 Variação Diatópica 
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Quanto à variação diatópica, esta foi comprovada. Salvador e Recife comportam-se de forma 
distinta no que diz respeito à variação fonética do /s/ em coda silábica. Essa diferença é percebida 
tanto nos fatores linguísticos quanto nos sociais. 

Quanto aos fatores linguísticos, as diferenças dizem respeito à consoante seguinte /k/ e /t/. 
Em Recife, tanto anterior à /k /quanto à /t/, as palatais foram mais produtivas. Em Salvador, diante 
de /k/, ocorreram mais as alveolares e, anterior a /t/, as palatais.  

No que se refere aos fatores extralinguísticos, existem semelhanças e diferenças. Tanto em 
Salvador quanto em Recife, demonstraram preferência pelas variantes palatais: os homens, a faixa I 
e os de grau fundamental. As diferenças se referem ao grau de escolaridade. Em Salvador, os 
universitários optaram pela realização alveolar e, em Recife, o resultado foi inverso, pois a opção 
foi pela variante palatal. Observa-se assim que, no que se refere aos graus de escolaridade, essas 
capitais obtiveram resultados distintos, mas refere às faixas etárias e quanto ao sexo o resultado foi 
semelhante. 

Por fim, há uma pequena predominância das alveolares em Salvador. A diferença entre 
alveolares e palatais não foi maior devido à presença do informante 093/7, em cuja fala foram 
registradas 127 ocorrências das variantes palatais. As palatais em Recife apresentaram uma ligeira 
predominância. 

 
Tabela 11 – Variação diatópica 

 
Salvador Recife VARIANTES 

Nº % Nº % 
[s, z] 383 49 320 47 
[S, Z] 348 45 335 48 

[h, ˙],[O] 43 57 32 5 
Total 774 100 697 100 

 
Considerações finais 
 

Muitos são os trabalhos que têm por tema a variação do /s/ em coda silábica, tais como 
Canovas (1991 e 1996), Callou e Moraes (1996) e Mota (2002). Nesses, as variantes alveolares são 
verificadas como predominantes em Salvador e as palatais em Recife. No presente trabalho, o 
mesmo resultado pode ser verificado. Em Salvador, houve uma pequena predominância das 
alveolares e, em Recife, das palatais. 

Salienta-se aqui a ciência de que a utilização do pacote de Programas VARBRUL é de 
importância a fim de verificar os resultados obtidos e que uma comparação mais ampla, incluindo 
outras capitais do Nordeste, como se pretende fazer logo à frente, ajudará a verificar se tais 
semelhanças de resultados se estendem por toda a região. 
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PALATALIZAÇÃO DAS CONSOANTES OCLUSIVAS DENTO-ALVEOLARES EM 
INQUÉRITOS DO PROJETO ATLAS LINGUÍSTICO DO BRASIL1

 
Milena Pereira de SOUZA (UFBA/CNPq - Balcão) 

Jacyra Andrade MOTA (UFBA/CNPq) 
 
 

1 Introdução 
 
Este trabalho analisa as consoantes dento alveolares /t, d/ na presença da vogal alta /i/, no 

português do Brasil, em vocábulos como denti e liquidificador. 
O corpus é constituído pelos registros do banco de dados do Projeto Atlas Linguístico do 

Brasil (Projeto ALiB). O Projeto ALiB é um Projeto que objetiva realizar um Atlas Linguístico do 
Brasil referente à língua portuguesa. Para essa descrição, alguns aspectos são salientes como as 
variações geográficas, diageracionais, diagenéricas e diastráticas sobre fatos fônicos, léxico-
semânticos e morfossintáticos. 

Sabe-se que este trabalho é significante, pois considera um dos aspectos importantes na 
distinção das áreas linguísticas brasileiras, contribuindo, assim, para o entendimento e a descrição 
desse fenômeno em algumas cidades do país. 

 
2 Metodologia 

  
2.1 Constituição do corpus 

 
Foram selecionados quarenta inquéritos, oito em cada uma das seguintes capitais: Salvador, 

Recife, Aracaju, Maceió e Teresina. 
Os informantes que participam das quarenta entrevistas foram selecionados a partir de 

características sociais pré-estabelecidas pelo Projeto ALiB, como serem naturais da cidade 
pesquisada, com pais também nascidos na comunidade. Foram homens e mulheres, de faixas etárias 
distintas — faixa I (18 a 30 anos) e faixa II (50 a 65 anos) —, e com escolarização fundamental e 
universitária. 

Analisou-se a fala dos informantes nos questionários fonético-fonológico (QFF), semântico-
lexical (QSL) e temas para discursos semidirigidos (TEMAS), inclusos no questionário do Projeto 
ALiB (Cf. AGUILERA et al., 2001). 

 
2.2 Levantamento dos dados 

 
Após a seleção do corpus, iniciou-se o levantamento dos dados. Para isso, foi necessário que 

se fizesse a audição e, posteriormente, a transcrição fonética das partes relevantes para o trabalho, 
em cada questionário. Além de fatores exclusivamente linguísticos — vozeamento da consoante, 
posição na sílaba, vogal antecedente, tonicidade —, observam-se fatores sociais influenciadores nos 
resultados — as diferentes gerações (variação diageracional), as diferenças geográficas (variação 
diatópica), os dois gêneros analisados (variação diagenérica) e as diferenças quanto à escolaridade 
(variação diastrática). Observou-se também a variação diafásica, referente ao nível de formalidade, 
verificado a partir das respostas aos diferentes questionários utilizados. 

Após levantamento e codificação dos dados, utilizou-se o pacote de Programas VARBRUL 
com o objetivo de apresentar dados estatísticos que mostrem os principais fatores influenciadores na 
variação estudada.  

 
 

                                                 
1  Trabalho apresentado no Seminário Estudantil de Pesquisa do Instituto de Letras da Universidade Federal da Bahia 
em setembro de 2007. 
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3 Análise quantitativa dos dados 
 
Após a codificação dos dados e utilização do pacote de programas VARBRUL, verifica-se o 

total de 3.151 ocorrências para todas as capitais estudadas. 
Devido à importância da Dialectologia neste trabalho, analisaram-se fatores linguísticos e 

sociolinguísticos juntamente com a variação diatópica. 
O primeiro fator analisado é o de ordem geolinguística, ou seja, a variação diatópica, 

separadamente. Observam-se os resultados no gráfico abaixo: 
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Gráfico 1 – Variação Diatópica da palatalização de /ti/ e /di/ em cinco capitais do NE. 
 
Pode-se observar que, em Salvador, o resultado foi 100% de palatalização, ou seja, das 618 

ocorrências todas foram de palatal, por exemplo, [tSia] e [dZia]. Resultado irrelevante para o 
VARBRUL, pois não houve nenhuma variação. Em seguida, Teresina apresenta 89% de 
palatalização, Aracaju 21%, Recife 19% e Maceió apenas 8%. 

Como não houve variação em Salvador para o fenômeno estudado, retiraram-se os dados 
dessa capital antes de serem feitas as junções estudadas, restando o total de 2.533 ocorrências. 

 
3.1 Variação diatópica e fatores linguísticos 
 
3.1.1 Variação diatópica e vozeamento da consoante 

 
Os dados foram dispostos na tabela 1. 
 

Tabela 1 – Variação Diatópica e Vozeamento da Consoante 
 
 Ocorrências Variação Diatópica/Vozeamento N°/Total % p.r 

Desvozeada 328/358 92 0,97 TERESINA Vozeada 253/292 87 0,94 
Desvozeada 62/278 22 0,39 ARACAJU Vozeada 46/233 20 0,32 
Desvozeada 88/359 25 0,43 RECIFE Vozeada 42/322 13 0,24 
Desvozeada 47/366 13 0,24 MACEIÓ Vozeada 11/325 03 0,06 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Significância 0,009 
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Os resultados apontam que em todas as localidades predomina a consoante desvozeada, /t/, 
como em inocente, noite, tio, presente, entre outras. Em Teresina 0,97 de peso relativo foi para a 
desvozeada e 0,94 para a vozeada, /d/, por exemplo, em tarde, desmaio, hóspede, entre outras, 
resultados bem próximos, comprovando assim o uso quase generalizado da forma palatal nos dois 
contextos. 

Em Recife, a desvozeada aparece com maior frequência do que a vozeada, respectivamente 
com 0,43 e 0,24 de peso relativo. Em Aracaju, os resultados são semelhantes, 0,39 de peso relativo 
para a desvozeada e 0,32 para a vozeada. Em Maceió, a consoante desvozeada, embora apareça 
poucas vezes, apresenta 0,24 de peso relativo, e a vozeada apenas 0,06.  

 
3.2 Variação diatópica e tipo de questionário 

 
Tabela 2 – Variação diatópica e tipo de questionário 

 
 Ocorrências Variação Diatópica/Tipo de 

Questionário N°/Total % p.r 
QFF 123/134 92 0,97 
QSL 297/337 88 0,96 TERESINA 

TEMAS 161/197 90 0,96 
QFF 27/120 22 0,40 
QSL 42/194 22 0,35 ARACAJU 

TEMAS 39/197 20 0,34 
QFF 36/123 29 0,51 
QSL 48/230 21 0,36 RECIFE 

TEMAS 46/328 14 0,23 
QFF 23/132 17 0,31 
QSL 26/328 8 0,16 MACEIÓ 

TEMAS 9/236 4 0,06 

 
 
 
 

Significância 0,012 
 
O maior número de palatalização ocorreu no Questionário Fonético-Fonológico (QFF), o 

que se pode explicar pelo fato de esse questionário ser o mais monitorado pelo falante. A diferença 
é pouco significativa em Teresina, onde a presença da palatalização é quase categórica, mas é 
documentada nas outras localidades: em Aracaju, com pesos relativos de 0,40, 0,35 e 0,34, 
respectivamente para o QFF, QSL e Temas; em Recife, com 0,51, 0,36 e 0,23, e em Maceió, com 
0,31, 0,16 e 0,06, respectivamente para o QFF, QSL e Temas. 

Observa-se um trecho de um inquérito de Teresina, referente a um relato não pessoal dos 
Temas Para Discursos Semidirigidos, Pergunta 004, localidade Teresina-PI, (034/2 Informante: 
faixa I, nível fundamental). 

 
004 . Relato Não Pessoal  
Teresina (Inq. 034/2) 
INQ. Conte um caso, um fato de seu conhecimento (de que tenha ouvido 
falar, que tenha acontecido com um amigo etc.). 
INF. – Quando minha tia [»tSjå] morreu 
INQ. – Conte para nós como foi 
INF. – Ela era doente [du»e)tSI] do diabete [dZia»bEtSI], a doença dela era 
daquela diabete [dZia»bEtSI] de rancá o pedaço, primero cortô o dedo, depois 
foi o pé, depois foi a perna. Aí ela ficô internada no hospital aqui em 
Teresina, aí já tinha [»tSi)å] cortado a perna, aí ela tava perdendo muito 
sangue, aí ela faleceu. 
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3.3 Variação diatópica e fatores sociolinguísticos 

 
3.3.1 Variação diatópica e diagenérica 

 
Outro cruzamento foi feito entre a variação diatópica e a diagenérica, ou seja, os dados 

geográficos junto com o gênero do informante. Verificam-se os resultados na tabela 03. 
 

Tabela 3 – Variação diatópica e diagenérica 
 
 Ocorrências Variação Diatópica/ Gênero N°/Total % p.r 

Masculino 289/334 87 0,95 TERESINA Feminino 292/316 92 0,97 
Masculino 13/240 05 0,10 ARACAJU Feminino 95/271 35 0,54 
Masculino 60/285 21 0,40 RECIFE Feminino 70/396 18 0,29 
Masculino 27/242 11 0,20 MACEIÓ Feminino 31/449 07 0,13 

 
 
 
 
 

 
   
 
 
 

Significância 0,010 
 
Dos resultados, verifica-se que, em Teresina e em Aracaju, as mulheres utilizaram mais a 

palatal, com pesos relativos de 0,97 e 0,54, respectivamente. Em Recife e em Maceió, embora com 
índices muito baixos, os homens preferiram a forma considerada mais inovadora, ou seja, a forma 
palatal, como em [»ta˙dZI], [»nojtSI] , Recife com 0,40 e Maceió com 0,20 de peso relativo. 

 
3.3.2 Variação diatópica e diageracional 

 
Nessa rodada analisam-se os dados da variação diatópica (geográfica) junto com a faixa 

etária dos informantes (variação diageracional). 
Os resultados, um pouco mais altos em Teresina, estão na faixa II, com 0,97 de peso 

relativo. Em Aracaju o maior resultado foi 0,52 (peso relativo) na faixa I, em Recife foi 0,38, na 
faixa II, e em Maceió não há diferença significativa entre as faixas (0,15 na faixa I e 0,14 na faixa 
II).  

Esses dados podem ser verificados na tabela 04. 
 

Tabela 4 – Variação diatópica e diageracional 
 Ocorrências Variação Diatópica/Faixa Etária N°/Total % p.r 

Faixa I 255/296 86 0,95 TERESINA Faixa II 326/354 92 0,97 
Faixa I 83/244 34 0,52 ARACAJU Faixa II 25/267 09 0,16 
Faixa I 32/259 12 0,23 RECIFE Faixa II 98/422 23 0,38 
Faixa I 30/340 09 0,15 MACEIÓ Faixa II 28/351 08 0,14 

 
 

 
 
 
 
 
 

Significância 0,01 
 

 56



3.3.3 Variação diatópica e diastrática 
 
Analisa-se aqui o fator variação geográfica e escolaridade (variação diastrática) 
 

Tabela 5 – Variação diatópica e variação diastrática 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Significância 0,012 

Ocorrências 
Localidade Gênero 

N°/Total % p.r. 
Fundamental 245/303 81 0,91 Teresina 
Universitário 336/347 97 0,99 
Fundamental 5/218 2 0,04 Aracaju 
Universitário 103/293 35 0,55 
Fundamental 53/295 18 0,34 Recife 
Universitário 77/386 20 0,35 
Fundamental 30/340 9 0,15 Maceió 
Universitário 28/351 8 0,14 

 
A tabela 5 mostra que, em Teresina, os universitários são os falantes que mais utilizam a 

palatal, com 0,99 de peso relativo. Em seguida têm-se os universitários de Aracaju, com 0,55 de 
peso relativo. Em Maceió e em Recife, os resultados são irrelevantes, com 0,15 e 0,14, na primeira, 
e 0,34 e 0,35, na segunda, no nível fundamental e universitário, respectivamente. 

 
3.3.4 Variação diatópica, diageracional e diagenérica 

 
Nesse cruzamento analisam-se os dados referentes à variação geográfica, faixa etária 

(variação diageracional) e gênero do informante (variação diagenérica). Podem-se observar os 
dados na tabela 06: 

 
Tabela 6 – Variação diatópica, diagenérica e diageracional 

 
Ocorrências Localidade Faixa Etária Gênero 

No./Total % p.r. 
Masculino 113/137 82 0,93 Faixa I 
Feminino 142/159 89 0,96 
Masculino 176/197 89 0,96 

TERESINA 
Faixa II Feminino 150/157 96 0,98 

Masculino 6/110 5 0,10 Faixa I 
Feminino 77/134 57 0,77 
Masculino 7/130 5 0,10 

ARACAJU 
Faixa II Feminino 18/137 13 0,23 

Masculino 27/143 19 0,37 Faixa I 
Feminino 5/116 4 0,08 
Masculino 33/142 23 0,44 

RECIFE 
Faixa II Feminino 65/280 23 0,38 

Masculino 16/104 15 0,31 Faixa I 
Feminino 14/236 6 0,12 

MACEIÓ 

Faixa II Masculino 11/138 8 0,15 
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  Feminino 17/213 8 0,16 
Significância 0,001 
 
Os resultados confirmam a presença da palatal de forma quase categórica para as mulheres 

de faixa II em Teresina. Observa-se também o uso da palatal bastante incipiente em Maceió, com 
resultados muito baixos em relação às demais capitais, e valores variados em Aracaju, com destaque 
para as mulheres de faixa I, com 0,77 de peso relativo, bastante diferenciado dos demais 
informantes dessa localidade. A informante dessa faixa, de escolaridade fundamental estava 
cursando a 6ª série do ensino fundamental, quando o inquérito foi realizado e trabalhava em um 
restaurante, próximo da praia. A de escolaridade universitária trabalhava em uma loja de 
cosméticos. Esses fatores podem ter sido relevantes para tal desempenho linguístico. 

A variação em Recife pode ser considerada moderada, com resultados nem muito altos nem 
muito baixos. Apenas a faixa I apresenta resultados bastante diferenciados, pois, enquanto para os 
homens dessa faixa temos 0,37 de peso relativo, para as mulheres temos apenas 0,08, resultado esse 
referente a cinco ocorrências, duas na informante de escolaridade fundamental, (Desmaio e sutiã) e 
três na informante universitária (presente, diarista e despacho). 

 
Considerações finais 

 
O presente trabalho possibilitou observar que, das capitais estudadas, além de Salvador, 

Teresina utiliza, predominantemente, a forma palatal do segmento fônico /ti/ e /di/, diferentemente 
de Maceió que apresenta um grau de palatalização muito baixo em relação às demais capitais 
estudadas.  

Os dados de Aracaju apontam para um processo de mudança em andamento, pois são as 
informantes de faixa I, universitárias, que mais utilizam a palatal, resultados bem diferenciados dos 
demais informantes dessa localidade. Em relação a Recife os dados não dão segurança para fazer 
qualquer observação especial. 

 Os resultados alcançados até aqui são insuficientes para analisar tal fenômeno no 
país todo. É necessária a inclusão de novas localidades ao corpus para que se possa entender como 
tal variante se apresenta no Brasil, bem como para verificar as possíveis mudanças na língua.  
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AS VARIANTES DO FONEMA LATERAL PALATAL EM INQUÉRITOS DO PROJETO 
ALIB1

 
Dijeane de A. L. de OLIVEIRA (UFBA/CNPq-Balcão) 

Jacyra Andrade MOTA (UFBA/ CNPq) 
 
1 Introdução 

 
O presente trabalho objetiva analisar as distintas realizações fônicas do fonema lateral palatal, 

/lh/, em exemplos como mulher, grelha, trabalho, olho e outros. Assim, foi analisada a manutenção do 
fonema lateral palatal, ao lado dos fenômenos despalatalização, iotização e apagamento fonético, 
levando em consideração fatores de natureza linguística, geolinguística e sociolinguística.  

 
2 Metodologia 

 
Para o desenvolvimento desta pesquisa, foram selecionados inquéritos de seis capitais 

nordestinas: Aracaju- SE, João Pessoa-PB, Maceió-AL, Recife-PE, Salvador-BA e Teresina-PI, 
totalizando quarenta e oito inquéritos (oito por localidade). 

Dentre os fatores que foram selecionados para a análise dos dados, serão aqui tratados: um fator 
linguístico-estrutural, o geolinguístico e três fatores sociolinguísticos. O fator linguístico-estrutural é a 
tonicidade da sílaba em que se encontra a variante; o geolinguístico é a variação diatópica representada 
pelo estudo de seis capitais; e os fatores sociolinguísticos são: o gênero, a faixa etária e a escolaridade. 

O corpus desta pesquisa é constituído a partir das respostas de informantes de ambos os sexos, 
distribuídos por duas faixas etárias (faixa I, de 18 a 30 anos, e faixa II, de 50 a 65 anos) e em dois 
níveis de escolaridade (fundamental e universitário).  

Após a transcrição fonética dos questionários fonético-fonológico, semântico-lexical, 
morfossintático e dos temas para discursos semidirigidos, os dados obtidos foram organizados de forma 
que fosse possível observar as variantes fonéticas selecionadas para o estudo – [lh], [ l ], [ j ], [Ø] 
(variante palatal, alveolar, iode e zero). 

A análise quantitativa dos dados foi realizada a partir dos resultados estatísticos produzidos pelo 
conjunto de programas VARBRUL que mostra a probabilidade de ocorrência das variantes. 

 
3 A análise dos dados 

 
A análise dos dados das seis capitais selecionadas teve como resultado um total de 2.249 

ocorrências, sendo apenas 48 ocorrências de despalatalização ([l]), ou seja, apenas 2% do total 
analisado, 51 ocorrências de apagamento (2%), 109 ocorrências da iotização (5%) e a manutenção da 
variante -lh em 2.041 ocorrências (91%).  

 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
1 Trabalho apresentado no Seminário Estudantil de Pesquisa do Instituto de Letras da Universidade Federal da Bahia em 
setembro de 2007. 
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Gráfico 1 – Número de ocorrências 
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O nível de escolaridade dos informantes teve uma grande influência para a ocorrência das 

variantes em estudo, pois a iotização, despalatalização e o apagamento são favorecidos pelo nível 
fundamental, enquanto a manutenção da lateral palatal é favorecida pelo nível universitário, como pode 
ser visto nos gráficos 2 e 3. 

A manutenção da palatal apresenta um peso relativo de 0,72 no registro de informantes de nível 
universitário, ao passo que, no nível fundamental, o peso é de 0,26. 

A iotização é favorecida pelo nível fundamental com peso relativo de 0,77, em contraste com o 
nível universitário que mostra o valor de 0,25. 

O nível fundamental também favorece a despalatalização, com peso de 0,61, em contraste com 
o nível universitário, com peso de 0,40.  

E, da mesma forma, o apagamento é favorecido na fala de informantes de nível fundamental, 
com o peso de 0,76, e desfavorecido no nível universitário com apenas 0,27. 

 
 
Gráfico 2:      Gráfico 3:  
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Significância: [lh] 0,035 ; [j] 0,0 ; [l] 0,033 ; e [Ø] 0,032. 
 
A variação diatópica mostrou-se relevante, como se pode ver nos gráficos 4, 5, e posteriormente 

no 6 e 7. A variante despalatalizada é favorecida em Maceió, com peso de 0,73, Recife, com 0,69, 
Salvador, com 0,55. A variante iotizada é favorecida em Aracaju, com peso de 0,86, e em Teresina, 
0,63. O apagamento da variante lateral palatal é favorecido em Teresina, com peso de 0,84, Aracaju, 
com 0,69, e Maceió, com 0,63. A manutenção do fonema lateral palatal é favorecida em Salvador, com 
peso de 0,67, Recife, com 0,61, e João Pessoa, com 0,64.  
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Gráfico 4 
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  Significância: [l] 0,033. 
 

Gráfico 5 
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  Significância: [j] 0,0.   
 
   

Gráfico 6 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Significância: [Ø] 0,032. 

0,69

0,33

0,63

0,340,27

0,84

0

0,2

0,4

0,6

0,8

1

O apagamento

Aracaju

João Pessoa

Maceió

Recife

Salvador

Teresina

Pe
so

s r
el

at
iv

os
 

61



 
 

Gráfico 7 
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 Significância: [lh] 0,035. 
 
● A tonicidade 
 
Os resultados obtidos revelam que a tonicidade é um fator relevante para a ocorrência das 

variantes estudadas, como se pode ver na tabela 1: 
 

Variantes 
[lh] [l] [j] [Ø] Tonicidade 

Ocor. % Ocor. % Ocor. % Ocor. % 
Pretônica 27/27 100 0 0 0 0 0 0 
Tônica 579/661 88 37/661 5.6 30/661 5 7/661 1 
Postônica  1431/1550 92 0 0 79/1150 5 40/1550 3 

 
Para a manutenção da variante lateral palatal a tonicidade não se mostra tão importante, pois 

suas ocorrências se distribuem de maneira quase homogênea entre tônicas e átonas. Já a 
despalatalização, como nos exemplos bilete, mulé e culé, já citados, só ocorreu em sílabas tônicas, com 
uma frequência de 5.6%. A iotização não ocorreu em sílabas pretônicas, somente em tônicas (como em 
galhudo realizado como gaiudo) e postônicas, (como em trabaio para a realização trabalho), com 
frequência de 5% em cada uma; o apagamento foi registrado em sílabas tônicas com frequência de 1% 
(veaco para velhaco) e principalmente em sílabas postônicas (gréa para grelha e fio para filho) com 
uma frequência de 3%. 

 
• A despalatalização (perda do traço palatal) 
 
Foram registradas poucas ocorrências de despalatalização da lateral palatal, como nos exemplos 

mulé, culé, li, ou seja, em contextos e vocábulos que ocorreram de forma intensiva no corpus. 
Além disso, a partir da comparação entre duas questões previstas pelo questionário ALiB (129 

do Questionário fonético-fonológico e 142 do Questionário semântico lexical), notou-se a necessidade 
de se analisarem fatores de ordem conotativa, pois se compreendeu que a variante despalatalizada 
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ocorreu em determinados contextos e em vocábulos específicos, como por exemplo: o item lexical 
mulher está previsto como resposta para a pergunta 129 do questionário fonético-fonológico — “Eva 
foi a primeira _____?” — e é um dos vocábulos que pode ocorrer como resposta à pergunta 142 do 
questionário semântico-lexical (QSL) — “Como se chama a mulher que se vende para qualquer 
homem?”. Para a segunda questão observou-se uma quantidade maior de despalatalização do que de 
manutenção do -lh, fato que poderia ser visto como uma maneira que os informantes encontraram para 
diferenciar a mulher, Eva, da mulé que se vende para qualquer homem, pois esses informantes 
mantiveram a palatal para Eva e a despalatalizaram para a mulé da vida, mulé de zona, mulé de rua, 
mulé de cabaré. É como se o caráter estigmatizado da variante fonética fosse acrescentado ao 
significado da palavra. Nos gráficos 8 e 9, pode-se ver o uso das variantes nesse contexto. Para a 
questão referente a Eva houve 100% de manutenção da palatal, enquanto para prostituta a manutenção 
da palatal teve uma frequência de 56%, a iotização 7% e a despalatalização 37%. Assim, quase metade 
das ocorrências (44%) foi realizada com a utilização de variantes estigmatizadas. Vale ressaltar, ainda, 
que esses informantes que despalatalizaram para a questão 142 do QSL, em sua maioria, foram homens 
de nível fundamental, havendo apenas a fala de um informante de nível universitário da faixa etária 1. 

 
Gráficos 8 e 9 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ocorrências para QSL 142

56%37%

7%

[ ´ ]
[ l ]
[ j ]

 ¥ 

Ocorrências para QFF 129

100%

0%

0%

[ ´ ]
[ l ]
[ j ]

¥

 
 
Para melhor entendimento, foram selecionados alguns exemplos referentes a esse fenômeno: 
 

 
Exemplos 

 
Identificação 

 
“[...] mulé insigura. O povo chama de bandida 
também,vigarista, é nome que num acaba mais, ninguém 
sabe nem qual é o nome certo, certo mermo é o de...de...de 
mulé viva, conquistadêra”. 
 

 
(Homem da faixa 2  

deTeresina) 
inf. 034-3, fundamental, 
a propósito do QSL 142 

 
 
“Prostituta, mulé de pograma [...]” 
 
 

(Homem da faixa 1  deJoão 
Pessoa) 

inf. 061-1, fundamental, 
a propósito do QSL 142 
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• A iotização (semivocalização da lateral palatal)  
 
Ocorreu em palavras como: Zanôio (zarolho), abêia (abelha), veio (velho). 
Como pode ser visto no gráfico 10, quanto ao gênero e à faixa etária, essa variante é favorecida 

entre falantes do gênero masculino tanto da faixa 1 quanto da faixa 2, com pesos relativos de 0,65 e 
0,62, respectivamente. Por outro lado, esse favorecimento não ocorre com falantes do gênero feminino 
que mostram pesos de 0,46 (faixa 1) e 0,33 (faixa 2). 

 
Gráfico 10 
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  Significância: 0,0 
 
• O apagamento  
O apagamento, que constituiu 2% do corpus analisado, ocorreu em palavras como: veaco 

(velhaco), gréa (grelha), ói (olhe), fio (filho), dentre outras. 
Esse fenômeno, como pode ser visto no gráfico 11, é favorecido na fala de homens de faixa 

etária 1, com peso relativo de 0,70. Apresenta uma neutralidade na fala de mulheres da mesma faixa 
(0,54) e é desfavorecido na faixa 2, tanto na fala de homens quanto na de mulheres, com pesos de 0,35 
e 0,49 respectivamente. 

 
Gráfico 11 
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Considerações finais 

 
Com base na análise realizada, constatou-se a predominância da manutenção do fonema lateral 

palatal, pois os fenômenos despalatalização, iotização e apagamento ocorreram de forma pouco 
expressiva. Esses fenômenos estão relacionados a fatores de ordem linguística, geolinguística e 
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principalmente sociolinguística, destacando-se a escolaridade como favorecedora para a ocorrência de 
cada uma delas. 

Como no trabalho de Soares (2003), observou-se que as mulheres parecem ter maior 
consciência linguística das variantes utilizadas. Neste trabalho, especialmente as da faixa 2, revelaram a 
preferência pela preservação da variante mais prestigiada socialmente, utilizando pouco as variantes 
estigmatizadas. 

Os fenômenos despalatalização e iotização podem estar relacionados a determinados vocábulos 
que foram muito recorrentes no corpus. Talvez esse fato possa ser explicado por um processo de 
difusão lexical, notando-se o léxico como favorecedor dessas variantes. 

Verifica-se que os resultados produzidos por esta pesquisa são insuficientes e precisam de 
outros estudos para que sejam confirmados, com a ampliação do corpus e novas rodadas do 
VARBRUL. 
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O QUE PODI OU PODJI ESTA LÍNGUA: AS CONSOANTES OCLUSIVAS / T, D / 
DIANTE DA VOGAL ALTA / I / EM DADOS DO PROJETO ATLAS LINGUÍSTICO DO 

BRASIL1

 
Milena Pereira de SOUZA (UFBA/CNPq - Balcão) 2

Jacyra Andrade MOTA (UFBA/CNPq) 3

 
 

1 Introdução 
 
O que podi ou podji esta língua analisa a palatalização das consoantes oclusivas /t, d/ diante 

da vogal /i/, em palavras como mentira e liquidificador. 
Segundo Silva Neto (1979) e Teyssier (1997), este fato constitui um dos aspectos inovadores 

na fonética brasileira. 
Este trabalho, então, contribui para a delimitação de áreas dialetais do Brasil, visto ser este 

um dos fenômenos que apresenta variação no português brasileiro, como também observam, Celso 
Cunha e Lindley Cintra (1985, p.47): 

 
No português do Brasil, as consoantes t e d, antes de i vogal ou semivogal, sofrem 
a sua influência e palatalizam-se em maior ou menor grau, conforme as regiões e 
até as pessoas de cada região.  

 
Para a realização deste estudo, utilizaram-se inquéritos do Projeto ALiB, realizados nas 

capitais da Região Nordeste do Brasil. O objetivo maior é entender quais fatores favorecem mais o 
uso da variante palatal nas localidades estudadas. 

O Projeto ALiB desenvolve pesquisas buscando a elaboração do Atlas Linguístico do Brasil. 
Alguns aspectos são destacados por este Projeto: a variação geográfica e as diferenças sociais entre 
os falantes — o gênero, a faixa etária e o grau de escolaridade. 

Neste trabalho, não se distinguem os diferentes graus de palatalização existentes no 
português do Brasil. Consideram-se as oclusivas dentais em oposição às realizações palatais, sejam 
elas oclusivas ou africadas. Logo, qualquer grau de palatalização foi considerado como aplicação da 
regra, diferente de Pagotto (2004) que distingue várias realizações das consoantes oclusivas 
alveolares diante de /i/.  

 
2 Metodologia 

 
2.1 Constituição do corpus 

 
Para a constituição deste trabalho utilizaram-se entrevistas realizadas pelo Projeto ALiB do 

qual foram selecionados dados das capitais do Nordeste brasileiro — Aracaju, Fortaleza, João 
Pessoa, Maceió, Natal, Recife, Salvador, São Luís e Teresina — oito inquéritos em cada uma dessas 
cidades, perfazendo o total de setenta e duas entrevistas. 

Em cada localidade as entrevistas apresentam as características metodológicas do Projeto 
ALiB — homens e mulheres; pertencentes a duas faixas-etárias, faixa I (18 a 30 anos) e faixa II (50 
a 65 anos); com escolaridade fundamental e universitária. Analisou-se a fala dos informantes nos 

                                                 
1 O Presente trabalho é financiado pelo Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica – PIBIC - CNPq. Está 
vinculado ao Projeto Atlas Linguístico do Brasil (ALiB) e tem por orientadora a Profª. Drª. Jacyra Andrade Mota.  
Trabalho apresentado no XV Congresso da Associação de Linguística e Filologia da América Latina (Montevidéu – 
Uruguai / 2008). 
2 Graduanda em Letras Vernáculas com Língua Estrangeira – Universidade Federal da Bahia (UFBA). Bolsista de 
Iniciação Científica CNPq. 
3 Professora Doutora titulada na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Bolsista CNPq. 
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questionários fonético-fonológico (QFF), semântico-lexical (QSL) e temas para discursos 
semidirigidos (TEMAS), inclusos no questionário do Projeto ALiB (Cf. AGUILERA et al., 2001).  

 
2.2 Método de análise dos dados 

 
Para a análise quantitativa dos dados utilizou-se o pacote de programas VARBRUL. Antes, 

fez-se a audição dos inquéritos e posteriormente a transcrição e codificação dos dados. 
O Pacote de Programas VARBRUL, como se sabe, possibilita a análise estatística do 

fenômeno em questão, além de permitir a visualização dos fatores que mais influenciam na 
aplicação da regra de palatalização. Os programas utilizados apresentam valores quantitativos em 
porcentagem e peso relativo: os valores acima de 0,50 favorecem a aplicação da regra, os inferiores 
a 0,50 desfavorecem-na e os próximos deste valor são neutros. Neste trabalho, os dados são 
apresentados em peso relativo (Cf. GUY; ZILLES, 2007). 

Além da variação geográfica estudada separadamente, observaram-se fatores linguísticos, 
sociolinguísticos e o nível de formalidade no momento da entrevista (verificado a partir das 
respostas aos três questionários utilizados), juntamente com a variação diatópica. 

 
3 Análise dos dados 

 
Neste trabalho, o fator variação diatópica será observado com os demais fatores 

selecionados pelo VARBRUL. 
Das nove capitais do Nordeste brasileiro foi necessário retirar os dados de três delas — São 

Luís, Salvador e Fortaleza —, por não apresentarem variação para o fenômeno em questão, ou seja, 
há uso categórico da variante palatal. Em Teresina, a aplicação da regra é quase categórica. 

Quanto às outras capitais, observa-se o uso das duas formas, com predominância da dental. 
Os dados da capital do Rio Grande do Norte ainda não foram submetidos ao VARBRUL. Sendo 
assim, analisam-se quantitativamente os dados de cinco capitais — Teresina (Piauí), Aracaju 
(Sergipe), Recife (Pernambuco), Maceió (Alagoas) e João Pessoa (Paraíba). Observa-se, na tabela a 
seguir, a aplicação da regra nessas localidades.  

 
Tabela 1 – Variação Diatópica 

 
Localidade Peso Relativo 
TERESINA 0,98 
ARACAJU 0,35 

RECIFE 0,34 
MACEIÓ 0,15 

JOÃO PESSOA 0,25 
Nível de Significância 0,020 

 
Verifica-se o uso quase categórico da palatal em Teresina, com peso relativo de 0,98. 

Aracaju e Recife aproximam-se quanto aos resultados, indicando que a presença da palatal existe, 
mas não tão predominante como em Teresina. Maceió e João Pessoa são as capitais que menos 
utilizam a palatal, com 0,15 e 0,25 de peso relativo, respectivamente. 

 
3.1 Variação diatópica e fatores linguísticos 

 
Em relação aos fatores linguísticos estudados, o VARBRUL selecionou o vozeamento da 

consoante e a tonicidade. 
Os resultados quanto ao vozeamento da consoante e a variação geográfica podem-se 

observar na tabela 2: 
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Tabela 2 – Variação diatópica e vozeamento da consoante 
 

Variação Diatópica/Vozeamento da Consoante Peso Relativo 
Desvozeada 0,98 TERESINA Vozeada 0,97 
Desvozeada 0,36 ARACAJU Vozeada 0,36 
Desvozeada 0,26 JOÃO PESSOA Vozeada 0,24 
Desvozeada 0,41 RECIFE Vozeada 0,26 
Desvozeada 0,28 MACEIÓ Vozeada 0,08 

Nível de Significância 0,009 
 
A diferença entre vozeada e desvozeada é irrelevante ou nula em Teresina, onde se 

documenta 0,98 de peso relativo para a desvozeada /t/, como em estilingue e prostituta, e 0,97 para 
a vozeada, /d/, por exemplo, diabo, dinheiro; em Aracaju, com resultados iguais, 0,36, nos dois 
contextos; e em João Pessoa, com 0,26 para a desvozeada e 0,24 para a vozeada. 

Em Recife, há uma pequena diferença entre a desvozeada e a vozeada, 0,41 e 0,26, 
respectivamente. 

Em Maceió, a diferença é significativa: a consoante desvozeada apresenta 0,28 de peso 
relativo e a vozeada, apenas 0,08. 

Na maioria das localidades estudadas, observa-se que a aplicação da palatalização ocorre 
mais em presença da consoante desvozeada. Resultados semelhantes podem ser vistos em Pagotto e 
Abaurre (2002). Segundo esses autores, a entrada da palatalização no português do Brasil pode ter 
sido iniciada por meio da consoante desvozeada, estendendo-se para a vozeada.  

A tonicidade da sílaba em estudo também foi um fator favorecedor ao uso da variante 
palatal. Quando se junta este fator com a variação geográfica observa-se, em Teresina, uma pequena 
diferença entre o uso da tônica (adotivo e dia), e da átona (dinheiro e elefante). Em Recife, tanto em 
sílabas tônicas quanto em átonas, o resultado foi de 0,34. Em Aracaju, Maceió e João Pessoa, 
embora com resultados baixos, a palatalização ocorre mais nas sílabas átonas. Verificam-se os 
resultados na Tabela 3: 

 
Tabela 3 – Variação diatópica e tonicidade 

 
Variação Diatópica/Tonicidade Peso Relativo 

Tônica 0,99 TERESINA Átona 0,97 
Tônica 0,34 RECIFE Átona 0,34 
Tônica 0,29 ARACAJU Átona 0,37 
Tônica 0,08 MACEIÓ Átona 0,16 
Tônica 0,17 JOÃO PESSOA Átona 0,26 

Nível de Significância 0,009 
 
 
 

3.2 Variação diatópica e fatores sociolinguísticos 
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Em relação aos fatores sociolinguísticos estudados juntam-se a variação diatópica com a 

diageracional, diagenérica e diastrática. 
 

3.3 Variação diatópica e diageracional 
 
Nesse aspecto, analisam-se os dados da variação geográfica junto com a faixa etária dos 

informantes. Os valores mais altos, de maneira generalizada, encontram-se na faixa I (Aracaju – 
0,54, João Pessoa – 0,28 e Maceió – 0,18), o que se explica pelo aspecto inovador da variante 
palatal. Em Teresina, não há diferença significativa entre as duas faixas e em Recife a faixa II 
apresenta um índice um pouco mais elevado, como se observa na tabela 4: 

 
Tabela 4 – Variação diatópica e diageracional 

 
Variação Diatópica/Faixa Etária Peso Relativo 

Faixa I 0,97 TERESINA Faixa II  0,98 
Faixa I 0,54 ARACAJU Faixa II  0,14 
Faixa I 0,28 JOÃO PESSOA Faixa II  0,23 
Faixa I 0,18 MACEIÓ Faixa II  0,12 
Faixa I 0,24 RECIFE Faixa II  0,42 

Nível de Significância 0,003 
 

3.4 Variação diatópica e diagenérica 
 
Nessa junção, verifica-se que em Aracaju são as mulheres que mais utilizaram a variante 

palatal, com 0,57 de peso relativo. Em Recife, Maceió e João Pessoa, os homens preferem a palatal, 
embora apresentem resultados muito baixos. Observe-se a tabela 5: 

 
Tabela 5 – Variação diatópica e diagenérica 

 
Variação Diatópica/Gênero Peso Relativo 

Masculino 0,98 TERESINA Feminino 0,98 
Masculino 0,10 ARACAJU Feminino 0,57 
Masculino 0,41 RECIFE Feminino 0,32 
Masculino 0,24 MACEIÓ Feminino 0,11 
Masculino 0,36 JOÃO PESSOA Feminino 0,16 

Nível de Significância 0,045 
 
Vários trabalhos sociolinguísticos apontam que a preferência da variante mais inovadora 

acontece na fala de mulheres, por exemplo, a pesquisa de Kamianecky (2002) nas comunidades de 
Porto Alegre e Florianópolis. 
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Nesta pesquisa, apenas as mulheres de Aracaju apresentam resultados mais elevados do que 
os homens. Nas outras localidades estudadas, a preferência pela variante palatal está na fala 
masculina, diferente dos resultados encontrados por muitos sociolinguistas. 

 
3.5 Variação diatópica e diastrática 

 
Analisa-se aqui o fator variação geográfica e escolaridade. 
A preferência da palatal por parte dos universitários é um fator relevante porque a variante 

dental é considerada estigmatizada, ao contrário da palatal que para muitos é uma variante de 
prestígio. Isso se verifica em Aracaju, com diferença saliente entre os universitários, com 0,55, e os 
informantes de nível fundamental, com 0,05. Em Teresina, Recife e Maceió não há diferença 
significante. Em João Pessoa, apesar de índices baixos, os informantes de nível fundamental 
apresentam valor mais alto para a variante palatal. Cf. Tabela 6. 

 
Tabela 6 – Variação diatópica e diastrática 

 
Variação Diatópica/Escolaridade Peso Relativo 

Fundamental 0,96 TERESINA Universitário  0,99 
Fundamental 0,05 ARACAJU Universitário  0,55 
Fundamental 0,34 RECIFE Universitário  0,36 
Fundamental 0,16 MACEIÓ Universitário  0,13 
Fundamental 0,33 JOÃO PESSOA Universitário  0,18 

Nível de Significância 0,013 
 

3.6 Variação diatópica e tipo de discurso  
 
Em Teresina (0,97 e 0,99) e Aracaju (0,36 e 0,37), os dados são semelhantes nos dois tipos 

de discurso. Em Maceió, Recife e João Pessoa, mesmo com resultados baixos, a aplicação da regra 
é maior nos contextos mais monitorados. O maior índice da palatal acontece quando o falante está 
exposto aos questionários que tendem a ser mais monitorados, o que é um indício do prestígio da 
variante palatal. Nos questionários que deixam o falante mais à vontade para as respostas é menor a 
preferência pelo uso da variante palatal. Observe-se a Tabela 7: 

 
Tabela 7 – Variação diatópica e tipo de discurso 

 
Variação Diatópica/Tipo de Discurso Peso Relativo 

Mais Monitorado 0,97 TERESINA Menos Monitorado 0,99 
Mais Monitorado 0,36 ARACAJU Menos Monitorado 0,37 
Mais Monitorado 0,40 RECIFE Menos Monitorado 0,24 
Mais Monitorado 0,18 MACEIÓ Menos Monitorado 0,08 
Mais Monitorado 0,30 JOÃO PESSOA Menos Monitorado 0,14 

Nível de Significância 0,017 
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Considerações finais 

 
Os dados apontam que na Região Nordeste do Brasil há uma variação quanto à utilização 

das consoantes oclusivas /t,d/ diante de /i/. 
O presente trabalho possibilitou observar que, das capitais estudadas, Salvador, Fortaleza, 

São Luís e Teresina predominantemente utilizam a forma palatal, ao contrário de Maceió, Recife e 
João Pessoa que apresentam um grau de palatalização muito baixo, em relação às demais capitais 
estudadas. Em Aracaju, a predominância da palatal nos informantes da faixa I, nas mulheres e nos 
universitários indica um processo de mudança em direção à variante palatal. 

É relevante a inclusão de novas localidades ao corpus para que se possa entender como tal 
variante se apresenta em outras regiões do Brasil, bem como para verificar as possíveis áreas em 
que estão ocorrendo mudanças na língua.  
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DESIGNAÇÕES PARA PAPAGAIO DE PAPEL E CABRA CEGA: UM ESTUDO 
GEOLINGÜÍSTICO1

  
Anna Carolina Chierotti dos SANTOS (UEL/PIBIC)  

Aparecida Negri ISQUERDO (UEL/CNPq) 
 
 
1 Introdução 

 
Toda língua está em constante transformação em decorrência das grandes mudanças que 

ocorrem na sociedade. A língua portuguesa, por exemplo, foi transplantada para o Brasil em 1500, 
quando os colonizadores portugueses aqui chegaram para reconhecer as terras e protegê-las contra 
invasões. Nessa primeira fase da colonização do Brasil, a língua dos portugueses teve contato com as 
línguas indígenas faladas pelos primeiros habitantes do País. Esse convívio do colonizador com os 
povos nativos enriqueceu o léxico do português, sobretudo com palavras ligadas à flora e à fauna. 
Acresce-se ainda que com o grande fluxo de escravos trazidos da África para o Brasil, desde o século 
XVI, a língua portuguesa em solo brasileiro também recebeu novas influências e contribuições, 
adotando muitos empréstimos das línguas africanas que se incorporaram ao léxico da língua, em 
especial nas áreas semânticas da religião e da culinária2.  

Enquanto em Portugal a língua sofria influência francesa, no Brasil, ela manteve-se fiel à norma 
trazida pelos colonizadores, fidelidade essa que durou até 1808, quando da chegada da Família Real 
portuguesa ao Brasil, que provocou uma reaproximação entre as variantes européia e brasileira. Em 
1822, após a Independência do Brasil, ocorreram imigrações européias para o centro e para o sul do 
País, o que provocou novas mudanças na variante brasileira do português, sobretudo nos planos 
fonológicos e lexical, que acabaram por caracterizar essas regiões, em virtude dos fluxos migratórios 
que receberam. Na atualidade, as imigrações e as migrações internas continuam a exercer influências 
sobre hábitos culturais e lingüísticos do homem brasileiro, dificultando a delimitação das áreas de uso 
de determinadas variantes. Segundo Isquerdo (2006, p.115), 

 
a descrição das peculiaridades lexicais do português do Brasil há muito tem sido 
preocupação de pesquisadores que voltam sua atenção para estudos acerca da língua 
portuguesa. Muitos trabalhos têm sido produzidos, tanto por especialistas quanto por 
leigos interessados no assunto que compilam dados lexicais, nem sempre pautados por 
critérios científicos, e os registram sob forma de vocabulários, em sua maioria, de 
cunho regional. Num país com dimensões continentais como o Brasil e com uma 
história interna marcada por muitos processos migratórios, definir os regionalismos 
específicos de um determinado espaço geográfico configura-se como uma árdua tarefa 
para o lexicólogo, haja vista a inexistência de descrições amplas que contemplem a 
realidade lingüística de todas as regiões brasileiras.  

 
A norma lexical pode ser analisada a partir de diferentes perspectivas, como por exemplo, de 

acordo com o uso da língua por determinados estratos sociais, a chamada variação diastrática; ou com 
o foco nas mudanças dessa língua no decorrer do tempo, a variação de caráter diacrônico, ou ainda, do 
ponto de vista diatópico, ou seja, o uso da língua em determinado espaço geográfico. É pela variação 
diatópica ou geográfica que falantes de diferentes regiões mostram diferenças no uso da língua; é por 
ela que se pode diferenciar um mesmo espaço geográfico de acordo com os usos lingüísticos.  
                                                 
1 Projeto de pesquisa desenvolvido, no período de agosto/2006 a julho/2007, na Universidade Estadual de Londrina (UEL), 
como bolsista de Iniciação Científica/UEL, sob a orientações da Profa. Dra. Aparecida Negri Isquerdo. 
2 Informações obtidas por meio de consulta ao site: <http://www.linguaportuguesa.ufrn.br>. Acesso em: 6 maio 2007. 
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Assim, a partir do estudo de um léxico regional (palavras de uso restrito a uma determinada 
região), podem-se perceber influências ambientais, culturais e sociais no uso da língua em espaço 
geográfico, já que o falante reflete essas influências na forma de nomear a realidade que o cerca. 
Dentre os níveis da língua, o léxico é um dos mais afetados por influências externas, haja vista que, 
como o tesouro vocabular de uma língua, ele perpetua a herança cultural de uma sociedade por meio 
dos signos verbais, sintetizando aspectos da vida, dos valores e das crenças de uma comunidade social 
(BIDERMAN, 1989, p.399).  

Este trabalho analisa um recorte do léxico regional, na área semântica das brincadeiras infantis, 
e discute resultados de um estudo realizado como bolsista de Iniciação Científica3, acerca das 
denominações atribuídas ao brinquedo, normalmente designada de papagaio, e à brincadeira 
comumente nomeada de cabra-cega, obtidas por meio de inquéritos lingüísticos realizados pelas 
equipes das regionais Paraná e Mato Grosso do Sul, do Projeto Atlas Lingüístico do Brasil (Projeto 
ALiB), em capitais das regiões Norte, Centro-Oeste, Sudeste e Sul. O estudo considerou a hipótese de 
que os avanços da vida moderna, se por um lado limitam a prática de certas brincadeiras infantis, 
contribuindo para o desuso das formas cristalizadas de nomeá-las, por outro, não consegue inibir a 
prática de determinadas brincadeiras, estimulando, inclusive, o surgimento não só de variantes para a 
configuração do brinquedo, como também novas formas de nomeá-lo. 

Orientado por essa hipótese, o estudo teve como objetivo geral mapear as variantes registradas 
nas regiões em estudo para nomear o brinquedo e brincadeira mencionados e, como objetivos 
específicos: i) descrever as designações registradas, procurando relacionar a distribuição espacial das 
variantes a aspectos da história social das regiões onde foram coletadas; ii) analisar as variantes 
documentadas do ponto de vista léxico-semântico, focalizando a questão da dicionarização das 
designações e a presença e/ou ausência de formas conservadoras e inovadoras no recorte lexical 
analisado. 

Nessa perspectiva, a análise da distribuição diatópica de designações atribuídas ao brinquedo 
infantil papagaio de papel e à brincadeira cabra-cega poderá demonstrar a maneira como o indivíduo, 
ou um determinado grupo, concebe e percebe o mundo que o cerca.  
 
2 Alguns dados históricos 
 
2.1 Papagaio de papel: a origem do brinquedo 

 
Brincadeira antiga e conhecida em todo o mundo, o papagaio de papel tem indícios do seu 

surgimento entre os séculos XIII ou XIV na China. Segundo Cascudo (1999, p. 477), a princípio, 
quando do seu surgimento, o papagaio de papel não possuía função lúdica. Foi, inclusive, utilizado 
pelo general chinês Han-Sin para enviar notícias a uma praça sitiada. Por intervenção portuguesa o 
papagaio de papel se estendeu por toda Europa, depois foi trazido para América. O brinquedo serviu 
até como fonte de experiência científica: Benjamim Franklin, por exemplo, em 1752, utilizou o 
brinquedo para uma experimentação meteorológica (ALENCAR, 1971). Esse brinquedo inspira 
produções no âmbito de muitas áreas, já que aparece em obras de pintores, de azulejistas, de músicos, 
de escritores/poetas, de caricaturistas, de compositores, que encontram no brinquedo a inspiração para 
suas obras. 

O brinquedo papagaio foi adquirindo novas formas com o passar do tempo – alguns ainda são 
feitos de papel, muitos de pano, plástico, nylon, conforme a criatividade permitir, já que o comércio 
possui uma variedade de material para a confecção desse tipo de brinquedo. Outra forma de 
divertimento com esse brinquedo é a de “passar telegrama” pelo fio do papagaio de papel: rodelas de 

                                                 
3 O relatório final da pesquisa foi apresentado no XVI EAIC – Encontro anual de Iniciação Científica (PR), realizado no 
período de 26 a 29 de setembro de 2007, na Universidade Estadual de Maringá – Maringá – PR. 
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papel são postas no fio do papagaio e vão “andando” a centenas de metros de altura.  Nos Estados 
Unidos existe, inclusive, uma Associação Internacional de Empinadores de Papagaios.  

No Brasil, o papagaio de papel chegou com os portugueses e até hoje fascina crianças e 
adultos. Não só os meninos são usuários desse brinquedo, já que muitas meninas e até adultos também 
entram na maravilhosa diversão de empinar papagaios, brinquedo que é denominado de diferentes 
formas, dependendo da região. No Brasil, por exemplo, recebe nomes como pipa, pandorga, arraia, 
pepeta, curica, quadrado, enquanto em Portugal é um jogo, conhecido como estrela, raia, arraia, 
papagaio, bacalhau, gaivota. Isso demonstra a influência lusa em algumas das denominações do 
brinquedo em território brasileiro: papagaio, arraia e raia. 
 
2.2 Cabra-cega: a origem da brincadeira 

 
A brincadeira originalmente denominada de cabra-cega consiste num jogo em que uma criança, 

com os olhos vendados, tenta agarrar as outra que participam da brincadeira. Quando uma criança é 
pega, passa a ser a cabra-cega.  

Trata-se de uma brincadeira muito comum em Portugal e na Espanha, de onde veio para a 
América. Esse jogo já era popular entre os romanos no século III a.C. com o nome de musca aena. Na 
Espanha recebe o nome de galinha-cega; na Alemanha, de vaca-cega; nos Estados Unidos, de 
Blindman's buff; na França, de Colinmaillard..4 No Brasil também é denominado de pata-cega e cobra-
cega. 

   
3 Procedimentos metodológicos 

 
Com o objetivo de levantar e de descrever unidades lexicais que nomeiam o brinquedo 

comumente denominado de papagaio de papel e a brincadeira habitualmente designada como cabra-
cega nas capitais brasileiras selecionadas, foi realizado, inicialmente, o levantamento das variantes 
apontadas pelos informantes do Projeto AliB, nas respostas para as questões 158 (o brinquedo feito de 
varetas cobertas de papel que se empina ao vento por meio de uma linha), e 161 (a brincadeira em que 
uma criança, com os olhos vendados, tenta pegar as outras), do Questionário semântico-lexical do 
Projeto AliB (2001). 

Para este trabalho, foram utilizadas entrevistas realizadas com oito informantes de cada capital 
analisada: 05 capitais da região Norte (Boa Vista, Macapá, Manaus, Rio Branco e Porto Velho), 03 da 
Centro-Oeste (Campo Grande, Cuiabá e Goiânia), 02 da Sul (Curitiba e Florianópolis) e 03 da Sudeste 
(São Paulo, Belo Horizonte e Vitória). Para tanto, foram levantadas as designações para os brinquedos 
em estudo, nas 104 entrevistas realizadas pela equipe de pesquisa do Projeto ALIB, regionais Paraná e 
Mato Grosso do Sul, com informantes dos sexos masculino e feminino, com idade entre 18 e 30 anos 
(jovem) e 50 e 65 anos (idoso), de baixa escolaridade (Ensino Fundamental) e alta escolaridade 
(Educação Superior), nascidos e criados nas localidades pesquisadas. Em síntese, a execução do 
trabalho obedeceu às seguintes etapas: 1) levantamento das designações para papagaio e cabra-cega, 
documentadas pelo Projeto ALiB nas capitais estudadas; 2) tabulação dos dados, segundo a capital e a 
região onde foram registrados; 3) análise quantitativa dos dados, com auxílio de gráficos, tabelas e 
mapas; 4) consulta a dois dicionários da língua portuguesa – Ferreira (1974) e (2004) versão eletrônica, 
e Houaiss (2001) – e ao dicionário de folclore de Cascudo (1999), para verificar a questão da 
dicionarização das variantes analisadas; e, 5) análise qualitativa dos dados, considerando as dimensões 
léxico-semântica e diatópica.  

 
4 Análise e discussão dos dados 
                                                 
4 Fonte: <http://www.scielo.br/scielo.php>. Acesso em: 1 jun. 2007. 
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O levantamento dos dados reuniu um total de 11 variantes lexicais para nomear o brinquedo 

papagaio e 03 variantes para a brincadeira cabra-cega que serão analisadas na seqüência deste 
trabalho. Como já anunciado, a análise dos dados considerou as perspectivas quantitativa e qualitativa.  
 
4.1 Variantes para papagaio de papel 5

 
Inicialmente é preciso considerar que a maioria dos informantes entrevistados forneceu mais de 

uma designação como resposta, em muitos casos como segunda resposta, quando o entrevistador lhe 
perguntava se conhecia o brinquedo também por outros nomes. Os gráficos I a IV, na sequência, 
demonstram o conjunto de todas as variantes registradas, com o respectivo nível de produtividade das 
variantes registradas por capital/região, considerando-se, para tanto, as designações fornecidas pelos 
informantes como primeira resposta. 
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Gráfico I - Designações para PAPAGAIO em capitais da 
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No Gráfico I observa-se que o termo mais conhecido na região Norte é papagaio, com 87,5% 

de ocorrência em Boa Vista; 75% em Macapá e em Porto Velho; 100% em Manaus e com 37,5% em 
Rio Branco, a mesma porcentagem de ocorrência da variante pipa nessa última capital. Já em Porto 
Velho pipa obteve um índice de 25%, em Macapá e em Boa Vista, 12,5%. Apenas em Rio Branco foi 
documentada a variante pepeta com 25% de produtividade, e em Macapá rabiola, com 12,5%.  

Percebe-se pelos dados em análise que os primeiros povoadores dessa região, os portugueses, 
deixaram influências na norma lexical da região Norte, por onde um grande contingente de 
colonizadores acessou o território brasileiro. Esse fator de natureza histórica parece justificar o 
predomínio da variante papagaio nas capitais ali situadas, onde a forma padrão de nomear o brinquedo 
– uma herança lusa – tem-se perpetuado. Todavia, com as freqüentes migrações paulistas a essas 
capitais, a variante pipa – item lexical que predomina a designação do brinquedo em questão em São 
Paulo – começa a “ganhar espaço” nessa região.  

                                                 
5 Uma primeira versão da análise das variantes documentadas para papagaio de papel foi apresentada no III CELLMS - 
Congresso de Estudos Lingüísticos e Literários de Mato Grosso do Sul, realizado em 2008, na Universidade Estadual de 
Mato Grosso do Sul, Dourados-MS.  
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O brinquedo nem sempre possui o mesmo formato, e assim, de acordo com as formas, recebe 
diferentes designações. É o que acorre com rabiola, que faz referência ao brinquedo com cauda, 
variante essa só encontrada em Macapá, embora Houaiss (2001) a defina como um regionalismo do Rio 
de Janeiro. Nota-se nesse uma manifestação da importância do Projeto ALiB na documentação da 
disseminação dos regionalismos.  

O Gráfico II, na seqüência, contém os dados relativos à região Centro-Oeste. 
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Percebe-se por esse gráfico que a variante lexical pipa, ao contrário do ocorrido na região 

Norte, obteve o maior índice de ocorrência no Centro-Oeste – 50% em Cuiabá e 37,5% em Goiânia e 
em Campo Grande. Em termos de produtividade, a segunda colocada nessa região foi 
pandorga/pandoga com 62,5% em Campo Grande e 25% em Cuiabá. Outro particular que diferencia o 
Centro-Oeste do Norte do País é a presença de arraia/raia, registradas em Goiânia com 37,5% de 
ocorrência. Por fim, aparece a variante papagaio que, no Centro-Oeste, só foi documentada em Goiânia 
e em Cuiabá com 25% de freqüência.  Os dados visualizados nos Gráficos I e II já fornecem um 
primeiro panorama da distribuição diatópica das variantes documentadas pelo Projeto ALiB para 
nomear o brinquedo em questão. Pandorga é encontrada na região que faz fronteira com países 
hispano-americanos, onde é comum essa designação para o brinquedo. 

O estudo de Sorba e Isquerdo (2006), referente às designações para o brinquedo em questão na 
região Centro-Oeste, aponta que a vinda de paulistas para o Mato Grosso, em busca de pedras 
preciosas, nos séculos XVIII e XIX, e de paulistas, mineiros, paranaenses, gaúchos, no século XX, para 
atuarem na agricultura e na pecuária, provocou mudanças no léxico regional, hipótese essa confirmada 
com a comparação dos dados com o Atlas Lingüístico do Paraná (AGUILERA, 1994), onde a forma 
papagaio foi a predominante, seguida de pipa, de pandorga e de raia, o que também pode justificar a 
influência da fala paranaense sobre a região estudada. Essas mesmas pesquisadoras mostram ainda que 
a presença da variante pandorga em Campo Grande e em Cuiabá pode ser explicada pelo contato 
dessas regiões com países hispano-americanos (Paraguai/Bolívia), ponto de vista ilustrado com dados 
de Reis (2006) que registrou pandorga como a forma mais produtiva no município de Ponta Porã-MS, 
localidade situada na fronteira do Brasil com o Paraguai. O Gráfico III, a seguir, reúne os dados 
documentados na região Sul. 
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Nota-se que uma particularidade diferenciou a região Sul das anteriores: a ausência da variante 

papagaio. Apenas três designações foram registradas nas duas capitais dessa região: pipa, raia e 
pandorga. Dentre elas, a mais produtiva foi pipa, atingindo um índice de 62,5% de ocorrência em 
Florianópolis e 50% em Curitiba. Em seguida aparece raia, registrada apenas em Curitiba com 50% de 
freqüência. Em Florianópolis reaparece pandorga com 37,5%, de ocorrência. Percebe-se a recorrência 
de pandorga e sua variante em capitais do Centro-Oeste e em uma capital da região Sul, provavelmente 
uma influência do contato com o espanhol nessas regiões brasileiras, já que pandorga configura-se 
como um americanismo que designa o brinquedo em questão em países sul-americanos como o 
Paraguai, o Uruguai, o Chile, dentre outros. Por fim, o Gráfico IV apresenta os dados da região 
Sudeste. 
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O Gráfico IV revela um dado interessante: na região Sudeste a designação mais produtiva foi 

pipa, alcançando um índice de 87,5% de ocorrência em São Paulo e em Vitória, ao contrário de Belo 
Horizonte, onde essa variante teve apenas 12,5% de ocorrência. Nessa capital ocorreu um fenômeno 
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inverso: a variante papagaio ocupou lugar de destaque, como na região Norte, atingindo um índice de 
87,5% de ocorrência, enquanto pipa ficou com apenas 12,5%, portanto, o mesmo índice atingido por 
papagaio em São Paulo e por arraia que também foi documentada em Vitória. Minas Gerais possui um 
caráter conservador, no que diz respeito à linguagem, por esse motivo provavelmente a variante 
papagaio tenha se mantido na capital mineira, por influência dos colonizadores lusos que adentraram a 
região, no século XVIII, em busca de pedras preciosas. Já pipa não se fixou nessa capital, sendo 
predominante nas capitais dos estados vizinhos – São Paulo e Espírito Santo. 

Os dados registrados nos quatro gráficos apresentados refletem a preferência dos informantes, 
por capital pesquisada, em termos de uso das variantes documentadas. Assim, com base nesses dados 
foi possível perceber, além da distribuição diatópica das variantes, aspectos da dinamicidade do léxico, 
fenômeno responsável pelo surgimento de novas palavras; pelo uso de outras já conhecidas para 
nomear um novo referente; pelo desaparecimento de outras lexias do uso cotidiano; pela migração de 
itens lexicais próprios de uma região para outras, em decorrência de processos migratórios que 
deslocam pessoas de uma localidade para outra. É o que será demonstrado, a seguir, na análise léxico-
semântica das variantes focalizadas, seguindo-se o nível de freqüência em que obtiveram no conjunto 
do corpus. 

Em se tratando da dicionarização das variantes, foi constatado que pipa, a designação que 
atingiu maior índice de ocorrência em todas as capitais, exceto em Manaus, está registrada nos 
dicionários pesquisados, com outra acepção. Na entrada da variante como designação do brinquedo, há 
a remissão ver papagaio. Ferreira (2004) a classifica como um brasileirismo na acepção de papagaio, 
acepção em que foi empregada em toda a região Norte; nas capitais Goiânia e Cuiabá, do Centro-Oeste, 
em São Paulo e em Belo Horizonte, na região Sudeste e em Mato Grosso na região Centro-Oeste. 

O dicionário Ferreira (2004), por exemplo, define papagaio como “brinquedo que consiste em 
uma armação de varetas de bambu, ou de madeira leve, coberta de papel fino, e que, por meio de uma 
linha, se empina, mantendo-se no ar”, fornecendo também as seguintes formas sinônimas nessa 
acepção: arraia, cafifa, pandorga, pipa, quadrado (bras.); raia, tapioca (NE); balde (NE).  Já o 
dicionário Houaiss (2001), além de definir papagaio como “brinquedo que consiste numa armação leve 
de varetas, recoberta de papel fino, à qual geralmente se prende uma tira, o rabo, que lhe dá certa 
estabilidade quando empinado no ar por meio de uma linha”, fornece outras variantes que normalmente 
nomeiam o brinquedo: arraia, califa, pandorga, pipa e raia.  

Cascudo (1999), por sua vez, registra informações recuperadas pelos outros dicionários, 
destacando a importância desse brinquedo em algumas regiões brasileiras e registrando as respectivas 
designações a ele atribuídas: papagaio de papel, coruja, arraia. O mesmo estudioso do folclore 
brasileiro aponta a origem e a função do brinquedo, além de descrevê-lo como um brinquedo feito com 
finas varetas de taquara, cobertas com papel colorido, de seda ou amanteigado, alertando, inclusive, 
acerca da necessidade de técnica e experiência para a confecção de um bom papagaio. Segundo 
Cascudo (1999), alguns usam uma espécie de carretilha para enrolar e desenrolar a linha, de modo a 
aproveitar melhor o vento ao empinar o papagaio, fazendo-o subir a grandes alturas. É preciso cuidado, 
porém, para não deixá-lo aproximar-se das redes elétricas pelo perigo que isso representa.  

A variante pandorga (padoga), unidade lexical de origem espanhola, que aparece em Campo 
Grande, em Cuiabá e em Florianópolis está definida nos três dicionários pesquisados como papagaio 
de papel. Ferreira (1974) e (2004), todavia, se refere a essa variante como um brasileirismo do Sul. Os 
dados aqui analisados demonstram que essa designação aparece também na região Centro-Oeste, 
provavelmente pela proximidade geográfica entre os estados de Mato Grosso e de Mato Grosso do Sul 
que favorece o contato com a língua espanhola falada no Paraguai. O estudo de Sorba e Isquerdo 
(2006) levantou duas hipóteses para a ocorrência dessa variante em Campo Grande e em Cuiabá: 

 
i) trata-se de uma forma antiga tanto do falar mato-grossense quanto do sul-mato-
grossense, talvez uma herança do espanhol trazido pelos exploradores no século XVI, 
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após o Tratado de Tordesilhas (século XV), reforçada pela proximidade desses dois 
estados da Federação com países que têm o espanhol como língua oficial (Paraguai e 
Bolívia), o que favorece o contato de línguas, sobretudo nas faixas de fronteira? ii) 
trata-se de introdução recente feita pelos gaúchos, catarinenses e paranaenses do sul, 
onde essa variante desponta como a mais produtiva.  

 
Já as variantes arraia/raia, produtivas em Goiânia, em Curitiba e em Vitória, estão registradas 

nos dicionários pesquisados. Ferreira (2004) classifica arraia como um brasileirismo na acepção de 
“papagaio pequeno; raia”, acepção também apontada por Houaiss (2001) que classifica essa forma 
como um regionalismo do Brasil. Já Cascudo (1999), ao tratar da arraia, centra a informação na forma 
como é feito o brinquedo “objeto feito com uma cruzeta de cana ou madeira leve, coberta com papel de 
seda ou papel crepom”. 

Nas fontes consultadas não foram identificadas informações acerca da razão de o brinquedo ter 
recebido a nomeação de arraia/raia, termos da zoologia que designam um tipo de peixe. Ferreira 
(2004), no verbete papagaio, remete à raia-pintada (1), um brasileirismo no campo da zoologia, com 
entrada própria nesse dicionário na acepção “1. Peixe elasmobrânquio, hipotremado, miliobatídeo 
(Aetobatus narinari), dos mares equatoriais, de coloração olivácea pintada de branco no dorso e clara 
no abdome, cauda três a quatro vezes mais longa que o corpo, com ferrão na base. [Var.: arraia-
pintada. Tb. se diz apenas pintada. Sin.: narinari, papagaio.]”. Frente a essa informação, pode-se 
aventar a hipótese de a utilização de raia para designar o brinquedo ter sido motivada pela associação 
entre a forma do brinquedo e as características do peixe – colorido e com cauda três a quatro vezes 
maior que o corpo – que provavelmente também tenham motivado o uso de papagaio para nomear esse 
tipo de raia. Logo, a similaridade de forma pode ter gerado a designação em ambos os casos, ou seja, o 
uso de raia para nomear o brinquedo e o emprego de papagaio para designar essa espécie de peixe.  

 Na região Norte apareceu a variante pepeta, por ora, não registrada nas demais capitais 
estudadas. Ela foi apontada por dois dos informantes, pela mulher idosa de baixa escolaridade e pelo 
informante jovem de nível superior, em Rio Branco, mas não está dicionarizada em nenhum dos 
dicionários pesquisados; e também a variante rabiola que faz referência ao formato do “rabo” do 
brinquedo. Houaiss (2001) e Ferreira (2004) registram rabiola como rabo de papagaio de papel; 
rabilinha; e papagaio que tem a cauda nesse formato. Ambos os lexicógrafos classificam rabiola como 
um regionalismo do Rio de Janeiro. Também neste caso, o Projeto ALiB está contribuindo para o 
registro dos regionalismos, uma vez que rabiola foi documentada também em Macapá. 

Sintetizando a análise das variantes para papagaio, os dados analisados foram mapeados numa 
carta lingüística que foi elaborada, segundo os seguintes critérios: i) o perfil dos informantes foi 
informado com o auxílio do código da “cruz”, que permite o agrupamento segundo as variáveis sexo 
(os listados à esquerda da linha vertical referem-se aos masculinos e os à direita, aos femininos); faixa 
etária (os situados acima da linha horizontal indicam os jovens e os abaixo, os idosos); escolaridade (a 
1ª “cruz” refere-se aos informantes de baixa escolaridade – Ensino Fundamental – e a 2ª aos com 
formação em nível Superior). O símbolo quadrado identifica os falantes masculinos e o círculo 
representa os informantes femininos. As variantes são identificadas por meio de cores distintas. 
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Carta I - Designações para papagaio em capitais brasileiras das regiões Norte, Centro-Oeste, 

Sudeste e Sul 6

 
Percebe-se pela distribuição espacial das variantes nessa carta lingüística que papagaio, herança 

lusa, predomina na região Norte, uma das regiões brasileiras por aonde chegaram os colonizadores 
portugueses. Verificou-se que a forma mais produtiva para designar o brinquedo em questão está 
presente na fala tanto de jovens como de idosos, independente da escolaridade. Apesar da 
predominância de papagaio, observa-se que a variante pipa começa a ser disseminada em 04 estados 
dessa região: Amapá, Roraima, Acre e Rondônia. Essa variante foi mencionada por um homem e três 
mulheres jovens, e uma mulher e dois homens idosos demonstrando que essa designação está sendo 
comum entre falantes de ambos os sexos e idades.  

Nas demais regiões, a variante papagaio aparece também com grande produtividade em Belo 
Horizonte, onde apenas uma mulher jovem forneceu outra designação para o brinquedo, essa 
manutenção se dá provavelmente pelo caráter conservador da língua tanto na região Norte como no 
estado de Minas Gerais. Um aspecto importante a ser destacado é o fato de nos outros estados a 
variante papagaio ter sido fornecida em sua maioria por idosos, um índice de ser essa a forma mais 
"antiga" de nomear o brinquedo. 

Já pipa, uma forma inovadora no português do Brasil para designar o brinquedo, está aos 
poucos ganhando espaço em território brasileiro, tendo como centro de irradiação provavelmente a 
região Sudeste, mais especificamente São Paulo, onde foi mencionada por 07 dos 08 informantes do 
Projeto ALiB, a exemplo do ocorrido em Vitória. Foi documentada também na região Centro-Oeste, 
                                                 
6 Carta I elaborada ad hoc para este trabalho por Anna Carolina Chierotti Santos. Revisão: Aparecida Negri Isquerdo. 
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onde está disputando espaço com a variante pandorga, recolhida em Cuiabá e em Campo Grande, 
capitais de estados que fazem fronteira com o Paraguai. Como a variante pandorga constitui-se num 
americanismo com produtividade em vários países hispano-americanos, a presença dessa variante 
nesses estados fronteiriços justifica-se pela influência do espanhol americano naquela faixa de 
fronteira. Essa tese se confirma com o registro dessa variante também em Florianópolis, capital de um 
estado que faz fronteira com a Argentina. 

Outra particularidade evidenciada na Carta I é a presença de arraia/raia em Curitiba, 
mencionada em sua maioria por informantes com alta escolaridade, e também em Goiânia, onde 
convive com papagaio e pipa. A continuidade da pesquisa no interior dos estados poderá confirmar ou 
não os dados aqui apresentados. 
 
4.2 Variantes para cabra-cega7

 
Para denominar a brincadeira focalizada na questão 161, também do Questionário semântico-

lexical do Projeto AliB (2001), foram registradas apenas quatro variantes – cabra-cega, pata-cega, 
cobra-cega e brincadeira de cego. Os gráficos, a seguir, demonstram a distribuição dessas variantes 
por capital/região.  
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Gráfico V  - Designações para CABRA-CEGA em 
capitais da região Norte, distribuídas segundo a 

localidade e o percentual de ocorrência.
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Nota-se pelos dados visualizados no Gráfico V que na região Norte houve o predomínio de 
pata-cega, a variante mais produtiva em todas as capitais, exceto em Rio Branco, onde não foi 
registrada. Obteve um índice de 87,5% de freqüência em Porto Velho; 75% em Macapá e em Boa 
Vista; e, 62,5% em Manaus. Já cabra-cega, a variante considerada padrão, teve índice de 75% de 
ocorrência em Rio Branco e apenas 12,5% em Macapá, em Boa Vista e em Porto Velho. Cobra-cega, 
por sua vez, apareceu em Manaus com 25% de ocorrência e em Macapá, Boa Vista e Rio Branco com 
12,5%. Em Manaus e em Rio Branco 12,5% dos informantes não souberam responder essa pergunta. 
Nota-se, pois, pelos dados do Gráfico V, a distribuição das três variantes encontradas na região Norte, 

                                                 
7 Uma primeira versão da análise das variantes documentadas para cabra-cega das regiões Sudeste e Norte foi apresentada 
em forma de comunicação oral no V Encontro de Iniciação Científica do Curso de Letras - Desafio das Letras, realizado na 
FACCAR/Rolândia-PR, no período de 30 de maio a 01 de junho de 2007. 
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com o predomínio da pata-cega, seguido da cabra-cega e alguns indícios de cobra-cega. O Gráfico VI 
na seqüência apresenta os dados documentados na região Centro-Oeste. 
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Gráfico V I  - Designações para CABRA-CEGA em 
capitais da região Centro-Oeste, distribuídas 

segundo a localidade e o percentual de ocorrência.
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Nota-se pelos dados do Gráfico VI que, ao contrário da região Norte, a variante com maior 

índice de freqüência na região Centro-Oeste foi cobra-cega, alcançando um índice de destaque em 
Cuiabá e em Campo Grande, onde alcançou 75% das ocorrências, contra os 37,5% de Goiânia, capital 
onde, ao contrário das outras capitais, a designação de maior relevância foi cabra-cega com 62,5%. Já 
em Cuiabá cabra-cega aparece com 25% e em Campo Grande com 12,%, a mesma porcentagem de 
informantes que não souberam responder a pergunta. Nota-se, pois, que a variante pata-cega, com 
predomínio na região Norte, não foi documentada nessa região. Observemos os dados relativos à região 
Sul, no Gráfico VII, a seguir. 
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Gráfico VII  - Designações para CABRA-CEGA em 
capitais da região Sul, distribuídas segundo a 

localidade e o percentual de ocorrência.
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Os dados da região Sul (Gráfico VII) evidenciam uma semelhança com a região Centro-Oeste, 

onde houve o predomínio da variante cobra-cega – Curitiba com 75% dos informantes. Florianópolis, 
por sua vez, registra todas as variantes documentadas, com predomínio de pata-cega, a variante mais 
produtiva na região Norte. Foi também nessa capital que apareceu a única ocorrência de brincadeira de 
cego. Observemos, por fim, o Gráfico VIII com os dados da região Sudeste. 
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A exemplo das regiões Centro-Oeste e Sul, na região Sudeste predominou cobra-cega, 

atingindo em São Paulo um índice de 87,5% de ocorrência, seguida de 37,5% em Vitória e de 25% em 
Belo Horizonte. Todavia, em Vitória a designação com maior freqüência foi cabra-cega, com um 
índice de 62,5%, de freqüência, enquanto em São Paulo alcançou 12,5% e em Belo Horizonte 37,5%, o 
mesmo índice dos informantes que não souberam responder. 

No que diz respeito à dicionarização, a unidade lexical cabra-cega é definida por Ferreira (1974) 
como uma brincadeira, onde uma criança vendada tenta agarrar outra para ser substituída, e classificada 
como um brasileirismo do Paraná, fato não confirmado pelos dados do Projeto ALiB, já que essa 
variante foi registrada em todas as regiões brasileiras aqui pesquisadas. Já Houaiss (2001) define esse 
item lexical como “certo tipo de brincadeira infantil, em que um participante fica vendado e deve 
conseguir agarrar outro participante (e, em certas modalidades, identificá-lo) para ser por este 
substituído; batecondê”, nessa última acepção, um regionalismo de Sergipe. Cascudo (1999), por sua 
vez, a define como “jogo infantil de pegar, comum a meninos e meninas; aparece também com o nome 
de pata-cega”. Já cobra-cega está registrada por Ferreira (1974) e por Houaiss (2001) com outra 
acepção, a de um tipo de anfíbio. Pata-cega, por sua vez, não está dicionarizada. Trata-se de uma 
criação lexical recente que ainda não foi garimpada pelos dicionaristas. A Carta II, evidencia a 
distribuição espacial das variantes documentadas para nomear a brincadeira cabra-cega.  

 
 
 
 

83



 
Carta II - Designações para cabra-cega em capitais brasileiras das regiões Norte, Centro-Oeste, 

Sudeste e Sul 8

 
Na Carta II é visível o predomínio da variante pata-cega na região Norte, fornecida por quase 

todos os informantes jovens e idosos do sexo masculino. Todavia, entre os idosos do sexo feminino 
percebe-se uma oscilação entre as variantes pata-cega, cabra-cega e cobra-cega. Um dado curioso é 
que essa variante só reaparece na região Sul, em Florianópolis, entre os informantes idosos, revelando 
alguma ligação "antiga" dessa capital com a região Norte. Não se pode deixar de notar uma ruptura em 
Rio Branco, onde nenhum dos informantes nomeou a brincadeira, com a variante que predomina na 
região Norte. Nessa capital, enquanto o informante masculino jovem de nível superior não sabia a 
resposta e o idoso masculino também de nível superior respondeu cobra-cega, os demais mencionaram 
cabra-cega. 

Nota-se que a variante cabra-cega aparece em todas as regiões, principalmente entre os 
informantes idosos de nível superior, enquanto cobra-cega predomina nas regiões Centro-Oeste e nas 
capitais Curitiba e São Paulo entre os informantes de ensino médio e na maioria dos informantes jovens 
de ambos os sexos. Certo desuso quanto à prática da brincadeira ficou evidente entre os informantes 
jovens do sexo masculino que, em alguns casos, não souberam responder questão.   

Percebe-se a presença de uma isoléxica da variante pata-cega na região Norte, designação que 
só volta a aparecer em Florianópolis na região Sul; a designação cobra-cega aparece produtiva, nas 
regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul, e o item lexical cabra-cega, que seria a forma padrão de nomear a 
brincadeira, aparece em todas as regiões brasileiras, com predomínio em Rio Branco. Os informantes 
do sexo masculino e, em sua maioria jovem, destacam-se entre os que não souberam responder a 
pergunta em pauta, uma demonstração que a brincadeira está desaparecendo no meio urbano, daí o 

                                                 
8 Carta II elaborada ad hoc para este trabalho por Anna Carolina Chierotti Santos. Revisão: Aparecida Negri Isquerdo. 
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termo que a nomeia estar também entrando em desuso. Uma informante jovem de Florianópolis 
mencionou brincadeira de cego para nomear a atividade lúdica aqui focalizada.    

 
Considerações finais 
 

Este trabalho teve o propósito de demonstrar a importância das pesquisas geolinguísticas para o 
registro da norma lexical de um espaço geográfico, no caso, de capitais da região Norte, Centro-Oeste, 
Sudeste e Sul. No Esboço de um Atlas Lingüístico de Minas Gerais (EALMG), publicado em 1977, a 
pergunta 72 (III) na Carta 41, relacionada ao brinquedo papagaio, aparecem resultados semelhantes aos 
coletados pelo Projeto ALiB, nos pontos do EALMG (21, 23 e 38), situados na fronteira de Minas 
Gerais com Espírito Santo, onde foram registradas as variantes papagaio e arraia, e no ponto 60, em 
que aparece apenas arraia. O mesmo acontece na fronteira do estado de Minas Gerais com São Paulo, 
no ponto 85, onde aparecem as variantes lexicais papagaio e pipa. 

Em confronto com os dados do Atlas Lingüístico do Paraná - ALPR (1994), nota-se que na 
carta 87, ponto 54, referente à capital, aparecem as variantes papagaio e arraia, o que demonstra uma 
provável substituição de papagaio que, há 12 anos era uma das variantes que predominava na região, 
por pipa com a conservação de arraia. Ainda no ALPR, no ponto 60, que faz fronteira com 
Florianópolis havia sido documentada a variante pandorga; e nos pontos 1, 2 e 3, fronteira com o 
estado de São Paulo, as variantes papagaio e pipa.   

As variantes papagaio e pipa também foram registradas no litoral sul paulista por Imaguire 
(2004). A primeira com um índice de produtividade de 63% e a segunda com 37%. Esses dados 
apontam para uma provável inversão quanto à produtividade de uso dessas duas unidades lexicais no 
litoral de São Paulo, em comparação com a capital. 

A designação pipa, com predomínio em São Paulo e em Florianópolis, está se disseminando 
para o norte do Brasil, com maior incidência em Rio Branco (37,5%) e em Porto Velho (25%) e 
começando a se firmar em Macapá e em Boa Vista, onde alcançou 12,5%. Esse fenômeno pode ser 
explicado pelos processos migratórios que têm levado para o norte do Brasil, habitantes do Sudeste. 

Já a variante pepeta configurou-se como uma particularidade de Rio Branco (25%) e rabiola de 
Boa Vista (12,5%). É importante salientar que rabiola está registrada no Houaiss (2001) como um 
brasileirismo do Rio de Janeiro, porém, o Projeto ALiB demonstrou tratar-se de uma variante também 
produtiva em Boa Vista, uma capital da região Norte. Fenômeno similar ocorre com papagaio de papel 
que Ferreira (1974) classifica como brasileirismo do Sul, quando na verdade essa variante está 
disseminada por outras regiões. Este estudo resgatou designações como pepeta que não está 
dicionarizada, o que demonstra que o futuro atlas lingüístico do Brasil poderá fornecer dados seguros 
para os dicionários de língua, no que se refere aos regionalismos. 

Já em relação à cabra-cega e suas variantes, em comparação com o Esboço para um Atlas 
Lingüístico de Minas Gerais - EALMG (1977), em que a carta 38, na fronteira de Minas Gerais com 
Goiânia, nos pontos 2 e 2A, registrou a ocorrência da designação cobra-cega, e nos pontos 29 e 31 a 
variante cabra-cega, ambas encontradas na capital Goiânia, o que demonstra uma marca de 
conservadorismo lingüístico naquela localidade. O mesmo ocorre na fronteira com São Paulo, nos 
pontos 87, 88 e 7A, onde há 30 anos foi documentada a variante cobra-cega, e no ponto 86, a variante 
cabra-cega.  

E no Atlas Lingüístico do Amazonas – ALAM (2004) na carta 79, nos pontos próximos a 
capital (07 e 8) e na fronteira com Roraima (ponto 01) verifica-se a presença da variante pata-cega, 
dado confirmado pelo Projeto ALiB. O mesmo fato foi observado no ponto 04 que faz fronteira com o 
Acre, onde prevaleceram as variantes cabra-cega/caba-cega. Neste estudo, Rio Branco foi o único 
lugar onde não apareceu a variante pata-cega.      

Em síntese, a pesquisa demonstrou a influência da história social no léxico e a importância das 
pesquisas geolinguísticas para o registro e a classificação dos regionalismos, segundo a sua distribuição 
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espacial. Evidenciou também como trabalhos geolinguísticos podem fornecer informações sobre o 
caráter conservador e inovador do sistema lexical em uma dada região, já que as variantes analisadas 
neste trabalho demonstram aspectos da vitalidade e da mutabilidade da língua.  
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ESTUDOS LEXICAIS SOBRE O CAMPO SEMÂNTICO DO CORPO HUMANO EM 
CAPITAIS BRASILEIRAS 
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1 Introdução 
 

Este trabalho trata da variação lexical relativa às partes do corpo humano registrada em treze 
capitais do Brasil, a partir do corpus organizado para o Atlas Lingüístico do Brasil – ALiB. O 
objetivo é fazer uma descrição dos dados, apresentando o polimorfismo de que se revestem certos 
conceitos, alguns dos quais podendo evidenciar zonas de isoglossas que definem os regionalismos; 
outros a inserção da norma urbana na fala rural, embora com variação fonética relativa ao baixo 
grau de escolaridade dos falantes; outros, ainda, a manutenção de arcaísmos lexicais remanescentes 
de períodos anteriores e verificar as possíveis semelhanças com o trabalho anteriormente realizado 
nos dezessete pontos lingüísticos do Paraná. O corpus se constitui das respostas dadas às questões 
de número 89 e 105 (Corpo Humano), pertencentes ao Questionário Semântico Lexical - QSL - do 
Questionários 2001, aplicado aos informantes do ALiB, que inclui partes do corpo humano, 
deformidades e doenças. 

Nascentes (1958), em Bases para a elaboração do Atlas Lingüístico do Brasil, sugere a 
seguinte periodização da dialetologia brasileira: a primeira fase, de 1826 quando Borges de Barros 
publicou um informe sobre “les différences que le dialecte brésilien pourrait présenter, comparé à 
la langue du Portugal1”  no livro de Adrien Balbi - geógrafo, até 1920, quando foi publicado o 
livro O dialeto caipira, de Amadeu Amaral. A segunda, chega aos dias atuais. Cardoso e Ferreira, 
em A dialectologia no Brasil, propõe ainda uma terceira fase, quando em 20 de março de 1952 
publica-se o Decreto nº. 30.643, no governo de Getúlio Vargas, atribuindo à Comissão de Filologia 
da Casa de Rui Barbosa a finalidade (dentre outras) de elaborar um atlas lingüístico do Brasil. De 
acordo com Mota e Cardoso (p.15-24) esta nova fase da geolingüística se faz notar: a) pela 
ampliação do campo de estudo que não se restringe mais aos dados fonético-fonológicos e léxico-
semânticos, como ocorria, em geral, nos atlas tradicionais, incorporando dados morfossintáticos, 
pragmático-discursivos, metalingüísticos, entre outros, tal como previsto na metodologia do ALiB e 
em alguns projetos em andamento; b) pela própria apresentação dos dados que nos atlas atuais, ditos 
de 2ª e 3 gerações, se fazem acompanhar de comentários lingüísticos e de CDs que reproduzem a 
voz do informante, tal como ocorre no ALISPA de Abdelhak Razky, publicado em 2004.  

A história dos estudos geolingüísticos no Brasil demonstra que o início do trabalho, definido 
por Decreto nº 30.643, em 20 de março de 1952, no governo de Getúlio Vargas, atribuindo à 
Comissão de Filologia da Casa de Rui Barbosa a finalidade (dentre outras)  de elaborar um atlas 
lingüístico do Brasil., não se efetivou devido a várias dificuldades de realização, tais como, falta de 
pesquisadores da área e de financiamento, longas distâncias, ausência de estradas. Desta forma, as 
pesquisas em geolingüística começam a se concretizar no Brasil com a publicação do Atlas Prévio 
dos Falares Baianos (APFB), em 1963, por Nelson Rossi. Diante da dificuldade de elaborar um 
atlas lingüístico nacional, a partir dessa data, outros estados iniciaram a elaboração de atlas 
estaduais, chegando ao ano de 2004 com oito atlas regionais publicados ou concluídos: Esboço de 
um Atlas Lingüístico de Minas Gerais (EALMG, RIBEIRO et alii, 1977); Atlas Lingüístico da 
Paraíba – ALPB – (MENEZES & ARAGÃO, 1984), Atlas Lingüístico de Sergipe – ALSE – 
(FERREIRA et alii, 1987); Atlas Lingüístico do Paraná – ALPR (AGUILERA, 1994); Atlas 
Lingüístico de Sergipe II - ALSE II – (CARDOSO, 2002), Atlas Lingüístico e Etnográfico da 
Região Sul - ALERS -, que envolve os estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul 

                                                 
1 Trata-se de uma lista de palavras que apresenta um rol de oito nomes que mudam de significação e outro de cinqüenta 
nomes usados exclusivamente no Brasil. 
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(KOCH, 2002); Atlas Lingüístico e Sonoro do Pará – ALiSPA – (RAZKY, 2004) e Atlas 
Lingüístico do Amazonas – ALAM – (CRUZ, 2004). 

Subsidiada pelos princípios e métodos da dialetologia e da geolingüística pluridimensional 
contemporânea, este estudo parte do pressuposto segundo o qual a língua é um fenômeno social 
mutável, que sofre variações sob a influência dos mais diversos fatores. Dentre eles, destacamos 
como fator principal o espaço geográfico (variação diatópica, regionalismos); o tempo (variação 
diacrônica, arcaísmos), a classe social em que se insere o falante (dialetos sociais), a composição 
étnica (empréstimos, dados da história social). Há ainda influências de fatores extralingüísticos 
como faixa etária, sexo (diagenérica) e nível de escolaridade, tempo/espaço e classes sociais, que 
podem gerar marcas dialetais também no âmbito do vocabulário de um grupo sócio-lingüístico-
cultural.  

Embasada nesta linha teórica, esta pesquisa investiga as variantes do campo semântico do 
corpo humano nas treze capitais pesquisadas no Brasil – Macapá, Boa Vista, Manaus, Rio Branco, 
Porto Velho, Cuiabá, Campo Grande, Goiânia, Belo Horizonte, São Paulo, Vitória, Curitiba e 
Florianópolis. 

O corpus constitui-se dos dados obtidos na fala de oito informantes de cada uma das treze 
capitais, num total de cento e quatro entrevistas, obtidas mediante a aplicação dos Questionários do 
Projeto ALiB (COMITÊ NACIONAL, 2001). Estes Questionários estão divididos em três partes 
principais: o questionário fonético-fonológico (QFF), com 159 perguntas, às quais se somam 
questões de prosódia, relativas à natureza das frases interrogativas, afirmativas e imperativas; o 
morfossintático (QMS), com 49 perguntas, que apuram as variantes diatópicas, como a utilização ou 
não do artigo antes de nomes próprios e o uso de tu ou você como segunda pessoa, além da flexão 
de gênero e número e concordância; e o questionário semântico-lexical (QSL), com 202 questões, 
que tem a finalidade de obter designações diferentes para um mesmo conceito, objeto, coisa ou 
acontecimento, cobrindo 14 áreas semânticas. Além disso, contém questões de natureza pragmática, 
de natureza metalingüística; temas para discursos semi-dirigidos com vistas à observação da fala 
mais espontânea, menos controlada do inquirido, além da leitura do texto a Parábola dos sete vimes 
(QUESTIONÁRIO ALiB, 2001, p.viii). 

O objetivo do questionário é recolher a fala espontânea do informante, utilizada de forma 
geral na localidade, não necessariamente um regionalismo ou linguagem especial de determinado 
grupo, mas o vernáculo informal.  

 Neste trabalho, delimitam-se os seguintes objetivos: (i) oferecer subsídios para a 
elaboração do Atlas Lingüístico do Brasil – ALiB e, (ii) Conhecer a realidade lingüística regional 
brasileira, no que se refere ao campo semântico do Corpo Humano, por meio das variantes 
coletadas para as questões 089 e 105 do Questionário Semântico Lexical do ALiB, pesquisadas em 
treze pontos lingüísticos, que, no Projeto ALiB, recebem a seguinte numeração 002 Macapá; 003 
Boa Vista; 006 Manaus; 020 Rio Branco; 021 Porto Velho; 108 Cuiabá; 115 Campo Grande; 123 
Goiânia; 138 Belo Horizonte; 179 São Paulo; 190 Vitória; 220 Curitiba e 230 Florianópolis. (iii) 
Fazer a distribuição diatópica das variantes em cartas geolingüísticas. (iv) Analisar as variantes com 
base nas variáveis sexo e faixa etária. (v) Verificar se a distribuição diatópica das variantes permite 
traçar zonas de isoléxicas. (vi) Buscar as semelhanças e diferenças entre as variantes lexicais deste 
trabalho e as encontradas na pesquisa anterior Para O Atlas Lingüístico do Brasil: Estudos Lexicais 
sobre o Campo Semântico do Corpo Humano (PASTORELLI, 2006) realizado nos pontos 
lingüísticos do interior do Paraná, inclusive na capital. 

 
2 Procedimentos metodológicos 

 
A pesquisa - baseada em corpus oral - constitui-se a partir do método direto de coleta de 

dados in loco nas treze localidades já nominadas, sob a forma de entrevista estruturada, junto a um 
total de cento e quatro informantes, duas faixas etárias e sexos distintos, que são identificados da 
seguinte forma: informante 1 – homem jovem de escolaridade básica, até 7.ª série; informante 2 – 
mulher jovem de escolaridade básica, até 7.ª série; informante 3 – homem idoso de escolaridade 
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básica, até 7.ª série; informante 4 – mulher idosa de escolaridade básica, até 7.ª série; os informantes 
5 a 8, das capitais, pertencem à classe dos que completaram o nível de escolaridade superior, sendo 
jovens os de n.º  5 e 6 e homens os de nº. 5 e 7.  

 Para a consecução dos objetivos, adotaram-se os seguintes procedimentos 
metodológicos: (i) Transcrição grafemática e fonética das entrevistas realizadas no campo pela 
regional Paraná; (ii) Revisão das transcrições para o levantamento dos dados feita pela regional 
Paraná; (iii) Levantamento, tabulação e descrição dos dados; (iv) Elaboração de gráficos de 
freqüência de cada variante segundo a região, o sexo e a faixa etária do informante; (v) comparação 
junto ao trabalho Para o Atlas Lingüístico do Brasil: Estudos Lexicais sobre o Campo Semântico 
Do Corpo Humano (PASTORELLI, 2006) e (vi) Análise dos resultados obtidos. 

 
3 Levantamento, tabulação e descrição dos dados referentes à Questão 089 (AliB:2001) 

 Dentre as trinta e uma questões contidas no Questionário Semântico-Lexical, 
focaliza-se a análise nas questões: a n.º 089. - “Como chamam aqui esta parte que cobre o olho?” - 
a qual busca designações para o conceito de Pálpebras e a 105. – “Como chamam aqui esta parte 
alta do pescoço do homem?” – a qual busca designações para o conceito Pomo-de-Adão. 

Quanto à Questão 089, de cento e quatro informantes e cento e vinte e três respostas, 
dezenove  (15,44%) não souberam ou não se lembraram do nome dado a esta parte do corpo. Os 
demais registraram, por ordem de freqüência e de porcentagem: pálpebra com 59 ocorrências 
(47,96%); pestana, com 14 ocorrências (11,38%); cílios com 7 ocorrências (5,69%); sobrancelha 
com 6 ocorrências (4,87%), capa dos olhos com 4 ocorrências (3,25%); supercílio/sobrecílios com 
quatro ocorrências (3,25%); capela/lapela com 3 ocorrências (2,43%) e por fim, olho, pele com 
duas ocorrências cada ou 1,62%. Outras variantes foram registradas uma única vez: janela dos 
olhos, citada pelo informante 7 de Macapá; careta pelo informante 1 e couro pelo informante 3 de 
Cuiabá. Para melhor visualização apresentam-se os Quadros e o Gráfico abaixo, ilustrando-se o 
exposto acima:  

 
Quadro 1 – Registro das respostas e não respostas dadas à questão 089 (ALiB, 2001) 
 

Variante Nº de Ocorrências Porcentagem 
Pálpebra 59 47,97%
Não responderam 19 15,45%
Pestana 14 11,38%
Cílios 7 5,69%
Sobrancelha 6 4,88%
Capa dos olhos 4 3,25%
Sobrecílios 4 3,25%
Capela/lapela 3 2,44%
Outras acepções 3 2,44%
Pele 2 1,63%
Olho 2 1,63%
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Pálpebra
Não responderam
Pestana
Cílios
Sobrancelha
Capa dos olhos
Sobrecílios
Capela/lapela

 
Gráfico 1 – Registros das respostas e não respostas dadas à questão 089 (ALiB, 2001)  
 
 
Quadro 2 – Distribuição das variantes para pálpebra por informante e ponto lingüístico 
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003 4, 7 3    1,8     6,2,5 
006 2,5,6,7,
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021 4,6,7,8 3,4*         1,2,5 
108 3*,5,7,8 4*   2,3   1, 3   6 
115 7,8,2 1,3*,
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123 2,4,5,6,
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 2 3 3  1*   1  

138 2,4,6,7,
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3*  5  3    5 1 

179 2,4,5,6,
7,8 

3 1         

190 1,5,7,8   6       2,3,4 
220 1,4*,5,6

,7,8 
    2   4  3 

230 2,4,5,6,
7*, 
8* 

 3* 7   3, 8    1 

Tota
l 

59 14 7 6 4 4 3 3 2 2 19 
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O Quadro 2 permite a visualização da distribuição da variante pelos pontos em que foi 
registrada, identifica o informante que registrou determinada variante, com a indicação do n.º de 1 a 
8, conforme se explicitou acima, e apresenta o total de registros de cada uma delas. Os informantes 
indicados com asterisco informam que ofereceram duas respostas, onde a primeira é marcada por 
este símbolo. 

De acordo com o Quadro 2, em relação à questão 089, em nove pontos pesquisados, pelo 
menos um informante se absteve porque não sabia ou por ter esquecido a resposta. São eles o jovem 
de baixa escolaridade, em um total de quatro, nos pontos 020, 021, 138 e 230; a jovem de baixa 
escolaridade, totalizando quatro, nos pontos 003, 020, 021, e 190. Três idosos de baixa escolaridade 
também não responderam nos pontos  006, 190 e 220 e duas idosas, nos pontos 020,190. A 
abstenção entre os jovens de alta escolaridade foi de três do sexo masculino (pontos 003, 020 e 021) 
e três do sexo feminino (pontos 003, 020 e 108). Todas as informantes idosas  e os informantes 
idosos com terceiro grau, responderam à questão, ou seja, o número maior de informantes que não 
responderam está entre os jovens, e maior ainda entre os de baixa escolaridade. Estes resultados 
reforçam a hipótese de ainda não haver, por parte do falante urbano com baixa escolaridade, o 
domínio da forma padrão veiculada na escola; e a omissão pode decorrer por esquecimento ou por 
julgarem como formas desprestigiadas aquelas que aprenderam no dialeto falado na casa ou na 
comunidade de origem. 

Na análise dos registros da variante lexical pálpebra -  forma mais corrente também na 
coleta realizada nos dezessete pontos do estado do Paraná (PASTORELLI:2006) - foram 
consideradas as variantes fonéticas: palpas, pálpita, palpra e pálpura, num total de cinqüenta e 
nove registros, ou seja, 47,96% do total. Dentre os informantes de baixa escolaridade, registram-se 
dois jovens do sexo masculino nos pontos 190 e 220; cinco jovens do sexo feminino nos pontos 
006, 123, 138, 179 e 230; oito idosas nos pontos 002, 003, 021, 123, 138, 179, 220 e 230 e dois 
idosos nos pontos 020 e 108; representando um total de dezessete registros. Entre os informantes 
com terceiro grau, obteve-se um total de sete jovens do sexo masculino nos pontos 002, 006, 108, 
123, 179, 220 e 230 e oito jovens do sexo feminino, nos pontos 002, 006, 021, 123, 138, 179, 220 e 
230; na fala do informante idoso, essa variante padrão foi registrada em todos os pontos lingüísticos 
na fala das idosas registram-se onze ocorrências, ou seja, apareceu na maioria das capitais, exceto 
nos pontos 003 e 020. Dentre o total de cinqüenta e nove ocorrências da variante pálpebra, quarenta 
e duas respostas foram dadas por informantes de alta escolaridade, ou seja, 71,18%, forma esta, que 
está veiculada à escola, apenas dezessete do ensino fundamental 28,81% se referiram à ela como 
resposta. Os homens de baixa escolaridade foram os que menos registraram a forma do padrão 
culto.   

A segunda variante mais produtiva é a forma pestana, com catorze registros, ou seja 
11,38%, quase todos na fala do informante de nível de escolaridade fundamental, com exceção do 
informante 5 de Campo Grande e a informante 8 de Macapá, que possuem o terceiro grau. Assim, 
têm-se seis registros na fala dos idosos (pontos 002, 003, 021, 115 e 179) e quatro na fala de idosas 
(002, 006, 021 e 108). Dentre os jovens, apenas os do sexo masculino registraram esta variante, os 
dos pontos 002, 006 e 115. Com essas informações é possível concluir que pestana é uma variante 
que predomina mais na fala dos idosos, mesmo aparecendo na fala de jovens do sexo masculino. 

A forma cílios é registrada na fala feminina  da jovem de Macapá (002) e na de Goiânia 
(123), na da idosa de Manaus (006) e na de Campo Grande (115), na fala masculina do idoso de 
Campo Grande (115) e na do de Florianópolis (230), também na fala do jovem de São Paulo (179). 
Têm-se então um total de sete ocorrências (5,96%) para esta variante em que todos que a 
responderam só estudaram até no máximo a sétima série do ensino fundamental.  

Para sobrancelha, há grande destaque entre a fala dos informantes graduados. Foi 
respondida pela jovem de Campo Grande (115) e pela de Vitória (190); pelo jovem de Belo 
Horizonte (138) e o idosos de Florianópolis (230). A participação feminina dos informantes de 
baixa escolaridade é representada pela idosa de Manaus (006) e o idoso de Goiânia (123). Não há 
diferença entre as duas gerações e nem mesmo em relação ao sexo, houve três ocorrências para cada 
sexo e para cada faixa etária. 
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A variante capa dos olhos foi registrada quatro vezes, por um jovem de alta escolaridade de 
Macapá, uma jovem e um idoso em Cuiabá; uma idosa em Campo Grande e um idoso em Goiânia, 
estes três últimos tendo cursado o nível fundamental, verificando-se que a maior parte desta 
resposta cabe a informantes de baixa escolaridade, foram três respostas de informantes deste nível e 
apenas uma de informante que cursou o terceiro grau. 

Quatro informantes responderam sobrecílio, ou sua variante morfofonética supercílio. São 
eles o jovem de ensino fundamental e a idosa de ensino superior de Boa Vista, a jovem de Curitiba 
e o idoso de Belo Horizonte (ambos de baixa escolaridade). Esta variante distribui-se de igual 
maneira entre as duas faixas etárias, mas com maior significância entre os informantes de baixa 
escolaridade.  

Com três registros capela e a variante fonética lapela, foi  informada por um jovem de 
Goiânia e um idoso de Florianópolis, ambos de baixa escolaridade e uma idosa de alta escolaridade, 
também pertencente ao ponto 230, Florianópolis.  

Já em relação a olho, esta foi também respondida por um jovem do ensino fundamental de 
Goiânia e um com terceiro grau de Belo Horizonte. Não houve registro desta variante na fala 
feminina. 

Pele foi citada pelos informantes de nível fundamental, a idosa de Macapá (002) e a idosa de 
Curitiba (220). Esta ocorrência parece indicar duas possibilidades: (a) a resposta foi dada 
possivelmente porque o entrevistador, na reformulação, introduziu esta lexia no enunciado; ou (b) 
na fala informal de falantes de baixa escolaridade é comum a nomeação do referente pela forma 
mais genérica, como ocorre com pele, olho, cílios e sobrancelha.  

A presença de olho, cílios e supercílio, embora com baixa freqüência, aponta para a 
dificuldade do inquirido de separar cada uma das partes que compõem essa região do rosto e que 
está ligada à visão, atribuindo indiscriminadamente às partes adjacentes um único nome. 

Outras acepções tais como careta e janela dos olhos, respondidas pelos inf.1 e 7 de Macapá 
(002) respectivamente e ainda, couro, respondida pelo inf. 3 de Cuiabá (108) totalizam 2,43% de 
todas as respostas dadas, inclusive as não respostas. 

 
4 Levantamento, tabulação e descrição dos dados referentes à Questão 105 (AliB:2001) 

 
A segunda questão analisada, a de n.º 105, apresentou uma série de variantes, num total de 

118 registros (incluindo as não respostas), dentre os 104 informantes investigados nos 13 pontos 
lingüísticos. Numa escala decrescente, registram-se como mais freqüentes: gogó com sessenta e seis 
ocorrências (55,93), adão (pomo de, peito de, caroço de) com dezesseis ocorrências (13,56%), 
caroço/nó com oito ocorrências (6,78%); garganta com seis ocorrências (5,08%),  e papo com duas 
ocorrências (1,69%) cada.. Dos 104 informantes, treze se abstiveram (10,83 %) e onze deram mais 
de uma resposta, totalizando 15 acepções (12,71%).  

Os Quadros 3 e 4 e a Tabela 2 permitem a visualização dos dados levantados.  
 
Quadro 3 – Registro das respostas e não respostas dadas à questão 105 (ALiB, 2001). 
 

Variante Nº de Ocorrências Porcentagem 
Gogó 66 55,93%
Adão 16 13,56%
Não responderam 11 9,32%
Outras acepções 9 7,63%
Caroço/nó 8 6,78%
Garganta 6 5,08%
Papo 2 1,69%
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Porcentagem

Gogó
Adão
Não responderam
Outras acepções
Caroço/nó
Garganta
Papo

 
 
 As demais variantes: macã,citada pelo informante 4 de Belo Horizonte 

(138);gorgumilo ou cogumilo respondida pelo informante 5 de Curitiba (220); pescoço, carótida e 
espinela, respondidas pelo informante 7 de Manaus; passa pirão respondida pela informante 8 de 
Vitória (190) e glote pelo informante 3 de Manaus (006) representam 7,63% das respostas. 

 Entende-se que o registro de formas genéricas possa surgir da dificuldade de nomear 
um órgão de modo específico, ou pelo fato de o informante só conhecer formas populares, muitas 
delas metafóricas. Dessa forma, surgem as variantes pescoço e garganta nomeando o referente pela 
forma mais genérica, assim como, já observado na análise do tópico anterior, no caso de olho, pele 
e sobrancelha para pálpebra.  

O Quadro 4 permite a visualização da forma pela qual se distribuem as variantes registradas 
nas capitais analisadas e na fala dos informantes inquiridos: 

 
Quadro 4 – distribuição das variantes para pomo-de-adão por informante e ponto 

lingüístico 
 

 Gogó Adão  Caroço/Nó Outras 
acepções 

Garganta Papo(a) Sem 
resposta 

002 4,6,7*,8 5     1,2,3 
003 2,3,5,6,7*,8 7 1,4   6*  
006 4,8 5,6  3,7,7,7 1,3*  2 
020 1,2,3,4,6,7,8 5      
021 5,7,8*,4 7*,8 1,2,4*    3,6 
108 1*,3,5,6,7,8    1,4  2 
115 1,4,5,6,8    7 2 3 
123 1,5,6,7,8 4 3*,3    2 
138 1,2,4*,5,6,8 7  4,7 3   
179 1,2,3,5,7 8 4    6 
190 1,3,4,5,6,7   8   2 
220 1,2,3,4,6,8 5*,7  5    
230 2,5,6,8 1,3,4,7      

Total 66 16 8 9 6 2 13 
 
 
Dos cento e quatro informantes, onze se abstiveram, nove com nível fundamental de 

escolaridade: as jovens dos pontos 002, 006, 108 e 123; o jovem dos pontos 002 e 006; o idoso dos 
pontos 002,  021 e 115. Do nível de escolaridade superior, abstiveram-se as jovens do ponto 021 e 
179. Nos pontos 003, 020, 138, 220 e 230 nenhum dos informantes deixou de responder. Nenhuma 
idosa e apenas um jovem do sexo masculino deixou de responder à questão.  
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A variante com maior freqüência – gogó – foi registrada (i) pelos jovens (masculinos) de 
baixa escolaridade dos pontos 020, 108, 115, 123, 138, 179, 190 e 220, com oito registros; (ii) entre 
as jovens nos pontos 003, 020, 138, 179, 220 e 230, com seis registros femininos;(iii) entre os 
idosos nos pontos 003, 020, 108, 179, 190 e 220, e por fim, (iv) entre as idosas dos pontos 002, 006, 
020, 021, 115, 138, 190 e 220, em um total de seis informantes do sexo masculino e oito do sexo 
feminino. Já entre os informantes de nível superior, ocorre (i) na fala dos jovens nos pontos 003, 
021, 108 ,115, 123, 138, 179, 190 e 230; (ii) entre as jovens dos pontos 002, 003, 020, 108, 115, 
123, 138, 190, 220 e 230, em um total de nove ocorrências na fala masculina e dez na feminina; (iii) 
entre os idosos dos pontos 002, 003, 020, 021 ,108, 123, 179 e 190 e (iv) idosas excetuam-se apenas 
nos pontos 179 e 190, ou seja, oito ocorrências na fala masculina e onze na feminina. Esta forma foi 
registrada com mais freqüência entre os idosos e jovens de alta escolaridade do que entre os de 
baixa escolaridade, e, por sua vez, ocorre mais na fala das mulheres (trinta e quatro) do que na dos 
homens (trinta e dois). 

As variantes que têm a forma adão na lexia composta (caroço de adão, fruta do adão, maçã 
do adão) perfazem um total de dezesseis registros, aparecendo na maior parte entre os informantes 
do sexo masculino (onze), sendo quatro jovens nos pontos 002, 006, 020, 220 e cinco idosos com 
nível superior nos pontos 003, 021, 138, 220 e 230; um idoso e um jovem de baixa escolaridade em 
Florianópolis (230). Na fala feminina (quatro ocorrências) predomina entre as idosas dos pontos 
230 e 123 de baixa escolaridade, 179, 021 e uma única jovem de Manaus, que contemplaram o 
ensino superior. Os dados permitem concluir que adão e variantes léxicas são formas mais 
freqüentes dos informantes idosos de maneira geral, independentemente da região geográfica, do 
sexo e do nível de escolaridade.  

A terceira variante mais produtiva (6,78%), caroço ou nó, aparece na fala de três jovens de 
baixa escolaridade: informante masculino do ponto 003 e os dois (homem e mulher) do ponto 021. 
na fala das idosas de 002, 021 e 179 e na do idoso de 123, que respondeu as duas variantes: caroço 
em primeiro lugar e nó como uma segunda resposta. Esta acepção foi citada apenas por informantes 
de baixa escolaridade.  

Garganta aparece apenas na fala do jovem de Manaus (006), do jovem de Cuiabá (108), o 
idoso de Belo Horizonte (138), na do idoso de Campo Grande – único com graduação, e na do de 
Manaus e ainda na fala de uma única representante da fala feminina, a informante idosa de Cuiabá 
(108). 

Papo ou papa ocorre na fala de mulheres jovens, contudo, trata-se de uma jovem com 
escolaridade superior de Boa Vista (003) e a outra com o fundamental, de Campo Grande (115). 

Dentre as outras acepções, temos: passa pirão citada pelo inf. 7 de  Macapá, omo pelo inf. 3 
de Manaus, pescoço, carótida e espinela pelo inf. 7 também de Manaus;  maçã pelo inf.4 de Belo 
Horizonte, glote pelo inf. 7 também de Belo Horizonte, pomo pelo inf. 8 de Vitória e gorgumilo 
pelo inf. 5 de Curitiba, representando 7,63%.  

 
5 Cartas lingüísticas 

 
A Dialetologia prevê três métodos de estudo das variantes diatópicas ou regionais: a 

monografia, o glossário e a cartografação dos dados. Assim, fiel aos pressupostos da geolingüística 
de Gilliéron, atualizada pelos procedimentos da geolingüística pluridimensional e para melhor 
visualizar a distribuição diatópica das variantes coletadas em cada ponto e por informantes 
elaboram-se cartas geolingüísticas. Nas cartas abaixo, mapeiam-se as designações apontadas como 
as mais freqüentes respostas dadas pelos informantes do Projeto ALiB. As variantes foram 
marcadas com preenchimentos diferentes, indicados na legenda. Para não poluir visualmente cada 
carta foram mantidas as quatro variantes mais freqüentes em cada uma delas.  
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Carta 1 – Variantes para o conceito de pálpebra 
 

 
 

 
A Carta I apresenta a variante pálpebra como a mais produtiva em todos os pontos em 

questão. É interessante destacar que, ao contrário, no ALPR (Aguilera: 1994), a carta de número 70, 
traz a forma capela como a mais freqüente e pálpebra apresenta apenas três registros: ambos os 
informantes do ponto 27 (Guaíra), informante do sexo feminino no ponto 47 (Foz do Iguaçu). 
Justifica-se essa diferença por vários motivos: (i) são decorridos vinte anos da coleta de dados do 
ALPR e a língua não é estática, está em constante mutação; (ii) o ALPR só entrevistou informantes 
de baixa ou nula escolaridade, sempre rurais; (iii) a grande expansão da rede de ensino permitindo, 
pelo menos nos estados do Sul e Sudeste brasileiros, o acesso bastante fácil a toda a população, 
introduzindo, na linguagem de seus usuários, as formas da norma padrão.   

Ainda na carta 1, pestana vem em segundo lugar, aparecendo nos pontos 002.Macapá; 
006.Manaus; 021.Porto Velho; 108.Cuiabá; 115.Campo Grande e 179.São Paulo. Desta forma, é 
possível traçar linhas de isoglossas entre Manaus, Porto Velho, Cuiabá, Campo Grande e São Paulo. 
A terceira variante mais produtiva, capa dos olhos, aparece em 002.Macapá, 108.Cuiabá, 
115.Campo Grande, 123.Goiânia; observando-se uma zona de isoléxica entre estes três últimos 
pontos. Já supercílios aparece em 003.Boa Vista, 138.Belo Horizonte e 220.Curitiba, não 
representando nenhuma linha de isoglossa. 
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Carta 2 – Variantes para o conceito de gogó 
 

 
 
Gogó é a variante mais freqüente em todos os pontos lingüísticos analisados. A variante 

gogó também se mostrou dominante na fala dos informantes do Paraná, em 1994 (coleta de 1987-
1990), no ALPR. Adão, a segunda variante mais recorrente na fala dos informantes destas capitais, 
só não aparece nos pontos 108.Cuiabá e 115.Campo Grande, dois estados próximos. Caroço/Nó 
aparece em 003.Boa Vista, 021.Porto Velho, 123.Goiânia, 179.São Paulo e 230.Florianópolis, 
indicando não se tratar de zonas de isoglossas, mas formas que se distribuem por razões históricas 
pelas várias regiões brasileiras. A variante garganta ocorre em 108. Cuiabá, 115.Campo Grande e 
138.Belo Horizonte, estados que se distribuem na direção oeste-leste no espaço brasileiro. 

 
6 Variantes léxicas e a variável gênero/sexo 

 
Ao analisar os dados da pesquisa à luz das variáveis sociais, é importante lembrar que Silva-

Corvalán (1989), Paiva (2003), e Lopez-Morales (1993), atestaram em suas pesquisas que a mulher 
busca usar o léxico de maior prestígio social2, ao contrário do homem, que tende a manifestar um 
estilo mais independente e uma postura que garanta seu status perante um grupo.  

Desta forma, no trabalho em questão fez-se um levantamento de quantas mulheres e quantos 
homens registraram a forma padrão ou a mais difundida socialmente. Para a questão 089, “Como 
chamam aqui, esta parte que cobre o olho?”, obtiveram-se como forma mais recorrente pálpebra, 
com 59 registros, dos quais vinte e cinco respostas são da fala masculina e trinta e quatro da fala 
feminina, confirmando a assertiva dos pesquisadores acima e reafirmando, pelo menos no que se 
refere a esta questão, a preferência feminina pelas formas de maior prestígio social. 

Para a questão 105, “Como chamam aqui esta parte alta do pescoço do homem?”, a forma 
mais produtiva é gogó cuja freqüência na fala feminina e masculina foi praticamente a mesma: 
trinta e duas ocorrências na fala masculina e trinta e quatro na feminina, apesar de não se tratar de 

                                                 
2 Lembrando-se que o termo prestígio em sociolingüística é usado para referir-se ao valor positivo que certas variáveis 
lingüísticas possuem enquanto a facilitar o acesso na escala social e as formas padrões são reconhecidas e aceitas pelas 
gramáticas normativas, geralmente associadas com a classe média alta educada. 
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uma diferença muito relevante, ainda sim a predominância da forma de maior prestígio concentrou-
se na fala das informantes do sexo feminino.  

Os dados permitem deduzir que a fala das mulheres não só se apresenta diferente da dos 
homens, como também é melhor e mais conservadora, socialmente falando. Segundo Paiva (2003) 
isto ocorre talvez pelo fato da mulher ter maior consciência do status social das formas lingüísticas 
e que, quando se trata de implementar uma forma socialmente desprestigiada, as mulheres assumem 
uma atitude conservadora e os homens tomam a liderança do processo. 

 O aumento do índice da variante padrão na fala feminina é proporcional ao aumento do 
nível de formalidade do discurso. Essa forma de interação parece indicar que a sensibilidade 
feminina ao valor social das variantes lingüísticas é, de certa forma, controlada pela própria situação 
de discurso. (PAIVA, p. 38, 2003) 

Carmen Silva chama a atenção ainda para o fato de que a influência sexo na fala reflete o 
fato de ser considerado normal que os homens rompam as regras e que as mulheres devem ter um 
comportamento mais correto e ajustado às regras impostas pela sociedade.  

 
7 Um paralelo entre dois estudos 

 
Retomando o estudo realizado na etapa anterior (PASTORELLI, 2006), Para O Atlas 

Lingüístico do Brasil: Estudos Lexicais Sobre O Campo Semântico Do Corpo Humano e 
comparando com os dados da presente pesquisa, feita com informantes apenas das capitais, pode-se 
observar semelhanças e diferenças entre as porcentagens de freqüência das variantes pesquisadas.  

Quanto à questão 089 “Como chamam aqui, esta parte que cobre o olho?”, pode-se 
observar que, nas capitais, a abstinência nas respostas é menor do que no interior paranaense, haja 
vista que, no Paraná, vinte e três dos informantes não responderam (31,94%), todos os informantes 
da localidade Adrianópolis e Barracão deram algum tipo de resposta. Nas capitais este número cai 
para dezenove informantes (15,44%), não tendo deixado de responder alguma das variantes em 
Macapá (002), Campo Grande (115), Goiânia (123) e São Paulo (179). Essa abstenção distribui-se 
entre quinze jovens e oito idosos, todos de baixa escolaridade, dos quais dez são do sexo masculino 
e treze do sexo feminino. Nas capitais, deixaram de responder dez jovens e um idoso de baixa 
escolaridade e de seis do nível superior, dentre os quais três são jovens do sexo masculino e três do 
sexo feminino. Esses informantes declararam não saber ou não se lembrar. Essa insegurança pode 
ser atribuída à timidez ou ao constrangimento por não dominar a forma padrão, ensinada nas escolas 
– pálpebra. Em se tratando de forma proparoxítona, a retenção e verbalização não se tornam muito 
fáceis para pessoas com poucos anos de escolaridade. Por outro lado, nas capitais, o AliB, ao 
contemplar informantes do nível superior, reduziu o número de privações de resposta. 

A variante mais freqüente, pálpebra, aparece na fala de vinte e três informantes (31,94%) no 
estado do Paraná, apenas nas localidades de Tomazina, Cândido de Abreu e São Miguel esta não foi 
observada. Nos pontos lingüísticos do Paraná, os informantes que não souberam responder foram:  
nove idosas; seis idosos; quatro jovens do sexo masculino e quatro jovens do sexo feminino. Destes 
informantes apenas os quatro informantes de Curitiba (5, 6, 7 e 8 ) possuem o ensino superior. Esta 
variante corresponde à 47,96% das respostas apresentadas nas treze capitais estudadas neste 
trabalho, representando um total de cinqüenta e nove ocorrências para cento e quatro informantes e 
cento e vinte e três respostas – incluso as não respostas.  Em todas as capitais estudadas foi 
registrada esta variante. Tem-se como informantes que deram a resposta pálpebra oito idosas e dois 
idosos de baixa escolaridade; dez idosos e doze idosas de alta escolaridade; sete jovens do sexo 
masculino e nove do sexo feminino que contemplaram o terceiro grau e dois jovens do sexo 
masculino e cinco do sexo feminino de baixa escolaridade.  

Pestana é a segunda variante mais freqüente, tanto no Paraná, com onze ocorrências 
(15,27%) assim como nas capitais, também com catorze ocorrências (11,38%), respectivamente. 
Esta variante, no Paraná, aparece na fala dos informantes: duas jovens do sexo feminino (em Nova 
Londrina e Barracão) e quatro jovens do sexo masculino (em Londrina, Tomazina, Toledo e São 
Miguel.); quatro idosos (em Nova Londrina, Adrianópolis, Imbituva e Lapa) e apenas uma idosa (de 
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Barracão); predominante então, na fala masculina. Nas treze capitais estudadas, foi respondida por 
três jovens do sexo masculino (de Macapá, Manaus e Campo Grande), seis idosos (Belo Horizonte, 
Boa Vista, Macapá, Porto Velho, Campo Grande e São Paulo) e três idosas de baixa escolaridade 
(de Manaus, Porto Velho e Cuiabá) e um jovem do sexo masculino (Campo Grande) e uma idosa 
(Macapá) que contemplaram o terceiro grau, tendo predominado na fala de informantes idosos, em 
especial os de baixa escolaridade .  

A designação capela e sua variante fonética lapela, apareceram na fala de nove informantes 
(12,5%) no Paraná e três vezes nas capitais (2,89%). Os inquiridos que deram esta resposta no 
Paraná, foram quatro idosas (em Nova Londrina, Tomazina, Campo Mourão e Adrianópolis), quatro 
idosos (Tomazina, Cândido de Abreu, São Miguel e Guarapuava) e um jovem do sexo masculino 
(Piraí do Sul).  Para as capitais registrou-se um jovem (Goiânia) e um idoso (Florianópolis) de baixa 
escolaridade e apenas uma idosa (Florianópolis) que contemplou o terceiro grau. Trata-se de uma 
forma menos prestigiada e tem baixa freqüência na fala jovem, acredita-se que seja um arcaísmo, 
uma palavra que tem caído em desuso.  

As variantes olho, pele tiveram duas ocorrências (1,62%) cada nas capitais, já no interior 
paranaense, houve oito ocorrências (11,11%) para pele, onde cinco informantes são idosos 
(Londrina, Terra Boa, Umuarama, Adrianópolis e Curitiba) e três jovens (Toledo e Barracão); duas 
para olho na cidade de Adrianópolis  e uma para cílios em Umuarama. Cílios nas capitais teve uma 
representação de 5,69%, com sete ocorrências.  Essas respostas se devem ao fato de o informante 
tomar o referente como um todo ou a dificuldade em separar cada uma das partes que compõem 
esta parte do corpo.   

As designações capa e janela dos olhos não foram registradas no Paraná, contudo, nas 
capitais estudas a primeira representa 3,25% das respostas, com quatro ocorrências e a segunda teve 
uma ocorrência (0,81%).  A variante capa dos olhos foi respondida por um jovem de alta 
escolaridade do sexo masculino (em Macapá); uma jovem (Cuiabá), dois idosos (Cuiabá e Goiânia), 
estes quatro pertencentes ao grupo de baixa escolaridade, não representando grande diferença 
quanto a variação diageracional.  

Já sobrecílio, no Paraná, teve apenas um registro na fala da informante jovem de baixa 
escolaridade, na capital Curitiba. Nas capitais analisadas neste estudo, incluindo Curitiba, houve 
quatro ocorrências (3,25%), onde três informantes são de baixa escolaridade (Boa Vista, Belo 
Horizonte e Curitiba) e apenas uma idosa de Boa Vista que possui o terceiro grau.  

Para sobrancelha temos duas ocorrências (3%) a jovem de Piraí do Sul e o jovem de 
Imbituva, ambos de baixa escolaridade, já nas capitais foi respondida pela idosa de Manaus (006) e 
pelo idoso de Goiânia (123); as jovens de ensino superior de Campo Grande (115) e Vitória (190); 
pelo jovem (masculino) de Belo Horizonte (138) e idoso de Florianópolis (230) – ambos com 
terceiro grau. 

A segunda questão analisada, a de número 105 “Como chamam aqui esta parte alta do 
pescoço do homem?”, houve dezessete abstinências no Paraná (23,61%) e onze nas capitais 
estudadas (9,32%). No primeiro, deixaram de responder um total de sete idosas e quatro jovens do 
sexo feminino; três idosos e três jovens do sexo masculino. A maior parte das pessoas que se 
abstiveram concentrou-se na fala das mulheres (em Nova Londrina, Londrina, Terra Boa, Campo 
Mourão, Morretes, Lapa e Barracão). Nas demais capitais estudadas, dentro dos informantes de 
baixa escolaridade, cinco jovens do sexo feminino (em Macapá, Manaus, Cuiabá, Goiânia e Vitória)  
e um do masculino (de Manaus), três idosos (de Macapá, Porto Velho e Campo Grande) e uma 
idosa (Cuiabá) deixaram de responder. Duas jovens (Porto Velho e São Paulo) e um idoso (Campo 
Grande) que contemplaram o ensino superior também se abstiveram. Foram oito jovens e cinco 
idosos no total, ou seja, a maior parte dos que não responderam é jovem de baixa escolaridade. 

A forma gogó foi mais freqüente em ambas as pesquisas. No Paraná, registraram-se 33 
ocorrências (45,83%) e nas capitais sessenta e seis (55,93%b). No primeiro, a resposta foi dada por 
dez jovens do sexo masculino (em Nova Londrina, Londrina, Umuarama, Campo Mourão, Cândido 
de Abreu, Piraí do Sul, São Miguel, Curitiba, Morretes e Lapa)  e sete do sexo feminino (nas 
cidades de Nova Londrina, Umuarama, Piraí do Sul, Toledo, Imbituva, Guarapuava, Curitiba e 
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Morretes); sete idosos (nos pontos lingüísticos: Nova Londrina, Umuarama, Piraí do Sul, 
Guarapuava, Curitiba, Lapa e Barracão)  e seis idosas (Umuarama, Piraí do Sul, Adrianópolis, São 
Miguel, Guarapuava e Curitiba – inf.4 e inf.8) de baixa escolaridade. Esclarecendo que na capital 
Curitiba, uma jovem e uma idosa concluíram o ensino superior. Obtendo-se dezoito respostas entre 
os jovens e catorze entre os idosos, dezessete respostas pertencentes a informantes do sexo 
masculino.  No segundo, foi respondido por oito jovens do sexo masculino e seis do sexo feminino, 
seis idosos e sete idosas pertencentes à baixa escolaridade; nove jovens do sexo masculino e dez 
jovens do sexo feminino, nove idosos e doze idosas, pertencentes ao terceiro grau. O número de 
informantes do sexo masculino e feminino que deram esta resposta foi bastante próximo, trinta e 
quatro respostas de informantes do sexo feminino e trinta e dois informantes do sexo masculino e a 
maior parte destes informantes possui o ensino superior, um total de quarenta pessoas. Em todos os 
pontos lingüísticos pertencentes às capitais estudadas, pelo menos um inquirido designou gogó 
como resposta.  

Variantes com referência a adão (pomo de, peito de, caroço de) correspondem à seis 
respostas (8,33%) no Paraná e dezesseis (13,56%) nas capitais. No Paraná, os informantes que 
responderam esta variante foram: um jovem (em Umuarama), dois idosos (em Campo Mourão e 
Barracão) e uma idosa (de Tomazina) de baixa escolaridade, um jovem e um idoso que estudaram o 
terceiro grau; ou seja, apenas um informante do sexo feminino, contudo, não houve distinção entre 
as idades. Já nas capitais, apenas um jovem, um idoso do sexo masculino  e uma idosa de baixa 
escolaridade (os três sendo residentes da cidade de Florianópolis); quatro jovens do sexo masculino 
(em Macapá, Manaus, Rio Branco e Curitiba) e um do sexo feminino ( de Manaus) de alta 
escolaridade; quatro idosos (Porto Velho, Belo Horizonte, Curitiba e Florianópolis) e duas idosas 
(de Porto Velho e São Paulo). Desta forma, são seis informantes jovens, dez idosos e apenas quatro 
com baixa escolaridade.   

As designações nó/caroço, são representadas pela fala masculina no Paraná, em quatro 
respostas (5,55%) três são idosos (de Umuarama, Cândido de Abreu e Imbituva) e apenas um é 
jovem (de Barracão). Nas capitais, foram três jovens, sendo dois do sexo masculino (de Boa Vista e 
Porto Velho) e um do feminino (de Porto Velho), três idosas (de Boa Vista, Porto Velho e São 
Paulo) e um idoso (Goiânia) de baixa escolaridade, que respondeu nó e caroço como formas 
separadas. Cinco respostas foram dadas por idosos e três por jovens, tendo se concentrado nas 
respostas de informantes de baixa escolaridade. 

Para a variante papo, no Paraná, incluindo sua capital, observou-se a freqüência de quatro 
respostas (5,55%) – em Toledo, Adrianópolis, Guarapuava e Lapa. Nas capitais do atual trabalho, 
está representada por duas respostas (1,69%) – em Boa Vista e Campo Grande. No primeiro, está 
representada sem distinção de sexo ou idade, foi respondida por um jovem do sexo masculino e um 
do feminino, um idoso e uma idosa. No segundo, foram duas respostas de informantes jovens do 
sexo feminino. Desta forma, pode-se observar a ausência desta variante na fala masculina das 
capitais estudadas.  

A denominação garguelo não apareceu na fala dos informantes das treze capitais, mas teve 
três ocorrências no Paraná (4,17%), aparecendo apenas na fala de idosos – em Terra Boa, Tomazina 
e Cândido de Abreu.  E por fim maçã, que apareceu na fala de duas jovens do Paraná (2,7%) – de 
Tomazina e Campo Mourão e nas capitais, uma única vez na fala também de uma mulher idosa de 
Belo Horizonte .  

 
Considerações Finais 

 
Esta pesquisa apresenta um estudo prévio sobre as variantes obtidas em duas questões 089 e 

105 do Questionário Semântico Lexical (QSL) dos Questionários do ALiB, registradas nos 
inquéritos, aplicados de forma direta, para a elaboração do Atlas Lingüístico do Brasil.  

Uma vez que o ALiB é um projeto de abrangência nacional e aqui se analisam apenas os 
dados de treze de suas capitais, podem-ser formular apenas algumas conclusões parciais, que aqui 
se explicitam: (i) é alta a freqüência de formas populares, representadas por criações metafóricas, 
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como é o caso de capela e pele para pálpebra; e adão, nó, caroço, maçã para gogó; (ii) verifica-se a 
incorporação da norma padrão, de maior prestígio, como a variante léxica pálpebra e gogó; (iii) 
registra-se a dificuldade de certos informantes em separar e nomear partes do corpo como acontece 
nas respostas pele, olho, sobrecílios, cílios, garganta, papo e pestana; (iv) é notória a insegurança 
de alguns em responder uma forma não prestigiada, preferindo abster-se; (v) por meio do 
levantamento das variantes regionais pôde-se verificar as ocorrências comuns a cada uma das 
localidades possibilitando traçar-se isoglossas como é possível verificar na cartografação; (vi) a 
comparação entre os trabalhos permitiu verificar as ocorrências comuns às localidades citadas e 
também as variações lingüísticas locais e por fim, (vii) foi possível observar que sim, o linguajar 
varia de acordo com a idade, o sexo, a classe social, a localidade e  o grau de escolaridade, como é 
comprovado durante a análise dos dados coletados pelo ALiB. 
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DESIGNAÇÕES PARA “BOLINHA DE GUDE” NA REGIÃO CENTRO-OESTE DO BRASIL: 
DIMENSÕES DIATÓPICA E LÉXICO-SEMÂNTICA1

 
Eloisa Elena Barbara OLIVEIRA (PIBIC/UEL) 

Aparecida Negri ISQUERDO (UEL/CNPq) 
 
 
1 Introdução 
 

A língua é um instrumento de comunicação que está sempre sofrendo alterações, devido a 
fatores históricos, socioculturais e geográficos. Dentre os níveis da língua, o léxico, o conjunto de 
palavras que representa o vocabulário de uma comunidade lingüística, é o que mais incorpora e traduz 
a influência desses fatores. Em face disso, segundo Isquerdo (2001, p. 91), 

 
partindo-se do princípio de que investigar uma língua é investigar também a cultura, 
considerando-se que o sistema lingüístico, nomeadamente o nível lexical, armazena e 
acumula as aquisições culturais representativas de uma sociedade, o estudo de um 
léxico regional pode fornecer, ao estudioso, dados que deixam transparecer elementos 
significativos relacionados à história, ao sistema de vida, à visão de mundo de um 
determinado grupo.   

 
Desta forma, no estudo do léxico empregado por habitantes de um espaço geográfico, deve-se 

também levar em consideração a influência do contato das diversas culturas que ali convivem, nos 
hábitos do grupo, só assim torna-se possível identificar e interpretar a identidade lingüística desse 
grupo.   

Há muito tempo que dialetólogos brasileiros como Serafim da Silva Neto, Antenor Nascentes, 
Celso Cunha, dentre outros, vêm estudando as particularidades regionais da língua, as mudanças 
ocorridas no decorrer da sua história, com vistas a buscar a identidade lingüística de cada região 
brasileira. Nesse sentido, surgem as propostas de elaboração de atlas lingüísticos regionais e de um 
atlas nacional sobre a língua portuguesa do Brasil como uma das formas de descrever a modalidade 
oral da língua. As propostas de Silva Neto (1957) e de Nascentes (1958; 1961) continuam sendo 
referências obrigatórias para os estudos geolinguísticos contemporâneos, dentre outros, o Projeto Atlas 
Lingüístico do Brasil (Projeto ALiB), de natureza interinstitucional, sediado na Universidade Federal 
da Bahia (UFBA) e coordenado por um Comitê Nacional que integra pesquisadores de sete 
universidades brasileiras, dentre elas, a Universidade Estadual de Londrina (UEL).  

Em se tratando da norma lexical de uma língua, o seu estudo pode ser feito a partir dos 
fundamentos teóricos de diferentes áreas da lingüística, que focalizam a análise do léxico, segundo 
perspectivas distintas. A Geolinguística, por exemplo, documenta o léxico em uso em determinado 
espaço geográfico por meio de cartas lingüísticas que evidenciam a distribuição diatópica de fatos 
lexicais, fornecendo assim dados precisos para a definição de regionalismos, aqui entendido como 
variação regional da língua em contraste com a atualização dessa língua em outros espaços geográficos. 
Para que o estudo geolinguístico aconteça, alguns procedimentos metodológicos devem ser seguidos: i) 
definição de uma rede de pontos a ser pesquisada; ii) utilização de um questionário lingüístico padrão 
para a coleta de dados em todas as localidades da rede; e iii) definição do perfil do informante a ser 
entrevistado em todos os pontos eleitos para a coleta de dados, contemplando variáveis, como: sexo, 
faixa etária, grau de escolaridade e naturalidade (nascido e vivido na região a maior parte da vida). 

                                                 
1 Artigo originalmente publicado nos anais do V Seminário de Estudos sobre Linguagem e Significação VI Simpósio de 
Leitura da UEL, no ano de 2006, p. 1-6.  
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Esses procedimentos garantem uniformidade necessária na fase de coleta de dados, o que propiciará a 
comparabilidade posterior dos dados mapeados no atlas lingüístico2.   

Todavia, o estudo específico do léxico como unidade lingüística é objeto de investigação de 
áreas do conhecimento distintas, as chamadas ciências do léxico – Lexicologia, Lexicografia e 
Terminologia – que se ocupam, ou do estudo científico do processo de construção, da estrutura e do 
funcionamento do sistema lexical de uma língua (Lexicologia); ou do seu estudo no âmbito de uma 
obra de referência – dicionários, vocabulários, glossários (Lexicografia); ou do estudo de termos 
técnicos de áreas de especialidade (Terminologia).  

Este trabalho3 busca contribuições teórico-metodológicas na Lexicologia e na Geolinguística 
para o estudo das designações fornecidas pelos informantes do Projeto ALiB, para a brincadeira infantil 
geralmente conhecida como bolinha de gude4. Para tanto, analisamos as respostas obtidas nas capitais 
da região Centro-Oeste do Brasil – Cuiabá, Campo Grande e Goiânia. 

 
2 Procedimentos metodológicos 

 
O desenvolvimento deste estudo obedeceu às seguintes etapas:  
i) levantamento, na base de dados do Projeto ALiB, das respostas fornecidas para a pergunta 

156 (... as coisinhas redondas de vidro com que os meninos gostam de brincar...) do 
Questionário semântico-lexical do Projeto ALiB (2001), pelos informantes das três capitais 
em estudo – 08 informantes, 04 do sexo masculino e 04 do feminino, de duas faixas etárias, 
04 da faixa I (18 a 30 anos), 02 com Ensino Fundamental e 02 com Curso Superior, e 04 da 
faixa II (50 a 65 anos), também distribuídos equitativamente, segundo o sexo e o nível de 
escolaridade, todos naturais da localidade e com pais, preferencialmente, também nascidos 
na área lingüística da pesquisa;  

ii) consulta aos dicionários da língua portuguesa de Ferreira (2004) e de Houaiss (2001), para 
verificação da dicionarização ou não das variantes registradas, como também das acepções 
fornecidas pelos lexicógrafos para as designações já dicionarizadas; 

iii) análise quantitativa dos dados com o auxílio de tabela e de gráfico; 
iv) apresentação de esboço de cartografação das variantes e análise da distribuição diatópica das 

formas mapeadas. 
 

2 Apresentação e análise dos dados 
 
Três designações para o brinquedo aqui focalizado foram documentadas nas capitais da região 

Centro-Oeste: bolita, bolinha de gude, biloca. O Quadro I, abaixo, contém a distribuição dos dados de 
acordo com o percentual de ocorrências, nas capitais aqui estudadas, considerando-se, para tanto, as 
formas mencionadas pelos informantes, tanto como primeira, quanto como segunda respostas.  

 
Quadro I – Designações para bolinha de gude na região Centro-Oeste do Brasil 

 
Designação Campo Grande Cuiabá Goiânia 
 1ª 

resposta 
2ª 

resposta 
1ª 

resposta 
2ª 

resposta 
1ª 
resposta 

2ª 
resposta 

Bolita/ 100%  100%    
                                                 
2 Cf. Isquerdo (2006). 
3 Pesquisa realizada como aluna de Iniciação Científica, modalidade voluntária, no período de janeiro a agosto de 2006, 
desenvolvida sob a orientação da Profa. Dra Aparecida Negri Isquerdo.  
4 Os dados aqui analisados foram coletados pelas regionais do Paraná (UEL) e de Mato Grosso do Sul (UFMS). 
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bulita 
 
Biloca 
 

    25%  

Bolinha de 
gude 

 50%  37,5% 75% 25% 
 

 
Os dados contidos no Quadro I ilustram o grau de preferência dos informantes quanto à 

nomeação do referente em pauta. Com base nesses dados, pode-se aferir a produtividade dessas 
designações, tanto como primeira resposta, o que corresponde à forma mais atualizada entre o grupo 
pesquisado (Gráfico I), como as formas menos produtivas (Gráfico II), ou porque estão entrando em 
desuso, ou porque são formas inovadoras que estão se fixando na fala dos habitantes das localidades 
estudadas. Vejamos os gráficos a seguir. 
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0%

100%

0% 0%
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100%

Campo Grande Cuiabá Goiânia

Gráfico I – Distribuição percentual das designações para 
bolinha de gude apontadas como primeira resposta.

Bolita/Bulita Biloca Bolinha de gude
 

Gráfico II - Distribuição percentual das ocorrências de 
bolinha de gude,  apontadas como segunda resposta.
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Como podemos observar, das três variantes – bolita/bulita, biloca e bolinha de gude –, usadas 
para designar as coisinhas pequenas de vidro com que os meninos gostam de brincar, a que atingiu 
maior índice de ocorrência foi bolita/bulita nas capitais Campo Grande e Cuiabá, como a primeira 
resposta fornecida por todos os informantes (100%). Já bolinha de gude foi mais produtiva em Goiânia, 
como primeira resposta (75%) e nas outras capitais do Centro-Oeste, como segunda resposta – 50% em 
Campo Grande e 37,5% em Cuiabá. Biloca, por sua vez, só apareceu como primeira resposta em 
Goiânia (25%), ao lado de bolinha de gude que atingiu o maior percentual nessa capital (75%). 

A unidade lexical bolita é marcada por Ferreira (2004) como “brasileirismo do Rio Grande do 
Sul”, equivalendo a “gude” e a “bolinhas de vidro, etc., usadas nesse jogo”. O lexicógrafo menciona os 
seguintes sinônimos para essa variante: baleba, bilosca, birosca, bolita, búraca, búrica, cabiçulinha, 
firo, peteca, pirosca, ximbra e (lus.) berlinde e bute. Houaiss (2001), por seu turno, referenda as 
informações fornecidas pelo lexicógrafo anterior para a unidade lexical bolita. 

Já biloca é definida por Ferreira (2004) como “um jogo em que os contentores, usando o 
polegar e o indicador, procuram, como num piparote, atirar botões num pequeno buraco”. O dicionário 
Houaiss (2001), por sua vez, atribui à biloca as marcas de uso “ludologia” e “regionalismo de Goiás” e 
a define como “gude jogado geralmente com cinco buracos”. Essa marca dialetal foi confirmada pelo 
Projeto ALiB, já que biloca só foi documentada em Goiânia. 

Bolinha de gude, por sua vez, não está dicionarizada, apenas a palavra gude, nas acepções de 
“jogo infantil em que se procura fazer entrar em três buracos bolinhas de vidro, ou os carocinhos pretos 
do fruto do saboeiro, ganhando o jogador que chega primeiramente de volta ao primeiro buraco” e 
“bolinhas de vidro usadas nesse jogo” (FERREIRA, 2004). Definição similar é apresentada por 
Houaiss (2001), com acréscimo da acepção “qualquer outro jogo infantil com bolinhas de vidro”.  

Para melhor visualização da distribuição das variantes lexicais, obtidas como primeira resposta, 
para nomear o brinquedo aqui focalizado, obtidas na região Centro-Oeste, foi elaborada uma proposta 
de carta lingüística, com a finalidade de demonstrar a distribuição diatópica dessas variantes no espaço 
estudado. Na carta, a seguir, a representação do perfil do informante, no que se refere ao sexo, à 
escolaridade e à faixa etária foi realizada por meio do recurso gráfico de uma “cruz”. Na “cruz” I foram 
representados os dados dos informantes de baixa escolaridade (Ensino Fundamental) e na II os com alta 
escolaridade (Curso Superior). Na parte superior da linha horizontal, situam-se os informantes jovens 
(18 a 30 anos) e na inferior os idosos (50 a 65 anos).  Já a identificação do sexo foi representada com 
base na linha vertical – à esquerda da linha situam-se os informantes do sexo masculino e à direita os 
do sexo feminino, representados na carta, respectivamente, pelos símbolos “quadrado” e “triângulo”. 
As diferentes cores demarcam as variantes. 
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Carta 1 – Designações para bolinha de gude nas capitais da região Centro-Oeste do Brasil5

 
Analisando-se os dados contidos nesse esboço de carta lingüística, podemos perceber que em 

Cuiabá e em Campo Grande a variante bolita/bulita foi obtida como primeira resposta por todos os 
informantes, jovens e idosos, com Ensino Fundamental e Superior, atingindo o índice de 100% de 
produtividade. Considerando a marca de uso “regionalismo do Rio Grande do Sul”, atribuída a essa 
variante por Ferreira (2004); o fato de o território que atualmente corresponde aos estados de Mato 
Grosso e de Mato Grosso do Sul, com o Tratado de Tordesilhas (séc. XV), ter recebido expedições 
espanholas a partir do século XVI; os territórios dos dois Estados serem limítrofes com países que têm 
o espanhol como língua oficial e ainda abrigarem grandes contingentes de gaúchos, a presença dessa 
variante nas capitais Cuiabá e Campo Grande pode resultar da influência desses contatos na linguagem 
do grupo investigado. Referendam essa tese os registros de dois lexicógrafos: Houaiss (2001) e Neves 
(1973). O primeiro atribui a origem de bolita ao espanhol platino (“bola + -ita, por infl. do plat. 
Bolita”). O segundo registra a unidade lexical no seu Diccionário de Americanismos com a seguinte 
acepção: “Am. Pequena bola de cristal o barro cocido, usada por los niños para jugar. Chile balota”. Já 
em Goiânia encontramos a variante bolinha de gude com 75% de ocorrência, sendo a primeira resposta 
dos informantes 1 (jovem masculino de baixa escolaridade), 3 e 4 (idosos de baixa escolaridade), 5, 6 
                                                 
5 Carta lingüística elaborada ad hoc para este trabalho por Eloisa Elena Barbara Oliveira. Revisão: Aparecida Negri 
Isquerdo. 

105



(jovens com ensino superior) e 8 (idosa com ensino superior). Os informantes 2 (jovem feminina de 
baixa escolaridade) e 7 (idoso masculino com ensino superior) responderam biloca como primeira 
resposta, o que representa um total de 25%. 

Nota-se que Campo Grande e Cuiabá evidenciaram os mesmos percentuais quanto à incidência 
da variante bolita/bulita. Isso talvez possa ser explicado pelo fato de os estados de Mato Grosso e Mato 
Grosso do Sul, até 1979, integrarem uma mesma unidade da Federação, evidenciando e conservando 
assim similaridades quanto a alguns aspectos da linguagem. Já em Goiânia o fato de ter sido a variante 
bolinha de gude a mais produtiva, com 75%, pode decorrer da influência do falar mineiro, já que Goiás 
faz divisa com Minas Gerais, cujo atlas registrou essa variante em 70 dos 116 pontos que foram 
pesquisados, aproximadamente um total de 47%  de ocorrência (RIBEIRO, et. al. 1977).  

 
Considerações finais 

 
Este trabalho pretendeu demonstrar a importância das pesquisas geolinguísticas para o registro 

da norma lexical de um espaço geográfico, no caso, o das capitais da região Centro-Oeste. Ao que 
consta, as variantes registradas em cada localidade traduzem influências dos processos de povoamento 
e de colonização ali ocorridos, já que os povos carregam consigo seu repertório lexical que, assim 
como eles, se movem ou se fixam num determinado espaço. No povoamento do Centro-Oeste, destaca-
se a ação dos bandeirantes paulistas que adentraram o interior do Brasil em busca de riquezas minerais 
e de indígenas para serem escravizados (séculos XVII e XVIII). Além disso, particularmente em 
Campo Grande, merece destaque a importância dos mineiros no povoamento da região, que para lá se 
deslocaram, no início do século XX, com o objetivo de investir na criação de gado, já que os grandes 
campos que caracterizam essa região representavam um atrativo para a atividade da pecuária, até hoje 
um expoente econômico do estado de Mato Grosso do Sul. Enfim, este estudo contribuiu para a 
descrição de um recorte do léxico regional utilizado pelos falantes dessas capitais brasileiras. A 
continuidade da pesquisa do Projeto ALiB poderá confirmar e/ou alterar as conclusões obtidas com o 
pequeno recorte do corpus aqui analisado, demonstrando até que ponto as variantes documentadas 
representam ou não particularidades regionais. No caso de Mato Grosso do Sul, o Atlas Lingüístico de 
Ponta Porã, cidade do interior do Mato Grosso, situada na fronteira do Brasil com o Paraguai, de Reis 
(2006) já documentou como variantes mais produtivas, respectivamente, bolita e bola/bolinha de gude, 
fato que aponta para a possibilidade de as variantes documentadas na capital de Campo Grande 
também serem produtivas no interior do Estado, podendo resultar, inclusive, em futuras isoglossas no 
mapeamento final dos dados do Projeto ALiB. O cruzamento dos dados aqui analisados com os do 
Projeto Atlas Lingüístico de Mato Grosso do Sul também poderá referendar a definição de 
regionalismos locais, no que tange às designações do brinquedo infantil, cujas denominações foram 
aqui focalizadas.  
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O ATLAS LINGÜÍSTICO DO BRASIL E A DESCRIÇÃO DA NORMA LEXICAL 
REGIONAL: CONTRIBUIÇÕES NO CAMPO DAS BRINCADEIRAS INFANTIS1

 
Evelin Pelarin BARBEIRO (UEL/PIBIC)  

Aparecida Negri ISQUERDO (UEL/CNPq) 
 
 

1 Introdução 
 

O homem utiliza a linguagem como meio de expressão, de interação, de comunicação e 
como matéria do pensamento. Coseriu (1987, p.17), por exemplo, entende que "a linguagem se 
apresenta concretamente como uma atividade humana específica e facilmente reconhecível, a saber, 
como falar ou ‘discurso’". Uma das manifestações da linguagem é a língua, um sistema de signos 
verbais que é produto de uma convenção social por isso serve de meio de comunicação entre os 
grupos humanos. Assim, a língua, participando e dependendo do meio social, está sujeita a 
variações de acordo com as condições dos usuários, pois fatores sociais como idade, profissão, 
sexo, contexto de uso interferem na definição da norma lingüística, que pode ser analisada sob 
diferentes perspectivas, dentre outras, a norma lexical que, como as demais, sofre variações de 
diferentes ordens: diageracionais (influência da faixa etária); diagenéricas (diferenças entre os 
sexos); diafásicas (centrada nos estilos formal/não formal); diarreferenciais (focalizada no uso 
objetivo ou metalingüístico); diastráticas (influência dos extratos sociais) e diatópicas (influências 
de natureza geográfica).  

Essas variações são inerentes a qualquer língua. No português do Brasil, por exemplo, são 
motivadas também pela distribuição da população pelo extenso território do País e pelo tipo de 
colonização que marcou seu o povoamento, considerando-se que diversos povos estrangeiros aqui 
se fixaram, misturando e fundindo suas culturas, costumes e línguas com os povos nativos que já 
habitavam o território brasileiro. Assim, o acervo lexical do português do Brasil foi enriquecido 
com o convívio com os imigrantes de outros países europeus, com os asiáticos, as populações 
nativas e os africanos. Nessa perspectiva, "o léxico como repertório de palavras das línguas naturais 
traduz o pensamento das diferentes sociedades no decurso da história, razão por que estudar o 
léxico implica também resgatar a cultura" (ISQUERDO; KRIEGER 2004, p. 11).  

Buscando compreender uma parcela dessa riqueza lexical do português do Brasil, este 
trabalho2 teve como objetivo geral a análise das designações comumente atribuídas a dois 
brinquedos infantis – gangorra, balanço – e para a brincadeira amarelinha, registradas pelo Projeto 
Atlas Lingüístico do Brasil (Projeto ALiB), em capitais das regiões Norte, Centro-Oeste, Sudeste e 
Sul. Como objetivos específicos a pesquisa teve os seguintes propósitos: 1) efetuar o levantamento 
e a descrição de unidades lexicais que nomeiam os brinquedos gangorra e balanço e a brincadeira 
amarelinha, registradas nas capitais selecionadas para este estudo; 2) analisar do ponto de vista 
diatópico e léxico-semântico as designações documentadas, buscando na história social das regiões 
Norte, Centro-Oeste, Sudeste e Sul possíveis motivações para as designações estudadas. 

 Trabalhou-se com a hipótese de que, apesar dos avanços tecnológicos da vida 
moderna e dos perigos a que estão expostos os habitantes dos grandes centros urbanos, 
determinadas brincadeiras e certos brinquedos infantis tradicionais ainda se mantêm, tanto na 
ludologia infantil quanto no vocabulário dos falantes.  

 
2 Metodologia 

 

                                                 
1 Projeto de pesquisa desenvolvido, no período de agosto/2006 a julho/2007, na Universidade Estadual de Londrina 
(UEL), como bolsista de Iniciação Científica/CNPq, sob a orientações da Profa. Dra. Aparecida Negri Isquerdo. 
2 O relatório final da pesquisa foi apresentado no XVI EAIC – Encontro anual de Iniciação Científica (PR), realizado no 
período de 26 a 29 de setembro de 2007, na Universidade Estadual de Maringá – Maringá – PR. 
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Os dados utilizados foram recolhidos em onze capitais brasileiras das regiões Norte 
(Macapá, Manaus, Boa Vista, Porto Velho e Rio Branco), Centro-Oeste (Cuiabá, Campo Grande e 
Goiânia), Sudeste (São Paulo) e Sul (Curitiba e Florianópolis), que fazem parte da base de dados do 
Projeto ALiB – regionais Paraná e Mato Grosso do Sul. Foram consultadas as entrevistas realizadas 
com os oito informantes em cada capital, sendo quatro do sexo masculino e quatro do sexo 
feminino, de duas faixas etárias – 18 a 30 anos e 50 a 65 anos –, naturais da localidade, com pais 
preferencialmente oriundos da mesma região lingüística e com dois níveis de escolaridade – Ensino 
Fundamental e Curso Superior. 

O trabalho foi desenvolvido obedecendo-se às seguintes etapas: i) levantamento dos dados 
relativos às respostas fornecidas pelos informantes para as perguntas 165 – “uma tábua apoiada no 
meio, em cujas pontas sentam duas crianças, e quando uma sobe a outra desce”; 166 – “uma tábua, 
pendurada por meio de cordas, onde uma criança se senta e se move para frente e para trás” e, 167 – 
“a brincadeira em que as crianças riscam uma figura no chão, formada por quadrados numerados, 
jogam uma pedrinha e vão pulando com uma perna só”, do Questionário Semântico-Lexical do 
Projeto ALiB (2001); ii) consulta aos dicionários da língua portuguesa de Ferreira (2004), de 
Houaiss (2001) e de Caldas Aulete (1980), e ao Dicionário do Folclore Brasileiro, de Câmara 
Cascudo (2002), para verificar a dicionarização ou não das designações registradas; iii) análise dos 
dados nas perspectivas geolinguística e léxico-semântica – discussão dos dados segundo um 
enfoque quantitativo, valendo-se de mapas, quadros e gráficos, e um enfoque qualitativo, 
consultando dados históricos e fazendo pesquisas aos dicionários 

 
3 Análise dos dados 

 
A análise dos dados foi dividida em três partes de acordo com cada item do trabalho: 

gangorra, balanço e amarelinha, focalizando as designações registradas em cada capital e 
organizando-as em tabelas, gráficos e mapas para verificar a distribuição das variantes pelas 
regiões. 

 
3.1 Variantes para gangorra 

 
O levantamento de dados fornecidos como resposta para a pergunta 165 do questionário 

semântico-lexical do Projeto ALiB, nas capitais selecionadas, resultou em onze variantes para 
denominar o brinquedo “uma tábua apoiada no meio, em cujas pontas sentam duas crianças, e 
quando uma sobe a outra desce”: gangorra, balanço, equilibrista, bate-bunda, joão-galamarte, 
borrica, jambalão, trampolim, balança, barquinha e tábua. O Gráfico I, apresentado a seguir, 
visualiza a produtividade dessas variantes nas capitais selecionadas para a pesquisa. 
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Gráfico I – Variantes para gangorra em capitais das regiões Norte, Centro-Oeste, Sul e Sudeste do 

Brasil 
 
Gangorra foi a única variante documentada em todas as capitais pesquisadas. Na região 

Norte apareceu com 50% de produtividade em Porto Velho, 37,5% em Rio Branco, 25% em 
Manaus e 12,5% em Macapá e em Boa Vista. Na região Centro-Oeste atingiu 87,5% de ocorrência 
em Campo Grande, 62,5% em Goiânia e 37,5% em Cuiabá. Em São Paulo, a única capital da região 
Sudeste focalizada neste estudo, a variante foi mencionada por 100% dos informantes e na região 
Sul aparece em 75% das respostas dos informantes de Florianópolis e em 62,5% dos de Curitiba.  

Houaiss (2001) classifica a unidade lexical gangorra como um regionalismo do Brasil, na 
rubrica ludologia, definindo-a como uma “prancha retangular, comprida, apoiada somente no 
centro, que duas crianças, cada qual sentada numa de suas extremidades, impulsionam para o alto 
pela pressão dos pés no solo, de tal modo que, quando uma das extremidades toca o chão, a outra 
chega ao alto”. O lexicógrafo registra ainda as seguintes variantes para essa designação: arre-
burrinho, burrica, coximpim, jangalamarte, jangalamaste, joão-galamarte, joão-galamarte, zanga-
burrinha, zanga-burrinho.  

Dentre essas variantes mencionadas pelo lexicógrafo, duas foram registradas pelo Projeto 
ALiB: burrica e joão-galamarte. Na acepção de gangorra, a primeira, que foi documentada apenas 
em Manaus, é classificada por Houaiss (2001), como um regionalismo de Pernambuco, na forma 
burrica e a segunda, que apareceu apenas em Cuiabá, recebeu a marca de regionalismo do Nordeste 
do Brasil. Já Caldas Aulete (1980) classifica joão-galamarte como um brasileirismo do 
Pernambuco. Ferreira (2004), por seu turno, referenda as marcas de uso atribuídas a essa unidade 
lexical por Houaiss (2001). Ferreira (2004) e Aulete (1980) também classificam burrica como um 
brasileirismo de Pernambuco como variante de gangorra. A forma borrica citada pelo informante 
de Cuiabá configura-se como uma variante da registrada nos dicionários. 

Balanço, a segunda variante mais registrada como resposta dos informantes, aparece em 
maior número do que gangorra na região Norte, onde obteve 87,5% de produtividade em Boa 
Vista, 62,5% em Macapá, em Manaus e em Rio Branco e 37,5% em Porto Velho. Ferreira (2004) e 
Houaiss (2001) denominam balanço como qualquer brinquedo que se balance. Provavelmente os 
informantes conheçam o referente (o brinquedo em si) e o tenham associado ao movimento que ele 
faz, ou seja, o balanço, daí atribuir-lhe essa designação.  
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Já a variante equilibrista apareceu apenas em Macapá com 12,5% de ocorrências, assim 
como bate-bunda, joão-galamarte, borrica, jambalão, trampolim que obtiveram o mesmo 
percentual nas capitais do Amapá, do Amazonas, de Mato Grosso, do Paraná e de Santa Catarina, 
respectivamente. A unidade lexical equilibrista é definida por Houaiss (2001) como “que ou quem 
(pessoa, artista, atleta), exibe extrema habilidade e destreza de movimentos de corpo, em jogos que 
consistem em agarrar objetos atirados ao ar, no equilíbrio em corda, arame, bicicleta etc.” e como 
“que ou quem se mantém em equilíbrio em uma posição difícil, incômoda ou arriscada”. A 
comparação ao atleta que se equilibra e ao movimento que se faz no brinquedo pode ter motivado 
os informantes a associarem o nome ao referente.  

Bate-bunda, por sua vez, está dicionarizada apenas em Houaiss (2001), mas com outra 
acepção. Literalmente, pode-se inferir que, como a ação de “bater a região glútea, as nádegas” 
acontece durante a brincadeira na gangorra, isso pode ter motivado o uso do termo bate-bunda para 
designar o brinquedo.  

A unidade lexical trampolim aparece em Ferreira (2004) e em Houaiss (2001) definida 
apenas na acepção de uma prancha comprida e normalmente elevada, que serve para os acrobatas e 
nadadores prepararem e executarem os seus saltos. De acordo com essas acepções, observa-se que 
houve a analogia entre a tábua usada pelos atletas e a do brinquedo, usando-se, então, a mesma 
denominação para nomear os dois brinquedos. 

Dentre as variantes documentadas para o brinquedo em questão, apenas jambalão não está 
dicionarizada. Trata-se, provavelmente, de um regionalismo local, cuja motivação, por ora, 
permanece à espera de elucidação. 

Os dados visualizados no Gráfico I foram mapeados na Carta Lingüística, apresentada na 
seqüência, que contém a distribuição espacial das designações documentadas para o brinquedo 
gangorra.  Na representação das variantes na carta, o primeiro conjunto de dados, divididos por 
uma "cruz" refere-se aos informantes de escolaridade até o Ensino Fundamental e o segundo 
conjunto aos de Nível Superior. O quadrado simboliza os informantes do sexo masculino, 
posicionados à esquerda da linha vertical da "cruz", e o círculo os informantes do sexo feminino, 
indicados à direita da mesma linha vertical. Na parte superior da linha horizontal situam-se os 
informantes da faixa etária I (18 a 30 anos) e na parte inferior os da faixa etária II (50 a 65 anos). As 
variantes foram identificadas por meio de cores distintas. 
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Carta I – Designações para o brinquedo gangorra em capitais brasileiras das regiões Norte, 
Centro-Oeste, Sul e Sudeste 3

 
A variante gangorra, que foi documentada em todas as capitais pesquisadas, teve maior 

índice nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste, exceto em Cuiabá, que obteve o mesmo número de 
respostas que a designação balanço. Houve um baixo índice de não-respostas somente entre os 
informantes do sexo feminino, o que mostra que talvez a brincadeira seja mais utilizada entre os 
meninos. Dentre as variantes que tiveram menor ocorrência, equilibrista, bate-bunda, joão-
galarmarte, borrica, jambalão e trampolim, exceto a última, todas foram mencionadas pelos 
informantes do sexo feminino, em sua maioria na faixa etária II. 

 
3.2 Variantes para balanço 

 
Para denominar o brinquedo constituído de “uma tábua, pendurada por meio de cordas, onde 

uma criança se senta e se move para frente e para trás” foram registradas apenas as variantes 
balanço, balango e trapézio.  

A designação balanço para o brinquedo em questão predomina praticamente em todas as 
regiões aqui pesquisadas, uma vez que, com exceção de Manaus, na região Norte, onde 12,5% dos 
informantes não souberam a resposta e das capitais selecionadas no Centro-Oeste, onde atingiu um 
percentual de 87,5% de ocorrência em Cuiabá e  em Goiânia e 75% em Campo Grande, em todas as 
demais capitais balanço alcançou 100% de produtividade. Balango, variante de balanço, foi 
registrado apenas na região Centro-Oeste, em Campo Grande com 25% de ocorrências e em 
Goiânia com 12,5%. Trapézio aparece em Cuiabá mencionada pela informante idosa com nível 
superior. Não soube responder a pergunta o informante idoso de baixa escolaridade. 
                                                 
3 Carta I elaborada ad hoc para este trabalho por Evelin Pelarin Barbeiro. Revisão: Aparecida Negri Isquerdo. 
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Houaiss (2001) define balanço como “brinquedo que consiste em um assento suspenso por 
cordas ou correntes fixas num suporte, permitindo a realização de movimentos oscilatórios”, ou 
seja, a acepção com que foi empregada pelos informantes do Projeto ALiB. 

Já trapézio não está registrado na acepção de balanço. Dentre outras, aparece como termo da 
geometria nomeando um tipo de “aparelho de ginástica constituído por uma haste ou cilindro de 
madeira ou metal suspensa por duas cordas ou peças verticais fixas numa superfície horizontal”. O 
uso dessa unidade lexical para nomear o brinquedo comumente designado de balanço pode ter sido 
motivado pela semelhança com o aparelho de ginástica, pelo fato de ambos serem suspensos por 
cordas e serem confeccionados com madeira ou metal.  

O Gráfico II abaixo ilustra a uniformidade documentada em termos de respostas para o 
brinquedo ora em destaque. 
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Gráfico II – Designações para o brinquedo balanço em capitais brasileiras das regiões Norte, 

Centro-Oeste, Sul e Sudeste 
 

3.3 Variantes para amarelinha 
 
O levantamento dos dados resultou no registro de nove variantes para denominar a 

brincadeira em que as crianças riscam uma figura no chão, formada por quadrados numerados, 
jogam uma pedrinha e vão pulando com uma perna só: amarelinha, caracol, casadinha, macaca, 
maré, jogo da velha, quadrado, quemei e pula-pula. Dessas, apenas cinco foram mencionadas como 
a primeira resposta dos informantes: amarelinha, caracol, casadinha, macaca e maré. As demais 
foram citadas como segunda resposta, quando perguntado aos informantes se conheciam outros 
nomes para a brincadeira. O Gráfico III informa a distribuição das variantes em estudo segundo as 
capitais brasileiras onde foram documentadas e o respectivo percentual de ocorrência de cada uma 
delas. 
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Gráfico III – Variantes documentadas para a brincadeira amarelinha em capitais brasileiras 

 
Na região Norte, a variante amarelinha alcançou um percentual de ocorrências de 50% em 

Boa Vista e em Porto Velho, de 37,5% em Macapá e de 25% em Manaus e Rio Branco; na região 
Centro-Oeste aparece com 87,5% em Cuiabá e em Campo Grande e com 37,5% em Goiânia; na 
região Sudeste atinge 100% de freqüência em São Paulo e na região Sul, surge em Curitiba com 
75% das ocorrências e em Florianópolis com 62,5%. Ferreira (2004) define a unidade lexical 
amarelinha como um brasileirismo, "jogo infantil que consiste em pular num pé só sobre casas 
riscadas no chão, exceto aquela em que cai a pedra que marca a progressão do brincante". Já 
Cascudo (2002) define essa brincadeira como "jogo infantil muito antigo, espalhado por todo o 
Brasil [...] O modelo brasileiro [...] é um dos mais populares. (A) cabeça, céu ou lua, (B) inferno ou 
pescoço, (C) braços, (D) corpo ou quadrado." Esse modelo está representado pelo seguinte esboço, 
apresentado pelo mesmo autor: 

 
 
 
 
 
 

(CASCUDO, 2002) 
 
 
A etimologia da palavra vem "do francês marelie, donde, por etimologia popular, terá vindo 

amarela, a que se adicionou, afetivamente, o sufixo diminutivo" (FERREIRA, 2004). A variante 
amarelinha foi a única documentada em todas as capitais das regiões aqui pesquisadas, podendo-se 
inferir que se trata da variante padrão já disseminada por todo o Brasil. 

A variante macaca, a que Houaiss (2001) e Ferreira (2004) atribuem a origem lusa, aparece 
apenas na região Norte - 50% em Manaus e Rio Branco, 37,5% em Macapá e 25% em Porto Velho, 
o que demonstra uma maior influência do português colonial nessa região brasileira, ao contrário de 
amarelinha que se constitui em forma inovadora do português do século XVIII, um empréstimo do 
francês na variante européia, que veio para o Brasil com a Família Real. A unidade lexical maré, 
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por sua vez, aparece apenas em Goiânia com 37,5% das ocorrências, que Ferreira (2004) e Cascudo 
(2002) também classificam como um regionalismo do Estado de Minas Gerais4. Já a variante 
caracol é registrada apenas em Curitiba com 25% das ocorrências. Segundo Câmara Cascudo 
(2002), nomeia um "jogo infantil, uma variante da amarelinha. As casas apresentam formas 
diferentes e são numeradas de acordo com o combinado entre os participantes. Pode ou não ter casa 
descanso, onde é permitido ao jogador pôr os dois pés." Concluída a análise léxico-semântica das 
variantes, elas são retomadas, agora do ponto de vista diatópico, por meio do mapeamento numa 
Carta Lingüística que visualiza a distribuição espacial dessas variantes nas regiões estudadas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Carta II – Designações para a brincadeira amarelinha em capitais brasileiras das regiões Norte, 

Centro-Oeste, Sul e Sudeste 5

 
Nota-se que a variante amarelinha ocupou um lugar de destaque na Carta II, cujo uso 

predominou nas regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul, principalmente nas respostas fornecidas pelos 
informantes jovens de todos os níveis de escolaridade. Essa variante, que é um empréstimo do 
francês para o léxico português, pode ter chegado ao Brasil a partir do século XIX com a Coroa 
Portuguesa que trouxe para cá uma variante do português europeu distinta da do século XVI 
transplantada pelos primeiros colonizadores, que é a variante macaca. Encontrada apenas na região 
Norte, predomina nas respostas dos informantes de baixa escolaridade de ambos os sexos e faixa 
etária. A presença dessa variante nessa região pode representar um índice de conservadorismo 
lingüístico, já que macaca está registrada no dicionário Houaiss (2001) como um regionalismo do 
Norte de Portugal, justamente de onde vieram os primeiros colonizadores que adentraram o 
território brasileiro pelo litoral do Nordeste e pelos grandes rios da Amazônia. Já amarelinha está 
começando a se disseminar pelas capitais da região Norte, principalmente entre a população mais 
                                                 
4 Dados do Projeto ALiB recolhidos em Belo Horizonte, que não foram analisados neste trabalho, confirmam a presença 
de maré na capital mineira com 37,5% das ocorrências, a mesma freqüência obtida por amarelinha nessa capital.  
5 Carta II elaborada ad hoc para este trabalho por Evelin Pelarin Barbeiro. Revisão: Aparecida Negri Isquerdo. 
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jovem, e chegou a essa região por obra dos fluxos migratórios que estão levando para esse torrão 
brasileiros de outras regiões do Brasil.  

Já caracol foi documentada apenas na capital Curitiba entre dois informantes idosos, de 
baixa escolaridade e de ambos os sexos, demonstrando assim tratar-se de uma variante que pode 
estar entrando em desuso. 

O índice de não-respostas foi maior entre os informantes da faixa etária II (50 a 65 anos), o 
que pode resultar de um provável desconhecimento da brincadeira pelos idosos e aparece, nos 
demais casos, entre os informantes jovens do sexo masculino. 

 
Considerações Finais 

 
O trabalho demonstrou a distribuição diatópica das variantes usadas pelos informantes do 

Projeto ALiB, para nomear os brinquedos gangorra e balanço e a brincadeira amarelinha.  
Dois dos atlas regionais brasileiros de estados, cujas capitais foram focalizadas neste estudo 

mapearam variantes para o brinquedo gangorra e para a brincadeira amarelinha: o Atlas 
Lingüístico do Paraná - ALPR (AGUILERA, 1994) e o Atlas Lingüístico do Amazonas –ALAM 
(CRUZ, 2004). Também o Atlas Lingüístico de Ponta Porã – ALiPP (REIS, 2006) registrou a 
variante amarelinha. 

O Atlas Lingüístico do Paraná, que contemplou uma rede de 65 pontos, registrou, para o 
brinquedo normalmente designado de gangorra, as variantes balança(o), gangorra, pinhé e 
monjolinho. Gangorra teve maior ocorrência nos pontos localizados no norte do Paraná, enquanto 
balanço aparece mais ao sul. Já o Atlas Lingüístico do Amazonas registrou as variantes balanço, 
joão-galamarte, gangorra, galamastro, barquinho e balancete.  

Já no que se refere à brincadeira amarelinha, o ALAM documentou macaca e saci em 09 
pontos da sua rede de pesquisa. Nos pontos 1, 2, 3, 5 e 7 apenas um informante respondeu a 
questão, o que demonstra o desconhecimento da brincadeira pela população entrevistada. Essa 
ausência de respostas por falta de conhecimento da brincadeira também foi registrada no ALiPP, 
que apurou apenas a variante amarelinha em somente 3 pontos de uma rede de 8 localidades. 

O Atlas Lingüístico do Paraná, por sua vez, registrou as variantes amarelinha, caracol, 
quadradinho(a) e boneco, mas com maior índice de ocorrência para amarelinha. Caracol, a 
segunda mais registrada, aparece principalmente em pontos do litoral sul do Estado.  

Assim, a presença das variantes amarelinha, caracol e macaca em outros atlas e também 
nesta pesquisa demonstra certa uniformidade entre os dados deste trabalho e os de outros estudos já 
efetuados, o que confirma a importância dos estudos geolinguísticos para a documentação de 
aspectos da dinâmica do léxico da língua, seja registrando formas em vias de desaparecimento, seja 
apontando novos termos que estão em vias de inserção no sistema lingüístico, dinâmica essa 
influenciada pela própria dinâmica da sociedade. 
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DESIGNAÇÕES PARA CAMBALHOTA EM CAPITAIS BRASILEIRAS DAS REGIÕES 
NORTE, CENTRO-OESTE, SUL E SUDESTE: UM ESTUDO GEOLINGÜÍSTICO1 

 
Fernando Rodrigues de CARVALHO (UEL/PIBIC)  

Aparecida Negri ISQUERDO (UEL/CNPq) 
 
 
1 Introdução 
 

A língua, a forma mais concreta de comunicação e de interação humana, concretiza-se nos 
atos de fala de grupos, situados num determinado tempo e tempo, e não se constitui num fenômeno 
isolado, já que depende da existência da cultura e da sociedade. A cultura é justamente o que 
diferencia o homem dos demais seres e, para que ela possa expandir-se, necessita da língua. Dentre 
os níveis da língua, o lexical é o que mais sofre influência de fatores socioculturais, pois, ao nomear 
a realidade que o cerca, o falante faz uso de unidades lexicais que refletem a visão de mundo do seu 
grupo, a cultura e a sociedade em que está inserido e as características do meio ambiente físico e 
social da região onde habita. Assim,  

concebendo-se o léxico como o nível da língua que melhor documenta o modo como um povo vê e 
representa a realidade em que vive, podemos entender que o vocabulário de um grupo social atesta seus 
valores, suas crenças e também a forma como nomeia os referentes do mundo físico e do universo cultural 
em diferentes épocas da sua história. Em vista disso, o repertório lexical de uma comunidade lingüística 
renova-se, transforma-se à medida que atuarem sobre ele fatores históricos, geográficos, culturais 
(ISQUERDO, 2003, p.165).  

Nota-se, pois, que o léxico representa um dos níveis da língua fortemente marcado pelas 
características que identificam uma comunidade lingüística, o que acaba por influenciar na 
configuração regional de certas unidades lexicais, cujo uso se limita a determinados espaços 
geográficos. O registro do universo lexical de falantes de um território pode ser realizado também 
por meio de pesquisas geolingüísticas, pois, à medida que projetos dessa natureza documentam 
variantes lingüísticas de uma comunidade por meio de atlas lingüísticos, fornecem dados concretos 
sobre a língua em uso num determinado espaço geográfico, o que permite a identificação da norma 
lexical atualizada na fala dos habitantes desse espaço.  

Este trabalho apresenta os resultados do Projeto de Pesquisa Designações para cambalhota 
em capitais brasileiras das regiões norte, centro-oeste, sul e sudeste: um estudo geolinguístico, 
vinculado ao Projeto Atlas Lingüístico do Brasil, desenvolvido como atividade de Iniciação 
Científica2. O estudo discute um recorte do léxico regional relacionado ao campo das brincadeiras 
infantis, apresentando os resultados do estudo realizado acerca de designações atribuídas à 
brincadeira infantil normalmente designada de "cambalhota", documentadas pela equipe de 
pesquisa do Projeto Atlas Lingüístico do Brasil (Projeto ALiB) em capitais brasileiras das regiões 
Norte, Centro-Oeste, Sudeste e Sul. Tem como objetivo discutir a distribuição diatópica das 
variantes lexicais que nomeiam essa brincadeira infantil, buscando na história social e na formação 
étnica da população dos estados/regiões pesquisados a possível motivação para as designações 
documentadas.  

Considerando, então, o fato de o léxico apresentar-se como um traço diferenciador no 
vocabulário de uma comunidade e de as variantes lingüísticas documentadas pela Geografia 
Lingüística refletirem o meio no qual o indivíduo está inserido, os dados dos atlas lingüísticos 
permitem a identificação de singularidades léxicas que diferenciam uma língua. O Projeto ALiB, 
por exemplo, fornecerá dados que permitirão diferenciar a variante brasileira do português da 
variante européia, apontando fatores que possam justificar essas diferenças, dentre outras, o 

                                                 
1 Projeto de pesquisa desenvolvido, no período de agosto/2005 a julho/2006, na Universidade Estadual de Londrina 
(UEL), na modalidade Iniciação Científica/voluntária, sob a orientações da Profa. Dra. Aparecida Negri Isquerdo. 
2 O relatório final da pesquisa foi apresentado no XV EAIC – Encontro Anual de Iniciação Científica - PR, realizado na 
Universidade Estadual de Ponta Grossa, em agosto de 2006. 
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convívio do homem europeu com o novo meio ambiente, os diferentes processos migratórios que 
marcaram a colonização e o povoamento das várias regiões brasileiras e os contatos étnicos tão 
característicos da sociedade brasileira.  

A miscigenação resultante dessas misturas étnicas reflete-se no vocabulário dos habitantes 
das diferentes regiões do Brasil, dando origem aos regionalismos/brasileirismos. Mattoso Câmara 
(apud ISQUERDO, 2003, p. 168), ao tratar das particularidades regionais do léxico do português do 
Brasil, define brasileirismo como 

qualquer fato lingüístico peculiar ao português usado no Brasil, em contraste com o fato lingüístico 
correspondente peculiar ao português usado em Portugal ou lusitanismo. O brasileirismo pode ser: a) 
regional, quando privativo de uma dada região do Brasil; b) geral, quando se estender por todo o território 
brasileiro. É este último que caracteriza o português do Brasil em face do português de Portugal. 

Neste trabalho, focalizamos determinadas unidades léxicas usadas em mais de uma região 
brasileiras e outras que podem ser consideradas brasileiros regionais. 

 
2 Metodologia  

 
A pesquisa foi orientada por princípios teórico-metodológicos fornecidos pela 

Geolinguística e pela Lexicologia. Para a realização deste estudo, foram seguidos os seguintes 
passos: i) leitura e fichamento do referencial teórico que orientou a pesquisa; ii) levantamento das 
respostas obtidas para a questão 155 do Questionário semântico-lexical do Projeto ALiB (2001) – 
brincadeira em que se gira o corpo sobre a cabeça e acaba sentado, por meio de entrevistas com 
oitenta e oito habitantes de onze capitais (oito informantes em cada localidade), nascidos das 
localidades pesquisadas e filhos de pais também da mesma região lingüística, de dois níveis de 
escolaridade (Ensino Fundamental e Curso Superior), distribuídos equitativamente por duas faixas 
etárias – 18 a 30 anos e 50 a 65 anos – e pelos dois sexos; iv) consulta a dicionários da língua 
portuguesa para verificação da dicionarização das unidades lexicais estudadas; v) análise 
quantitativa das designações documentadas e análise qualitativa de uma amostragem de unidades 
lexicais fornecidas pelos informantes como primeira resposta, com auxílio de gráficos e de um 
mapa (carta linguística). 3 

 
3 Análise dos dados 

 
Considerando a dimensão quantitativa, inicialmente, as designações levantadas da base de 

dados do Projeto ALiB foram organizadas em termos percentuais, considerando-se, para tanto, as 
fornecidas como primeira. Os Gráficos I e II, apresentados a seguir, evidenciam o número de 
ocorrências de cada designação, considerando um universo de 08 informantes por localidades e a 
distribuição diatópica das unidades lexicais em estudo nas cinco capitais da região Norte (Gráfico I) 
e nas três capitais da região Centro-Oeste, numa da Sudeste e em duas da região Sul (Gráfico II). 

 

                                                 
3 Resultados parciais da pesquisa foram publicados nos ANAIS do IV Encontro Científico do Curso de Letras – O 
desafio das Letras, realizado na FACCAR/Rolândia-PR (2006), e do V SELISIGNO e VI Simpósio de leitura da UEL, 
realizado em Londrina – PR (2006). 
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Gráfico I - Designações para a brincadeira de girar o corpo sobre a cabeça e cair sentado, 

distribuídas por capital da região Norte. 
 

Segundo Ferreira (1999), cambalhota designa: “1. Movimento que se faz girando o corpo 
sobre a cabeça e voltando à posição normal; 2. cabriola, catrâmbias”. Observando-se os dados do 
Quadro I, nota-se que na cidade de Rio Branco foi registrado o maior índice de produtividade da 
cambalhota como primeira resposta (75%). Em Boa Vista, se considerarmos o percentual de 
ocorrência da primeira resposta (37,5%), somado ao relativo à segunda (37,5%), os dados se 
igualam aos da capital anterior. Essa mesma designação foi a mais apontada como primeira resposta 
também em Manaus – 62% como primeira resposta e 12,5% como segunda – e em Porto Velho, 
onde atingiu um índice de 50% de ocorrência na categoria de primeira resposta e 12,5% na de 
segunda. Já em Macapá apareceu como primeira resposta entre 25% dos informantes e como 
segunda entre 12,5% dos entrevistados. Percebe-se que, por tratar-se de uma unidade lexical própria 
da língua padrão, cambalhota é entendida por muitos dos informantes como a forma correta, 
embora muitos deles apontem designações regionais para a brincadeira, por isso cambalhota 
aparece com freqüência como segunda resposta na fala dos entrevistados nessas capitais. 

Já as variantes carambiola, carambilhota, mortal e giro foram documentadas somente em 
Boa Vista. Carambiola se mostra mais forte, com 25%, perdendo em termos de produtividade 
somente para cambalhota, tanto em termos de primeira quanto de segunda resposta. Já 
carambilhota atingiu apenas 12,5% de produtividade, configurando-se provavelmente como uma 
forma regional de nomear a brincadeira. O mesmo se aplica às formas mortal e giro, bem menos 
utilizadas no âmbito da capital de Roraima, já que ambas só foram mencionadas por 12,5% do 
grupo investigado. Mortal apresenta também uma pequena produtividade na região Centro-Oeste, 
na cidade de Cuiabá, como será ilustrado no Gráfico II. Nota-se que o uso da unidade mortal para 
designar a brincadeira recupera o salto-mortal – “acrobacia em que o atleta dá uma volta completa 
no ar, para diante, para trás ou para um lado, sem as mãos tocarem o chão” (FERREIRA, 1999), 
uma inovação do mundo moderno difundido pelos espetáculos de circo, ginástica olímpica. 
Associação similar parece ter ocorrido para o uso de giro – “volta, circuito, rotação, revolução” 
(FERREIRA, 1999) – para nomear a brincadeira em questão. 

Observando-se agora os dados relativos a Macapá, notamos que essa capital registra a 
variante carambela como a mais produtiva para nomear a brincadeira infantil, com 62,5% na 
primeira resposta e 12,5% na segunda. Trata-se de uma unidade lexical não dicionarizada, que pode 
ser considerada um regionalismo local.  

Já a variante carambola está presente em todas as capitais do Norte pesquisadas para esta 
pesquisa, com maior freqüência em Manaus (25%) e em Rio Branco (25%), chegando a ser 
conhecida por 20% das quarenta pessoas entrevistadas em uma área tão extensa. Carambela e 
carambola, todavia, são variantes desconhecidas nas demais regiões do Brasil aqui focalizadas, 
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como demonstra o Gráfico II. No Norte, a variante calhambota surgiu apenas em Manaus, apontada 
por 12,5% dos informantes como primeira e como segunda resposta. 

Cangapé, por sua vez, surgiu apenas em Rio Branco, com pequena ocorrência na segunda 
resposta (12,5%). Podemos verificar no Gráfico II, a seguir, a distribuição das variantes 
identificadas nas respostas dos informantes das capitais das regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul. 
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Gráfico II – Designações para a brincadeira de girar o corpo sobre a cabeça e cair sentado, 

distribuídas por capital das Regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul 
 
Assim como na região Norte, a forma cambalhota atingiu maior índice de produtividade na 

maioria das capitais pesquisadas, tanto como primeira, quanto como segunda resposta, com exceção 
de Cuiabá e de Curitiba. Nessa última capital cambalhota atingiu o mesmo índice de produtividade 
que as variantes cambota/cambote (50%). Apenas em Cuiabá cambalhota obteve um nível inferior 
de ocorrência com relação à variante regional perereca que alcançou um percentual de 37,5% de 
produtividade em Cuiabá. O substantivo perereca designa um tipo comum de anfíbio, segundo o 
Ferreira (1999). O mesmo lexicógrafo registra também pererecar, verbo definido como “andar de 
um lado para outro; desnortear-se, desorientar-se; aturdir-se, atrapalhar-se”. O uso da unidade léxica 
perereca para nomear a brincadeira parece resultar de uma associação entre o ato de pular do 
anfíbio e o movimento executado na brincadeira. 

As variantes cambote e cambota, por sua vez, estão difundidas em toda a região Centro-
Oeste, em parte do Sudeste (São Paulo) e do Sul (Curitiba). Teve maior produtividade na capital 
paranaense e em Goiânia, com 25% na condição de primeira resposta. Ferreira (1999) define 
cambota como “parte circular da roda de carro (1), na qual se fixam os raios e o aro externo”, além 
de classificá-la como um brasileirismo, variante de cambalhota e como brasileirismo do MA e do 
RS na acepção de cambaio (de pernas tortas). Já Nascentes (1988) define cambota como “molde de 
madeira para compor os simples de abóbadas e arcos; cambalhota; cambaio, que tem as pernas 
tortas” e cambote como “cambalhota”. Nascentes (1966) considera cambota uma “forma sincopada 
de cambalhota”. Trata-se, pois, de duas variantes já dicionarizadas na acepção em que foram 
utilizadas pelos informantes do Projeto ALiB. 

Campo Grande, a exemplo de outras capitais brasileiras, também registra alta produtividade 
da unidade lexical cambalhota (75%) e apenas 12,5% de ocorrência para as variantes cambota e 
piruleta, que surgem também como segunda resposta, com a mesma porcentagem de ocorrência. 
Piruleta representa uma variante de pirueta, forma já dicionarizada como: “1. volta do cavalo sobre 
uma das mãos. 2. Rodopio sobre um pé. 3. Pulo, salto, cabriola”. A própria acepção de “salto” 
atribuída à pirueta justifica o uso dessa unidade lexical para nomear a brincadeira de girar o corpo 
sobre a cabeça e cair sentado.  
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Dentre as capitais incluídas no Gráfico II, cambalhota atinge o maior numero de ocorrências 
em São Paulo, com 87,5%, caracterizando o predomínio da norma padrão na maior cidade da 
América Latina. A variante cambote surge com apenas 12,5% de freqüência nessa capital. 

A unidade lexical calhambota, uma metátese4 de cambalhota, documentada em Manaus 
aparece também em Florianópolis com 12,5%. Carambota caracteriza 25% das respostas dadas 
pelos informantes de Florianópolis e possui produtividade também na região Centro-Oeste, em 
Cuiabá, com 12,5%. Portanto, uma variante característica de duas regiões brasileiras. 

Com base nessas variantes levantadas com a pesquisa, foi possível a criação do esboço de 
uma carta lingüística que teve como finalidade a visualização da distribuição diatópica das unidades 
lexicais pesquisadas neste trabalho. Para tanto, os dados foram organizados dentro do mapa Brasil, 
em cada estado/capital, com o auxílio de códigos – cruz, formas e cores –, que foram utilizados 
segundo as seguintes regras: 1) os dados fornecidos pelos informantes jovens (18 a 30 anos) estão 
indicados na parte superior da linha horizontal da cruz e os referentes aos idosos (50 a 65 anos), na 
parte inferior da linha; 2) as informações obtidas junto às informantes do sexo feminino foram 
registradas do lado direito da linha vertical e as oriundas dos do sexo masculino no lado esquerdo; 
3) o sexo dos informantes foi representado por um símbolo – quadrado para o masculino e triângulo 
para o feminino; 4) a primeira cruz (e respectivos símbolos) apresentada no mapa registra as 
respostas apresentada pelos informantes de baixa escolaridade (até Ensino Fundamental) e a 
segunda demonstra as respostas fornecidas pelos informantes de alta escolaridade (Ensino 
Superior), observando-se os códigos da esquerda para a direita; 5) as variantes documentadas estão 
codificadas por cores distintas, informadas na legenda.  

Para a confecção da carta foram consideradas apenas as primeiras respostas registradas pelos 
pesquisadores do Projeto ALiB. Na seqüência, apresentamos a carta lingüística elaborada, seguida 
da análise da distribuição diatópica dos dados visualizados. 

 

                                                 
4 - “Mudança lingüística que consiste na troca de lugares de fonemas ou sílabas dentro de um vocábulo (p.ex.: capio 
> caibo; semper > sempre; merulu > melro; estuprar > estrupar; depredar > depedrar; víbora > bívora); hipértese, 
permutação” (HOUAISS, 2001). 
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Carta I – Distribuição diatópica das designações para a brincadeira de “girar o corpo sobre a 
cabeça e cair sentado” em capitais brasileiras – regiões Norte, Centro-Oeste, Sudeste e Sul5 

 
Na carta lingüística apresentada, podemos visualizar nitidamente o predomínio da variação 

carambela em Macapá, demonstrando que todos os informantes de baixa escolaridade fazem uso 
dessa variante; figura também entre os de nível superior, o que leva novamente à questão do uso da 
língua padrão, dominada por aqueles que possuem um maior grau de instrução, mas que, mesmo 
entre os indivíduos escolarizados, pode ser trocada pela variação regional, como ocorre na capital 
do Amapá com relação à carambela, que predomina entre todos os informantes de baixa 
escolaridade e também foi mencionada pelo informante idoso com curso superior. Com exceção de 
Boa Vista e de Goiânia, cambalhota aparece com maior freqüência entre os informantes de alta 
escolaridade e também com maior produtividade entre as mulheres. Já as variantes 
carambiola/carambola estão presentes em todas as capitais da região Norte analisadas, com maior 
produção em Boa Vista, mas tendo uma parcela significativa de ocorrência também em Manaus, 

                                                 
5 Carta elaborada ad hoc para este trabalho por Fernando Rodrigues Carvalho. Revisão: Aparecida Negri Isquerdo. 
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entre os informantes do sexo masculino de baixa escolaridade e em Rio Branco, entre os idosos de 
baixa escolaridade. Trata-se de uma variante típica da região Norte, onde o processo de colonização 
registra acentuada presença de migrantes nordestinos, o que não ocorre com as demais regiões 
brasileiras aqui estudadas. 

No Norte do Brasil, a colonização deu-se inicialmente pelos portugueses que foram atraídos 
pelas drogas do sertão, depois por nordestinos. Somam-se a isso, as levas de brasileiros e 
estrangeiros que se fixaram no atual estado de Rondônia, no início do século XX, motivados pelo 
trabalho de construção da estrada de ferro Madeira-Mamoré – nordestinos, nortistas, americanos, 
ingleses, chineses, espanhóis, dinamarqueses, caribenhos, portugueses e alemães que, em sua 
maioria, se deslocaram para a localidade entre 1912 e 1972 para trabalharem na construção da 
estrada de ferro6. É preciso ainda considerar as diferentes levas de migração interna que motivaram 
a ida de habitantes de muitos estados brasileiros, sobretudo os do Nordeste, para os vários estados 
da região Norte para o trabalho de extração da borracha.  

Desde 1844, nordestinos, principalmente do Ceará, vieram ocupar áreas da Amazônia, formando a 
primeira leva dos chamados "soldados" da borracha. Mais tarde, em 1877, outra seca no Nordeste 
impulsionou mais um movimento de pessoas rumo aos seringais [...] Durante a Segunda Grande Guerra a 
Amazônia viveu um pequeno ressurgimento [...] O látex brasileiro tornou-se, assim, essencial para o 
empreendimento bélico das forças aliadas e, mais uma vez, a região Norte recebeu outro fluxo de migrantes 
provindos do Nordeste na década de 1940 (FORLINE, 2006)7. 

Assim, do contato entre indígenas, colonizadores, seringueiros, ferroviários na região Norte 
do Brasil surgem especificidades na linguagem, sobretudo no âmbito do léxico, que se contrastam 
com outras regiões do Brasil. Isso pode explicar o uso de determinadas variantes lingüísticas só nos 
estados dessa região brasileira.  

De todas as capitais aqui analisadas, a variante carambilhota surge somente no Norte, na 
capital Boa Vista, com o jovem do sexo masculino de baixa escolaridade. Já carambota/calhambota 
surge em diferentes regiões do Brasil, predominantemente nas regiões Norte e Sul. Em Porto Velho 
apareceu entre os dois jovens de baixa escolaridade e com o jovem de ensino superior. Foi citada 
também pela informante idosa de ensino superior de Manaus. No Sul, foi produtiva também entre 
os idosos de baixa escolaridade e o idoso de Ensino Superior. Além disso, foi citada pelo jovem de 
baixa escolaridade. Em Cuiabá surge apenas com a informante feminina jovem do primeiro nível de 
escolaridade. Logo, essas variantes estão presentes nas regiões Norte, Centro-Oeste e Sul do País. Já 
mortal, variante derivada de salto-mortal, realiza-se entre os jovens de Cuiabá e de Boa Vista. 

Perereca, variante que se mostrou produtiva apenas em Cuiabá, é mais conhecida pelas 
mulheres, pois as duas informantes (idosa e jovem) de alta escolaridade conhecem a variante, assim 
como o idoso de baixa escolaridade. O grande período de isolamento sofrido pela capital mato-
grossense no século XVIII8 pode ter levado a um crescimento cultural diferenciado do resto do País, 
permitindo o surgimento de regionalismos na fala dos habitantes da região. 

Outra variante difundida por diversas regiões é cambota/cambote, forma existente no 
português do século XVIII, pois já se encontra registrada por Morais e Silva (1813), na acepção 
“voltar cambota: dar cambalhota”. A forma trazida pelos portugueses espalhou-se pelas regiões 
exploradas e colonizadas pelos bandeirantes paulistas. A variante concorre com cambalhota em 
Curitiba e apresenta produtividade em Goiânia, em Campo Grande, em Cuiabá e em São Paulo, 
entre os informantes idosos. Não podemos desconsiderar que as regiões Centro-Oeste e Sul 
sofreram forte influência do movimento das bandeiras paulistas que desbravaram os sertões em 
busca de ouro e de indígenas, o que pode ter contribuído para a disseminação dessas variantes pelas 
capitais localizadas nessas regiões. 

Por fim, a variante piroleta foi produtiva somente em Campo Grande, com o informante 
idoso de alta escolaridade. 

 

                                                 
6 Fonte: http://www.efmm.net. Acessado em: 02/06/2006 
7 Fonte: http://www.comciencia.br/reportagens/amazonia/amaz8.htm. Acessado em: 02/06/2006. 
8 Fonte: Wikipédia. Disponível em: http://pt.wikipedia.org/wiki/Cuiab%C3%A1 
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Considerações finais 
 
A partir da análise dos dados oriundos das capitais do Norte, Centro-Oeste, Sudeste e Sul do 

Brasil, selecionadas para este estudo, pudemos verificar que estão dicionarizadas na acepção 
relacionada à brincadeira em questão: cambalhota, cambota e cambote; estão dicionarizadas em 
outra acepção: mortal, carambola, perereca, giro, piruleta (piroleta) e não estão dicionarizadas: 
carambiola, carambela, carambilhota, calambota, calhambota, carambota. Isso demonstra que 
muitas dessas variantes podem ser consideradas criações lexicais locais que individualizam a norma 
lexical das capitais estudadas, muitas delas decorrentes do contato do português com outras línguas 
indígenas e com a forma de falar dos brasileiros de diversas regiões. 

 Comparando-se os dados visualizados na carta lingüística anteriormente apresentada com os 
de atlas lingüísticos regionais já publicados no Brasil9, nota-se que apenas três das oito variantes 
identificadas nas capitais da região Norte aqui pesquisadas constam nos Atlas publicados: cangapé, 
que foi mencionada apenas por um informante de Rio Branco (12,5%) como segunda resposta, 
aparece no Atlas Lingüístico da Paraíba com 47% de ocorrências; no Atlas Lingüístico de Sergipe 
com 7% de freqüência e no Atlas Prévio dos Falares Baianos com um índice de 14% de freqüência, 
não aparecendo nos atlas de Minas Gerais e do Paraná, segundo estudo de Aguilera e Isquerdo 
(2004). Logo, a presença de cangapé em Rio Branco pode se configurar como uma marca da 
influência da fala nordestina na localidade, já que o início da colonização do então território do 
Acre foi praticamente obra dos cearenses. 

Perereca, fortemente presente em Cuiabá, não aparece nos atlas já publicados. Já cambota, 
designação que teve produtividade no Sul, Sudeste e Centro-Oeste, segundo este estudo, aparece no 
Atlas Prévio dos falares Baianos (36%), no atlas de Minas Gerais (49%) e, finalmente, no atlas do 
Paraná que registra 100% de ocorrência para essa variante no estado (AGUILERA; ISQUERDO, 
2004). 

Já salto mortal foi uma designação registrada por todos os atlas regionais publicados, 
segundo as mesmas pesquisadoras, com freqüência de 20% em Sergipe, 11% em Minas Gerais e no 
Paraná, 7% na Bahia e 8% na Paraíba, mas mencionada no Norte, apenas pelo informante jovem 
com formação em curso superior de Boa Vista e na região Centro-Oeste, pelo informante jovem de 
baixa escolaridade, conforme pode ser constatado pela carta lingüística apresentada. 

Por fim, cambalhota, a forma mais produtiva no conjunto dos dados analisados, foi 
documentada apenas por três atlas regionais publicados. Analisando essa questão, Aguilera e 
Isquerdo (2004) ponderam o seguinte:  

Um dado curioso a ser assinalado é o fato de cambalhota, a unidade lexical padrão usada para 
designar a brincadeira ora focalizada, ficar em sexto lugar em termos de porcentagem de pontos lingüísticos 
com as ocorrências de 2% na BA, 33% em MG e 2% no PR [...]. Trata-se, pois, de um item lexical da língua 
que tem se conservado no vocabulário dos brasileiros, sobretudo no dos mineiros.  

As conclusões das pesquisadoras se aplicam aos dados aqui analisados, considerando-se o 
alto índice de produtividade da cambalhota na fala dos habitantes das capitais focalizadas. Trata-se 
de uma unidade lexical trazida pelos colonizadores que permanece em uso na língua portuguesa do 
Brasil, conforme atestaram tanto os dados deste estudo recolhidos no início do século XXI, como os 
registrados por atlas lingüísticos brasileiros produzidos no Brasil em décadas distintas da segunda 
metade do século XX, cujos dados foram estudados por Aguilera e Isquerdo (2004). 
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GEOLINGÜÍSTICA: UM ESTUDO NO CAMPO LEXICAL DA FAUNA BRASILEIRA1

 
Greize Alves da SILVA (UEL/Fundação Araucária) 

Vanderci de Andrade AGUILERA (UEL/CNPq) 
 
 

1 Introdução 
 

Parafraseando Coseriu (1987, p. 22), é através do estudo da língua que mais nitidamente se 
observam os fatores sócio-geográficos acumulados de uma sociedade no transcorrer da história, 
atuando e modificando os falares de seus indivíduos. Neste aspecto, várias são as subáreas da 
Lingüística (Dialetologia, Sociolingüística, Lexicologia, Lexicografia, Lingüística Histórica) que se 
preocupam com a língua e suas mudanças e cada uma estabelece seus critérios particulares de análise. 
Mas cabe à Dialetologia buscar os fatos lingüísticos em seu contexto mais puro e original, coletados 
diretamente do responsável por modificar ou manter a língua: o falante. Não poderia ser diferente, uma 
vez que é na fala que mais nitidamente se refletem os fenômenos sócio-históricos ocorridos em 
determinadas comunidades lingüísticas. 

 
2 Um pouco da história da Dialetologia no Brasil 

 
Tem-se como marco histórico dos estudos dialetais no Brasil, o ano de 1826, com o capítulo 

contendo dados lexicais de algumas regiões brasileiras, registrados por Visconde de Pedra Branca, a 
pedido do geógrafo Adrien Balbi para integrar o Atlas Ethographique du Globe (MOTA; CARDOSO. 
2006, p. 17). 

Foi a partir do século XX, no entanto, que a Dialetologia no Brasil ganhou campo e se 
desenvolveu de maneira significativa dentre as ciências lingüísticas. Algumas obras são referências 
dentro dos estudos dialetais desse período, tais como: O Dialeto Caipira (1920), de Amadeu Amaral; O 
Linguajar Carioca de Antenor Nascentes (1922); A Língua do Nordeste, de Mário Marroquim (1934); 
O Falar Mineiro (1938) e a Linguagem de Goiás (1944) de José Aparecido Teixeira. A estas obras, 
somam-se muitas outras de caráter monográfico, procurando retratar algum aspecto da fala regional ou 
local.  

Como resultado de trabalhos pioneiros, como citados acima, cresce nas universidades e centros 
de estudos da língua uma mentalidade dialetológica preocupada em coletar, analisar e descrever a 
língua de maneira sistemática e obedecendo a critérios pré-estabelecidos. Um dos trabalhos que seguem 
essas premissas são os atlas linguísticos. 

Propõe Antenor Nascentes, em 1952, a criação de um projeto nacional com a finalidade de 
coletar a variante da língua portuguesa no Brasil, ou seja, um Atlas Nacional. Mas devido a 
dificuldades de diversas ordens, o Projeto só foi retomado quase quatro décadas depois por uma equipe 
plurinstitucional. 

Em 1996, por ocasião do Seminário Nacional: Caminhos e Perspectivas, realizado na 
Universidade Federal da Bahia, nasce o Projeto Atlas Lingüístico do Brasil – ALiB. É a concretização 
de um sonho antigo dos estudiosos da língua (Silva Neto: 1957; Nascentes (1958 e 1961), e, como cita 
Mota e Cardoso (2006), inaugura a 4ª fase da Dialetologia Brasileira (as três primeiras dizem respeito à 
contribuição do Visconde de Pedra Branca; às publicações de obras dialetológicas, iniciadas por 
                                                 
1 Este trabalho apresenta parte de um Projeto de Iniciação Científica que tem como título: Geolingüística: Um Estudo no 
Campo Lexical da Fauna Brasileira desenvolvido com bolsa da Fundação Araucária/UEL, no período de 08/2006 a 
07/2007, orientada pela Profa. Doutora Vanderci de Andrade Aguilera. Este texto foi originalmente publicado nos anais do 
V Encontro Científico do Curso de Letras da FACCAR, 2007. Disponível em: 
<http://www.faccar.com.br/desletras/hist/2007_g/index.html>. 
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Amaral e a terceira, à publicação dos atlas mono ou bidimensionais, com o da Bahia, Minas Gerais, 
Paraíba, Sergipe e Paraná). 

  
3 Atlas Lingüístico do Brasil – Princípios metodológicos de uma pesquisa geolingüística nacional 

 
O ALiB tem como função principal coletar, cartografar e analisar aspectos da língua portuguesa 

falada no Brasil. É coordenado por um Comitê Nacional, sediado na Universidade Federal da Bahia, do 
qual participam representantes de sete outras Universidades brasileiras, cada uma das quais 
representada por um Diretor Científico, responsável pela coleta dos dados nas regiões estipuladas pelo 
Comitê.  

No total, serão coletados dados de 1.100 informantes distribuídos por 250 pontos lingüísticos 
em todo o território nacional. Os informantes do ALiB são inquiridos seguindo princípios 
metodológicos próprios da Dialetologia Pluridimensional, tais como: divisão por faixa etária, sexo e 
nível escolar, possibilitando a análise e comparação dos dados coletados sob as variáveis 
diageracionais, diassexuais e diastráticas (nível de escolaridade). Os informantes do ALiB dividem-se 
da seguinte forma: quatro informantes em cidades do interior e oito informantes nas capitais estaduais 
conforme exemplificado no quadro I. 

 
Quadro I – Informantes 

 
Informante Sexo Faixa Etária Escolaridade 

1 Masculino 18 a 30 Até 8ª série 
2 Feminino 18 a 30 Até 8ª série 
3 Masculino 50 a 65 Até 8ª série 
4 Feminino 50 a 65 Até 8ª série 
5 Masculino 18 a 30 Superior Completo 
6 Feminino 18 a 30 Superior Completo 
7 Masculino 50 a 65 Superior Completo 
8 Feminino 50 a 65 Superior Completo 

 
Para a recolha dos dados, o ALiB adotou princípios metodológicos previamente discutidos e 

definidos pelo Comitê Nacional. As entrevistas do ALiB seguem a ordem do questionário oficial do 
Projeto, composto por: Questionário Fonético-Fonológico – QFF, com 159 questões; Questionário 
Semântico-Lexical – QSL, 202 perguntas e o Questionário Morfossintático, 49 questões. O 
Questionário Semântico-Lexical está dividido em 14 campos semânticos, dentre os quais destacamos: 
Acidentes Geográficos, Fenômenos Atmosféricos, Astros e Tempo, Atividades Agropastoris e Fauna.  

Nesses dez anos de percurso de ALiB, muito já se tem feito e escrito sobre esse sonho que aos 
poucos toma forma. Os trabalhos vão desde a coleta de dados até a publicação de artigos e capítulos de 
livros com resultados parciais da pesquisa, nos quais se insere o presente estudo.  

 
4 Análise e descrição dos dados 

 
Neste artigo analisam-se as variantes lexicais do campo da Fauna fornecidas pelos informantes 

do ALiB em 13 capitais brasileiras: Macapá, Boa Vista, Manaus, Rio Branco, Porto Velho, Cuiabá, 
Campo Grande, Goiânia, Belo Horizonte, São Paulo, Vitória, Curitiba e Florianópolis quando 
questionados sobre: (064) Qual a ave preta que come animal morto, podre? (QUESTIONÁRIOS, 
2001, p. 26) Foram analisadas as 120 respostas dadas pelos 104 informantes. Os resultados indicam 
sete variantes para o mesmo referente, mas com produtividade variada: urubu com 104 respostas 
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(86%), isto é, registrada em todas as localidades e junto a todos os informantes; corvo com 9 (8%); 
abutre por 2 (2%). Com apenas um registro cada, ou 0,8%, foram registradas as variantes: come-
carniça, bicho-carniça, corcovado e carniceiro. Somando todas as lexias fornecidas em primeira, 
segunda e terceira respostas, temos um total de 120 registros coletados.  
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Das 120 respostas coletadas, 104 registram a lexia urubu, que perfaz um total de 86%. No livro 

Aves do Brasil (1979), o nome científico do urubu é datado de 1850, como Coragyps atratus 
brasiliensis Bonaparte e tem as seguintes características:  

 
É o urubu dos campos e das cidades, o mais comum dos urubus do Brasil [urubu preto 
comum]. [...] Tem a cabeça e o alto do pescoço nus, pretos com toda a plumagem do 
corpo, asas e cauda. O bico e os dedos são delgados, mas as unhas são pontiagudas e 
quando em ataque podem ser retesadas e produzir ações dilacerantes; o bico tem 
extremidade pontiaguda e curva, a fim de facilitar a dilaceração da carniça. (RUSCHI, 
1979, p. 222) 

 
Rusche (1979) registra como o habitat do animal as zonas tropicais do México, Peru, Bolívia, 

toda a América Central e todo o território brasileiro. 
Segundo o Dicionário Etimológico, de Cunha (1982), urubu é o nome comum dado às aves 

falconiformes da família dos catartídeos e seu nome remonta à origem tupi: uru’uu, de 1587.  
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Caldas Aulete (2004) classifica urubu como um brasileirismo do campo da zoologia, nome 
dado a toda ave negra de cabeça e pescoço pelados, que se alimenta de carniça. 

A variante urubu, como se nota no gráfico III, representa uma lexia conhecida pelos 
informantes do ALiB, de todas as faixas etárias, sexo e níveis de escolaridade das capitais analisadas. 
Ela é fornecida como primeira resposta por 102 informantes, indicando tratar-se da lexia de maior 
prestígio no país, e variante difundida pela escola e pelos grupos sociais. 

Por ordem de maior incidência, a segunda variante mais citada é corvo, registrada em cinco 
estados: Santa Catarina, Paraná, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Amazonas; num total de nove 
registros (7,5%). Em Curitiba, ela é dada como primeira resposta por dois informantes: 3 e 8 e como 
segunda resposta pelos 4 e 7. Os informantes que afirmam conhecer a variante são justamente os que 
representam a faixa dos idosos (de 50 a 65 anos), indicando, pois, que corvo é uma lexia não repassada 
às novas gerações. Tal hipótese é confirmada também pelas demais capitais, nas quais não se registrou 
a variante em questão na fala dos jovens. 

Cunha (1982) registra corvo, com citação inicial do século XIII, descrevendo-a como ave 
passeriforme da família dos corvídeos. A origem etimológica é latina: corvus-ê. 

Aulete descreve-a com a mesma acepção zoológica, mas deixa claro que o nome corvo dá-se 
por vezes erradamente ao urubu (brasileirismo). Para Houaiss (2002, versão eletrônica), esse tipo de 
ave é encontrado em todos os continentes, com exceção da América do Sul (grifo nosso) e classifica 
como uso impróprio para: urubu-de-cabeça-preta (Coragyps atratus).  

É interessante observar que, para designar este conceito, concorrem duas palavras de étimos 
diferentes: urubu (tupi) e corvo (latim). Como não se conta com os dados lexicais do ALERS – Atlas 
Lingüístico da Região Sul, que ainda não foram publicados, ou com os registros orais coletados em 
Porto Alegre para o Projeto ALIB, não se pode afirmar com absoluta segurança de que forma essas 
variantes foram introduzidas no vocabulário do falante brasileiro de língua portuguesa. Com base na 
bibliografia consultada, a hipótese mais plausível é que corvo seja de influência do colonizador 
europeu: espanhol ou português. 

 

           
Carta 1 – Distribuição diatópica das variantes para urubu 
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Como demonstra a carta lexical, a variante corvo foi dada como primeira resposta no litoral 

paranaense e como segunda resposta no litoral catarinense áreas que foram de domínio espanhol até o 
século XVIII, quando núcleos açorianos enviados pelo governo português povoaram a faixa litorânea. 

A influência da cultura espanhola no sul do Brasil foi muito forte e significativa na formação da 
cultura regional. Diégues Junior (1960, p. 306) deixa explícita tal afirmação, comparando costumes dos 
curitibanos e dos gaúchos com o modo de vida espanhol: 

 
[...] semelhanças do curitibano ao índio e ao castelhano: ao índio, nos costumes, ao 
espanhol, no uso do cavalo. Esse depoimento do século XVIII (1770) já indicava a 
identidade existente entre o curitibano e o gaúcho, através de costumes e hábitos que 
provém do gênero de vida idêntico [...] 

 
No dicionário on-line da Real Academia Española, a variante corvo é dicionarizada como 

cuervo, uma acepção bem próxima da que se conhece hoje. Como se pode verificar na carta 
geolingüística, a lexia corvo segue a linha do tratado de Tordesilhas firmado em 1494. 

Outra hipótese seria a da variante ter sido introduzida via Rio Grande do Sul, por influência dos 
países vizinhos hispano-falantes e daí disseminada para os outros estados, pois a lexia em questão 
também foi encontrada no interior de São Paulo, na região marcada pelos tropeiros que saíam do 
extremo sul do Brasil levando mulas até Sorocaba – SP, onde havia grandes feiras e, 
conseqüentemente, miscigenação de culturas. 

Por outro lado, a ocorrência de corvo em cinco capitais pode estar ligada à introdução dessa 
variante pelos portugueses açorianos, representando uma forma do português europeu que via na ave 
brasileira (urubu) a semelhança com a ave européia (corvo), por isso atribui a primeira denominação à 
segunda. 

A leva de imigrantes açorianos chega ao sul do Brasil a partir do século XVII, quando o 
governo Português, temendo a invasão estrangeira, concede benefícios aos casais açorianos que 
desejassem vir povoar o Brasil (DIÉGUES JUNIOR, 1960). A primeira leva de casais veio habitar o 
litoral sul-rio-grandense, justamente onde a variante corvo foi registrada. 

No estado do Amazonas, aqui representado pela capital Manaus, a lexia corvo aparece como 
segunda resposta para o informante idoso masculino. Em Manaus, segundo Diégues Junior (1960), 
também foi significante a presença da colonização açoriana que, por volta de 1677, era composta por 
50 casais. Segundo o mesmo autor, a região amazônica foi desbravada por portugueses e os demais 
estrangeiros: ingleses, franceses e holandeses, porém, a ocupação portuguesa prevaleceu. 

A terceira variante encontrada foi abutre com duas ocorrências (1,6%), ambas como segunda 
resposta. Uma foi obtida em Curitiba pela jovem superior (informante 6) e a outra em Cuiabá pelo 
informante 3 – homem de baixa escolaridade. O informante 1 de São Paulo – jovem, baixa 
escolaridade, diz que ele mesmo fala abutre quando quer dizer a alguém que precisa tomar um banho, 
mas que para ele, informante, esse nome não designa a ave preta que come animal morto: 

 
INF.- Abutre. 
INQ.- Ah, tá! É diferente...? 
INF.- Eu chego em casa:  “Oh, cê tá fedeno pra caramba heim!” “Por quê?” Parece que 
você comeu uma porção de abutre (risos). 
INQ.- É outro? 
INF.- É outra, abutre é outra.... 

 
A etimologia de abutre é dada por Cunha (1982) como vinda do latim vultur-ûris, nome comum 

dado às aves falconiformes da família dos vulturídeos. Trata-se, pois, de um falconiforme assim como 
o urubu. Aulete (1980) registra abutre como sendo ave [...] voraz, infeta, pesada, com as asas muito 
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compridas e a cauda muito curta. Os hábitos desta ave, do gênero Vulture Gyps, correspondem 
aproximadamente aos do urubu do Brasil, que às vezes, erroneamente é designado por aquele nome. 
Antonio Houaiss confirma que essa ave, apesar de muito parecida com o urubu, não é típica da 
América do Sul: 

 
Designação comum a várias espécies de aves falconiformes da família dos acipitrídeos, 
que ocorrem na Europa, Ásia e África; de grande porte, podendo alcançar até 1 m de 
comprimento e 3 m de envergadura, geralmente de cabeça e pescoço pelados 
[Alimentam-se de animais mortos.] 
Do latim: vultur,ùris 'abutre'.  

 
Assim como o corvo, o abutre também pode referir-se a uma variante lexical trazida para o 

português brasileiro via colonização européia. 
As demais variantes: come-carniça, corcovado, carniceiro e bicho-carniça obtiveram apenas 

uma ocorrência cada. 
Em São Paulo foi registrada a lexia bicho-carniça como segunda resposta da informante 

jovem/feminina/baixa escolaridade. A variante em questão não se encontra dicionarizada tal como 
registrada pelo informante, mas carniça, segundo os dicionários de uso da língua, são os restos de 
animais em estado de putrefação (Houaiss, 2002, versão eletrônica). Esta acepção demonstra que 
bicho-carniça designa o animal que se alimenta de outros animais mortos. O mesmo processo ocorre 
com come-carniça, ou seja, é aquele que se também se alimenta de restos de animais. 

A variante carniceiro foi fornecida como terceira resposta do informante 7 em Macapá. Aulete 
(2004) registra a variante como: [aquele] que se alimenta de carne; carnívoro.  

A lexia corcovado presente em Vitória designa o animal que arqueia o dorso (AULETE, 2004), 
portanto, a variante refere-se a posição em que o animal fica a espera de sua presa. 

 
Considerações finais 

 
Pela análise e descrição dos dados, pode-se concluir que: (i) Para uma descrição lingüística 

diatópica fidedigna, a Dialetologia e, conseqüentemente, a geolingüística deve associar-se a outros 
ramos de estudo, por exemplo: a antropologia e a história, pois os fenômenos dialetais presentes nas 
comunidades, muitas vezes se explicam pela forma de colonização das regiões estudadas; (ii) Foram 
constatadas reminiscências da cultura européia ainda presentes no léxico popular brasileiro, 
identificadas pela maioria das lexias aqui analisadas; (iii) A variante do português brasileiro urubu é 
predominante em todo o território analisado, demonstrando a manutenção de formas de base tupi; (iv) 
A variante corvo, encontrada em Florianópolis parece estar ligada à influência açoriana ou à presença 
dos gaúchos durante a fase do Tropeirismo (séculos XVII e XVIII). Este último movimento parece ter 
influenciado na presença do corvo em Curitiba também; (v) A variante corvo não está sendo repassada 
às novas gerações de falantes, podendo vir a tornar-se um arcaísmo lingüístico; (vi) Os estudos 
geolingüísticos voltados para o léxico são muito importantes quando trazem à tona variantes populares. 
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VARIANTES PARA PAPAGAIO DE PAPEL: UMA PESQUISA GEOLINGÜÍSTICA1 
 

Juliana Cristina Donini SORBA (PIBIC-UEL) 
Aparecida Negri ISQUERDO (UEL/CNPq) 

 
1 Preliminares 
 

O léxico de uma língua é constituído por um conjunto de vocábulos que representa o 
patrimônio sociocultural de uma comunidade. De acordo com Oliveira (1997, p 165): 

todo sistema léxico representa o resultado das experiências acumuladas de uma sociedade e de uma 
cultura através dos tempos. Como agentes no processo de criação e de perpetuação lexical, os membros que 
integram uma dada sociedade vão, continuamente, recriando e perpetuando o vocabulário de sua língua. [...] 
Em vista disso, podemos considerar o léxico como testemunha da própria história dessa comunidade, assim 
como todas as normas sociais que a regem. 

É no contexto lexical que se encontra a norma regional, aquela que traduz o uso da língua 
por uma comunidade lingüística. Os estudos geolingüísticos são apontados como uma das maneiras 
de registrar o léxico regional, pois inscrevem a distribuição de variantes lingüísticas de uma língua 
em diferentes espaços geográficos.  Seus produtos finais são os atlas lingüísticos, elaborados através 
de uma metodologia que, devido aos procedimentos adotados, assegura a homogeneidade na 
aquisição dos dados, o que possibilita o respectivo mapeamento por meio de cartas lingüísticas e 
garante condições para posterior comparabilidade dos fatos lingüísticos mapeados. Para que as 
pesquisas alcancem esses propósitos, parafraseando Isquerdo (2006), os estudos geolingüísticos 
devem ser orientados pelos seguintes critérios metodológicos: 

i) definição de uma rede de pontos para a coleta dos dados, com base na distribuição dos pontos de 
inquéritos no espaço a ser investigado;  

ii) utilização de um questionário lingüístico padrão, com perguntas que apuram o uso da língua em 
diferentes níveis, dentre eles o lexical, que garante a distribuição espacial de variantes apontadas 
para nomear um mesmo referente em diferentes localidades do território investigado;  

iii) definição do perfil do informante a ser entrevistado para a pesquisa, considerando variáveis, 
como idade, sexo, naturalidade, escolaridade. 

A importância dessa metodologia para os estudos da norma lexical advém do fato de seus 
procedimentos possibilitarem o registro confiável da variação diatópica de unidades lexicais 
utilizadas por falantes de diferentes territórios, pois os atlas lingüísticos descrevem variações a que 
uma língua está sujeita. No que diz respeito ao léxico, os estudos geolingüísticos documentam as 
variantes semântico-lexicais utilizadas para nomear um conceito em espaços geográficos distintos 
que, por sua vez, podem evidenciar influências socioculturais, históricas e ambientais que afetam a 
linguagem do grupo que habita a região. 

Este trabalho discute resultados parciais de pesquisa desenvolvida como trabalho de 
Iniciação Científica2 acerca do vocabulário de brinquedos infantis documentado por meio de 
inquéritos lingüísticos experimentais realizados pela equipe do Projeto Atlas Lingüístico do Brasil 
(Projeto ALiB), 3 nas capitais dos três estados da região Centro-Oeste (MS, MT, GO), com enfoque 
nas nomeações atribuídas ao brinquedo geralmente conhecido como papagaio de papel, e discutirá 
a distribuição diatópica dessas variantes na região em questão.4 

 
2 Procedimentos metodológicos 
                                                 
1 Artigo originalmente publicado nos anais do V Seminário de Estudos sobre Linguagem e Significação VI 
Simpósio de Leitura da UEL (SORBA; ISQUERDO, 2006b).  
2 Projeto de Iniciação Científica/UEL, vinculado ao Projeto Atlas Lingüístico do Brasil – Regional Paraná, 
desenvolvido sob a orientação da Profa. Dra. Aparecida Negri Isquerdo, no primeiro semestre de 2006. 
3 Projeto de natureza interinstitucional, sediado na Universidade Federal da Bahia (UFBA) e coordenado por um Comitê 
Nacional que integra pesquisadores de sete universidades brasileiras, dentre elas, a Universidade Estadual de Londrina 
(UEL). Os dados aqui analisados foram coletados pelas regionais do Paraná (UEL) e de Mato Grosso do Sul (UFMS). 
4 Uma primeira versão deste estudo foi publicada nos ANAIS do IV Encontro Científico do Curso de Letras da 
FACCAR (2006). Cf. SORBA; ISQUERDO (2006a). 
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Para este estudo foram cumpridas as seguintes etapas: i) levantamento das variantes para o 

brinquedo em estudo nas 24 entrevistas realizadas pela equipe de pesquisa do Projeto ALiB, nas 
cidades de Campo Grande, Cuiabá e Goiânia, respostas fornecidas para as questões 158 e 159 do 
Questionário Semântico-Lexical do Projeto, respectivamente – como se chama o brinquedo feito de 
varetas cobertas de papel que se empina ao vento por meio de uma linha; E um brinquedo parecido 
com o (a) ____ (cf. item 158), também feito de papel, mas sem varetas, que se empina ao vento por 
meio de uma linha? –, por informantes de sexo masculino e feminino, com idade entre 18 e 30 anos 
(jovem) e 40 e 65 anos (idoso), de baixa escolaridade (Ensino Fundamental) e alta escolaridade 
(Educação Superior), nascidos e criados nas localidades pesquisadas; ii) pesquisa etnográfica e 
etnolingüística sobre a origem do brinquedo papagaio de papel; iii) consulta ao Novo Dicionário 
Aurélio da Língua Portuguesa, versão eletrônica, de Ferreira (2004) e ao Dicionário Houaiss da 
Língua Portuguesa, versão eletrônica, de Houaiss (2001), para verificação da dicionarização ou não 
das unidades lexicais em estudo; iv) análise da distribuição diatópica das variantes selecionadas 
com auxílio de gráficos, tabela e esboço de cartografação. 

O levantamento dos dados resultou na seleção de nove variantes para o referente em 
questão, como pode ser observado no item a seguir.  

 
3 Apresentação e análise dos dados 

 
A brincadeira de empinar  papagaios de papel é universal e antiqüíssima. Cada estudioso 

analisa a origem desse brinquedo de maneira diferente. Edigar Alencar, por exemplo, em seu texto 
Papagaio, pipa-arraia,5 faz referência ao professor Roger Pinon – citado por E. Lapa Carneiro em 
O Papagaio, 1964, Barcelos, Portugal – que documentou a existência do brinquedo em questão na 
Alemanha, em 1450, e na Catalunha, em 1606. O brinquedo teria chegado posteriormente à 
América, onde se difundiria. Já Luís da Câmara Cascudo, em sua obra Dicionário do Folclore 
Brasileiro (1954), esclarece que, dois séculos antes de Cristo, o general chinês Han-Sin já se valia 
do papagaio de papel para enviar notícias a uma praça sitiada; também faz referência a Arquitas de 
Tarento, contemporâneo e amigo de Platão, como autor do brinquedo, trazido do Oriente, Japão e 
China pelos portugueses.  

Ainda segundo o mesmo autor, os papagaios de papel foram largamente utilizados como 
instrumentos científicos ou de utilidades. Um fato marcante envolvendo o brinquedo foi a iniciativa 
de Benjamin Franklin, em 1752, de pendurar “uma chave de metal na linha de um papagaio durante 
uma tempestade e, atraindo uma faísca elétrica, demonstrou a natureza elétrica do raio”. O famoso 
brinquedo inspirou vários artistas em quase todos os setores; Villa-Lobos, por exemplo, compôs um 
bailado com o título O papagaio do moleque (http://www.fe.usp.br/laboratorios/labrimp/pipa.htm ). 

A entrada do papagaio de papel no Brasil possivelmente seja bem antiga, via colonizadores 
portugueses, que o introduziram na Europa, segundo Câmara Cascudo (1954). O brinquedo 
papagaio de papel alastrou-se por todo o País e, além de ser alvo de campeonatos, é utilizado como 
enfeite em festas folclóricas. Deve ser muito difícil encontrar um brasileiro que não tenha gostado 
do brinquedo e que não tenha brincado de papagaio de papel enquanto criança. 

Infelizmente, na atualidade, percebe-se uma crescente diminuição da prática dessa atividade 
lúdica, sobretudo nos grandes centros urbanos, talvez motivada pelas próprias condições da vida 
moderna que, além do apelo aos brinquedos eletrônicos, limita os espaços para as crianças 
brincarem livres. Isso sem contar a presença das redes elétricas nas cidades que, não raras vezes, 
provocam acidentes em situações em que a criança tenta soltar a linha do brinquedo que se prende 
nos fios elétricos. 

A disseminação desse brinquedo pelas várias regiões brasileiras, ao mesmo tempo em que 
divulga o entretenimento infantil, motiva o surgimento de denominações diferenciadas para nomeá-
                                                 
5 Trabalho originalmente publicado na Revista Brasileira de Folclore 11(29) 5 - 23 jan. abril. RJ, 1971. Disponível no 
site do Laboratório de Brinquedos e Materiais Pedagógicos - LABRIMP, da Faculdade de Educação/USP 
(http://www.fe.usp.br/laboratorios/labrimp/pipa.htm). 
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lo. É justamente esse o foco deste estudo, à medida que discute as nomeações atribuídas a esse 
brinquedo na região eleita como objeto de análise. Assim, os resultados aqui focalizados são 
examinados sob duas perspectivas: i) análise quantitativa dos dados, visualizada por meio de tabela 
e de gráficos; ii) análise qualitativa, destacando-se a distribuição diatópica das variantes 
documentadas, por meio de uma carta lingüística que visualiza a distribuição das variantes nas três 
capitais do Centro-Oeste. 

Considerando a primeira perspectiva, os dados foram computados em termos de ocorrência 
no contexto de oito informantes entrevistados por localidade. A seguir, o Quadro I mostra o 
conjunto dos dados distribuídos, segundo o percentual de ocorrências nas capitais selecionadas e a 
resposta em que a variante foi mencionada (1ª ou 2ª resposta fornecida pelo informante). 

 
Quadro I - Designações para brinquedo de empinar feito com papel, distribuídas segundo o 

percentual de ocorrência e a localidade 
 

Capitais Brinquedo com varetas Brinquedo sem varetas 
 
Campo 
Grande 

1ª resposta (%) 2ª resposta (%) 1ª resposta (%) 2ª resposta (%) 
Pandorga - 62,5 
Pipa - 37,5  

Pipa - 37,5 
Pandorga - 25 
Papagaio - 12,5 

Balão - 25  
Papagaio - 12,5 

Pandorguinha - 12,5 

 
 
Cuiabá 

1ª resposta (%) 2ª resposta (%) 1ª resposta (%) 2ª resposta (%) 
Pandorga - 50 
Pipa - 25 
Papagaio - 25 

Pipa - 62,5 
Pandorga - 25 
Papagaio - 12,5 

Pipa - 12,5 
Aviãozinho - 12,5 
Pandorga - 12,5 
Papagaio - 12,5 

Pipa - 12,5 

 
Goiânia 

1ª resposta (%) 2ª resposta (%) 1ª resposta (%) 2ª resposta (%) 
Raia - 62,5 
Papagaio - 25 
Pipa - 12,5 

Pipa - 87,5 
Arraia - 12,5 

Teleco - 12,5 - 

 
Devido à necessidade de delimitação do corpus, foram analisadas apenas as variantes 

documentadas como primeira resposta. Assim, o Gráfico I visualiza os resultados relativos ao 
brinquedo de empinar feito de papel, com varetas, e o Gráfico II ilustra os percentuais de 
ocorrências relativos ao mesmo brinquedo construído sem varetas.  
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Gráfico I – Distribuição percentual das designações para brinquedo de empinar feito com 
papel e varetas distribuídas por localidade 
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Gráfico II – Distribuição percentual das designações para brinquedo de empinar feito com papel e 
sem varetas distribuídas por localidade 

 
Percebe-se, examinando agora os dados do Quadro I numa perspectiva qualitativa, que 

algumas variantes foram mais freqüentes do que outras, apesar dos diferentes percentuais. Para 
designar o brinquedo de empinar feito com papel e varetas, por exemplo, como primeira resposta, 
pandorga foi a que apresentou maior freqüência em Campo Grande e em Cuiabá, seguida de raia, 
que ocupa o primeiro lugar em termos de produtividade em Goiânia. Ainda, como a primeira 
resposta fornecida pelos informantes, foram registradas as formas pipa e papagaio. A primeira nas 
três capitais em estudo e a segunda em duas delas – Cuiabá e Goiânia. Como segunda resposta, 
além dessas variantes mencionadas, foi documentada em Goiânia a forma arraia. Notou-se, ainda, 
que alguns informantes entrevistados para o Projeto ALiB não diferenciam, quanto à forma de 
nomeação, o brinquedo de empinar feito de papel com varetas do fabricado sem varetas, e isso se 
deve, talvez, ao fato de a diferença entre os dois brinquedos não ser tão acentuada nas regiões em 
questão, o que ocorre em outras localidades do País, como no Nordeste, por exemplo. 

Passando à análise das variantes focalizadas nos Gráficos I e II, nota-se que a unidade 
lexical pandorga foi a mais produtiva em Campo Grande (62,5%) e em Cuiabá (50%), não sendo 
mencionada em Goiânia, para nomear o brinquedo feito com varetas. Aparece também nomeando 
brinquedo construído sem as varetas em Campo Grande e em Cuiabá, ambas com o mesmo 
percentual de 25%. Já papagaio ocorre somente em Cuiabá e em Goiânia, como uma variante para 
brinquedo com varetas, representando 25% em ambas as capitais, e designando brinquedo sem 
varetas, tanto em Campo Grande como em Cuiabá, com índice de apenas 12,5%, nas duas capitais.  

Já a variante pipa obteve a maior freqüência em Campo Grande, com 37,5 %, seguida de 
Cuiabá com 25%, contrastando com Goiânia, onde atingiu a menor freqüência: 12,5%.  Além disso, 
pipa aparece também na nomeação do brinquedo sem varetas em Cuiabá, com 12,5%, tanto como 
primeira, quanto como segunda resposta.  

Raia, por sua vez, ocorre somente em Goiânia e designando brinquedo com varetas, com um 
percentual de 62,5%, e a variante arraia foi registrada como segunda resposta também nessa capital 
com 12,5% de ocorrência. 

Segundo Ferreira (2004), a variante papagaio é definida como “brinquedo que consiste em 
uma armação de varetas de bambu, ou de madeira leve, coberta de papel fino, e que, por meio de 
uma linha, se empina, mantendo-se no ar”. A unidade lexical pipa, por sua vez, é definida como 
“Bras. V. papagaio”; pandorga foi definida como um brasileirismo na acepção de papagaio - 
“brinquedo que consiste em uma armação de varetas de bambu, ou de madeira leve, coberta de 
papel fino, e que, por meio de uma linha, se empina, mantendo-se no ar”. Já o item lexical raia não 
aparece registrada nos dicionários consultados com acepção relacionada ao brinquedo papagaio de 
papel. 

De acordo com o Houaiss (2001), a lexia papagaio é definida como “LUD brinquedo que 
consiste numa armação leve de varetas, recoberta de papel fino, à qual ger. se prende uma tira, o 
rabo, que lhe dá certa estabilidade quando empinado no ar por meio de uma linha”. Já pipa foi 
definida pelo lexicógrafo como “LUD m.q. papagaio ('brinquedo')”; a lexia pandorga foi definida 
como “LUD B papagaio de papel” e raia como “LUD m.q. papagaio”. 
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Para designar brinquedo sem varetas, apareceram ainda as unidades lexicais balão, 
aviãozinho e teleco, que não estão definidas por Ferreira (2004) e nem por Houaiss (2001) com 
acepção que remeta ao brinquedo comumente nomeado de papagaio de papel, foco deste estudo. 
Há a possibilidade de a forma teleco ter surgido por associação a telecomandar que, segundo o 
primeiro dicionário supramencionado, corresponde a um “comando à distância, teledirigido, 
teleguiado”, e de acordo com o segundo, “v.t.d. emitir sinais por linha de comunicação para 
comandar a distância (aeronave, navio, míssil, mecanismo etc.); teleconduzir, teleguiar. ETIM tele- 
+ comandar; ver 1mand-. HOM telecomando (1ªp. s.) / telecomando(s. m.)”, já que a ação de 
empinar o brinquedo é comandada à distância. O uso de balão e aviãozinho também pode resultar 
de uma analogia entre os referentes designados. Conclusões mais definitivas nesse sentido poderão 
ser obtidas na continuidade da pesquisa, a partir de novos dados. 

Para uma melhor visualização, a distribuição diatópica das variantes obtidas como primeira 
resposta pelos informantes do Projeto ALiB das capitais da região Centro-Oeste, fez-se um esboço 
de carta lingüística que ilustra a distribuição dessas variantes, considerando-se as variáveis sexo, 
faixa etária e nível de escolaridade. Essas variáveis são indicadas na carta por meio de uma “cruz”. 
Na coluna vertical à esquerda da linha, registram-se as respostas fornecidas pelos informantes do 
sexo masculino e à direita, as variantes mencionadas pelos informantes do sexo feminino. No plano 
horizontal, na parte superior da linha, são indicadas as respostas fornecidas pelos informantes da 
primeira faixa etária (18 a 30 anos) e na parte inferior, as fornecidas pelos informantes da segunda 
faixa etária (50 a 65 anos). No mapa, a “cruz” I refere-se aos dados relativos aos informantes com 
escolaridade até o Ensino Fundamental e a “cruz” II, aos de nível superior. A identificação do sexo 
foi realizada por meio dos símbolos “bola” e “quadrado” indicando, respectivamente, os sexos 
feminino e masculino. Já as variantes foram marcadas com cores diferentes, indicadas na legenda.  

 

 
 

Carta 1 – Designações para papagaio de papel na região Centro-Oeste 
Campo Grande, Cuiabá e Goiânia 6 

 
Analisando-se os dados apresentados nesse esboço de carta linguística, algumas conclusões 

podem ser extraídas quanto à distribuição das variantes documentadas, considerando-se, além da 
dimensão diatópica, também as demais variáveis apontadas:  

i) em Cuiabá, a variante pipa só foi mencionada como primeira resposta pelos jovens de 
baixa escolaridade, enquanto a freqüência de pandorga, entre os seis informantes 

                                                 
6 Carta lingüística elaborada ad hoc para este trabalho por Juliana Cristina Donini Sorba. Revisão: Aparecida Negri 
Isquerdo. 
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restantes, foi de 66,7 %, sendo mencionada pelos informantes jovens com formação em 
Curso Superior, pela informante idosa da faixa I de escolaridade (Ensino Fundamental) e 
pelo informante idoso com Curso Superior; os 33,3 % restantes responderam papagaio – 
o homem idoso de baixa escolaridade e a informante idosa de nível superior;  

ii) em Goiânia, a unidade lexical raia, que não foi documentada nem em Cuiabá e nem em 
Campo Grande, predominou em termos de ocorrência, atingindo um índice de 62,5% 
entre os oito informantes, sendo unânime entre os idosos de baixa escolaridade e as 
jovens de alta e de baixa escolaridade. Os idosos de alta escolaridade responderam 
papagaio (25%) e o jovem de baixa escolaridade finalizou com pipa (12,5%); 

iii) em Campo Grande, pandorga, curiosamente, obteve a mesma freqüência que raia em 
Goiânia, 62,5 %, unânime entre os informantes idosos das duas faixas de escolaridade, 
além da jovem de alta escolaridade. Os demais informantes mencionaram pipa, 
alcançando uma freqüência de 37,5%.  

 
Considerações finais 

 
Este trabalho pretendeu demonstrar que, para uma melhor compreensão da norma lexical 

regional, o estudo da distribuição diatópica dos fatos lingüísticos é indispensável, o que é possível 
por meio de estudos de natureza geolingüística. 

Pelo exposto, pôde-se observar que algumas variantes obtidas na região Centro-Oeste, 
relacionadas ao campo semântico brinquedos infantis, não estão dicionarizadas. Assim, o futuro 
Atlas Lingüístico do Brasil, à medida de documentará as variantes para nomear o brinquedo aqui 
estudado em localidades de todas as regiões brasileiras, ao mapeá-las em cartas lingüísticas, 
fornecerá um panorama da distribuição espacial dos fatos lexicais coletados. Isso evidenciará 
possíveis zonas isoléxicas que poderão subsidiar o trabalho dos lexicógrafos, quanto à inserção de 
marcas dialetais nos dicionários gerais de língua. 

Um dos motivos prováveis para o aparecimento de determinadas variantes nas capitais 
focalizadas recai na influência dos primeiros povoadores que chegaram ao Centro-Oeste, no final do 
século XVII, até então habitado por indígenas. Dentre eles, destaca-se a presença dos bandeirantes, 
durante os séculos XVII e XVIII, que demandaram do litoral paulista às terras do Centro-Oeste em 
busca de ouro e de pedras preciosas. Nos meados do século XX, a região atraiu levas de mineiros, 
paulistas, gaúchos e paranaenses em busca de terras inexploradas. Assim, a fixação de determinadas 
designações nessas capitais pode ter sido motivada pela variante lingüística dos migrantes. 
Consultando o Esboço de um Atlas de Minas Gerais (RIBEIRO et al, 1977), verifica-se que a 
variante mais freqüente é papagaio, seguida de pipa e de arraia, fato que reforça a tese da 
influência mineira sobre a fala dos habitantes dos estados do Centro-Oeste. Também no Atlas 
Lingüístico do Paraná (AGUILERA, 1994), a forma papagaio é a predominante, seguida de pipa, 
de pandorga e de raia, o que também pode justificar a influência da fala paranaense sobre a região 
estudada. Quanto à produtividade da unidade léxica pandorga, podem-se levantar, por ora, pelo 
menos duas hipóteses: i) trata-se de uma forma antiga tanto do falar mato-grossense quando do sul-
mato-grossense, talvez uma herança do espanhol trazido pelos exploradores no século XVI, após o 
Tratado de Tordesilhas (século XV), reforçada pela proximidade desses dois estados da Federação 
com países que têm o espanhol como língua oficial (Paraguai e Bolívia), o que favorece o contato 
de línguas, sobretudo nas faixas de fronteira? ii) trata-se de introdução recente feita pelos gaúchos, 
catarinenses e paranaenses do sul, onde essa variante desponta como a mais produtiva?  

No SALVAT Diccionario de la lengua léxico (2001), pandorga é definida como “cometa que 
sobe no ar”. Cometa, na língua espanhola, nomeia o brinquedo que, na língua portuguesa, é 
designado de papagaio de papel, pandorga, pipa, arraia, provavelmente uma associação semântica 
entre o referente normalmente designado de “cometa” e o do brinquedo. 

Ainda com relação à pandorga, vale registrar que essa foi a forma mais produtiva na 
pesquisa de Reis (2006) que resultou no Atlas Lingüístico de Ponta Porã sobre a língua falada no 
município de Ponta Porã-MS, situado na fronteira seca do Brasil com o Paraguai, na região sul do 
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estado de Mato Grosso do Sul. A pesquisadora documentou pandorga como a variante mais 
produtiva nos 08 pontos da rede de pontos do atlas. Também pipa e papagaio, respectivamente, 
foram a segunda e terceira designação mais produtiva. Esses dados ratificam a tese da influência do 
espanhol na linguagem dos sul-mato-grossenses. 

Na pesquisa de Imaguire (1999), Estudo com vistas a um Atlas Lingüístico da Ilha de Santa 
Catarina: abordagem dos aspectos lexicais, a variante pandorga obteve 69% de ocorrência; pipa 
25% e papagaio 6%. Já no litoral sul paulista, Imaguire (2004) registra papagaio com 63% de 
ocorrência e pipa com 37%, região, onde não foi registrado o item lexical pandorga.  

Os dados do Projeto ALiB documentados tanto nas localidades do interior dos estados cujas 
capitais foram focalizadas neste estudo, quanto nos demais estados brasileiros fornecerão dados que 
poderão fornecer respostas mais precisas para as questões aqui levantadas.  
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AS VARIANTES LEXICAIS PARA O DIABO NA FALA PARANAENSE E SUA RELAÇÃO 
COM AS FORMAS TABUIZADAS 

 
Lilian Cristina Lemos SILVA (UEL - G) 

Vanderci de Andrade AGUILERA (UEL) 
 
 
1 Introdução 
 

A linguagem é o instrumento utilizado pelo homem para a compreensão do mundo e do seu 
grupo linguístico e é pela linguagem que o homem reproduz a sua realidade. 

Muitas vezes não pronunciamos determinadas palavras devido a algumas proibições, ou de 
caráter religioso, ou por considerarmos que elas têm algum poder danoso, prejudicial, nocivo e 
sejam capazes de nos trazer azar. 

Esta prática já está incorporada em nossa cultura, é, portanto, determinada por convenções 
sociais que muitas vezes se manifesta inconscientemente. É denominada de tabu, ou seja, aquilo 
que, por um motivo ou outro, é evitado ou proibido. Em certos povos e sociedades, esses vocábulos 
representam proibição ou restrição de natureza ritual e religiosa, que determina que certos objetos, 
indivíduos, lugares ou atos, por serem considerados sagrados ou espiritualmente impuros e 
perigosos, sejam evitados e, por isso, associados a fortes sanções e à crença de que sua violação traz 
castigo sobrenatural. 

Trata-se de proibição convencional, imposta por tradição ou costume a certos atos, modos de 
vestir, temas, palavras, entre outros, tidos como impuros e sujeitos, se violada a sua proibição, à 
reprovação e até mesmo à perseguição social. 

Para Guérios (1979, p. 1):  
 

a palavra tabu pode ser traduzida por “sagrado-proibido” ou “proibido-sagrado”. 
Vem a ser abstenção ou proibição de pegar, matar, comer, ver, dizer qualquer coisa 
sagrada ou temida. Cometendo-se tais atos, ficam sujeitos a desgraças, a 
coletividade, a família e o indivíduo. Assim, existem objetos-tabu, que não devem 
ser tocados; lugares-tabu que não devem ser pisados ou apenas de que se não deve 
avizinhar; ações-tabu que não devem ser praticadas; e palavras-tabus, que não 
devem ser proferidas. Além disto, há pessoas-tabus e situações-tabus.  

 
Podemos entender, desta forma, que o tabu significa algo sagrado, que protege o grupo que 

o aceita. Ao mesmo tempo, ele seria é algo proibido, pelo qual se deve temer. No tabu está a 
explicação da nossa consciência moral, pois, quando violamos os costumes, a culpa irá se 
manifestar. Dessa forma, o homem precisa de um organismo superior, para isentá-lo dessa culpa. 

No caso de palavras, o tabu linguístico se manifesta pelo uso de sinônimos eufêmicos, 
evidenciando que a unidade léxica tabuizada recebe modificações no ato da fala. 

Com base nesses pressupostos, discutimos neste trabalho algumas variantes para o diabo, 
como respostas dadas à questão 147, do campo semântico Religião e Crenças, do Questionário 
Semântico Lexical (QSL) dos Questionários do ALiB (COMITÊ NACIONAL..., 2001) assim 
formulada: No céu está Deus, no inferno está ... 

Nosso propósito mais abrangente é mapear as variantes empregadas, no Paraná, para 
designar o diabo, e como objetivos específicos propusemos (i) descrever as variantes registradas 
como resposta à referida questão; (ii) analisar sob o ponto de vista diatópico o elenco dessas 
variantes; e (iii) buscar nos dicionários as variantes encontradas, registrando a coincidência ou não 
das acepções. 

O corpus constitui-se, pois, das respostas coletadas em dezesseis localidades do interior 
paranaense, junto a quatro informantes de nível de escolaridade fundamental, duas faixas etárias 
(Faixa I de 18 a 30 anos e Faixa II de 50 a 65 anos) e de ambos os sexos, num total de 64 
informantes. 
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A pesquisa obedeceu às seguintes etapas: (i) levantamento das variantes registradas, (ii) 
busca em dicionários para verificar a sua presença/ausência com o mesmo significado dado pelos 
informantes, (iii) elaboração de quadros e tabelas.  

Ao final, a análise se faz com base no fator diatópico, ou seja, a distribuição espacial das 
variantes levantadas na fala paranaense. 

 
2 Procedimentos metodológicos e hipóteses  

 
Para a consecução dos objetivos propostos, seguimos os passos: 
(i) levantamento e tabulação dos dados; (ii) busca das variantes em dicionários, (iii) análise 

das semelhanças e diferenças quanto às acepções apresentadas pelos dicionários e as manifestadas 
pelos informantes; (iv) cartografação e discussão dos dados. 

Em princípio partimos de duas hipóteses: (i) os falantes paranaenses consideram a palavra 
diabo e suas variantes como tabu, (ii) as variantes são comuns a todas as regiões do território 
paranaense, ou seja, não há variação diatopicamente marcada. 

 
2.1 Levantamento e tabulação dos dados 

 
Quadro I – Produtividade das variantes para o diabo nas localidades paranaenses 

 
Designações N° de ocorrências % 
Diabo 72 43 % 
Capeta 31 19% 
Demônio 20 11% 
Satanás 17 9% 
Chifrudo 7 5% 
Saci 5 4% 
Lúcifer 4 2,5% 
Satã 2 1% 
pé redondo 2 1% 
Cão 2 1% 
Belzebu 1 0,5% 
Maldito 1 0,5% 
Inimigo 1 0,5% 
Demo 1 0,5% 
Pé vermelho 1 0,5% 
Cramunhão1 1 0,5% 
Anjo mau 1 0,5% 
Total 169 100% 

 
As designações mais frequentes: diabo, capeta, demônio e satanás, no Paraná, juntos 

representam quase 75% do total, mas as variantes menos produtivas, como chifrudo, maldito, pé 
redondo, pé vermelho, inimigo e anjo mau expressam melhor a condição de forma tabuizada. Evita-
se o nome já consagrado, de conhecimento geral, para referir a partes do corpo ou formas 
eufêmicas. 

Para melhor visualização da frequência das variantes, elaboramos o Gráfico 1. 
 

                                                           
1 Dicionarizada como Cramulhano. 
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Questão 147: Deus está no céu e no inferno está...

diabo
capeta
saci
demônio
satanás
belzebú
lúcifer
chifrudo
maldito
inimigo
dêmo
pé vermelho
pé redondo
cramunhão
satã
cão
anjo mau

 
Fonte: Arquivo sonoro e banco de dados transcritos do ALiB-Paraná 

 
Gráfico 1 – Designações, para diabo, mais produtivas no Paraná 

 
3 Busca das variantes em dicionários 

 
Buscamos em Moraes Silva (1813), 2 Houaiss (2001) e Ferreira (2004) os verbetes abaixo 

apresentados: 
 

Lexia/ 
Dicionário Moraes Silva Houaiss Ferreira 

Diabo 
Espírito ou gênio do mau, 
espírito maligno, demônio, 
etc. 

Satanás, demônio, 
espírito ou gênio do 
mau, anjo rebelde. 

Satanás, demônio, 
gênio mau etc. 

Capeta 

Nome popular do demônio, 
mas nem sempre 
empregado 
depreciativamente, etc. 

Diabo Diabo, traquinas, 
capetinha. 

Saci 
Negrinho fantástico de uma 
perna só, passarinho 
brasileiro. 

Negrinho de uma 
perna só. 

Negrinho de uma 
perna só, etc. 

Demônio 

Gênio bom ou mau, que 
segundo as crenças da 
antiguidade, presidia o 
destino de cada pessoa 

Diabo, lúcifer, anjo 
que se rebelou 

Diabo, lúcifer, anjo 
que se rebelou. 

Satanás Demônio, diabo. 
Diabo, adversário, 
aquele que arma 
cilada 

Diabo. 

Belzebu Demônio, príncipe dos 
demônios, diabo. 

Demônio-chefe, 
satanás, diabo 

O príncipe dos 
demônios segundo o 
Novo testamento. 

                                                           
2 Obra digitalizada. 
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Lúcifer 
Estrela da manhã, planeta 
Vênus, nome sob o qual se 
designa o demônio. 

O maior, primeiro 
demônio, diabo Diabo. 

Chifrudo Quem te chifres Diabo Que tem chifres. 

Maldito 
Muito mau, execrando, 
nefasto, condenado por 
Deus. 

Condenado, 
perverso, o diabo. 

Diz-se daquele ou 
daquilo a que se 
lançou maldição; 
condenado: 
Pernicioso, 
execrando, funesto 
malvado, maligno, 
diabo. 

Inimigo 
Adjetivo que quer dizer 
mau a outrem, que lhe tem 
ódio, oponente, etc. 

Contrário, funesto, o 
diabo. 

Hostil, adverso, 
contrário, que 
prejudica, ou causa 
dano; nocivo, aquele 
que odeia ou detesta 
alguém ou algo, 
coisa prejudicial, 
nociva, destrutiva, 
diabo. 

Demo Demônio, pessoa de mau 
gênio 

Demônio, diabo, 
truculento Não dicionarizada 

Pé vermelho Não dicionarizada Não dicionarizada Não dicionarizada 
Pé redondo Não dicionarizada Não dicionarizada Não dicionarizada 
Cramunhão3 Demônio O diabo Não dicionarizada 

Satã O mesmo que satanás 

Diabo, o chefe dos 
anjos rebeldes, dos 
demônios. 
 

Na tradição judaica 
mais primitiva, um 
dos anjos de Jeová, 
advogado ou 
representante dos 
homens junto a este, 
e que 
posteriormente, sob 
a influência do 
problema do mal e 
das soluções de tipo 
dualista dadas a esse 
problema, passou a 
significar o mau, o 
acusador, o tentador, 
o demônio.  

Cão O mesmo que diabo O diabo ...pessoa má, 
infame, vil, etc. 

Anjo mau O diabo Diabo e gênio do 
mau. Diabo, etc. 

 
 
 
 

                                                           
3 Dicionarizada como Cramulhano. 
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3.1 Análise das semelhanças e diferenças na lexicalização das variantes. 
 
Observamos que grande parte das variantes se encontra dicionarizada com a mesma acepção 

nos três dicionários, tais como: diabo, capeta, demônio, satanás, satã, anjo mau e belzebu. Outras 
só estão registradas com esta acepção em alguns deles, como: chifrudo, maldito, inimigo e cão. 
Ferreira não traz demo, pé vermelho, pé redondo e cramunhão. 

 
4 Cartografação dos dados 

 
Os dados foram cartografados segundo a metodologia proposta por Thun (1998): em cada 

ponto lingüístico consta uma cruz com os registros obtidos na fala de cada informante. Na parte 
superior de cada cruz, à esquerda, estão as respostas do informante 1, homem jovem; à sua direita, 
as da informante 2, mulher jovem; na parte inferior, à esquerda, as do informante 3, homem idoso; e 
à direita as da informante 4, mulher idosa. Observa-se que a maioria dos informantes apresentou 
mais de uma variante para designar o diabo. 

 
 
 

 
 
Observando a carta geolinguística, verificamos que as variantes mais produtivas distribuem-

se por quase todas as localidades sem uma delimitação precisa entre uma região e outra. Por outro 
lado, em Morretes, apenas a variante diabo foi produtiva, ao contrário do polimorfismo registrado 
em outros pontos, como Londrina, Cândido de Abreu e Umuarama, por exemplo. 

 
Considerações finais sobre o tabu linguístico no Paraná 

 
O tabu tem despertado, ao longo do tempo, o interesse das mais diferentes áreas que se 

dedicam ao estudo do homem. O homem é um ser social, que partilha normas comuns com outros 
indivíduos dentro do grupo, e que a sociedade se insere num contexto maior que compreende 
normas de comportamento, crenças, valores espirituais e materiais, transmitidos coletivamente. 
Assim, analisando as entrevistas realizadas no Paraná, percebemos que, ao lado da profusão de 
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formas para designar o diabo, o tabu se manifesta, principalmente na fala dos informantes idosos. 
Ilustramos com a declaração da informante nº 4, (idosa) de Piraí do Sul, que se recusa a dizer o 
nome da lexia e se negou a responder a questão em pauta, pois a pronúncia da palavra diabo ou 
alguma variante, implicaria mau agouro, azar.... 

 
Não. [...] Diz que não existe o inferno. Diz que o inferno é aqui na terra mesmo, né. 
[...] Deus está no céu, na terra e em todos os lugares, né. [...] Ai, acho que num... 
esse num... [...] Heim? [...] Não gosto de falá esse nome. [...] Não. [...] Prefiro, 
prefiro passá.  
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NOMES PARA CACHAÇA NO BRASIL CENTRAL: UM ESTUDO NA FALA DOS 
HABITANTES DAS CAPITAIS 

 
Luciene Gomes FREITAS (G-UFMS) 

Aparecida Negri ISQUERDO (UFMS/CNPq) 
 
 

1 Introdução 
 
O léxico é o acervo vocabular utilizado pelos falantes de uma língua para nomear os 

elementos existentes na sociedade.  Assim, ao fazer uso do seu repertório lexical o homem deixa 
transparecer suas crenças, ideologias, costumes, pensamentos e conceitos, além de manifestar 
experiências culturais vivenciadas e acumuladas no decorrer da história do seu grupo social.  

Nessa perspectiva, a língua configura-se como um sistema dinâmico, que sofre variações de 
acordo com a época e a situação de uso. Os grupos sociais podem ser reconhecidos e diferenciados 
pela seleção que fazem desse repertório lexical, uma vez que as escolhas do falante durante o 
processo comunicativo não são por mero acaso ou conveniência, mas sim motivadas por diferentes 
fatores, tais como o espaço geográfico, o sexo, o nível social, a cultura, a profissão, a escolaridade, 
entre outros aspectos, que também são condicionantes para que ocorra a variação lingüística. Isso 
porque “no exame de um léxico regional analisa-se e caracteriza-se não apenas a língua, mas 
também o fato cultural que nela se deixa transparecer” (ISQUERDO, 1998, p. 89). 

Este trabalho focaliza parte dos resultados obtidos com a pesquisa “Descrevendo o 
Português do Brasil: contribuição do Projeto AliB”, desenvolvida como Iniciação Científica1 e 
discute, com base nos resultados dessa pesquisa, em que proporção as mudanças de hábitos e de 
valores do homem brasileiro contemporâneo e a história social da região Centro-Oeste têm 
contribuído para uma nova configuração do português do Brasil, no que se refere ao seu caráter 
rural.  

Os dados apresentados neste texto foram obtidos por meio de consulta às entrevistas 
realizadas pela equipe do projeto Atlas Lingüístico do Brasil (Projeto ALiB), com habitantes das 
três capitais da região Centro-Oeste (Campo Grande, Cuiabá e Goiânia), respostas fornecidas para a 
questão 182 do Questionário Semântico-lexical, que integra o Questionário Lingüístico do Projeto 
ALiB (2001),  vinculada à área semântica da alimentação e cozinha que busca apurar variantes que 
nomeiam o conceito para “bebida alcoólica feita da cana-de-açúcar”. 2  

 
2 Cachaça: questões etnográficas 
 

 Muito antes da chegada dos europeus ao Brasil os povos nativos já apreciavam alimentos 
líquidos e bebidas inebriantes que lhes fortificavam. Como eles não dispunham de outros meios 
para estimular a fermentação dos frutos e raízes, utilizavam o processo por base de mastigação, 
atitude que causava repugnância aos que não pertenciam a essa cultura. Cascudo (1983, p. 143), por 
exemplo, registra que, segundo o “alemão Hans Sataden, que vira o processo, à volta de 1554, 
relatara em livro três anos depois” que: 

As mulheres é que fazem também as bebidas. Tomam as raízes da mandioca, que deitam a 
ferver em grandes potes, e quando bem fervidas, tiram-nas e passam para outras vasilhas ou potes, 
onde deixam esfriar um pouco. Então as moças assentam-se ao pé a mastigam as raízes, e o que fica 
mastigado é posto numa vasilha à parte.... uma vez que mastigadas todas as raízes elas são 

                                                 
1 Projeto desenvolvido como Iniciação Científica (modalidade voluntária), na UFMS/Campo Grande, sob a orientação  
da Profa. Dra. Aparecida Negri Isquerdo, no período de agosto/2007 a julho/2008. O Relatório final do Projeto foi 
apresentado no IX Encontro de Iniciação Científica da UFMS, realizado em Campo Grande, no período de 06 e 07 de 
novembro de 2008. 
2 Este recorte do relatório final da pesquisa foi apresentado, em forma de painel, no 56º Seminário do Grupo de 
Estudos Lingüísticos do estado de São Paulo, realizado em São Paulo, em julho de 2008. 
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fervidas...Aí despejam tudo e tampam bem; começa a bebida a fermentar e torna-se forte. Assim 
fica durante dois dias, depois de que, bebem e ficam bêbados... 

Essa bebida era chamada pelos indígenas de cauim. Posteriormente, com a chegada dos 
europeus ao Brasil, a bebida passou a ser chamada pelo Padre Anchieta, em 1584, de vinho 
(CASCUDO, 1986, p. 14), provavelmente uma associação entre a bebida produzida pelos indígenas 
e a apreciada pelos portugueses, já que a bebida portuguesa feita do bagaço de uva, a bagaceira, 
também era conhecida como Vinho do Porto.  

Não pode ser desconsiderado o fato de no século XVI terem sido montados no Brasil os 
engenhos açucareiros, o que acarretou profundas mudanças na sociedade do Brasil Colonial. Assim, 
como conseqüência das lavouras açucareiras iniciou-se a produção da cachaça, bebida oriunda da 
espuma grossa resultante da fervura do caldo da cana-de-açúcar, bebida que inicialmente “era 
denominada cagaça e, depois destilada, passou a designar-se cachaça” (NUNES, 2007, p. 203). 

Com o passar dos anos e o avanço tecnológico as técnicas de produção dessa bebida foi 
sendo aperfeiçoada e cada vez mais consumida por um grande número de pessoas. A popularidade 
da bebida rendeu-lhe diversas nomeações, que variam em decorrência de fatores extralingüísticos, 
como as condições geográficas e as características sociais do falante (idade, sexo, nível de 
escolaridade, faixa etária e classe social) que interferem, decisivamente, na maneira como o 
indivíduo nomeia o mundo que o circunda.  

 
3 Aspectos metodológicos 

 
Este estudo fundamentou-se em princípios teórico-metodológicos da Geolingüística e da 

Lexicologia, além de dados históricos sobre o ciclo da cana-de-açúcar no Brasil. Essas informações 
teóricas e sócio-históricas, além de proporcionarem melhor compreensão dos fatos lingüísticos 
pesquisados e do significado das variantes catalogadas, fornecem subsídios também para a análise 
da questão do caráter rural do português do Brasil, um dos aspectos focalizado neste texto. 

Os informantes entrevistados pelos pesquisadores do Projeto ALiB enquadram-se no 
seguinte perfil: i) faixa etária: 18 a 35 anos e entre 50 a 65 anos; ii) sexo: masculino e feminino; iii) 
grau de escolaridade: Ensino Fundamental e Curso Superior; iv) naturalidade: nascidos e criados na 
localidade pesquisada e com pais também naturais da mesma região lingüística. 

O levantamento de dados foi, pois, realizado em vinte e quatro entrevistas e resultou no 
levantamento de 03 variantes (aguardente, cachaça e pinga) mencionadas como primeira resposta e 
11 variantes (álcool, aperitivo, bagaceira, branquinha, marvada, pinga caipira, pinga caipira, 
pinga d’àgua, pinga do engenho, rabo de galo, restilo e uísque), fornecidas como segunda, terceira 
respostas pelos informantes das três capitais do Brasil Central.   

Realizado o levantamento das variantes apontadas pelos informantes para nomear o conceito 
expresso na questão selecionada para este estudo, foi efetuada a tabulação dos dados e a respectiva 
organização das variantes em gráfico e carta lingüística. Em seguida, foram consultadas as edições 
eletrônicas de dois dicionários da língua portuguesa – Dicionário Aurélio (FERREIRA, 2004) e 
Dicionário Houaiss (HOUAISS, 2001) –, para verificar a questão da dicionarização das variantes 
catalogadas. Já a análise semântico-lexical das variantes buscou relacionar a motivação semântica 
das unidades léxicas selecionadas a condicionantes relativos à história social das regiões estudadas.  

 
4 Discutindo resultados 

 
O conjunto das três variantes obtidas como primeira resposta demonstrou que Campo 

Grande e Cuiabá registraram o menor número de variantes. Em Campo Grande foram 
documentadas 02 variantes como resposta para a pergunta em questão: cachaça (37,5) e pinga 
(62,5%). Em Cuiabá foram apuradas as mesmas variantes identificadas em Campo Grande, mas 
com percentuais diferentes: cachaça (25%) e pinga (75%). Já em Goiânia apareceram três 
variantes: pinga (62,5%), cachaça (25%) e aguardente (12,5%). A única variante não registrada em 
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todas as capitais foi aguardente que apareceu somente em Goiânia e com menor produtividade, ao 
contrário da variante pinga que teve maior índice de ocorrência em todas as capitais pesquisadas.  

Esses dados estão visualizados no Quadro I, que apresenta a distribuição diatópica de todas 
as variantes documentadas como designação para o conceito “bebida feita da cana-de-açúcar”, 
segundo a capital da região Centro-Oeste. 

 
Quadro I – Distribuição de variantes lexicais que nomeiam a “bebida feita da cana-de-açúcar”, 

segundo as capitais da região Centro-Oeste do Brasil 
 

CONCEITO VARIANTES 
CAMPO 

GRANDE GOIÂNIA CUIABÁ 
aguardente - 25% 12,5% 
álcool - - 12,5% 
aperitivo - - 12,5% 
bagaceira - 12,5% - 

branquinha - 12,5% 37,5% 
cachaça 50% 25% 75%  
marvada - 12,% - 
pinga 75% 100% 87,5% 
pinga caipira - 12,5% - 
pinga d’àgua - - 25% 
pinga do engenho - 12,5% - 
rabo de galo - 12,5% - 
restilo - 12,5% - 

“bebida feita 
da cana-de-

açúcar” 
 

(QSL 182) 
 
 
 
  
  
  uísque 12,5% - - 

 
Na sequência apresentamos, por meio do Gráfico I, a produtividade das variantes fornecidas 

como primeira resposta, segundo as três capitais da região pesquisada. 
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Gráfico I - Distribuição percentual das 
designações para "cachaça" nas capitais da 

região Centro-Oeste (1ª resposta)

Pinga Cachaça Aguardente
 

 
Como se pode observar no Gráfico I, as variantes cachaça e pinga foram produtivas nas três 

capitais da região Centro-Oeste, como designação da bebida alcoólica feita de cana-de-açúcar, o 
que não ocorreu com a variante aguardente que foi mencionada unicamente em Goiânia, por um 
informante jovem, do sexo masculino e de baixa escolaridade.  

O item lexical aguardente, por sua vez, é definido por Houaiss (2001) como “bebida de teor 
alcoólico elevado, obtida pela destilação do caldo da cana-de-açúcar” e por Ferreira (2004) como 
“bebida de elevado teor alcoólico (40% a 60%), que se obtém por destilação de inúmeros frutos, 
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cereais, raízes, sementes, tubérculos, etc.”. É importante observar que somente Houaiss (2001) 
mencionou a traço semântico “bebida alcoólica feita da cana-de-açúcar". Segundo Nunes (2007, 
p.201), “o termo aguardente resulta da composição por aglutinação do nome água com o adjetivo 
ardente, do latim acqua ardens”. A autora acrescenta ainda que “o termo cachaça que, 
inicialmente, designa a primeira espuma não aproveitada da fervura do sumo da cana nas caldeiras, 
no Brasil, passa a designar a aguardente”.  

Neste estudo a variante cachaça foi mais produtiva que aguardente. O fato de a variante 
aguardente ter aparecido como primeira resposta apenas na fala de um jovem goiano pode ser um 
índice de que está entrando em desuso na fala da população citadina das capitais do Brasil Central. 
Não é demais lembrar que a variante aguardente é de uso corrente na fala dos brasileiros desde o 
Brasil Colônia, principalmente entre os séculos XVI e o XVII, quando ocorria no Brasil o ciclo da 
cana-de-açúcar e esse era o termo preferido pelas classes dominantes, que se recusavam a usar a 
variante cachaça, à época considerada bebida de escravos e de filhos da terra.  

Já o item lexical cachaça foi definido por Ferreira (2004) genericamente como “qualquer 
bebida alcoólica” e por Houaiss (2001) na acepção de “qualquer bebida alcoólica, esp. Destilada. 
Espuma grossa que se forma durante a primeira fervura do caldo de cana”.  Segundo Nunes (2007, 
p.203, “a palavra cachaça ter-se-ia formado no Brasil, a partir do português, para designar a 
aguardente de cana de inferior qualidade, difundindo-se, nos países ibero-americanos, com a forma 
espanhola cachaza”. A mesma autora acrescenta ainda que o “termo cachaça parece ser muito 
antigo para denominar o porco, passando, depois, por associação, a designar as impurezas do sumo 
da cana fermentada, talvez porque se tornavam numa bebida alcoólica considerada suja” (NUNES, 
2007, p. 204).  

Na região pesquisada a variante cachaça foi mencionada nas três capitais, por informantes 
de ambos os sexos, idade e faixa etária. Isso mostra a popularidade do termo cachaça no universo 
pesquisado, uso que se mantém desde o Brasil Colônia, motivado pelo avanço do cultivo da cana-
de-açúcar no Brasil e a conseqüente popularização da bebida denominada de cachaça.  

Outra variante obtida como resposta nas três capitais aqui tomadas como objeto de estudo 
foi pinga, item lexical registrado nos dois dicionários do português contemporâneo consultados. 
Ferreira (2004), por exemplo, o define como “bebida alcoólica, sobretudo aguardente [v. cachaça 
(1)]”, enquanto Houaiss (2001) atribui-lhe a acepção “bebida alcoólica, esp. aguardente de cana”. Já 
no dicionário de Moraes Silva (1813) consta a seguinte acepção para a variante pinga: “gota, que 
cai. Boa pinga; de vinho bom”. Nota-se que, no início do século XIX, a variante pinga ainda não era 
usada para designar a bebida alcoólica propriamente dita, pelo menos em Portugal, mas para indicar 
uma característica dessa bebida, o que indica ser a unidade lexical pinga de uso mais recente na 
língua como designação da bebida feita de cana-de-açúcar. 

Além variantes documentadas como primeira resposta, foram apuradas outras variantes 
como segunda ou até mesmo terceira respostas (às vezes o mesmo informante fornece diversas 
designações para a bebida em questão), tais como álcool, uísque, pinga d’àgua, branquinha, 
aperitivo, bagaceira, restilo, marvada, rabo de galo, pinga caipira, pinga do engenho.  

A variante álcool, por exemplo, foi documentada somente em Cuiabá, por uma informante 
jovem de Ensino Superior enquanto uísque aparece na fala de um campo-grandense, com Ensino 
Fundamental. O uso dessas unidades lexicais para designar a bebida feita de cana-de-açúcar deve 
ter sido motivado pelo sema “teor alcoólico” que aproxima os três tipos de bebida. Em sentido 
oposto aparece a variante pingo d’água fornecida em Cuiabá, por uma informante jovem, com 
Ensino Fundamental. Segundo Houaiss (2001), pingo designa uma porção mínina de um líquido. A 
associação de pingo para nomear a referir à forma como a bebida é servida, em pequenas porções 
devido ao teor com água para nomear a bebida alcoólica parece decorrer da associação da 
característica da bebida (pingar) e da água (líquido transparente). Trata-se de uma construção 
metafórica até com caráter eufêmico de designar a bebida alcoólica. O mesmo uso metafórico 
transparece na variante branquinha, cujo uso pode indicar uma forma mais carinhosa, amena de 
referir-se à bebida que para muitos ainda é vista com preconceitos.  
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Aperitivo, por seu turno, foi uma variante documentada em Cuiabá na fala de uma 
informante idosa, de Ensino Superior e é definida por Houaiss (2001), como bebida alcoólica que 
serve para estimular o apetite. Nesse caso, o uso da variante em questão evidencia a popularidade da 
bebida e a sua conseqüente valorização, a par de outras bebidas normalmente consumidas como 
“aperitivo”. 

Já as variantes bagaceira e restilo foram documentadas somente em Goiânia, na fala do 
informante idoso, de Ensino Superior. São termos que pertencem ao rol de vocábulos do português 
falado no Brasil no período colonial, já que a bagaceira designava a bebida portuguesa feita a partir 
do bagaço da uva e que, posteriormente, passou a designar a bebida brasileira feita da cana-de-
açúcar. Nesse contexto, o uso da variante restilo refere-se à forma que a bebida era feita, a partir do 
bagaço da cana-de-açúcar ou da uva. Trata-se também de um termo muito usado no Brasil no 
período colonial.  

Outros itens lexicais obtidos como resposta para a questão 182 foram as variantes marvada e 
rabo de galo, documentadas somente em Goiânia, na fala de informantes idosos, de Ensino 
Superior, uma do sexo masculino e a outra do sexo feminino. Os dois termos referem-se ao 
processo degustativo da bebida, à força da bebida, em termos de teor alcoólico, ou seja, ao efeito 
dessa substância ao ser consumida. O registro de “marvada” ao invés de “malvada” denuncia uma 
marca de ruralidade.  

Por fim, as variantes pinga caipira e pinga do engenho, documentadas em Goiânia, na fala 
de uma informante jovens, de Ensino Fundamental, referem-se aos aspectos de origem da bebida. A 
variante pinga caipira, por exemplo, indica o tipo de aguardente fabricado de forma artesanal, em 
ambiente de rústico, como era inicialmente produzida e consumida, fenômeno ainda muito 
freqüente em localidades do interior de muitos estados da Federação. Já o registro da variante pinga 
do engenho remete ao local - o engenho - da produção da bebida, portanto, uma fabricação mais 
industrializada.  

O tratamento geolinguístico das unidades lexicais fornecidas como resposta para a pergunta 
182 do Questionário Semântico-Lexical, do Projeto ALiB (2001) gerou o esboço de carta lingüística 
a seguir apresentada, que contém o mapeamento de todas as variantes registradas nas 03 capitais da 
região Centro-Oeste como resposta para essa questão. Além da distribuição diatópica, a carta 
classifica as unidades lexicais documentadas, segundo as variáveis sexo, faixa etária e grau de 
escolaridade. Essas variáveis foram agrupadas nas figuras em forma de “cruz” que distribuem os 
símbolos relativos a cada variante, segundo o perfil do informante. Assim, na linha vertical, os 
símbolos à direita indicam as respostas dos informantes femininos e os situados à esquerda as 
variantes fornecidas pelos informantes masculinos. Já no plano horizontal, os dados situados sobre a 
linha indicam as respostas dos jovens e os distribuídos sob a linha, as dos idosos. A “cruz” I reúne 
os dados relativos aos informantes com Ensino Fundamental e a “cruz”  II os fornecidos pelos de 
Ensino Superior. As primeiras variantes situadas próximas à linha vertical (pinga, cachaça e 
aguardente) indicam as primeiras respostas fornecidas pelos informantes. Na sequência foram 
ordenadas as mencionadas como segunda, terceira respostas. 
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Carta I – Designações para “bebida alcoólica feita de cana-de-açúcar”, nas três capitais da 

região Centro-Oeste 3

 
Observando-se os dados visualizados no esboço de carta linguística, nota-se que a variante 

pinga foi predominante nas três capitais da região Centro-Oeste. Essa variante foi produtiva, na fala 
de todos os informantes independente do sexo, faixa etária ou escolaridade, demonstrando, assim, 
que é de uso corrente na fala dos habitantes da região Centro-Oeste. O mesmo ocorreu com a 
variante cachaça que foi predominante nas três capitais pesquisadas na fala de todos os 
informantes. Já a variante aguardente, em termos de primeiras respostas, foi produtiva somente em 
Goiânia.  

Em Campo Grande a variante pinga foi registrada na fala de cinco informantes, duas de sexo 
feminino, de baixa escolaridade e das duas faixas etárias, e de três do sexo masculino, dos níveis de 
escolaridade, sendo dois idosos e um jovem. Isso demonstra que a variante pinga é de uso corrente 
na fala do campo-grandense, independente da faixa etária, do sexo e da escolaridade. Já em Cuiabá, 
entre todos os informantes entrevistados, a essa variante apareceu  apenas na fala de dois falantes 
idosos, dos dois níveis de escolaridade. Isso evidencia que, assim como em Campo Grande, a 
unidade lexical pinga faz parte norma lexical dos cuiabanos, independente da faixa etária, do sexo e 
da escolaridade. O mesmo ocorre na fala dos goianos, já que essa variante aparece com 62,5% de 
produtividade em Goiânia. 

Já a variante cachaça, na capital sul-mato-grossense, foi fornecida como primeira resposta 
por três informantes, duas do sexo feminino, uma jovem e outra idosa, ambas de alta escolaridade, e 
                                                 
3 Esboço de carta elaborada ad hoc para este trabalho. 
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outro jovem, do sexo masculino e de baixa escolaridade, o que indica que essa variante foi mais 
produtiva na fala das informantes do sexo feminino. Em Cuiabá isso não se confirma, já que os dois 
registros dessa variante foram obtidos da fala dos informantes idosos, de sexo masculino com Curso 
Superior e Ensino Fundamental. Goiânia, por seu turno, registrou a variante cachaça na fala de dois 
informantes de alta escolaridade, dos dois sexos e das duas faixas etárias.  

Outro aspecto que merece destaque é o registro de um alto número de variantes em uma 
mesma capital. Isso indica a popularidade da cachaça, evidenciando que nas três capitais da região 
Centro-Oeste essa bebida tão popular recebe nomeações distintas. Isso mostra a ausência de termos 
ligados ao universo rural na fala do homem urbano em decorrência do desconhecimento do 
referente.  

As variantes ligadas especificamente ao universo rural tais como bagaceira, pinga caipira, 
pinga do engenho e restilo foram documentas somente em Goiânia, o que evidencia marcas de 
ruralidade presente na fala dos habitantes citadinos da capital em questão. Enfim, o estudo 
demonstrou que vocábulos pertencentes ao universo rural ainda estão muito presentes no linguajar 
do homem urbano, evidenciando, assim, que fatores extralingüísticos influenciam no acervo 
vocabular dada comunidade lingüística. 

 
Considerações Finais  

 
A análise das unidades lexicas recolhidas pelo Projeto AliB, nas três capitais da região 

Centro-Oeste, para nomear a bebida alcoólica feita de cana-de-açúcar, evidenciou a manutenção de 
algumas marcas de ruralidade na fala dos habitantes da região Centro-Oeste, já que termos 
utilizados no Período Colonial, como aguardente, cachaça, bagaceira, pinga do engenho e restilo 
integram o vocabulário ativo dos brasileiros citadinos entrevistados. As variantes cachaça e pinga, 
por exemplo, foram registradas na fala de todos informantes, independente do sexo, escolaridade e 
escolaridade, atingindo os dois maiores índices de produtividade. 

Os dados analisados confirmam a influência de fatores sociais, culturais e econômicos na 
forma de designar um referente. No caso da cachaça, o estudo demonstrou resquícios da influência 
lusa no falar do Brasil Central, com a presença da variante bagaceira. Além disso, deu mostras da 
dinamicidade do léxico como forma de registro de hábitos e tendências predominantes na sociedade 
contemporânea, fato ilustrado, por exemplo, pela tendência de desaparecimento da variante 
aguardente que está cedendo lugar à cachaça e à pinga. 

As unidades lexicais aguardente e bagaceira, nomeações tradicionais da bebida, estão em 
vias de desaparecimento na fala dos habitantes da região Centro-Oeste. É interessante observar que 
essas variantes foram registradas somente na fala dos informantes de Cuiabá e de Goiânia, 
justamente as capitais de estados que foram trilha dos bandeirantes nos séculos XVII e XVIII, 
denotando assim traços de conservadorismo lingüístico nessas regiões. Em síntese, o Projeto ALiB 
está mapeando as diversas formas utilizadas pelos brasileiros para nomear o ambiente em que vive 
e, no caso deste estudo, confirmou a manutenção de termos ligados ao ambiente rural, no 
vocabulário ativo dos habitantes da região Centro-Oeste.  
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